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Editorial 

IV Centenário de São Paulo 

O dia 25 de janeiro dêste ano da graça de 1954 viu passar a grande data 

do IV centenário da fundação de São Paulo - a gloriosa metrópole bandei­

rante. Quatro séculos na vida de um povo já é algo de notável, mas quando 

êsses quatro séculos estão repletos de glória e de realizações, então êles se 

tornam memoráveis. 

A São Paulo de Piratininga devemos muito de nossa grandeza e de nossa 

expansão geográfica, graças aos denodados bandeirantes que, afrontando o 

desconhecido dos sertões, quebraram para sempre o tabu da célebre linha de 

Tordesilhas. 

As ondas sucessivas das bandeiras que se desdobraram para o Sul, para 

o Oeste e para o Norte asseguraram-nos a posse de largos e dilatados trechos 

da América Meridional. 

Podemos afirmar que devemos os primeiros conhecimentos geográficos 

da hinterlândia brasileira, pura e simplesmente, aos informes e roteiros que os 

devassadores das matas e dos cerrados, dos chapadtfos e das campinas, dos 

rios e das mo"lil.tanhas, foram trazendo para os cartógrafos oficiais do Reino. 

E o próprio ALEXANDRE DE GUSMÃO - o ilustre Santista, - a quem 

tanto devemos, não teria construído o magnífico edifício do Tratado de Madri 

(1750), se não conhecesse profundamente tudo quanto os seus bravos patrí­

cios haviam feito, como pioneiros atrevidos das monções e dos descobertos. 

Glória, pois, à nobre e trepidante metrópole paulista, berço de tantos 

varões ilustres, pioneira da civilização brasileira, vanguardeira do progresso. 

DE PARANHOS ANTUNES 
Secretário-Geral do C. N. G. 



Transcrições 

A Região Central de Minas Gerais 

UMA CONTRIBUIÇAO A GEOGRAFIA CULTURAL DO BRASIL 

Mitteilungen der Geographisch­
Ethnographischen Gesellschaft 
Zürich, vol. 42, pp. 53-112, 1945. 

HEINRICH GUTERSOHN 

O desenvolvimento econômico e cultural do Brasil processou-se nos últimos 
três decênios com surpreendente rapidez. Naturalmente houve graves retro­
cessos e principalmente a crise mundial de 1929 atingiu sobretudo a monocul­
tura cafeeira de São Paulo e secundàriamente os demais ramos da atividade 

·econômica do país. Ela convenceu de maneira drástica aos produtores da ne-
cessidade de uma rápida transformação para a policultura, que seria a única 
solução para garantir ao país agrícola Brasil um desenvolvimento sadio e perma­
nente. Também a capacidade de produção da indústria, ainda em desenvolvi­
mento, cresce a olhos vistos, já atingindo os seus produtos os mercados euro­
peus. A aproximação de uma segunda guerra mundial trouxe principalmente 
um forte desenvolvimento da indústria de mineração, que se fundamenta em 
ricos depósitos de minérios, sendo que êste aumento se acelerou ainda mais com 
a deflagração do conflito mundial. Onde a capacidade dos novos empreendi­
mentos ainda é muito pequena procura-se angariar o capital necessário para 
maior desenvolvimento das mesmas para exportação de minérios. 

Portador do mais recente desenvolvimento da indústria de mineração é o 
estado de Minas Gerais' na região montanhosa do Brasil. Na história da colo­
nização portuguêsa assumiu êste estado uma especial importância, já que na 
primeira metade do século XVIII a maioria dos imigrantes espalhava-se pelos 
seus vales na procura bem sucedida de ouro e diamantes. Os valiosos achados 
daquela época permitiram um desenvolvimento cultural cujas provas permane­
ceram para a posteridade nas notáveis construções mundanas e eclesiásticas. 
Após um século e meio de estagnação econômica a atenção foi voltada também, 
finalmente, para os depósitos de outros minérios. Na verdade já eram conheci­
dos desde há muito e o próprio nome de "Minas Gerais" expressa isso, mas o seu 
aproveitamento e~a de âmbito muito restrito. Atualmente a exploração racio­
nal das valiosas ocorrências de ferro e de manganês é que é principalmente o 
escopo de companhias nacionais e estrangeiras. 

No extenso estado de Minas Gerais é apenas uma área relativamente res­
trita que contém a grande massa dos minérios. É a região montanhosa ao sul 
de Belo Horizonte. (Fig. 1). Nós a denominaremos de região central de Minas 
Gerais, de um lado porque realmente em relação à superfície do estado a sua po­
sião é central, e, por outro lado também, porque se aplica aqui o ponto de gra­
vidade econômico e cultural. Para o geógrafo a região central de Minas Gerais é 
especialmente interessante porque serve de exemplo de como diferentes fatôres 
econômicos condicionaram de maneira decisiva, atuando simultâneamente ou 
um após o outro, o desenvolvimento e com isso a estrutura, funções e o quadro 

i 593 810 qu!lômetros quadrados, 8 m!lhôes de habitantes, densidade de população 13. 
Para todos os topónimos foi utlllzada a ortografia oficial vigente. 

Nota - Tradução do Prof. Walter Alberto Egler. 
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da paisagem cultural. O que se pretende a seguir, portanto, é de, após uma 
ligeira apreciação das condições naturais, analisar pelo prisma cultural-geo­
gráfico esta região . 

o 48 40 

16 

Goiaz 

São Paul 
22 

o 
Fig. 1 - Minas Gerais e a sua região central. 

A paisagem natural. Estrutura e relêvo 

Uma cadeia montanhosa de sentido aproximadamente norte-sul constitui a 
coluna vertebral orográfica da região montanhosa do Brasil. No estado de 
São Paulo a mesma é representada pela serra da Mantiqueira, que se estende 
paralelamente à cadeia litorânea mais baixa da serra do Mar, sendo separada 
da mesma pelo vale do rio Paraíba. A serra da Mantiqueira culmina no pico do 
Itatiaia com 2 790 metros. Entre Santos e o Rio de Janeiro esta cadeia mon­
tanhosa percorre, numa distância aproximada de 100 quilômetros, paralelamente 
ao litoral para, então, flexionar subitamente para norte, acompanhando, já em 
Minas Gerais, a margem leste do rio das Velhas e do rio São Francisco, numa 
distância aproximadamente de 500 quilômetros do litoral. A cadeia chama-se 
aqui de serra Geral de Minas ou também serra do Espinhaço, elevando-se nas 
cristas mais altas a 2 044 metros (Pico do Itambé) e baixa de altitude, aplal­
nando-se em direção norte, para os lados do estado da Bahia, na Chapada Dia­
mantina. O ponto culminante de tôda a região montanhosa, aliás, encontra-se 
fora desta cadeia principal, numa ramificação no sul de Minas, em Barbacena, 
que segue para ENE, constituindo o divisor de águas entre o rio Paraíba e o rio 
Doce. É o Pico da Bandeira com 2 884 metros. 

A parte de Minas Gerais que fica a leste dessa cadeia principal é uma região 
montanhosa e ondulada, fortemente trabalhada pela erosão e cujos cursos de 
água, ricos em quedas, drenam principalmente para as bacias do Paraíba, Doce, 
Mucuri e Jequitinhonha. A oeste e noroeste do estado predominam os planaltos. 
O rio Grande e o rio Paranaíba, ambos tributários do rio Paraná, coletam as 
águas dos quadrantes de sudoeste, na direção do escalonamento geral de oeste, 
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enquanto o rio São Francisco drena os planaltos do norte. O divisor de águas 
entre o rio Grande e o rio São Francisco, por sua vez, separa-se da serra da 
Mantiqueira para oeste, em Barbacena, chamando-se inicialmente de serra 
das Vertentes e mais adiante, já com direção norte, de serra da Mata da Corda. 
Nem tôdas as serras acima relacionadas são cadeias resultantes de dobramentos 
ou remanescentes dos mesmos, algumas elevações são restos de planaltos erodi­
dos que se sobrelevam das imediações. 

Quatro das bacias acima enumeradas tocam-se numa área relativamente 
pequena, isto é, aquelas do Paraíba, Grande, São Francisco e Doce. Ali, a mais 
ou menos 21° 15' latitude sul e 43º 46' de longitude oeste, na região da cidade de 
Barbacena, fica o centro hidrográfico da região montanhosa brasileira e, logo 
ao norte da mesma, começa a região central de Minas Gerais segundo o nosso 
ponto de vista. 

As imediações de Barbacena parecem, entretanto, desmentir a sua proprie­
dade de região central. A serra da Mantiqueira, que provém do sul, perde aqui 
o seu caráter de cadeia serrana e rebaixa-se numa região de colinas que, numa 
altitude média de 1 000 metros, assume quase o caráter de um planalto. A região 
de colinas, levemente ondulada, tem altitudes relativas de 100 metros e as de­
pressões são pouco acentuadas, não oferecendo dificuldades às comunicações. 
Maull denomina esta região "uma superfície de caráter predominantemente 
aplainado" (20, p. 175) . Compare-se com a figura 14. Ela mostra que, na di­
reção de oeste, na região de penetração do rio Grande e Paraopeba os cursos 
de água quase não são encaixados, enquanto as ramificações superiores do Pi­
ranga e Doce vindas de leste numa altitude aproximada de 800 metros, logram 
promover uma erosão bem mais acentuada. 

Somente uma pesquisa geológica mais minuciosa poderá esclarecer se se 
trata aqui de uma superfície de erosão ou de uma antiga superfície de planalto. 
Uma pesquisa desta natureza é muito difícil porque uma camada de decompo­
sição de talvez até 30 metros de lateritos encobre o complexo fundamental 
arcaico. Apenas isoladamente, de preferência a leste, granitos e gnaisses apare­
cem expostos pela ação da erosão. De planura semelhante são também as re­
giões a oeste da serra da Moeda, o planalto da Moeda com 900-1 000 metros e, 
a noroeste da serra do Curral, a paisagem plana de Belo Horizonte a 1 000 me­
tros. Estas regiões planas, a maior distância da região central se transformam em 
verdadeiras paisagens de planaltos, inclusive do ponto de vista geológico com 
ocorrência de espessos pacotes de camadas horizontais. 

Partindo do divisor de águas pouco definido em Barbacena para norte, o 
relêvo modifica-se depois de 80 quilômetros de distância em Lafaiete (antiga­
mente Queluz) . A região de colinas é interrompida para norte por uma cadeia 
montanhosa de sentido leste-oeste, a serra do Ouro Branco e, separada da 
mesma pelo vale do ribeirão do Funil, estende-se com encostas igualmente ín­
gremes a serra de Ouro Prêto (1 550 metros) . Esta frente transversal estende-se 
por mais de 50 quilômetros. Nas suas extremidades ligam-se em sentido mais 
ou menos perpendicular à mesma, tomando o rumo nornoroeste, a leste a serra 
Geral e a oeste a serra da Moeda. Na extremidade norte da serra da Moeda 
liga-se, em forma de T, em direção WSW-ENE, a serra do Curral, que, a leste 
de Sabará, junta-se com a serra Geral. A ligação para norte é interrompida 
entretanto por um colo de 1150 metros entre Caeté e Santa Bárbara. Desta 
maneira estas cadeias formam aproximadamente um quadrado de 50 por 50 
quilômetros, abrangendo uma área de 2 500 quilômetros quadrados. Êste bastião 
montanhoso central, juntamente com os seus flancos exteriores, é que denomi­
namos a região central de Minas Gerais. O curso superior do rio das Velhas 
penetra no seu espaço interior pelo lado norte, através de Sabará, garantindo 
a drenagem na direção do rio São Francisco. A área central tem uma altitude 
de cêrca de 1100 metros e o rio das Velhas deixa-a numa cota de 700 metros. 
Para o sul existe uma passagem favorável para a região ondulada de Lafaiete 
em Burnier com um colo a 1150 metros de altitude. 

As características orográficas da região central são estruturalmente con­
dicionadas. Do planalto ao sul emerge aqui uma cadeia dobrada, de relêvo mo­
vimentado, já bastante erodida. Acima do pedestal primitivo fica em discordân­
cia a cadeia secundária, cujo elemento construtivo mais importante é repre­
sentado pela série de Minas. Já Derby(5) criou esta denominação e desde então 
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é empregada por todos os geólogos. (Fig. 2). A série de Minas é constituída por 
chistos sedimentares e em parte magmáticos, de calcários, de quartzitos fortemen­
te metamorfizados e de itabirito. Freyberg (10, p. 21) engloba sob a denominação 
geral de formação Espinhaço a série de Minas (algonquiano inferior) e a série de 
Itacolomi (algonquiano superior), sendo que esta última ainda não pôde ser se­
guramente diferenciada daquela em tôda parte. Uma característica primordial da 
série de Minas é a sua riqueza em minérios, principalmente de ouro, ferro e 
manganês. Ela é fortemente dobrada e, em muitas partes, apresenta-se com 
mergulho bastante acentuado. As partes que afloram à superfície demonstram 
a resistência variável das rochas. Assim, os chistos, de consistência mais mole, 
foram em geral mais erodidos dando origem a solos moles, enquanto os quartzi­
tos e itabiritos, mais duros, surgem como cristas salientes formando uma su­
cessão de costelas. A erosão seletiva formou então um característico relêvo de 
afloramentos de camadas {Schichtkopfrelief) (10, p. 299), fortemente perfilado. 
Da mesma forma que nas regiões circunvizinhas planas, a camada de decom­
posição também aqui é considerável e colorida de vermelho carregado. Os 
quartzitos duros das partes altas, ao contrário, são pouco decompostos, apresen­
tando além disso uma cobertura vegetal pouco desenvolvida e têm colorações 
mais claras. O fato de as terras vermelhas estarem de preferência nas partes 
baixas e os solos esbranquiçados e amarelos ficarem nas posições mais elevadas, 
portanto, parece que é mais devido a causas de estrutura e de resistência da 
rocha, não sendo uma conseqüência da influência climática diferente {22, p. 331). 

D Cristalino 

~Série-Minas 
!lIIIIII Serie /taco!omi 

Rio Espera 
® 

Piranga 
® 

Fig. 2 - Esquema geológico (seg. 44). 

Saude • 

A ocorrência de inclinações muito acentuadas no flanco dos morros não 
pode, entretanto, ser devida exclusivamente à inclinação das camadas, parale­
lamente ao processamento de dobras ocorreram também desnivelamentos, cuja 
existência fica demonstrada pelas íngremes frentes de falha. Especialmente ín­
greme é a encosta leste da serra Geral e a estrada de Ouro Prêto para Mariana 
apresenta um desnível de cêrca de 400 metros numa distância de apenas 8 qui-
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lômetros. Falhas também existem na encosta oeste da serra da Moeda e na 
borda norte da serra do Curral. Esta situação foi reforçada posteriormente nes­
tes locais por movimentos epirogenéticos mais recentes, que provàvelmente ele­
varam tôda a região montanhosa central acima da superfície circundante mais 
plana (22, p. 230) . Afundamentos recentes dos cursos de água deixando as en­
costas dos vales acentuadamente convexas atestam isso suficientemente, como, 
por exemplo, no ribeirão do Funil em Ouro Prêto, onde as encostas de base abau­
lada constituem uma característica da paisagem. 

O levantamento em época recente também fica provado no interior do 
grande quadrado de serras. O rio das Velhas, principalmente acima de Sabará, 
apresenta-se em cêrca de 30 quilômetros encaixado em gargantas no terreno. 
Na verdade as formas "de itabirito tornam-se rio acima acentuadamente mais 
macias, porque as rochas da série de Minas foram ali, numa área de cêrca de 
250 quilômetros quadrados, removidas, expondo granitos e gnaisses fortemente 
laterizados. Segundo Freyberg o vale é uma sela de fratura de sentido norte-sul 
(11, p. 117) . Próximo à borda oeste dessa zona mais central quartzitos e itabi­
ritos inclinadamente dispostos, constituem uma crista isolada que culmina no 
Pico de Itabira (1 550 metros), um morro de minério de ferro puro. Entre o 
mesmo e a serra da Moeda, para oeste, estende-se à semelhança dos flancos 
exteriores, um planalto levemente ondulado, enquanto o relêvo nas demais áreas 
da parte central permanece acentuadamente movimentado. Regiões de colinas 
da área central e dos flancos e regiões montanhosas de afloramentos de cama­
das (Schichtkopfberglander) são, portanto, as formas de superfície mais im­
portantes da região central. 

Os solos da série de Minas são pobres em cálcio e fósforo e de modo geral pou­
co férteis. Em todo caso ficam dêste ponto de vista em flagrante contraste com 
os solos argilosos resultantes da decomposição de rochas cristalinas, que ga­
rantem às regiões planas circunvizinhas uma relativa fertilidade. Também aos 
mesmos falta aliás o cálcio e o fósforo, mas o relêvo e o clima mais favorável e 
talvez também ocorrências locais de solos vulcânicos, conferem-lhes va!1 tagcns. 
Minas possui, por exemplo, nos solos de Bambuí, condições bem melhores para 
a sua agricultura, mas os mesmos ficam fora da região central considerada. 

O clima 

A região de alta pressão da latitude sul penetra no sul durante o inverno 
pelo continente sul-americano a dentro, ao passo que no verão se transforma no 
anticiclone sul-atlântico mais cerrado e afastado do continente, enquanto 
no interior do mesmo, em conseqüência da forte insolação, origina-se uma área 
de baixa pressão. Assim, já por si o gradiente barimétrico mais elevado desta 
época do ano, exerce uma tendência para as chuvas de verão. Isto é válido 
principalmente para a região costeira e cadeias litorâneas de São Paulo e Rio 
de Janeiro, onde a monção de sudeste ocasiona as chuvas de ascensão. A prin­
cipal causa para a dominância das precipitações de verão também no interior 
do Brasil central é a trajetória solar anual, que, como era de esperar, leva à 
formação de chuvas convectivas. A quantidade das precipitações é bastante alta 
com uma média anual de 1496 mm em Belo Horizonte e 1928 mm em Ouro 
Prêto. O valor elevado referente a Ouro Prêto sem dúvida deve ser reputado às 
condições orográficas, como um simples olhar sôbre a carta pluviométrica deixa 
entrever. Êle não pode, portanto, basear-se simplesmente em chuvas zenitais e 
uma componente horizontal deve ter participação no fenômeno. 

As temperaturas normalmente decrescem do norte para o sul. No limite 
norte do Estado de Minas a média anual é de 24°, no limite sul está em tôrno de 
18º. Na mesma direção crescem também as diferenças das médias mensais. Em Ca­
talão 08º 11' lat. S 830 m) a amplitude entre as médias do mês mais quente e mais. 
frio atinge apenas 4,6.0 , em Belo Horizonte (19° 55' lat. S) já 5,5° e em São 
Paulo (23º 33' lat. S) 6,2° (18, p. 264). Naturalmente as isotermas sofrem fortes 
modificações e principalmente na região da serra Geral de Minas, portanto, 
também na região central elas refletem o relêvo. Assim a média .. anual de 
Ouro Prêto (1100 metros) fica abaixo de 18°, mais de 2° abaixo daquela de 
Belo Horizonte, numa altitude de menos 200 metros. O gradiente vertical de 
temperatura é, portanto, grande. Também os extremos são mais marcantes nas 



10 BOLETIM GEOGRAFICO 

altitudes e os planaltos freqüentemente sofrem geadas, sendo Ouro Prêto tida 
nas imediações como de clima frio e rude. As áreas montanhosas não conside­
radas na figura 3 por falta de dados mais completos acusam médias anuais que 
ficam entre 15º e 7°. Temperaturas de -10º não são consideradas raras (43, 
fol. 4) . 

Assim, é principalmente a altitude que confere a nossa região o caráter cli­
mático local e, como a média de janeiro das estações da região central fica 
abaixo de 18°, ela conta segundo a classificação de Kõppen, na área de distri­
buição do clima quente de inverno sêco (Cwl, enquanto as regiões vizinhas 
mais baixas ainda apresentam principalmente um clima de savana periodica­
mente sêco (Aw) . 

Fig. 3 - lsotermas e isoietas anuais (seg. 43). 

Para Belo Horizonte damos abaixo pormenorizadamente as médias mensais 
da temperatura e precipitação (18, p. 264) : 

Mes. I II III IV V VI VII VIII IX X 
Temp. 21,9 22,3 21,7 20,4 18,6 17,0 16,8 18,0 20,2 21,3 
Prec. 324 241 161 73 16 12 10 23 38 124 

XI XIII Ano 
21,3 21,2 20,1° 
211 273 1496 mm 

Nos cinco meses de inverno (V-IX) chove apenas 99 mm, ou seja, 7% da preci­
pitação anual; nos sete meses restantes (X-IV), isto é, no período das águas, caem 
os restantes 1 397 mm, ou seja, 93%. No período de sêca chove 15 dias e no período 
das chuvas 97. No dia 24 de outubro de 1929 o pluviógrafo de Belo Horizonte re­
gistrou 22 mm de precipitação em 11 minutos o que representa o valor mais alto 
até agora registrado. O número de horas de insolação atinge um total de 2 045 por 
ano. As diferenças entre as médias mensais de temperatura são pequenas, princi­
palmente nos meses de verão; no inverno a elevação de julho para setembro é bas­
tante acentuada. A causa dêste ciclo anual é a umidade do ar. Com uma média 
anual de 73,9%, a umidade relativa nos meses de verão (X-IV) é mais elevada 
(max. em I com 78,5%), enquanto nos meses de inverno, ao contrário, é acen­
tuadamente mais baixa (min. 67,3% em IX, 43, fôlha 6). A marcha anual da 
umidade corresponde portanto à da precipitação. 

O clima da região central é bom. Com exceção das partes mais elevadas as 
temperaturas permitem a semeadura e colheita pràticamente em todos os meses 
do ano. A distribuição das chuvas exige entretanto para uma futura utilização 
agrícola intensiva o emprêgo da irrigação artificial. Tôdas as frutas européias 
crescem ali, apenas a cultura de cereais, principalmente do trigo, oferece dificul­
dades cuja solução entretanto se procura alcançar. O único verdadeiro perigo 
existente são as geadas esporádicas, que para diversas culturas subtropicais, 
como por exemplo, para o café têm efeitos catastróficos. Também a criação en­
contra no período sêco a principal dificuldade a vencer. Medidas preventivas, 
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como por exemplo, a fenação do capim, é a principal premissa para uma futura 
criação mais intensiva. Pastos artificialmente irrigados prometem também as 
melhores possibilidades. 

Como conseqüência do hábito também aqui generalizado de queimar os pas­
tos e as novas derrubadas, durante o mês de agôsto estende-se por sôbre tôda a 
região uma fumaça esbranquiçada que, por exemplo, em Belo Horizonte impede 
durante dias de avistar-se a proximamente situada serra do Curral. Possivel­
mente esta fumaça, conforme menciona Draenert (6, p. 409), logre impedir oca­
sionalmente a formação de geadas. 

Flora e fauna 

Na constituição da cobertura vegetal natural de Minas Gerais contribuem. 
principalmente as matas litorâneas, os campos e as caatingas. As matas litorâ­
neas estendem-se continente a dentro a partir da região costeira atlântica e tor­
nam-se, com a maior distância da mesma, cada vez menos densas. Os campos 
são savanas características do Brasil Central, em parte paisagens campestres 
providas de arbustos e moitas (campos cerrados) e em parte planícies abertas 
(campos limpos) . Os rios são emoldurados por matas em galeria e nas dobras do 
terreno ou nas bacias de coleta dos riachos, para onde é carreada terra boa ou 
onde aflora a água do lençol subterrâneo, crescem igualmente parcelas com­
pactas de mata (capões), uma ocorrência muito freqüente nos trópicos (36, 
p. 91) . Êles conferem à paisagem um aspecto parquiforme. As caatingas das 
regiões sêcas do nordeste do Brasil irradiam-se até Minas Gerais a dentro .• Elas 
perdem no comêço da estação sêca as suas fôlhas e contêm muitas xerófitas. 
Entre êstes três tipos naturalmente há uma variedade de transições. 

A distribuição das formações vegetais ainda não é bem conhecida, faltando 
levantamentos sistemáticos e uma boa base cartográfica. Além disso, a vesti­
menta vegetal primitiva aparentemente foi muito modificada pela influência do 
homem. Não que um povoamento bastante denso fôsse a causa disso, mas é que 
o hábito adquirido dos índios de queimar os campos ao fim da estação sêca, sem 
dúvida destruiu em muitas partes a vegetação lenhosa, criando savanas aber­
tas. No sul do estado principalment@ a mata primitiva, pela ocupação da terra 
pelo homem, foi pràticamente destruída e apenas a toponímia de "Zona da 
Mata" lembra a primitiva cobertura vegetal. 

Em traços gerais encontra-se no leste do estado matas, no extremo norte 
caatingas e nas demais partes campos. Como as temperaturas mais altas são 
registradas exatamente no norte a ocorrência das caatingas torna-se ali com­
preensível. Apesar de tudo deve-se dizer que a quantidade de precipitações 
anuais é sempre superior a 1 metro, mas decisivo é, aparentemente, o fato de que a 
estação sêca é muito acentuada e demorada e que o solo não logra armazenar 
suficiente umidade. Na região de matas ao sul a quantidade de precipitações 
oscila em tôrno de 150 centímetros, o que explica suficientemente o apareci­
mento desta formação vegetal. Mas também no centro e no oeste de Minas 
extensas regiões alcançam esta mesma quantidade de chuvas, não acusam tem­
peraturas sensivelmente diferentes das regiões florestais e, apesar de tudo, são 
apenas campos. De mais a mais, a carta .de precipitações não coincide absolu­
tamente com o mapa da vegetação. Assim, as influências da temperatura e da 
precipitação dificilmente podem ser reciprocamente avaliadas. 

De significação decisiva parece entretanto a qualidade dos solos. Na ver­
dade faltam também para a avaliação dêste fator os dados necessários, mas exa­
tamente na nossa região central êste fato se mostra bem evidente. As matas 
da região do rio Doce tornam-se a montante cada vez menos densas, termi­
nando quase inteiramente no flanco leste da serra Geral. Embora ra_zões cli­
máticas também influam fundamentalmente, é sem dúvida a modificação da 
rocha que age como fator determinante. Assim, por exemplo, cresce sôbre os 
quartzitos e itabiritos da série de Minas, quando muito, uma mata anã e so­
mente sôbre chistos, pelo menos originalmente, abstração feita das partes mais 
altas aparecem matas. Isto é válido para as demais áreas da região central, 
desd~ que a capacidade de retenção de água do solo seja suficiente e que a esta­
ção sêca não seja muito acentuada. Nas áreas de laterito em Itabirito, na bacia 
interna, existia primitivamente mata e, da mesma forma se dava nos vales 
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estreitos, seja sob forma de matas-galerias ou de formações lenhosas em solos 
chistosos. A qualidade da rocha e a capacidade de armazenamento de água são 
portanto fatôres decisivos. 

Hoje, aliás, só se encontram matas nas encostas mais íngremes dos vales, 
como, por exemplo, no rio das Velhas entre Sabará e Itabirito, no ribeirão do 
Funil em Ouro Prêto e de ambos os lados da soleira entre Caeté e Santa Bár­
bara. As regiões de colinas de Congonhas do Campo, que já primitivamente 
eram campos como demonstra o próprio nome, e o planalto da Moeda apresen­
tam apenas matas-galerias e capões. 

O reino animal corresponde mais ou menos ao de todo o Brasil Central. O 
macaco, tamanduá, anta e numerosos pássaros povoam ao lado de muitos outros 
representantes, as matas e capoeiras. Entre os insetos os carraptos e bichos­
-de-pé são especialmente molestos e as formigas por vêzes devastadoras. Tam­
bém cobras são ocasionalmente encontradas. Os rios são piscosos mas as suas 
margens e águas paradas são ninhos de criação de nuvens de mosquitos. 

Tipos de paisagens naturais 

Fazendo um retrospecto das condições naturais da região central verifica-se 
que as diferenças de relêvo e de estrutura também condicionam, em última 
análise, regiões naturais distintas. Dois tipos de paisagens naturais podem ser 
distinguidos: de um lado a região ele colinas de savanas, quente e de inverno 
sêco, com florestas em galeria e de cabeceiras e do outro lado a região de aflo­
ramentos de camadas, quente e de inverno sêco, com savanas e matas em fai­
xas. Na região de colinas os fatôres mais importantes, condicionando inclusive 
a atividade humana, são dados pela cobertura vegetal, ou seja, pastagens, solo 
agrícola e madeiras. A região montanhosa, ao contrário, encerra como elementos 
estruturais mais importantes os diferentes minérios, sobretudo ouro, ferro e 
manganês (compare tabela 1) . 

A PAISAGEM CULTURAL 

A marcha do desbravamentô e suas conseqüências 

A regiao central de Minas Gerais era escassamente povoada antes do raiar 
do século XVI. Os poucos índios viviam nas matas das montanhas e apenas 
esporàdicamente, no exercício da caça, saíam para os campos despovoados. 
Construções de qualquer natureza desta época faltam inteiramente (35, p. 16; 
30, p. 183). 

O desbravamento efetuado pelos colonizadores luso-brasileiros não se de­
senrolou da mesma maneira que nas regiões vizinhas. Enquanto no restante do 
Brasil de preferência se tratava de obter áreas agricolamente aproveitáveis, 
aqui a abundância de riquezas minerais é que agia como fator diretor na orien­
tação e marcha cronológica da ocupação elas terras. O desenvolvimento da 
economia, povoamento, das comunicações e mesmo o desenvolvimento político 
são por isso peculiares e o conjunto dêstes acontecimentos exerce por êsse mo­
tivo também uma influência tôda especial na atual paisagem cultural. 

Qual seria a marcha normal da colonização caso faltassem as riquezas mi­
nerais? Provàvelmente a mesma que nos estados vizinhos, onde a frente pio­
neira agrícola se deslocava sempre mais para o interior. A fronteira da Bahia 
estender-se-ia pela bacia do São Francisco e do rio Jequitinhonha, os coloniza­
dores do Espírito Santo alcançariam no seu constante avanço a bacia superior 
do rio Doce e São Paulo teria crescido para noroeste através de suas savanas 
dos planaltos interiores. As cunhas de crescimento demográfico, no seu cons­
tante avanço, acabariam por se encontrar na região do centro hidrográfico da 
região montanhosa do Brasil, isto é, na área de Barbacena, e consolidar-se-iam 
aí em fronteiras políticas, de maneira que, onde atualmente se situa neste cen­
tro Minas Gerais como estado independente, dar-se-ia o contacto dos limites. 
Ê:ste estágio final provàvelmente seria alcançado relativamente tarde. Isto por­
que, no caso da Bahia, êste crescimento constaria principalmente de áreas de 
caatingas, isto é, de pastagens de valor reduzido. Ao Espírito Santo caberia o 
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flanco leste da região montanhosa, onde teriam de ser vencidas as matas densas, 
embora tornando-se mais abertas serra acima, e as vias fluviais pouco navegá­
veis e interrompidas por quedas e onde, além disso, os índios combativos teriam 
com o próprio sacrifício de suas vidas defendido o seu espaço vital. As dificul­
dades sofridas pelos colonos alemães nesta região são bastante significativas 
neste sentido (29, p. 189). Também da parte de São Paulo o estímulo a um 
avanço para oeste não teria sido muito grande, porque ainria hoje existem no 
oeste do estado grande áreas de matas que permanecem à disposição do des­
bravamento para os próximos decênios e que, qualitativamente fornecem me­
lhores solos do que os campos do sudoeste de Minas. Tais cunhas de crescimento 
não teriam, portanto, sem dúvida, sido levadas adiante com grande energia. 
Principalmente a região central de Minas Gerais só seria desbravada relativa­
mente tarde, porque suas condições naturais são inferiores àquelas das regiões 
vizinhas. O clima, orografia, qualidade dos solos e possibilidades de comunica­
ções são menos favoráveis, por exemplo, do que no sudeste do estado, para os 
lados de São Paulo. 

As tentativas fracas e incertas de penetrar para o interior que já no século 
XVI e XVII tinham sido empreendidas a partir da costa do Espírito Santo e do 
Rio de Janeiro e também de São Paulo, não alcançaram ressonância e a região 
montanhosa não logrou despertar maior interêsse e atrair colonizadores. Da 
mesma maneira, teria sido possível que os empreendimentos dos ''bandeirantes" 
de São Paulo, aquelas célebres bandeiras do século XVII que penetraram em 
Minas, não tivessem tido maiores conseqüências. Como os bandeirantes p::ne­
traram para o interior do continente até a região ç!o rio Paraguai, o seu avanço 
tomando rumo norte, a pé ou a barco no rio Paraná e seus afluentes, através 
do sertão remoto, os conduziu igualmente para a região montanhosa mineira 
pelo lado de trás. Espírito de aventura, fome de terras, captura de escravos 
entre a população indígena e a sêde de metais e de pedras preciosas incutia­
lhes energia e a finalidade na sua marcha de penetração. Em fins do século 
XVII deram-se os primeiros achados de ouro no rio Grande, rio das Mortes, rio 
das Velhas e outros rios e, com· isso, se desencadeou um desenvolvimento que 
diferiu inteiramente daquele descrito linhas atrás como pressupostamente "nor­
mal". Em 1699 começa a explotação de ouro em Ouro Prêto e, passo a passo, em 
outras partes da região central: em Sabará, Carmo (Mariana), Caeté, etc. Em 
1728 encontram-se os primeiros diamantes na serra do Frio, um pouco mais 
para porte. Minas que a princípio era uma parte de São Paulo, já em 1720 se 
tornava um estado independente. 

O povoamento não se desenrolou por isso continuamente, como nas regiões 
vizinhas, mas dramàticamente. Não houve uma ocupação espacial contínua 
através dos planaltos de savanas. na forma de um punhado esparso de fazendas 
isoladas, mas grandes saltos ao longo de diretrizes naturais penetrando na re­
gião montanhosa. As terras intermediárias não interessavam e permaneceram 
inicialmente, despovoadas. Riquezas em estado latente, semelhantes a energias 
acumuladas, de um golpe tornaram-se ativas, alcançando imediatamente uma 
grande importância. Em compensação outros fatôres, que até então tinham sido 
determinantes, perdiam em importância. O:;; dominantes faziam-se sentir não 
só na intensidade e no sentido do desenvolvimento, mas também, como ainda 
será demonstrado adiante, na estrutura da paisagem cultural em via de for­
mação. Que êstes acontecimentos são próprios de um desbravamento desta na­
tureza pode ser sobejamente verificado pela comparação com outras regiões de 
exploração de ouro. 

A época tardia do desbravamento do centro de Minas, 200 anos mais tarde 
que as faixas costeiras do Brasil e 150 após o planalto de São Paulo, é a princi­
pal razão pela qual êste elemento novo da União brasileira, apesar de sua posi­
ção econômica destacada que já vai completar um século, permaneceu sempre 
um estado interior, que para a exportação de sua produção fica sempre na de­
pendência de canais de escoamento que atravessam outros estados. Isto por­
que, quando finalmente se deu o seu desbravamento, os estados litorâneos Bahia, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo já estavam de tal maneira consolida­
dos que o seu irmão mais novo não mais logrou romper a sua estrutura territo­
rial. Por outro lado, deve-se reputar principalmente à importância dos recursos 
naturais aí existentes o fato de se ter constituído ali uma unidade política, 
quando as demais condições naturais eram de molde a contribuir antes para 
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um fracionamento e para a anexação de cada parte ao estado correspondente 
à bacia fluvial de que fazia parte. O nome de Minas Gerais significa, portanto, 
mais um aspecto político, êle caracteriza igualmente a fôrça atuante que levou 
o parcelamento a uma unidade. 

Na sua penetração a partir do sudoeste, os bandeirantes seguiram de pre­
ferência as vias fluviais, mas havia também alguns bons caminhos terrestres 
•que superaram em pouco tempo aquêles em importância. São as comunicações 
.através das paisagens abertas de campos que, a noroeste da serra da Manti­
queira, penetram, a partir do planalto de São Paulo, para o sudoeste de Minas. 
Fàcilmente transponíveis já eram também naquela época alguns colos mais 
baixos da serra da Mantiqueira, entre o sul de Minas e o vale do Paraíba. Êstes 
terrenos abertos foram também, como em outras partes, inicialmente preferidos 
pelo povoamento, enquanto as matas permaneciam intactas. Êstes caminhos, 
porém, em parte, têm uma declividade desfavorável. Isto diz respeito igual­
mente àquele criado em 1710 e que atualmente, é o mais importante porque é a 
saída mais curta da capital. Êle leva de Belo Horizonte, passando por Barba­
cena, para o vale do Paraíba em Entrerrios, dali vale acima até Barra do Piraí 
e daí, finalmente, passando pelo colo da serra do Mar, para o Rio de Janeiro. 
É êste também o trajeto seguido pela Estrada de Ferro Central do Brasil que, 
com uma bitola de 1,60, tornou-se a principal ferrovia do estado. Outras três 
linhas acompanham atualmente antigos caminhos de tropas, cruzando no li­
mite sul do estado a serra da Mantiqueira para o vale do Paraíba. São estradas 
locais com bitola de um metro. Que estas estradas cruzem cadeias montanhosas 
em lugar de seguir os vales dos rios parece paradoxal à primeira vista, mas êste 
fato torna-se compreensível levando em conta as vias seguidas no desbrava­
mento. Outras rodovias e ferrovias percorrem as savanas a noroeste da Man­
tiqueira. Também elas seguiram o trajeto de antigos caminhos de tropas e os 
seus trilhos fazem parte da esfera de atração de Santos. De maneira geral, 
aliás, uma grande parte do sudeste mineiro está orientada para São Paulo ou 
para Santos, o que já fica demonstrado pelo fato de que a rêde ferroviária 
desta região está apenas fracamente entrelaçada com a rêde central de Minas. 
Para o norte não existe uma ligação ininterrupta ao longo do rio São Francisco 
em direção à Bahia. Na verdade os trilhos seguem até Pirapora, isto é, até a 
um ponto de onde se pode seguir viagem via fluvial, mas, mesmo assim, como 
via de escoamento de Minas êste caminho representa uma importância inteira­
mente secundária. Do norte do estado e para o mesmo, as mercadorias são le­
vadas principalmente através do Rio de Janeiro. É verdade que para as novas 
minas de ouro afluíram também alguns nortistas mas os mesmos não lograram 
obter o mesmo lugar de destaque dos paulistas e, desta maneira, a ligação na­
quele sentido até hoje é pouco significativa. 

Os inconvenientes no perfil longitudinal, aos quais se antepunham em escala 
reduzida, as vantagens de um encurtamento nas distâncias, não lograram, por­
tanto, desviar os caminhos da direção sul, fazendo-os acompanhar a declividade 
natural do relêvo. As vias de comunicação são conservadoras, o que uma vez 
ficou estabelecido e se tornou rota batida assim o permanece mesmo que haja 
inconvenientes a considerar. Os beneficiados com estas condições de comuni­
cação são principalmente os dois portos de Rio de Janeiro e Santos. 

Sàmente um estado de Minas posterior, mais densamente povoado e econô­
micamente fortalecido, é que vai dar o devido valor às saídas naturais para o 
mar. Entre êstes caminhos mais favoráveis o mais importante é sem dúvida 
aquêle que, ao longo do rio Doce, leva à costa do Espírito Santo. É verdade que 
houve necessidade ali de derrubar rr.atas e rasgar estradas e uma estrada de 
ferro de Belo Horizonte para Vitória, através desta zona, só muito recentemente 
se tornou uma realidade. Ela tem a bitola de um metro e infelizmente parece 
não ser suficiente ainda para sàtisfazer as necessidades locais, mas caberá à 
mesma uma importante missão nos problemas de transporte da região. Por ora 
o pôrto de Vitória tem de se contentar com um papel secundário ainda. 

Êste conservadorismo no que diz respeito aos antigos caminhos de comuni­
cação é apoiado ainda pela circunstància de que as mais importantes paisa­
gens agrícolas de Minas se formaram igualmente na região por êles percorrida. 
Ali se originaram, como produtos de decomposição das rochas arqueanas, em 
áreas climàticamente favorecidas, os solos relativamente férteis que natural-
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mente convidavam a um aproveitamento intensivo. A consequencia disso é que 
as partes mais densamente povoadas e mais bem servidas em estradas do es­
tado, não levando em conta as zonas de mineração, igualmente se apóiam nestes 
velhos caminhos. São os municípios do sul, no sudeste e da Mata no sul do 
estado e, principalmente, as áreas limítrofes com São Paulo e Rio de Janeiro, 
que acusam densidades de população de 50 habitantes por quilômetro quadrado, 
enquanto tôda a metade norte do estado em poucos lugares acusa mais de 10, 
geralmente, porém, ficando abaixo dêste valor, de maneira que a densidade de 
população em relação a todo o estado de Minas Gerais, decai para 13. As zonas 
de maior densidade demográfica ficam portanto no sudeste, no sul e no centro. 
O fato de que a principal direção e intensidade do desbravamento ainda hoje 
se espelha na estrutura da população será adiante comentado. 

Assim, a descoberta de riquezas minerais na região central exerceu a sua 
influência não só nas imediações dos locais de descoberta das minas, mas foi 
também a causa que agiu na constituição de um estado todo especial, atraindo 
os primeiros exploradores através dos caminhos que lhes ficavam mais à mão, 
do que resultou por outro lado, um traçado compulsório das estradas, que ape­
nas em pequena parte corresponde ao percurso topogràficamente mais favorá­
vel. Além disso, a continuação do povoamento e a distribuição da população 
foram, por muito tempo ainda, influídos por êstes acontecimentos dos primór­
dios da colonização. Os minérios são por isso, na região central de Minas Gerais, 
os elementos estruturais mais importantes da paisagem cultural. 

OS MINÉRIOS COMO ELEMENTOS ESTRUTURAIS DA PAISAGEM CULTUaAL 

O ouro - Fundamentos e evolução 

A principal área de ocorrência do ouro corresponde com a regiao da sene 
de Minas. Há a distinguir depósitos primários e depósitos secundários. Entre os 
primários os principais são os filões e as camadas cuja idade, aliás, ainda é mo­
tivo de dúvidas. Mais recentes que a série de Minas e mais antigos que a série 
de Itacolomi, trata-se provàvelmente de intrusões que levaram a formacão das 
camadas na discordância entre as duas séries da formação Espinhaço 01» p. 79). 
Valiosas ocorrências contêm também a "jacutinga", o minério de ferro friável 
da série de Minas. Neste caso trata-se de estreitos depósitos de ouro livre os 
filões de "jacutinga", que aparentemente foram posteriormente aduzidos.' As 
aluviões, na forma de terraços e de depósitos fluviais, ficam incluídas nos de­
pósitos primários. Entre elas a "canga", um conglomerado formado de elemen­
tos de "jacutinga" ligados por um cimento ferruginoso, é muito estimado, não 
só pelo seu conteúdo em ferro, mas também pela sua eventual presença de ouro. 
Em muitos casos o ouro apresenta-se coberto por uma película de humatos fer­
rosos (11, p. 91) . Êsse "ouro prêto" deu o nome à cidade e à serra que lhe fica 
próxima. Freqüente é também o "ouro branco'', tratando-se neste caso de de­
pósitos que contêm paládio e encontram-se, por exemplo, na serra dêste nome 
ao sul de Ouro Prêto. A porcentagem dos minérios naturalmente varia muito. 
Nas galerias ela atinge até aproximadamente 12 gr/ton; na "jacutinga" às vêzes 
mais. Freise, por exemplo, cita uma porcentagem máxima de 25,5 gr (9) e da 
Mina da Passagem assinala-se uma porcentagem episódica de 200 gr /tbn. 

Os bandeirantes que, em 1700, dedicavam-se à procura do ouro nos cascalhos 
e areias dos cursos superiores dos rios da região central, lavavam estas aluviões 
em bacias rasas de cêrca de 50 centímetros de diâmetro (bateias), da mesma 
forma, portanto, como era comum nas demais regiões auríferas. Cedo, porém, 
verificaram que êste metal nobre podia ser obtido com melhores resultados pela 
lavagem do material dos taludes. Dos taludes para os depósitos primários pro­
priamente ditos pouco faltava então. Êstes, pelo que parece, começaram a ser 
explorados já a partir de 1721 (11, p. 68) e, com isso, passou-se da simples la­
vagem de ouro nas aluviões para a escavação de minas. Inicialmente se cavavam 
simples valas e, finalmente, galerias e poços de descida. W. L. von Eschwege, 
chegado a Minas em 1811 e que contribuiu de maneira destacada na pesquisa 
geológica e das minas, prestou também relevantes serviços na mecanização da 
mineração. Na Mina da Passagem, ainda hoje em exploração, os pilões por êle 
instalados para a preparação mecânica do minério, lograram, em 1819, dar à 
mesma um novo surto de desenvolvimento. Êstes pilões funcionavam movidos 
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a fôrça hidráulica. Apesar de tudo, porém, os poços acarretavam sempre maio­
res dificuldades, principalmente pelo fato de os trabalhadores não darem vazão 
no esgotamento das águas que se infiltravam. Atualmente dos muitos empre­
endimentos daquela época permanecem em atividade apenas dois: Passagem e 
Morro velho. 

Em 1719 o govêrno decidiu construir casas de fundição nas regiões auríferas 
mais importantes, isto é, Ouro Prêto, Sabará, São João d'El Rei e Vila do Prín­
cipe (Sêrro Frio), porque desta maneira o estado podia arrecadar com maior 
segurança o seu tributo. Por volta de 1710 estima-se que 35 000 pessoas, princi­
palmente escravos, já se encontravam em atividade nos numerosos garimpos. 
A época de maior florescimento corresponde ao período de 1735-1766, com apro­
ximadamente 80 000 labutantes. Naquela época o Brasil era o primeiro produtor 
de ouro do mundo. Em 1814 trabalhavam em 228 depósitos primários e 337 se­
cundários, 169 homens livres e 6 493 escravos, havendo, além disso, 3 876 ho­
mens livres e 1 871 escravos dedicados à lavagem das aluviões (garimpagem), 
de maneira que ao todo, havia ainda 12 409 braços ativos na obtenção de ouro, 
decréscimo êste correspondente a um período de 50 a 60 anos. Até 1820 êste 
número decresceu para 6 000 (8, p. 227); tab. I, p. 264). No ano de 1824 foi in­
vestido capital inglês em algumas minas, seguindo-se a época de número redu­
zido mas bem orientado e rendoso de minas, de modo que em 1903 delas havia 
apenas oito e, atualmente, apenas duas, Passagem e Morro Velho, com um total 
de 7 500 trabalhadores. Estas minas exploram também alguns depósitos meno­
res das imediações, que antes pertenciam a pequenos grupos. Não se deve es­
quecer também os apesar de tudo ainda numerosos grupos de garimpeiros e os 
garimpeiros isolados, num total de cêrca de 8 000 pessoas, que garantem a sua 
existência numa base econômica acanhada. Êstes números documentam o ini­
cial meteórico desenvolvimento dos primeiros decênios de exploração e a poste­
rior constante decadência. Conjuntura e deêadência demonstram-se, conforme 
ainda será descrito mais adiante, claramente no quadro da atual paisagem cul­
tural. 

A esta mesma época correspondem extensas e numerosas migrações inter­
nas dos habitantes da região central. A febre do ouro atraiu inicialmente gran­
des contingentes de agricultores que seguiram as pegadas dos bandeirantes até 
os vales serranos incultos. Em pouco tempo, quando se tornaram conhecidos os 
auspiciosos resultados conseguidos, uniram-se aos paulistas os elementos pro­
vindos do nordeste do Brasil. Oscilações de conjuntura e grandes crises agrícolas 
em conseqüência das perigosas sêcas, trouxeram sempre novas ondas dêstes 
nortistas para as minas de ouro. Esta influência remota das grandes riquezas 
recém-descobertas chegou a irradiar-se através do oceano até o reino de Por­
tugal, de onde afluíram para as minas outros tantos milhares de aventureiros 
atraídos pelo poder do ouro. Como mão de obra barata serviram inicialmente 
os escravos indígenas. Depois, entretanto, como os mesmos não se mostravam 
eficientes e o dinheiro, graças aos grandes lucros obtidos, sobrava sobejamente, 
preferiu-se a aquisição de escravos negros no mercado do Rio de Janeiro. Alguns 
dos negros já tinham prática de garimpagem na sua terra natal e podiam ins­
truir outros neste mister. Se ainda hoje a estrutura demográfica do centro de 
Minas é extremamente desigual e, ao lado de luso-brasileiros pessoas de tôdas 
as partes do mundo dedicam-se às mais variadas atividades, havendo os que 
parecem ter a sua existência económicamente garantida, ao lado de muitos em­
pobrecidos, cujo nível cultural decaiu a um valor mínimo, então, nisto tudo, o 
ouro foi o fator de maior influência. 

Em fins do século XVIII os rendimentos da exploração do ouro caíram ràpi­
damente. As melhores aluviões tinham sido revolvidas, as minas mais ricas, 
pelo menos superficialmente, tinham sido esgotadas e, com isso, a decadência 
começou a manifestar-se fortemente. Quando, por fim, começaram, em meados 
do século XIX, a ser auferidos em São Paulo os grandes lucros da florescente 
cultura de café, intensificou-se ainda mais a retirada para o sul. Esta não se 
restringia aos paulistas que voltavam assim ao seu primitivo lar, mas envolveu 
também os mineiros e mesmo os nortistas que assim se afastavam mais ainda 
de sua primitiva região de colonização e para os quais Minas Gerais constituiu 
assim apenas uma estação temporária de sua migração. E tôdas estas pessoas 
levavam consigo os seus escravos negros ou mestiços, para empregá-los nova­
mente nos seus novos pousos. Assim, portanto, foram também aqui, na mais 
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antiga área de colonização de Minas Gerais, as oscilações de conjuntura e de 
crise que condicionaram de maneira decisiva as modificações no povoamento e 
na economia e, com isso, da própria paisagem cultural. 

A garimpagem 

Nos rios da reg1ao central atualmente ainda existem em atividade cêrca de 
8 000 garimpeiros, isolados ou em pequenos grupos. Com as pernas nuas mer­
gulhadas na água fria, a cabeça protegida do sol causticante por um chapéu 
de abas largas, mantêm êles nas mãos, em posição curvada, a bateia chata no 
fundo da qual, após demoradas revoluções, se acumula finalmente o pó de 
ouro. O resultado tão penosamente conseguido é guardado cuidadosamente 
numa bôlsa de couro prêsa ao cinto. Outros constroem uma tábua inclinada, 
sôbre escoras, com mais ou menos 40 centímetros de largura e provida de sulcos 
transversais, formando assim uma superfície inclinada sôbre a qual é despejada 
com água e areia aurífera e, graças ao seu pêso específico elevado, o ouro se 
deposita nos sulcos. O trabalho é esgotante e a permanência por horas se­
guidas na água fria sob o sol causticante acaba por debilitar a saúde. Por êstes 
motivos o trabalho diário é restringido a poucas horas. Os 8 000 garimpeiros 
produziram no ano de 1936 novecentos quilos de ouro o que equivale a uma pro­
dução diária de 0,3 gr por cabeça. Com isto, entretanto, o homem, mesmo le­
vando em conta o custo de vida relativamente barato em relação aos outros 
países até 1940, atinge um rendimento diário muito restrito. É compreensível 
por isso que os filhos de meia idade de vez em quando auxiliem o pai e que as 
mulheres não raro sejam chamadas ao trabalho. Aos resultados mesquinhos 
corresponde também a moradia bastante primitiva destas famílias. É um ran­
cho de pau a pique, de tábuas ou de pedaços de fôlha de zinco que fica à beira 
do rio. Alguns cultivam ainda ao lado um pedaço de terra, plantando milho, 
feijão ou mandioca. Outros preferem pagar na povoação mais próxima um 
abrigo mais confortável, deslocando sempre o seu local de trabalho no rio, 
para, desta maneira, explorar num âmbito mais extenso os depósitos mais ricos 
que se deslocam constantemente por ocasião das cheias durante a estação das 
chuvas. O meio de vida pobre dêsses grupos e famílias de garimpeiros repre­
senta um tipo especial de paisagem cultural: a paisagem do garimpo. 

Na margem dos rios encontram-se freqüentemente pequenos cômoros re­
dondos de 1-3 metros de altura, densamente cobertos de vegetação emaranhada. 
São montes de cascalho, testemunhos do trabalho de garimpagem do último e 
penúltimo século, constituídos pelo material peneirado que os garimpeiros lan­
çavam de lado. Numerosos, por exemplo, são êstes cômoros nos arredores de 
Sabará, a montante na direção de Rio Acima, como também no vale .do Ouro 
Prêto e do rio Pa'raopeba. Dos ranchos dos trabalhadores quase não restam 
vestígios. Principalmente nos vales mais estreitos a capoeira logrou dominar 
completamente apagando muitos vestígios da atividade humana passada. Estas 
colinas cobertas de capoeiras são os testemunhos de uma paisagem de garimpo 
extinta. 

Parece entretanto que a obtenção de ouro a partir das aluviões fluviais 
ganham atualmente um novo desenvolvimento. No rio das Velhas há pesquisas 
em andamento no sentido de substituir o primitivo trabalho de garimpagem por 
instalações mecanizadas. Perfurações de sondagem são executadas com mo­
derna aparelhagem próximo e no próprio Jeito do rio, as amostras retiradas são 
analisadas quanto ao seu conteúdo em ouro e, onde são suficientemente ricas, 
deverá ser iniciada a nova mineração. Dragas possantes serão empregadas para 
retirar as camadas superiores de cascalho estéril depositando-as ao lado do rio 
e com possantes jactos de água serão desmontadas e preparadas as camadas 
subjacentes de minério aurífero assim expostas. Ainda em 1938 havia apenas 
os barracões dos trabalhadores e da administração e acima da água se eleva­
vam os esqueletos das tôrres de perfuração. É provável que desde então esta nova 
forma de atividade já esteja em pleno desenvolvimento. Êste novo processo 
permite o aproveitamento de aluviões até uma porcentagem de apenas 1/3 g 
por metro cúbico de material. Além disso, a intenção é de não só restringir-se 
ao leito dos rios e suas margens, mas pretende-se também explorar desta ma­
neira antigos leitos de rios atualmente secos. O que os muitos milhares de ga­
rimpeiros não lograram conseguir em vários séculos de atividade, isto é, de in-
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fluir apreciàvelmente ou mesmo de transformar o aspecto da paisagem de sua 
área de trabalho, será realizado com êstes novos métodos de trabalho em curto 
espaço de tempo. J!:ste novo processo terá por princípio o aproveitamento de 
depósitos mais pobres, de reavivar êste ramo de economia em bases coletivas, 
lançando mão das possibilidades o.ferecidas pela técnica moderna e as conse­
qüências são: instalações de maquinaria, povoados de barracões, novas vias de 
comunicação, desvio de rios e acúmulo de depósitos de resíduos de grandes di­
mensões, tudo aspectos inerentes a uma paisag.em de garimpo de grau superior. 
Com isto, esta nova fase de desenvolvimento também introduzirá na região ele­
mentos inteiramente novos na paisagem cultural, um novo ciclo da obtenção do 
ouro de aluviões terá início, apenas declinando quando os numerosos vales da 
região central, pela segunda vez e desta feita de maneira bem mais intensiva e 
ampla, tiverem sido revolvidos, lavados e removidos. 

Como na grande maioria dos córregos e rios, desde que estejam no âmbito 
da série de Minas, foi realizada a garimpagem, a paisagem de garimpo coincide 
com o traçado dos cursos de água e áreas marginais, de maneira que a mesma 
se apresenta distribuída de modo linear sôbre tôda a região central. Cidades, 
com uma única exceção, não são encontradas neste tipo de paisagem cultural. 
Apenas Mariana parece ter adquirido desde cedo um caráter urbano porque lá 
moravam os prospectores. Sàmente os mineradores se concentram em aglomera­
dos urbanos (4, p. 412) . 

A mineração de ouro 

Uma antiga regiao aurífera de características todo especiais é Ouro Prêto 
no sudeste da região central. Em outras épocas, graças às ricas jazidas de ouro 
e apesar das condições orográficas desfavoráveis, foi o centro econômico e cul­
tural do jovem estado de Minas Gerais. Atualmente o mesmo se dá fora das 
principais vias de comunicação. Quando a exploração desenfreada das então 
ricas jazidas veio finalmente a terminar diante do exaurimento das mesmas, 
os fatôres adversos existentes nesta região (distância, clima inóspito e dificul­
dades de comunicações) fizeram-se sentir, então, com maior intensidade, iso­
lando esta região das demais, degradando-a inicialmente até a decadência e 
finalmente quase até a insignificância. As diferentes fases dêsse acontecimento 
refletem-se ainda hoje nitidamente na fisionomia da paisagem. 

O acesso para Ouro Prêto é feito geralmente a partir da soleira de Burnier 
(1150 metros) para leste, entre as duas serras Ouro Prêto ao norte e Ouro 
Branco ao sul. Após 13 quilômetros é transposto um divisor de águas a 1 350 
metros e, a seguir, caminha-se para leste descendo pelo estreito vale do ri­
beirão do Funil. O nome indica que o ribeirão corre, em virtude de um forte 
aprofundamento do terreno, num corte profundo e estreito. Após mais 18 qui­
lômetros as encostas se tornam mais amplas e atinge-se o alargamento de Ouro 
Prêto. Mesmo aí as encostas se elevam íngremes de ambos os lados, com incli­
nações de cêrca de 25° e altitudes relativas de 600-700 metros. Expressivas são 
as encostas, convexamente salientes mais ou menos a 200 metros acima do ria­
cho, testemunhas do recente levantamento que deve ter sofrido tôda a região 
central. 

O traçado do vale é geológicamente condicionado. Nas camadas da série de 
Minas, de direção leste-oeste e mergulhando para sul, estão intercaladas, em 
concordância, camadas de calcário dolomítico, cuja solubilidade provàvelmente 
deu origem ao atual vale (10, p. 66). Quedas de água, condicionadas por bancos 
rochosos mais resistentes, denunciam, já à primeira vista, a forte declividade do 
leito. Esta importa, desde a nascente até a estação de Ouro Prêto, em cêrca de 
50%. As encostas fortemente inclinadas são desprovidas de mata e capim e, 
quando muito, alguma vegetação arbustiva parece, pelo menos nas partes su­
periores, ser a cobertura vegetal natural. Quando, ao fim da estação sêca, as 
alturas estão envôltas em fumaça que é oriunda da queimada dos campos, a 
região tem um aspecto quase tenebroso. Também na estação das chuvas o vale 
freqüentemente está envolvido de neblina e esporàdicamente as geadas amea­
çam as culturas de plantas subtropicais (bananas, cana de açúcar e café), que 
entretanto não têm grande significação na economia local da região central. 

Ouro Prêto estende-se pela encosta norte. Como impressões dominantes 
chamam a atenção as numerosas igrejas, que estão construídas a diferentes 
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alturas, principalmente sôbre esporões das encostas. Entre estas, encaixadas em 
depressões da encosta, fileiras de casas indicam o traçado das ruas. Ao lado 
de ruas que acompanham a linha de declive há outras que parecem conduzir 
sem traçado prévio, com declividade variável por sôbre as irregularidades oro­
gráficas das encostas. Um conjunto principal conduz morro abaixo até a esta­
çã,o situada numa várzea de cêrca de 200 metros de largura. 

Nas carreiras de casas e acima das mesmas aparecem as irregularidades do 
caimento das encostas. Em locais sem maior justificação há nivelamentos cuja 
origem não pode ser natural. Principalmente o degrau acentuado que aparece 
acima da cidade é de origem artificial, por ali passavam os filões auríferos de 
"jacutinga". Ainda se encontram ali velhos canais que serviam para conduzir 
ao longo das encostas a água necessária ao desmonte hidráulico, além disso ga­
lerias e poços desmoronados, em parte repletos de água, tanques de coleta para 
dentro dos quais era conduzida a rocha desmontada para aí ser lavada e, fi­
nalmente, monturos de material já lavado. Mais de 300 antigos locais de explo­
ração podem ser contados nas imediações da cidade (26, p. 3), aos quais ainda 
se acrescentam os garimpas à margem do córrego. Taperas isoladas e construções 
de pedra abandonadas, provàvelmente restos de antigas instalações de pilões 
mecânicos, é o que resta das minas. Morro acima há outros tanques de coleta 
nos quais provàvelmente era acumulada no fim da estação das chuvas a água 
necessária para o período da sêca e podem ser reconhecidos também alguns 
trechos antigos de caminhos, que aparecem notoriamente entalhados no chisto 
mole, talvez porque o casco das mulas afofava sempre a terra, ou talvez tam­
bém porque a água das enxurradas temporàriamente procurava escoar pelos 
mesmos. De tôda esta atividade humana restam apenas os vestígios mas êstes 
denunciam as intensas e multiformes interferências do homem nestes ricos ou­
teiros, interferências estas que até hoje ainda moldam a paisagem. A região 
extinta de mineração dos arredores de Ouro Prêto hoje em dia é uma região 
pobre de savanas, nas quais, em aproveitamento extensivo, o gado graúdo e 
miúdo pasta o capim que cresce por entre os agrupamentos esparsos da vegeta­
ção arbustiva mirrada e baixa. 

As antigas estradas, que visavam sempre aos locais de mineração, não são 
por isso planejadamente construídas, crescendo antes arbitràriamente à medida 
que avançava a exploração dos melhores depósitos, ficando apenas de maneira 
restrita adaptadas às condições orográficas do terreno. As estradas secundárias 
em parte são bastante íngremes enquanto as estradas principais, ao contrário, 
evitam os declives muito acentuados. Em virtude disso o traçado urbano de 
Ouro Prêto não obedece ao modêlo do tabuleiro de xadrez, como é o caso na 
maioria das cidades brasileiras, mas o povoado cresceu, desde a sua fundação, 
segundo um ponto de vista especial. Mas, enquanto no Rio de Janeiro e São 
Paulo antigos as condições orográficas determinaram o local das primeiras 
casas, no caso de Ouro Prêto estas condições ficaram em plano secundário. Pri­
mordial era, em primeira linha, a situação favorável em relação à mina como 
núcleo funcional de um lado e, de outro lado, em relação à estrada morro abaixo 
e em direção a Burnier. 

As casas no centro da cidade estão comprimidas em fachadas unidas. Na 
sua parte posterior, afastadas da estrada, há jardins bem tratados com árvores 
frutíferas e plantas ornamentais. As construções são de taipa, as mais recentes 
de tijolos, geralmente caiadas e cobertas com telhas de canal. De maneira su­
mária podem-se distinguir dois tipos de casas. No centro da cidade alinham-se 
lado a lado, construções de dois pavimentos de aspecto vistoso. O pavimento 
térreo é ocupado quase inteiramente desde a rés-do-chão até o teto pelas portas 
e janelas com pouco espaço entre si. O pavimento superior é cercado por um 
balcão estreito acompanhando tôda a fachada e, atrás do mesmo, aparecem as 
janelas altas como as do pavimento térreo, porém, mais subdivididas e terminadas 
superiormente por obras de estucaria. O telhado sobressai 1-2 metros formando 
alguns escalonamentos para cima e termina num frontão paralelo à fachada. 
Estas evidentemente eram as residências dos burgueses ricos do período de 
abastança. Elas lembram muito as construções semelhantes nos bairros mais 
antigos de Lisboa tendo, portanto, ligações tradicionais. Sem dúvida o aspecto 
exterior nem sempre satisfatório de conservação das mesmas demonstra que 
aos diferentes moradores não parece ser muito fácil angariar os meios necessá­
rios à sua subsistência e, com isso, demonstra-se também que estas casas não 
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correspondem à situação atual, mas que são relíquias de um século que assistiu 
a um florescimento e bem-estar econômico. Não longe dêstes bairros há outras 
casas que de preferência emolduram as íngremes ruas transversais, denotando 
no todo o mesmo estilo de construção, mas que são mais estreitas e mais baixas. 
Estas são moradias dos mineradores. Também hoje em dia são ocupadas por 
trabalhadores, algumas se encontram vazias, prestes a desmoronar, compro­
vando igualmente a modificação desfavorável na intensidade econômica. O 
mesmo demonstram de maneira impressionante as igrejas. Segundo Tschudi 
já em 1862 eram 18 (35, p. 33) e o mapa topográfico de 1928 assinala o mesmo 
número. A maioria das mesmas possui duas tôrres e são de beleza artística 
digna de reparo. Sendo construídas segundo o estilo barroco português tam­
bém demonstram com isso fortes traços ligados à tradição. Em algumas foram 
construídas, em anexo, posteriormente as residências paroquiais. O número 
destas igrejas e o seu estilo demonstram que foram construídas numa época de 
bem-estar econômico. Mas poucas destas construções sacras ainda são utiliza­
das atualmente. Muitas estão vazias e quase não são mais cuidadas, apresen­
tando estado de conservação pouco satisfatório. 

Assim, já o aspecto exterior de Ouro Prêto demonstra que a cidade outrora 
foi um importante centro e que os seus antigos moradores dispunham de fôr­
ças culturais notáveis para aquela época. Isto foi no século XVIII, quando os 
rendimentos elevados das minas atraíam sempre mais pessoas e a cidade tinha 
o pomposo nome de Vila Rica de Ouro Prêto. Quando Minas Gerais se tornou 
estado independente em 1720, naturalmente Ouro Prêto foi escolhida para capi­
tal, mais uma prova de que a mesma representava o centro de gravidade do 
jovem estado. Era lá que começava a estrada do ouro e dos escravos, que, 
desde 1710, passando por Burnier e a soleira de Barbacena, levava para o Rio 
de Janeiro, ligando assim entre si as mais importantes cidades do Brasil de 
então. E na praça da Independência em Ouro Prêto o monumento a Tiradentes 
lembra as épocas agitadas de 178H, quando se ansiava ali pela separação do 
Brasil do reino de Portugal. 

Esta perda de importância atesta também os decréscimos verificados no 
número da população. Após a fundação em 1669 a população aumentou ràpi­
damente mantendo-se por cem anos por volta de 8-12 000 habitantes. Em 1818 
ainda eram 8 500 (33, p. 337), em 1862 6 000 (35, p. 33) . Atualmente são nova­
mente cêrca de 8 000. O decréscimo começou já em fins do século XVIII e, se­
gundo opinião de Eschwege, não por falta de ouro mas em virtude dos métodos 
de trabalho muito primitivos'. Na exploração desenfreada tinham-se esgotado 
apenas os depósitos mais ricos, deixando geralmente o trabalho inteiramente 
entregue aos escravos e não acompanhando sistemàticamente os filões. Muito 
depósito aproveitável foi por isso coberto de cascalho tornando-se por isso atual­
mente difícil de encontrar. Para a decadência contribuiu outrossim a constante 
elevação do preço dos escravos (35, p. 21) . A expressão máxima dêste retro­
cesso foi quando Ouro Prêto, em 1897, teve que ceder a primazia de capital do 
estado à mais nova, mas em muitos pontos mais bem servida, cidade de Belo 
Horizonte. 

Além da administração local deixou-se em Ouro Prêto a Escola de Minas 
oficial, para impedir assim, em parte, a marcha assustadora com que a mesma 
caminhava para o destino de uma paisagem fantasma. As obras de arte atraem 
forasteiros. Garimpeiros isolados procuram ainda se manter e num círculo de 
70 quilômetros encontram-se ainda cêrca de 5 000, onde na épJca flores­
cente eram 10 000. Além disso, de alguns anos para cá, promove-se a ex­
ploração de outros recursos minerais que abundam na região. Os minérios de 
ferro entram em grande porcentagem na composição das cadeias de serras lo­
cais e, além do ferro, exploram-se terras corantes e já foram verificadas ocor­
rências de sulfato de barita, bauxita, pirita, manganês, topázio e cinábrio (10, 
p. 71). Em 1941 encontrava-se em construção uma fábrica de alumínio. Mas, 
apesar de tudo, continuam a se fazer sentir os já comentados fatôres negativos e, 
além disso, há falta de energia, de maquinaria, de estradas de ferro e de roda­
gem eficientes e até de mão de obra. A estrada de ferro, que aliás já alcança 
Ouro Prêto desde 1888, tem apenas bitola de um metro, um leito inseguro e de­
clividades muito fortes. Isto são deficiências que podem ser sanadas com o 
correr do tempo. É verdade que Ouro Prêto nos últimos anos refez-se um pouco 
e o ponto crítico da crise parece ter sido superado, mas, nunca mais, poderá re-
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assumir no quadro administrativo de Minas Gerais a posição privilegiada que 
já gozou. 

Também como paisagem agrária os arredores d~ Ouro Prêto dificilmente 
chegarão a uma situação de destaque. Já no período magno a agricultura desta 
região era apenas um subsídio à atividade de mineração. Procurou-se obter 
para os garimpeiros um abastecimento local mas as necessidades superavam 
sempre de longe a produção e tornava-se necessário trazer suprimentos de gê­
neros de outras partes, ou seja, das regiões vizinhas à região central. 

Ouro Prêto, em suma, é uma relíquia de épocas passadas levando uma vida 
modesta. Ruas e casario, a vestimenta da povoação, estão moldados segundo 
os princípios da época e por isso atualmente em desproporção com a situação 
real. Muitas ruas atualmente servem, quando muito, como caminhos de pedes­
tres. O capim cresce livremente nas mesmas e cavalos, bois e gado miúdo pro­
curam ali o seu alimento. A estação no fundo do vale permaneceu como uma 
estação de cidade pequena; o tráfego e o movimento de carga mantiveram-se 
dentro de limites restritos e em tôrno da estação não logrou se formar um bairro 
ferroviário como apêndice da cidade situada mais ao alto. Durante o dia as 
ruas quedam quietas, sendo que nas primeiras horas da tarde quase desertas e 
somente à noite os moradores abandonam as suas casas e postam-se, como é 
peculiar de tôdas as cidades brasileiras, em grupos a conversar. 

A paisagem de Ouro Prêto é uma característica paisagem de mineração de 
ouro. Outros representantes dêste tipo de paisagem são: Mariana (9 quilôme­
tros a leste de Ouro Prêto), Sabará (15 quilômetros a leste de Belo Horizonte), Cae­
té (13 quilômetros a leste de Sabará) e ainda, fora da região central, Diamantina 
e São João d'El Rei, para citar apenas as mais importantes. Tôdas, entretanto. 
não lograram alcançar a importância de Ouro Prêto. Apenas Mariana possui 
entre êstes centros ainda hoje um local de exploração de ouro. É a Mina da 
Passagem, que desde 1729 fornece ouro. As demais em parte decaíram da mesma 
forma que Ouro Prêto, ou, em parte, lograram manter uma certa posição me­
diante a adoção de outros recursos. 

Além das citada minas de ouro havia ainda na região central um grande 
número de outras menos importantes em tôrno das quais não se constituíram 
cidades. Com a queda da produção foram as mesmas abandonadas e sàmente 
as encostas revolvidas, as galerias desmoronadas e as construções de pedra 
abandonadas, ficaram como vestígios das mesmas. 

A paisagem de mineração de ouro fundamenta-se em fôrças intrínsecas. 
Estas de sua preexistência latente foram transformadas em energias constru­
toras da paisagem, ao tempo em que, por motivos econômicos especiais, se dava, 
fora de Minas Gerais, a libertação de muitos braços ativos. O estágio inicial 
promissor da primeira metade do século XVIII atraiu mais mão de obra do nor­
deste do Brasil. O estágio culminante era atingido por volta de 1750, quando 
as minas já tinham ultrapassado a sua produção máxima mas mantinham-se 
ainda em franca produção e, ao mesmo tempo, a agricultura subsidiária nos vales 
e estradas de ligação já tinha alcançado um estado de desenvolvimento que 
garantia a subsistência da população. O estágio de decadência, finalmente, co­
meçou com o forte decréscimo dá produção e o concomitante encarecimento 
do custo de vida, acelerando-se quando, a partir de 1850, as novas plantações de 
café de São Paulo começaram a atrair os trabalhadores com salários compen­
sadores. A causa local e a influência remota a partir do estado vizinho, ma­
nifestavam-se no mesmo sentido. 

A semelhança da paisagem do garimpo a paisagem da mineração de ouro 
talvez possa ser novamente reativada graças aos recursos da técnica moderna. 
Especialistas estudam estas possibilidades. Em Ouro Prêto e suas imediações, 
por exemplo, foram recentemente examinadas 350 antigas minas de ouro. Ao 
secamento, limpeza e desobstrução de antigas galerias, seguiram-se minuciosos 
estudos geológicos, análises de rochas e levantamentos topográficos, além de 
que novas perfurações forneceram mais matéria para análise. Em condiçõ~s 
favoráveis do mercado universal não se hesitará em recomeçar a exploraçao 
das melhores jazidas (27, p. 4) Ao estágio decadente se continuaria então um 
novo estágio de desenvolvimento e com isso um novo ciclo de desenvolvimento 
da paisagem de mineração de ouro. 
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As minas de ouro 

Das duas minas que ainda se mantêm em funcionamento (Morro Velho e 
Passagem), a primeira é bem mais impor~ante que a segunda. Morro Vell?-o é 
um empreendimento em grandes proporçoes. Da mesma forma que as mmas 
de Ouro Prêto êste empreendimento determina também o caráter local da pai­
sagem, mas, embora baseada nos mesmos minérios, esta paisagem de minas é 
inteiramente diferente e uma comparação entre as duas mostra claramente que 
um método de exploração moderno, para uma mesma finalidade, condiciona 
uma paisagem diferente. 

Nova Lima, a cidade que se formou em tôrno das usinas, é, da mesma ma­
neira que Ouro Prêto, afastada das vias de comunicação mais importantes, 
embora em menor grau. Ela localiza-se no interior do grande quadrilátero da 
região central, no âmbito da estrada de ferro local Lafaiete-Burnier-Sabará. 
Em Raposos, a última estação ao sul de Sabará, entra-se por um vale lateral, 
vindo de oeste, subindo 50 metros para, então, depois de 3,5 quilômetros, atingir 
a depressão montanhosa de Nova Lima. Na encosta dos fundos desta depressão 
continua para noroeste a serra do Curral e no seu lado oposto, a 10 qui15me­
tros em linha reta, para noroeste, fica a capital Belo Horizonte. 

As encostas que formam êste panelão se elevam atrás de Nova Lima sempre 
mais íngremes, com uma inclinação de 15° até 1 200 metros, de maneira que o 
seu vértice superior se eleva 400 metros acima do fundo da depressão. Em Nova 
Lima eleva-se o Morro Velho do qual partem, primeiro com uma inclinação de 
45º e depois tornando-se mais suaves até 16°, em direção noroeste, as duas ca­
madas de depósitos auríferos. Os filões são constituídos de quartzo, minerais 
de arsênico e de magnetita, pirita e outros minerais (11, p. 109). Até 1938 a mina 
tinha atingido uma profundidade de 2 453 metros, com o que Morro Velho se 
conta entre as minas mais profundas do mundo. Em 1834 a Companhia, fun­
dada com capitais inglêses, adquiria a mina de um proprietário particular que 
a tinha explorado apenas superficialmente. O desenvolvimento até a situação 
atual foi temporàriamente interrompido por duas catástrofes: um incêndio e 
uma grande explosão. 

A mina com as suas instalações é a dominante paisagística da depressão de 
Nova Lima. As diversas instalações técnicas estão abrigadas em construções de 
madeira de um ou de dois pavimentos, irregularmente dispostas no terreno. Em 
parte, também, fôlhas de zinco são empregadas como material de construção 
ou na cobertura das fachadas. Por poços e galerias de muitos quilômetros de 
comprimento a rocha aurífera é trazida em vagonetes à luz do dia, sendo en­
caminhada então por planos inclinados e mesas de distribuição para as instala­
ções de beneficiamento. Um cabo aéreo traz ainda, em caçambas, mais mate­
rial de uma mina secundária a 4,5 quilômetros de distância, passando por sôbre 
as colinas que emolduram a depressão a nordeste. O material que vem das mi­
nas em fragmentos do tamanho de um punho ou de uma cabeça, é enviado 
às casas de pilões onde, após várias manipulações, é cada vez mais fragmentado. 
Mulheres postadas diante de uma esteira rolante eliminam os fragmentos de 
material estranho. Finalmente, o minério é pulverizado e com isso parte do ouro 
já é libertado. Nas casas de lavagem o minério assim preparado é escorrido com 
água sôbre tábuas sulcadas e sôbre panos estendidos, no que uma parte do 
ouro fica retido nos sulcos e nas malhas do tecido. Com mais algumas opera­
ções, separando o material mais ou menos concentrado, obtém-se finalmente a 
maior parte do ouro disponível que pode ser fundido. O restante sofre então um 
tratamento químico. Em construções especiais, em tanques de diferentes di­
mensões, com o emprêgo de compostos de cianureto, nitrato de chumbo, lâmi­
nas de zinco, ácido sulfúrico e cloro, obtém-se finalmente o restante do ouro e 
os subprodutos arsênico e prata. Diáriamente 1 000 toneladas de minério pre­
parado fornecem 10 quilos de ouro, 2 de prata e 565 quilos de arsênico. Num 
pavilhão especial da fábrica 3 400 metros cúbicos de ar por minuto são esfriados. 
até 4º, sendo levados por canalizações especiais até o fundo da mina onde re­
duzem a temperatura ambiente de 68º para 42º. Sôbre as colinas próximas há 
pequenos barracões de madeira que abrigam as instalações de ventilação. Ao 
todo trabalham na mina 6 600 operários, sendo que metade dêste número no 
interior da mesma. A par de uma usina elétrica Morro Velho possui também 
uma instalação termoelétrica. Os trilhos que formam a rêde entre as diferen-
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tes dependências da mina, terminam todos na estrada de ligação que, através 
do vale lateral, leva a Raposos, alcançando ali a estrada de ferro estadual. Os 
edifícios da administração e as moradias dos funcionários ficam nas proximi­
dades sob a proteção de um parque. 

O operariado em grande parte mora em Nova Lima. O povoado que se limita 
com a área da usina, é barulhento e amontoado e suas casas não têm o estilo 
tradicional como as de Ouro Prêto. Várias estradas irradiam-se para dife­
rentes regiões e entre elas uma para Belo Horizonte, passando pela serra do 
Curral, sendo que na mesma o intenso movimento de veículos e de pedestres é 
um testemunho da atividade econômica reinante. Em diferentes locais das ime­
diações acumulam-se os resíduos da mina, em parte ainda expostos mas em 
parte já cobertos pela vegetação. Assim resulta no todo o aspecto de um centro 
industrial ativo de uma característica paisagem de minas de ouro. Encontra-se 
a mesma em tôda a plenitude econômica. 

A região circunvizinha tem o aspecto semelhante ao das demais regiões da 
região central. Nos primórdios da colonização, quando Nova Lima ainda era 
uma região remota, provàvelmente havia ali matas, pelo menos nas áreas mais 
favorecidas. Mas, como em tôda parte, a madeira também aqui foi destruída 
para o consumo doméstico e, principalmente, para as fundições de ouro e de 
ferro e de um reflorestamento ninguém cogitava. Assim, apenas uma vegeta­
ção arbustiva, sem grande valor, emoldura as estradas e os caminhos e sobe, 
em parte, pelas encostas acima. Sàmente em algumas áreas restritas, especial­
mente favorecidas, do fundo do vale, há algumas glebas agricolamente utiliza­
das. De uma atividade agrícola intensiva, abrangendo áreas consideráveis, não 
é o caso. Garimpeiros e mineradores, já desde o princípio, abasteciam-se de 
produtos trazidos de outras partes. 

Abstração feita da destruição da mata, a influência espacial da mina de 
ouro é de âmbito bem mais restrito que aquela da região de mineração. En­
quanto nas imediações de Ouro Prêto a influência das minas na paisagem cul­
tural se expressa na forma de escavações nas encostas, fossos, galerias e cons­
truções arruinadas, no caso da mina profunda de Morro Velho esta influência 
se limita às imediações mais próximas da mina. A mineração a céu aberto age 
espacialmente e deixa para trás, após a sua extinção, uma extensa paisagem de 
ruínas; a mineração em galerias, ao contrário, tem a sua influência limitada às 
imediações da entrada das mesmas, mas em compensação é cronolàgicamente 
mais constante. Schultze (32) chamou a atenção para estas peculiaridades das 
minas de profundidade. 

A garimpagem nos córregos e rios e o trabalho nas numerosas minas da 
região central dando margem a consideráveis lucros individuais, grande parte 
do resultado obtido ficava na própria região. Isto se exteriorizava nas constru­
ções de moradias e igrejas, como, por exemplo, na agora adormecida Ouro 
Prêto. Onde, entretanto, em trabalho coletivo, em minas de grandes propor­
ções produz-se para companhias estrangeiras, que levam os rendimentos para 
outras regiões ou mesmo para o exterior, o quadro local molda-se sob esta forma 
de economia diferente num outro sentido. Morro Velho é uma prova conclu­
dente disso. Lá a capacidade de trabalho aplicada ao máximo num empreendi­
mento de organização rígida, criou uma paisagem mineradora que se assemelha 
àquelas do Velho Mundo. Ela é um elo do conjunto econômico mais amplo do 
Estado brasileiro, ao qual tem de ser entregue o ouro extraído, e mesmo apenas 
um elo na corrente de produtores mundiais de ouro. Apenas o elemento valioso 
fundamental, o ouro, está ligado ao local de obtenção - Nova Lima; as insta­
lações baseadas sôbre o mesmo juntamente com a povoação anexa são um 
componente da economia mundial e, çom isso, também um elemento de uma 
paisagem cultural bem mais difundida e de grau superior. 

O ferro - Fundamentos e evolução 

Um outro elemento estrutural importante da paisagem cultural é o minério 
de ferro. As suas ocorrências abundantes e ricas, da mesma forma que o ouro, 
conferiram a determinadas áreas da região central uma tendência especial de 
desenvolvimento que ainda hoje prevalece, logrando mesmo relegar a um plano 
inferior a importância da exploração do ouro. Nos seus depósitos de minério de 
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ferro Minas Gerais encerra um potencial que futuramente na economia mineral 
do Brasil será indubitàvelmente dominante. 

Os minérios de ferro são uma importante parte constituinte da série de 
Minas. Eschwege deu à rocha matriz o nome de "itabirito". Como tôdas as ro­
chas da série de Minas também esta é sedimentar e fortemente metamorfizada 
em chistos cristalinos. A facies mostra tôdas as transições desde a hematita 
rica e dura, com diferentes fortes intromissões quartzíticas, ou às vêzes tam­
bém argilosas, até as areias ferruginosas sôltas. Êstes minérios friáveis cha­
mam-se também "jacutinga" e, linhas atrás, já referimos que podem conter 
ouro. Há também fragmentos de itabirito cimentados por minério de ferro, for­
mando crostas de vários metros de espessura, em grandes extensões no tôpo de 
morros e sôbre antigos taludes. Estas camadas de canga, com os seus bordos 
limitados por encostas verticais, condicionam formas morfológicas especiais que 
se destacam claramente na paisagem. 

Em virtude da ampla difusão da série de Minas em tôda a região central, os 
minérios de ferro ocorrem na mesma quase em tôda parte, tanto nas camadas 
localizadas no alto, como na forma de jacutinga e de canga nas partes baixas 
e de meia encosta. Os melhores e mais duros itabiritos constituem também as 
cadeias mais elevadas. Numa espessura de várias centenas de metros elas se 
elevam abruptamente, constituindo as já mencionadas encostas íngremes cujo 
sopé se encontra coberto de canga. Do aspecto peculiar do relêvo é que foi to­
mada também a denominação de "itabirito". Na língua tupi ita é pedra e bir 
íngreme. Isto 13e aplica, por exemplo, ao pico de Itabira de 1 560 metros, 13 qui­
lômetros a leste de Itabirito (antiga Itabira do Campo), no interior da região 
central, além disso ao pico de Cauê, próximo a Itabira do Mato Dentro, ao pico 
de Conceição e a outro morro de minério. Os mesmos são constituídos de hema­
tita com cêrca de 65% de ferro, chegando mesmo no pico de Itabira a atingir 
em alguns locais uma porcentagem de 75% (12, p. 43; 17, p. 21). 

A grande vantagem dêstes minérios reside no fato de poderem ser explo­
rados a céu descoberto e estarem reunidos numa área relativamente pequena. 
As estimativas dêstes depósitos variam de 7 milhões de toneladas (12, p. 43) até 
20 mil milhões de toneladas (17, p. 20) . Numa região compreendida por um 
quadrado de um grau de lado encontram-se 10 mil milhões de toneladas de 
pelo menos CO% de ferro (28, p. 3) . · 

A descoberta dos minérios de ferro de Minas Gerais data do tempo das pri­
meiras bandeiras. Os paulistas já conheciam os métodos primitivos de fundição 
na sua terra onde, em Sorocaba, por volta de 1590, já era obtido ferro em pe­
quenas quantidades (1, p. 47J. Aos conquistadores os morros de ferro por certo 
chamaram a atenção, ainda mais que, nas suas penetrações, freqüentemente 
tinham que passar por sôbre os mesmos e o minério na sua forma mais pura 
assemelha-se muito ao aço. Bons auxiliares e mestres de fundição foram nas 
primeiras forjas os escravos africanos, fato que Eschwege comprova várias vêzes. 
A exploração sistemática do ferro começou na região central somente por volta 
de 1800, mais tarde, portanto, do que em outras regiões do Brasil (7, p. 234). 
Em 1809 o govêrno mandava instalar no morro de Gaspar Soares, na serra de 
mesmo nome, uma fundição de ferro (35, p. 12), que não logrou êxito, entretanto, 
e desde há muito tempo se acha em inatividade. Por volta de 1811 já eram 
forjadas em numerosas fundições providas de foles manuais, ferramentas para 
a mineração de ouro e para a agricultura e em Itabira do Mato Dentro já havia 
mesmo um empreendimento desta natureza que possuía um fole movido a roda 
d'água (8, p. 515) . Um ano mais tarde Eschwege construía próximo a Congo­
nhas do Campo a Fundição do Prato, próximo a um depósito de ferro de magne­
tita. Em 1827 se dava a fundação das usinas siderúrgicas de Monlevade, 70 qui­
lômetros a leste de Sabará, onde atualmente se encontram as maiores instala­
ções dêste ramo de indústria. Por volta de 1860 havia já 120 pequenas fundi­
ções. Vários altos fornos foram montados, em 1888 em Itabirito, 1893 em Bur­
nier, 1920 em Sabará e 1937 em Monlevade. Com isso se desenvolviam pouco a 
pouco ao lado das numerosas pequenas fundições, empreendimentos maiores. 
Embora os mesmos não cheguem em tamanho a se igualar às usinas da Europa 
ou da América do Norte, não deixam entretanto c;ie apresentar consideráveis di­
mensões. Elas fornecem ferro gusa, canos e, em laminarias, confeccionam-se 
trilhos e arames. A fabricação de aço, por sua vez, desenvolve-se ràpidamente 
e as condições impostas pela guerra naturalmente contribuem muito para o 
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desenvolvimento dêste ramo de produção. Na usina de Monlevade foi inaugu­
rado em junho de 1942 o terceiro alto forno, em meados de 1943 o quarto e além 
disso, entrou em funcionamento um quarto forno de redução de aço (7 de de­
zembro de 1943) . O Departamento Estatístico menciona para 1932 quatro e 
para 1939 dez usinas siderúrgicas em Minas Gerais com, respectivamente, 1438 
e 5 721 trabalhadores, com as seguintes cifras de produção (39): 

1932 
1939 

Ferro gusa 
28 809 

143 604 

Aço 
26 013 
59 901 

Laminado 
21 576 
40 787 

Tubos 
3 200 
3 706 

Diversos 
261 

15 007 

Total 
79 859 toneladas 

263 005 toneladas 

Da produção dêste ano 50% do ferro gusa e 100% do aço e do ferro laminado 
são oriundos da Cia. Siderúrgica Belga-Mineira. A produção total dêste grupo 
liderante atingiu 175 540 toneladas, ou seja, dois terços da produção total do 
estado. 

As forjas e as casas de fundição 

Já as primitivas fundições de ferro, espalhadas isoladamente sôbre a regiao 
central, conferiam à paisagem da mesma traços característicos. A obtenção do 
minério é semelhante à das minas de ouro e as casas de fundição são simples 
construções de madeira que abrigam os fornos. Um canal conduz água para as 
rodas que acionam os foles e martelos mecânicos. Completam o quadro algumas 
dependências accessórias da administração e guarda de utensílios e, geralmente, 
há também algumas fileiras de casas para o operariado. Segundo o plano da 
casa de fundição do Prato (8, p. 509) também ficavam na área da usina as 
casas dos escravos e êstes, bem como os demais operários, dispunham nas pro­
ximidades de terras para lavoura. Êste é o quadro da paisagem das casas de 
fundição. 

Nos últimos decênios houve um constante desaparecimento das pequenas 
casas de fundição em benefício de poucas, mas em compensação maiores, mais 
modernas e, por isso mesmo, mais produtivas usinas siderúrgicas. Os seus altos 
fornos na verdade são relativamente pequenos porque, tendo de funcionar com 
carvão de lenha que sendo frágil não suporta fortes compressões, não podem 
receber camadas de minério tão altas como no caso do emprêgo de carvão de 
pedra mais maciço como meio de redução. As usinas de preferência alinham-se 
ao longo das estradas de ferro o que certamente está relaciorrado com as con­
dições mais favoráveis de transporte. Centros importantes são: Lafaiete, Bur­
nier, Itabirito, Sabará em uma e Caeté, Santa Bárbara e Monlevade na outra 
estrada de ferro. Em relação a estas minas, as demais, que ficam afastadas da 
estrada de ferro, perdem em importância. A rica região de minério de ferro de 
Itabira do Mato Dentro, por exemplo, não deixa de sofrer um desenvolvimento 
constante, mas, sem dúvida, bem mais lento que o daquelas. Uma ligação à 
rêde ferroviária acarretaria ali um forte impulso. 

As localidades acima mencionadas são típicas paisagens de usinas siderúr­
gicas. As minas de ferro próximas ou pouco afastadas, as chaminés fumegantes, 
as instalações industriais nas quais parcialmente podem ser reconhecidos os al­
tos fornos incandescentes, os montes de carvão de lenha e de escórias, fazem 
parte da mesma, bem como as fileiras de casas de operários, as estradas e cami­
nhos convergentes, as pontas de trilhos e a movimentada estação de estrada de 
ferro. O barulho dos pilões trepidantes enche o ar e, durante a noite, de vez em 
quando sobem labaredas visíveis através das construções semi-abertas. Em Sa­
bará principalmente a intensa atividade destas usinas apresenta o maior con­
traste em relação ao sossêgo dos antigos bairros de mineração. 

Mas, as paisagens de usinas siderúrgicas não se restringem aos centros de 
trabalho. As usinas está ligada também na mais estreita relação funcional uma 
outra atividade que demonstra, no sentido mais amplo, quão intensamente a 
influência das usinas de ferro se faz sentir na estrutura e fisionomia da paisa­
gem cultural. Trata-se da produção de carvão de lenha. Infelizmente Minas 
Gerais não possui o indispensável complemento de suas riquezas naturais: o 
carvão. E' verdade que há à disposição em Gandarela e Fonseca carvão terciário 
mas o seu poder calorífico é insuficiente. Carvão há além disso no sul do 
Brasil, em Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a uma distância em linha reta 
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de 1 200 quilômetros da reg1ao central. Mas também êste não é inteiramente 
satisfatório tendo emprêgo apenas como meio de redução e é tarefa do futuro 
colocá-lo mais eficientemente a serviço das usinas siderúrgicas. O carvão ne­
cessário às atividades das mesmas tinha, portanto, desde o princípio de ser 
obtido nos "balões", mas, se isto há cem anos atrás podia ser realizado nas ime­
diações das fundições, atualmente os carvoeiros, com o constante recuo das 
matas, são obrigados a afastar-se cada vez mais dos centros de consumo. Uma 
devastação de pior espécie destruiu as magníficas matas num círculo cada vez 
mais amplo, inicialmente as matas em galeria. e os capões existentes na pró­
pria região central e depois, em escala sempre crescente, as regiões florestais 
marginais que mo,rriam de encontro à vertente leste da serra do Espinhaço. 
Sôbre a antiga distribuição das matas pode-se encontrar referências nas publi­
cações antigas. Assim, escreve Eschwege que os garimpeiros que avaçaram de 
Mariana para Ouro Prêto tiveram que abrir caminho através de um sertão quase 
intransitável de rochedos e matas e lembra, além disso, que o topônimo Caeté 
na linguagem indígena significa uma região inteiramente coberta de matas, en­
quanto atualmente, são raras ali as ocorrências de mata (8 pp. 15, 17). Em 
Congonhas do Campo, no domínio das savanas, teria havido vales cobertos de 
matas e Spix e Martius verificaram que ao pé do Itacolomi, na região de Ouro 
Prêto, havia escuras matas (33, p. 329). Provàvelmente não eram as mesmas 
matas densas das serras litorâneas, mas uma floresta de altitude, menos densa 
e, por isso mesmo, mais fácil de derrubar e com uma capacidade de regenera­
ção menor. Tôdas estas formações florestais desapareceram e foram substituí­
das por capim e formações arbustivas e mesmo em alguns trechos por uma paisa­
gem montanhosa quase inteiramente nua, que mal lembra o aspecto da paisa­
gem primitiva. A grande distância das usinas, em vales de difícil acesso, os car­
voeiros levam uma vida nômade e miserável, vendo o valor de seu trabalho de­
crescer constantemente, uma vez que as despesas de transporte tomam cada vez 
maior pêso. A dificuldade de obtenção, resultante da destruição sistemática das 
matas e as distâncias cada vez maiores, chegaram hoje a tal ponto que força­
ram a procura de novos caminhos na exploração do ferro. 

A destruição da mata é sem dúvida a principal causa de que na região cen­
tral, em muitos trechos, as encostas apresentam-se lavadas ou mesmo profunda­
mente sulcadas pela ação da erosão. Em tôda parte é necessário manter uma 
verdadeira luta contra as "barrocas", nome dado aos profundos fossos da ero­
são. Naturalmente estas, como uma chaga, penetram mais profundamente onde 
a rocha viva está coberta por uma camada de decomposição consideràvelmente 
espêssa. Enquanto na parte inferior são relativamente estreitadas em funil, 
para cima alargam-se em amplos caldeirões. Freqüentemente estas ravinas têm 
comêço onde, após a derrubada, havia um caminho seguindo a linha de maior 
declive de uma encosta, ou mesmo uma cêrca pode com os seus moirões ser o 
agente ativador da erosão. Também a estrada de ferro é de diversas maneiras 
a causa da destruição, quando, por exemplo, um simples canal de drenagem das 
águas pluviais despeja durante a estação das chuvas consideráveis quantidades 
de água pela encosta abaixo. Também em pastos esgotados, principalmente nas 
imediações das habitações, as barrocas são freqüentes. Ravinas antigas mas 
ainda cobertas de matas, ao contrário, não demonstram estar tomadas de ne­
nhuma alteração ativa. A natureza demonstra, portanto, também aqui como em 
qualquer parte, ao colono e explorador os erros que cometeu. Na estrada Bur­
nier-Ouro Prêto muitas vêzes não se pode deixar de ter a impressão de que a de­
vastação já atingiu tal desenvolvimento que grandes áreas estão condenadas a 
uma cabal destruição e dentro em pouco terão que ser inteiramente abandona­
das. Caminhos e o leito da estrada de ferro, que passam pelo alto das encostas, 
muitas vêzes ficam ameaçadas de perder o apoio pelo constante avanço retró­
grado destas ravinas. As regiões de chistos e as áreas de granito e gnaisse com 
espêssa camada de decomposição, bem como outras áreas desprovidas de vege­
tação, é que, com a alternância do período de chuva e de sêca, após a influência 
maléfica do homem, estão mais sujeitas a se tornarem regiões devastadas. 

Êste fenômeno danoso nâo é entretanto apenas uma conseqüência do des­
florestamento resultante da necessidade de carvão vegetal. Já há muito era 
consumida muita lenha para o uso doméstico e para as fundições de ouro e, em 
épocas mais recentes, pelas estradas ele ferro. Também nas savanas das regiões 
mais altas o pastoreio excessivo e os caminhos contribuíram para destruir a co-
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bertura campestre. Mas, a principal causa é, sem dúvida, a produção de car­
vão ligada às necessidades das usinas. Estas em primeira linha transformaram 
gr~ndes áre3:s da região central em paisagens devastadas nas quais, então, a 
açao destrutiva natural continua ameaçadoramente. 

Apenas grandes empreendimentos, como, por exemplo, estradas de ferro e 
usinas elétricas podem empreender um combate em grande escala contra êste 
perigo. Constroem-se canais cimentados pelo fundo das ravinas de erosão no 
intuito de impedir maior aprofundamento das mesmas. Canais· semelhan­
tes também são construídos por cima destas brechas, de maneira que a água 
é captada e impedida de continuar a sua ação destrutiva. Sólidos muros de 
arrimo construídos como reprêsas se destinam a tolher a devastação principal­
mente nas partes superiores. Em seguida plantam-se as encostas ameaçadas 
com capim limão que, com a sua forte trama de raízes, sustenta o solo. Tam­
bém o bambu é aproveitado para isso. Importante seria naturalmente tam­
bém o reflorestamento. 

A serviço das fundições de ferro existe no Brasil montanhoso um meio de 
transporte característico: a tropa. Tropas são caravanas de muares que se 
prestam da melhor maneira para o transporte de qualquer carga (37, p. 1465) . 
Nas regiões mais planas do Brasil o carro de boi é a viatura tradicional, mas nas 
regiões montanhosas, com a sua precariedade em vias de comunicação e falta 
de cursos de água navegáveis, a tropa ainda é o melhor meio de transporte. 
Tropas de 50 até 80 animais não são raras. Elas trazem pesadas cargas através 
de grandes distâncias. Fábricas inteiras desmontadas já foram alhures acondi­
cionadas no lombo de animais e levadas a centenas de quilômetros pela região 
montanhosa a dentro. Na frente vai geralmente um condutor e na retaguarda 
um tropeiro, ambos a cavalo ou igualmente montados em muares. Durante o dia 
são realizadas as marchas e de noite, num pouso cercado, os animais são des­
carregados, postos a pastar, enquanto se repousa. A usina de ferro talvez atual­
mente não fôsse possível sem a existência da tropa. Os carvoeiros carregam os 
seus animais na distante borda da mata com carvão e mandam-nos de volta 
sozinhos pelo longo caminho que os leva, sem outros cuidados, através de mon­
tanhas, de caminhos estreitos à borda de despenhadeiros, sôbre pontilhões de 
rios e de riachos, seguramente até a usina. Todos levam focinheiras que os im­
pedem de pastar pela beira dos caminhos, perdendo assim muito tempo. Tal 
transporte naturalmente é muito barato permitindo que as sempre crescentes 
distâncias entre o local de produção e de consumo do carvão, possam ser eco­
nômicamente vencidas. Utiliza-se também em escala crescente a mula no trans­
porte de minérios ricos, de gêneros e de água e estas pacatas tropas, geral­
mente dispostas em extensa fila, são muitas vêzes, em grandes extensões, o 
único sinal de vida que se encontra na remota paisagem montanhesa. 

É provável que numerosas usinas há muito teriam deixado de existir 
não fôsse a existência dêsse meio de transporte barato. As tropas são, portanto, 
um importante fator na atividade da usina e, com isso também, uma parte fun­
damental da paisagem das usinas da região central de Minas Gerais. 

O volume da produção até agora atingido pela indústria do ferro é entre­
tanto, em comparação com a riqueza dos depósitos de minérios, bastante mo­
desto. O pêso dos fatôres desfavoráveis sempre impediu maior progresso 
nesse sentido. A redução do minério pelo carvão de lenha, em face das atuais 
possibilidades técnicas, é simplesmente irracional e, além disso, o carvão de 
lenha se torna cada vez mais caro e as despesas crescem dia a dia ultrapassando 
um limite econômicamente tolerável. Eschwege expressou a opinião de que ape­
nas as casas de fundição pequenas tinham possibilidades de subsistir, abaste­
cendo o estado de Minas Gerais de ferro, ao passo que grandes usinas não da­
riam lucro porque a importação de ferro manufaturado estrangeiro para abas­
tecer o restante do país sairia mais barato (7, p. 242). Apesar disso entretanto 
procura-se, atualmente, pôr à disposição não só da própria região central mas 
de todo o país, as riquezas ai armazenadas. As dificuldades para esta realização, 
já assinalaias por Eschwege, ainda não foram entretanto solucionadas. Assim, 
por exemplo, o problema do transporte do ferro manufaturado, dos canos e do 
ferro laminado, para os centros de consumo afastados ainda não foi resolvido. 
As estradas de ferro existentes são a Estrada de Ferro Central do Brasil para o 
Rio de Janeiro e a Estrada de Ferro Vitória-Minas para o pôrto de Vitória no 
Espírito Santo. Esta última leva, através da região pouco povoada do vale do 
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rio Doce, diretamente ao mar, não passando, portanto, junto a mercados con­
sumidores. A Central na verdade tem uma boa bitola de 1,60 metro de largura, 
mas, em compensação, um perfil longitudinal com declíveis muito acentuados. 
Em diverso;; trechos é constituída por uma linha única e ressente-se da falta 
de material rodante. O ferro importado para evitar concorrência tem de ser ta­
xado com impostos elevados, medida que naturalmente prejudica o desenvolvi­
mento de uma indústria de ferro fora do estado de Minas. Por isso tudo torna­
-se compreensível que as questões relativas à indústria manufatureira de ferro 
ocupem freqüentemente grandes espaços nos jornais. 

A absoluta falta de carvão de pedra de um lado e de mercados consumi­
dores com grande capacidade de absorção de outro têm como conseqüência que 
as usinas siderúrgicas existentes não podem aumentar a sua capacidade de pro­
dução. Desde que a sua produção seja suficiente para cobrir as necessidades do 
estado a sua finalidade natural está cumprida. O transporte do ferro para os 
demais estados não é lógico porque, primeiro teria que ser trazido o carvão 
através de longas distâncias que o encarecem e, depois, o ferro pronto teria 
que ser transportado de volta, muitas vêzes pelo mesmo caminho. Destas co­
gitações chegou-se à conclusão da única solução econômica do problema, cuja 
aplicação se pretende efetuar atualmente e qual seja a exportação de minério. 
Duas possibilidades existem então diante dos caminhos disponíveis: minério 
de alto teor seria levado da região central, através do vale do rio Doce, até a 
costa do Espírito Santo. Nas imediações do pôrto de Santa Cruz, que seria re­
modelado, far-se-ia a construção de uma usina onde cêrca da metade dêste 
minério seria transformado em ferro mediante o emprêgo de coque. A outra 
metade seria exportada para a Europa ou América do Norte e os navios tra­
riam de volta o coque necessário ao consumo da usina local. Para realizar 
êsse plano a E. F. Vitória-Minas seria remodelada e eletrificada. Uma conse­
qüência secundária seria ainda que a região tropical do rio Doce, que abrange 
uma área de cêrca de 80 000 quilômetros quadrados, poderia com isso ser in­
tensivamente colonizada. Atualmente esta região está ainda em grande parte 
coberta de matas e colonos pobres localizam-se ao longo dos rios ou da estrada 
de ferro, em derrubadas, flagelados pela malária, pelo tifo e por outras doenças. 
Êste é o plano de um grupo de interêsses estrangeiros (ltabira), que, sem dú­
vida, será realizado mais ou menos desta forma. Uma grande solução, atual­
mente quase realizada, trouxe a construção de uma grande siderurgia em Volta 
Redonda, no vale do Paraíba, mais ou menos no local onde as estradas de ferro 
Rio de Janeiro-Belo Horizonte e Rio de Janeiro-São Paulo se entrosam. Ali, 
no centro do chamado grande triângulo de metrópoles, há à disposição abun­
dante energia hidroelétrica e boas vias de comunicação. A região central for­
nece o minério, São Paulo os principais compradores de ferro e o Rio de Janeiro 
o pôrto para o carvão importado e para a exportação dos artigos de ferro. Em 
1943 foi inaugurada a usina que deverá abastecer com ferro e aço não só todo 
o Brasil, mas também grande parte do restante da América Latina. Além disso 
o seu desenvolvimento acarretará o surgimento de outras indústrias metalúr­
gicas e promoverá a instalação de novos ramos de indústria. 

Com o entrosamento dêstes projetos os minérios de ferro da região central 
começam a desdobrar uma importante influência remota. Grandes usinas si­
derúrgicas no vale do Paraíba e na costa do Espírito Santo apóiam-se nos mes­
mos, aquela a 250 e estas a 300 quilômetros de distância dos centros de energia 
- as minas. E, nestes pontos remotos se desenvolvem ramos industriais secun­
dários, ao longo das estradas de ferro melhoradas a colonização sofre um novo 
surto e aos centros carboníferos de além-mar abre-se um novo mercado de abas­
tecimento . · 

Em compensação, entretanto, as influências diretas, na própria região cen­
tral, perderão em importância. As minas de ferro já existentes e as que ainda 
se formarem aumentarão em dimensão e instalações de desmonte tecnicamente 
aperfeiçoadas, grandes instalações ele beneficiamento, crescentes deposições de 
monturo, vilas operárias e edifícios da administração, formarão, no conjunto, 
uma moderna paisagem de minas de ferro, na qual a antiga dominante, a usina 
de ferro, perderá em importância. Rampas de distribuição e de carregamento 
selecionarão o minério de tal maneira que o de qualidade superior seguirá para 
a exportação, enquanto que o de teor médio será aproveitado nos altos fornos 
locais. Nas estradas de ferro um movimento intenso satisfará as crescentes ne-
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cessidades. A rota do rio Doce naturalmente assumirá o encargo dos transpor­
tes da parte leste da região central, enquanto caberá à Central do Brasil a dre­
nagem da parte central e sul. 

A par disso permanecerão as usinas já existentes. A elas cabe a tarefa de 
cobrir as necessidades do estado de Minas Gerais, que se encontra em franco 
desenvolvimento, e possivelmente mais tarde aquelas do nordeste do Brasil prin­
cipalmente da Bahia, através de vias de comunicação ferroviárias e fluviais me­
lhoradas ao longo do rio São Francisco. Os vagões destinados ao transporte de 
minério terão que trazer no retôrno o carvão importado e nacional para o con­
sumo destas usinas, uma vez que está imposta ao emprêgo do carvão de lenha 
uma limitação natural e econômica que em breve será atingida. Tropas e ba­
lões de carvão não mais farão parte, portanto, desta paisagem futura e sim a 
estrada de ferro e boas estradas de rodagem. Um planejamento racional com­
preenderia ainda medidas para o soerguimento das áreas agrícolas ameaçadas 
de extermínio, fomentando a agricultura como um complemento útil do em­
preendimento da mineração. 

Com indústrias siderúrgicas no local de obtenção da matéria prima, outras 
a meio caminho entre o minério e o carvão em locais de baldeação ou nos cen­
tros de energia, o desenvolvimento econômico segue um sentido que encontra 
paralelos em outros países, como por exemplo, nos Estados Unidos da América 
do Norte e na Europa. São fenômenos convergentes que se exteriorizam em re­
giões muito distantes umas das outras. 

Um potencial econômico que jazia latente antes de se acenderem as pri­
meiras forjas por volta de 1800, - o minério de ferro -, tornou-se, pela utili­
zação das matas primárias, num fator dinâmico que levou ao desenvolvimento 
de uma paisagem cultural característica. Num estágio pioneiro constituíram-se 
pelo conjunto de minas, carvoarias e fundições de ferro as paisagens de fundi­
ções de ferro, distribuídas segundo pontos pela região central. Em posterior de­
senvolvimento espacial formaram-se, pela concentração das numerosas peque­
nas fundições primitivas em menos numerosas porém mais produtivas usinas, 
as paisagens de usinas siderúrgicas, deixando entre si, em virtude da destruição 
das matas e superutilização das savanas a paisagem de devastação. As usinas 
promoveram um novo acréscimo no volume da produção siderúrgica que, final­
mente, levou a uma estagnação sem que no entanto o potencial econômico che­
gasse a ser plenamente utilizado. A exportação de minério, que atualmente se 
inicia, levará a um melhor aparelhamento das minas e pela atração de fôrça 
estranha, o carvão, à modernização das instalações existentes e, com isso, a 
um novo estágio de melhoramento, que, como já foi demonstrado, se expressará 
por novos traços introduzidos na paisagem cultural: a paisagem das minas de 
ferro. Numa tal visão do futuro naturalmente se deve levar em conta que novas 
constelações econômicas podem modificar o valor econômico do ferro e do car­
vão, podendo modificar com isso as tendências de desenvolvimento até então 
vigorantes. 

O manganês 

Entre as numerosas ocorrências de minérios na regiao central de Minas 
Gerais o minério de manganês também é importante. A procura dêste metal 
cresceu com o constante desenvolvimento da produção de aço, principalmente 
após o adyento dos fornos elétricos. A primeira guerra mundial ocasionou uma 
grande procura de parte dos Estados Unidos da América do Norte. A esta época 
corresponde também o aproveitamento intensivo das numerosas minas de man­
ganês e com isso êste minério tornou-se, em algumas regiões, um fator impor­
tante contribuindo para o modelamento da paisagem cultural. 

O manganês encontra-se em combinação com minérios de ferro na série de 
Minas. Os maiores depósitos, calculados em 18 milhões de toneladas, locali­
zam-se principalmente no domínio da Estrada de Ferro Central do Brasil, go­
zando portanto de condições de transporte relativamente boas. A exportação 
de Minas atingiu em 1917 533 000 toneladas, decaindo constantemente entre­
tanto após 1918, com o término da conjuntura resultante das condições de 
guerra, para alcançar em 1934 apenas ainda cêrca de 2 000 toneladas, voltando 
depois, em 1939, a 189 000 toneladas (38, p. 54) . 
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As minas de manganês do centro de Minas mostram claramente como e em 
que escala o aumento e decréscimo de um ramo de produção podem se expressar 
na estrutura e na fisionomia da paisagem cultural. Além disso, neste caso, as 
diferentes fases de desenvolvimento não são subordinadas a condições locais, 
mas inteiramente pela situação internacional, ou seja, por fôrças alóctonas. 
Isto é demonstrado com clareza principalmente no município de Lafaiete (an­
tigo Queluz) onde os outros ramos de atividade perdem em importância diante 
da exploração de manganês. A exploração começou aí em fins do século pas­
sado, aumentou muito durante a primeira guerra mundial para, logo após, cair 
ràpidamente em decadência até extinguir-se completamente em 1935 (34) . 

Lafaiete situa-se junto à Estrada de Ferro central do Brasil, na região de 
colinas ao sul da serra de Ouro Branco. A região do manganês pode ser delimi­
tada por uma área de cêrca de 20 por 20 quilômetros. Na sua parte oeste algu­
mas colinas isoladas se elevam um pouco mais acentuadamente sôbre o nivel 
geral de 1 000 metros, como o morro do Cocoruto com 1 200 metros e alto da 
Casa Grande na serra de Santo Amaro até 1448 metros. Mais baixos são morros 
semelhantes a leste, como por exemplo, o morro da Mina com 1 150 metros. 

Do ponto de vista geológico o substrato compõe-se principalmente de gnaisse 
arcaico, profundamente decomposto, enquanto nos morros se encontram restos 
da série de Minas, em cujos quartzitos ocorrem minérios de ferro e de manganês. 
Numa espessura de poucos metros existem tôdas as transições desde o itabirito 
rico em manganês até o minério de manganês rico em ferro. Da reserva primi­
tivamente calculada em 10 milhões de toneladas, já cêrca de 3,2 milhões foram 
explorados. Na sua maior parte a exploração foi feita a céu descoberto, mas 
houve também a escavação de fossos verticais e de galerias horizontais, sendo 
que estas, na mina Paiva chegaram a atingir 354 metros de comprimento. O 
material retirado apresenta um teor de 45-52%, mas pode, em certos casos, me­
diante simples lavagem atingir êste valor. Das doze minas do município a do 
Morro da Mina era a mais rica. Em média produzia 1 000 toneladas por mês, 
chegando a atingir de certa feita 33 000 toneladas num mês. No mesmo morro, 
segundo consta, teria sido exploracio também ouro (34; 11, p. 139-185). 

O ano de maior atividade foi o de 1917. Na paisagem as minas eram cen­
tros de maior atividade. As encostas geralmente eram escavadas desde a mar­
gem do córrego até o seu tôpo, em parte fortemente desmontadas, divididas por 
imensos fossos e cercadas por crateras e montes de monturo, de tal maneira que 
finalmente o relêvo primitivo ficava fortemente alterado. Naturalmente com isso 
desaparecia também inteiramente o verdor das ervas e moitas que antes ali 
dominava. Esteiras rolantes e cabos aéreos levavam o material dos diferentes 
locais de desmonte para as instalações de lavagem e daí para os vagões da es­
trada de ferro. Nas imediações das minas localizavam-se as fileiras de casas de 
operários, sendo que somente no Morro da Mina havia 205 das mesmas. Junto 
destas apareciam ainda os edifícios da administração. A intensidade de traba­
lho era testemunhada também principalmente pelas estradas de ferro parti­
culares da mina, que realizavam o transporte do minério até a linha da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. As mesmas provam, por sua vez, que a exploração 
de manganês, desde o princípio, foi realizada inteiramente visando à exporta­
ção, porque, para a exploração do ferro não seriam construídas em idênticas 
condições estradas locais. A figura 4 mostra o traçado das linhas segundo o 
mapa de 1: 100 000. Tôdas convergem para as estações principais do município, 
como seja, para Lafaiete, Bananeini.s e Gajé, onde os vagões, por meio de ram­
pas, baldeavam a sua carga de minério para os vagões da Central, que a leva­
vam então diretamente para o cai.> do Rio de Janeiro. Como as minas eram 
exploradas por diferentes companhias as suas estradas de minério acusam dife­
rentes bitolas, isto é, 0,60, 1,00 e 1,60 metro. Irregularmente espalhadas por 
entre as minas apareciam pequena.> fazendas e plantações de tamanho médio, 
o único elemento paisagístico antigo, mas agora estranho nestas imediações. 
Êste é o quadro da paisagem das minas de manganês, conforme ficou represen­
tado no levantamento cartográfico de 1930. Desde então, entretanto, houve 
modificações. Muitos elementos da paisagem das minas de manganês corres­
pondem àqueles das demais paisagens de minérios. Em tôdas aparecem minas, 
vilas de operários e instalações de beneficiamento. Além disso a paisagem das 
minas de manganês, que é inteiramente dirigida para a exportação, apresenta 
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como dominantes características as rampas de carregar mmeno e as linhas fér­
reas. Onde, aliás, estas minas ficam na imediata proximidade da estrada de 
ferro principal, não necessitando assim de estradas particulares de ligação, as 
paisagens das minas de manganês assemelham-se inteiramente às demais paisa­
gens de minas. 

~ S Braz do Suassuh)I • 
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Fig. 4 - Paisagem das minas de manganês de Lafaiete. Escala apr. 1:217 000 (seg. 40). 

A queda da produção e, finalmente, a suspensão das atividades das minas, 
por volta de 1935, trouxeram modificações fundamentais na paisagem. Os acima 
mencionados elementos funcionalmente básicos da paisagem cultural de 1917 
perderam logo a sua razão de existir. O estágio de desenvolvimento passou di­
retamente para o estágio de decadência, sem que houvesse um período de equi­
líbrio (3, p. 420) . Em alguns casos entretanto nota-se uma tendência à sobre­
vivência sendo que, ao lado das instalações abandonadas, permaneceram mui­
tas dependências que, em parte, foram aproveitadas em outras finalidades. O 
relêvo artificialmente modificado das encostas naturalmente permanece, mas 
as ervas e moitas conquistam novamente os barrancos, apagando os antigos 
vestígios da destruição. Também os leitos das estradas de minério permanece­
ram mas os trilhos foram retirados e já se torna difícil acompanhar o antigo 
traçado, porque também aqui as ervas e arbustos tomaram lugar. Inalteradas 
permaneceram as propriedades agrícolas isoladas e os pastos de exploração ex­
tensiva. A paisagem das minas de manganês em tôrno de Lafaiete é, portanto, 
uma região na qual, como conseqüência da decadência, existem, ao lado de for­
mas latentes que sobreviveram, formas inteiramente extintas (23, p. 137) . Mas, 
é perfeitamente admissível e, infelizmente, não são de nosso conhecimento da­
dos mais precisos a respeito, que as épocas mais recentes trouxeram nova­
mente algumas formas de plena atividade, porque as necessidades decorrentes 
da segunda guerra mundial sem dúvida tornaram a elevar consideràvelmente a 
importância potencial dos depósitos de manganês do Brasil. 
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Nas outras regiões de exploração de manganês da regiao central, como em 
Burnier, Ouro Prêto, Itabirito, Nova Lima, Caeté, etc., as conseqüências dêste 
retrocesso catastrófico não foram tão drásticas porque as mesmas são parcial­
mente cobertas pelos elementos da exploração de ouro e ferro. Por intermédio 
de pesquisas locais em cada um dêstes centros mineradores, teria, através de 
uma análise minuciosa, de ser estabelecida a contribuição espacial, funcional e 
fisionômica na paisagem cultural, referente aos diferentes sentidos da pro­
dução. 

A agricultura 

A reg1ao central de Minas Gerais não é apropriada para uma utilização 
agrícola intensiva. Para tal faltam ali algumas premissas fundamentais. O 
clima, em virtude da altitude, é mais rude do que nas regiões vizinhas, o re­
lêvo acidentado dificulta o trabalho, no que levam vantagem também as áreas 
vizinhas mais planas, a qualidade do solo deixa a desejar e as condições de 
transporte não são propícias para garantir o escoamento dos excedentes da pro­
dução. Diante do fato de que no estado de Minas Gerais existem outras áreas 
que. se prestam melhor para as atividades agrícolas, o centro de gravidade eco­
nômico da região central residiu sempre .na mineração e isto sem dúvida con­
tinuará sempre assim no futuro. Para o provimento de seu sustento a região 
central de Minas necessitará sempre de uma suplementação de gêneros e, assim, 
as outras partes do país funcionarão como paisagens complementares. 

Mas esta situação nem sempre foi assim. Os primeiros garimpeiros do sé­
culo XVIII, que se estabeleceram à margem dos rios e riachos, tinham que cui­
dar de seu próprio sustento. Êles plantavam nas imediações dos cursos de água, 
isto é, junto ao local de trabalho, tanto milho, mandioca, feijão, etc., quanto 
careciam para o seu consumo. Freqüentemente chegavam a passar fome porque, 
na confiança de alcançar ràpidamente grandes lucros, não tinham interêsse na 
instalação de uma agricultura berr. fundamentada. Além disso, a necessidade 
de deslocar constantemente o local de trabalho impedia um trabalho de obje­
tivo mais demorado. A desilusão e a miséria, também, forçaram a muitos de­
dicar-se inteiramente à agricultura e esta transformação tornou-se mais viá­
vel a partir da data em que a mineração, em lugar de restringir-se aos vales 
estreitos, passou a ser exercida também nas encostas e nas savanas dos chapa­
dões e quando as minas de maior rendimento levaram à fundação de cidades 
cO'mo Ouro Prêto e Sabará, cuja população tinha de ser alimentada. Como a 
rêde de transportes ainda não tinha sido desenvolvida estas áreas de subsistên­
cia não podiam ficar localizadas a distâncias muito grandes das minas. 

Uma antiga paisagem agrícola, funcionando como complemento da paisagem 
das minas, é a região de colinas entre a serra de Ouro Prêto e Itabirito. A partir 
da mesma o acesso e com isso as vias de abastecimento para os então mais 
importantes centros da região central, isto é, para Ouro Prêto e Sabará, é rela­
tivamente fácil. Há ali uma série de povoados (Amarante, Cachoeira do Campo, 
Casa Branca, etc.), constituídos por um agrupamento de casas em tôrno de 
uma igreja (4, p. 404) . São tôdas pequenas propriedades de agricultores inde­
pendentes, porque aos latifundiários naquela época não interessavam essas pai­
sagens pobres de savanas, uma vez que, no sul de Minas e nas regiões vizinhas, 
havia à disposição áreas muito melhores. Ainda hoje são empreendimentos de­
dicados à policultura porque sómente desta maneira podia ser garantida a pro­
dução de alimentos para a população de mineradores. A exportação não en­
trava em cogitação. Feijão, milho, mandioca e batatas são cultivados e uma 
criação extensiva fornece a desejada complementação de carne. A devastação 
e a idade das construções demonstram que esta agricultura está em decadência. 
Em tôda parte as barrocas rasgam feridas nas encostas, restringindo assim 
constantemente a área utilizável e demonstrando as conseqüências desastrosas 
da falta de trato dos solos superexplorados. A queima periódica das savanas, 
o constante pastoreio de solos não adubados de qualidade inferior e, aqui e 
acolá, o inteiro abandono por motivo da emigração dos proprietários, são fatôres 
que, no seu conjunto, enfraquecem os solos e os entregam inteiramente à des­
truição. Paisagens agrícolas semelhantes, mas espacialmente menos extensas, 
preenchem nos locais mais apropriados as áreas entre as diferentes· paisagens 
de minas. 
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A decadência mais forte recai na época da queda da produção de ouro por­
tanto na segunda metade do século XVIII. Uma crise duradoura em um 'ramo 
de economia levou o outro a dificuldades e, assim, demonstra-se também atra­
vés dêste exemplo, o destino comum que envolve as paisagens interdependentes. 
Melhor fundamentada e por isso mesmo mais apta a resistir às crises é a agri­
cultura nos extensos quadrantes do sudoeste de Minas, nas regiões do Sul e da 
Ma ta. Embora estas regiões a princípio também funcionassem como simples 
paisagens complementares das áreas de mineração, exatamente na época da 
crise, muita mão de obra emigrou para lá, garantindo à mesma um saudável 
desenvolvimento para as paisagens de fazendas,' de utilizacão intensiva e diri­
gidas para a exportação. Graças às regiões da Mata e do ·sul, Minas Gerais é 
atualmente, em primeira linha, um estado agrícola que poderá assim suportar 
as eventuais crises da indústria de mineração. Alguns componentes isolados 
destas regiões naturalmente também se irradiam para a região central. Assim, 
são cultivados ali também, em alguns locais, café, cana de açúcar, algodão e 
fumo e em Itabirito e Ouro Prêto há pequenas fábricas de tecidos de algodão. 
Mas, êstes elementos paisagísticos tornam-se insignificantes diante dos outros 
mais importantes. Apenas em Belo Horizonte e seus arredores assumem maior 
pêso. 

As áreas compreendidas entre as paisagens até aqui descritas são preen­
chidas por paisagens de pastos. Elas estendem-se principalmente por sôbre as 
antigas savanas interiores e surgiram também secundàriamente no local de 
antigos capões derrubados. Apenas as cristas mais salientes e as encosta de­
masiadamente íngremes dos vales permaneceram como paisagens não apro­
veitadas. 

A capital Belo Horizonte 

Belo Horizonte, a capital de Minas Gerais, não cresceu, à semelhança do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, lentamente com o desenvolvimento do estado, 
a partir de um núcleo antigo. A cidade existe apenas a partir de 1897 e foi 
construída segundo um plano preestabelecido, numa área escolhida como futuro 
centro do estado, com tal sentido de previdência que foram levadas em conta 
as tendências do desenvolvimento do mesmo que já se delineavam. O cresci­
mento espantosamente rápido de Belo Horizonte para as condições brasileiras 
(o número de habitantes já ultrapassou 200 000) é um testemunho de que os 
fundadores raciocinaram e agiram com acêrto. 

Numerosos são os motivos que levaram à construção de uma nova capital. 
Todos, porém, podem ser reduzidos a um denominador comum: o desenvolvi­
mento e fortalecimento econômico do• estado. i!:ste é expresso primeiramente 
pelo crescimento demográfico. Em 1852 havia 1 milhão, em 1870 dois, em 1905 
quatro e em 1938 oito milhões de mineiros. 2 O constante melhoramento dos 
meios de comunicação fomentava o crescimento; a estrada de ferro e principal­
mente o automóvel, encurtavam as distâncias, davam acesso a povoações até 
então isoladas e incutiam ao comércio grandes impulsos, elevando com isso a 
produção e o consumo. A intensificação na exploração das riquezas minerais e 
a modernização das usinas existentes na região central agiram de maneira 
estimulante. Um impulso excepcionalmente forte deu, porém, à agricultura que, 
fora da região central, encontra-se num desenvolvimento promissor. Sôbre os 
seus resultados também já se baseia atualmente uma importante indústria, re­
sultado do desenvolvimento de cêrca de três decênios, durante os quais êstes 
ramos de economia, à semelhança do estado vizinho de São Paulo sofreram um 
forte desenvolvimento. 

Para fazer face às atribuições ligadas a estas tendências a velha capità.l 
Ouro Prêto tornava-se insuficiente. Ouro Prêto poderia talvez após a deca­
dência das minas de ouro ter continuado como centro administrativo não fôsse 
a sua posição desfavorável em relação ao relêvo e comunicações ter dificultado 

1 No original "plantatlon'', mas como não se trata no caso de verdadeiras "plantations•• no 
sentido exato da palavra, preferimos a tradução para fazendas, o que corresponde à realldade. 
- N. do T. 

• Provàvelmente uma estimativa exagerada do autor pois que nem mesmo pelo recensea­
mento de 1950 atinge oito milhões. - N. do T. 
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sobremaneira esta função. Também o fato de ter-se desenvolvido fortemente a 
agricultura fora da região central, a ponto de tornar-se o principal ramo eco­
nômico do estado, contribuiu para que Ouro Prêto não pudesse mais ser man­
tida no pôsto de capital do estado. 

Onde porém deveria se localizar a nova capital? Na região central e, por­
tanto, nas áreas mais elevadas de Minas Gerais fica o centro de gravidade da 
mineração e indústrias correlatas, enquanto nas regiões do sul, ao contrá­
rio, a agricultura é a mais desenvolvida ,porque encontra ali melhores solos e 
também melhores condições climáticas. Lá cresciam as mais pujantes florestas 
enquanto nas demais regiões a cobertura vegetal de campos e caatingas 
indicava a existência de condições desfavoráveis para a agricultura. Daí a 
maior produção de café, milho, arroz, feijão, fumo e cana de açúcar nos qua­
drantes do sudoeste e sudeste. Nesta. região também a densidade de população e 
da rêde de comunicações é a maior. A principal via de acesso da região de mi­
neração s~gue na direção do Rio de Janeiro através da zona agrícola. A mine­
ração e a agricultura beneficiam-se assim mutuamente graças às vias de co­
municação em comum. A hipótese de fundar a nova capital no centro desta 
zona agrária, a partir da qual também seria possível administrar a regi.ão de 
mineração, poderia perfeitamente ser aventada. O fato de não se ter escolhido 
esta solução simplista demonstra a visão ampla das autoridades competentes na 
escolha. Estas consideraram, com razão, que o futuro estado de Minas Gerais 
também teria que se desenvolver nas demais regiões, nas quais atualmente o 
povoamento ainda é escasso e onde os solos, em geral, não são tão bons como 
no sul, mas onde, no que se refere à pecuária e à mineração ainda existem pos­
sibilidades latentes que se tornarão fôrças ativas logo que haja suficientes ha­
bitantes. As futuras vias de acesso ao longo do rio São Fr2 ncisco para o 
norte e rio Doce para oeste alcançarão, sem dúvida, grande significação e a uma 
capital excêntricamente localizada ao sul estas bacias escapariam a sua esfera 
de influência, tendo outras cidades que assumir a função de foco econômico e, em 
parte também, administrativo e, com isso, teriam se desenvolvido livremente 
as tendências naturais de divergência condicionadas pelo relêvo, pondo em pe­
t'igo inclusive a unidade estadual. 

Diante dêsses raciocínios todos, a localização da capital e com isso também 
a paisagem metropolitana resultante fica delineada: nas cabeceiras das gran­
des bacias divergentes, portanto na. região central, mas, ao mesmo tempo, em 
uma área cujas condicões orográficas permitem um futuro crescimento da ci­
dade e, finalmente, enÍ um local que tecnicamente é favorável às comunicações. 
Uma área em tais condições foi encontrada no flanco norte da serra do Curral, 
onde um vale lateral do rio das Velhas, numa altitude de 900 metros, se alarga 
numa ampla bacia de recepção. Posteriormente o vale se estreita e lança o seu 
afluente a 10 quilômetros de distância no rio principal. Neste local privilegiado 
em relação a todo o estado de Minas Gerais já se encontrava desde a época 
colonial o pequeno povoado de Curral d'El Rei. Com exceção de sua velha igreja, 
localizada no centro, êste povoado desapareceu inteiramente <16, p. 250; 15). 

O substrato da área urbana de Belo Horizonte constitui-se principalmente 
de gnaisse fortemente laterizado, ao passo que a parte sul da cidade toca nas 
camadas da série de Minas. Elas mergulham para sul e chistos argilosos, forte­
mente dobrados, em espessura cons:lderável, formam uma região de pé de serra. 
As encostas íngremes para a serra do Curral formam os itabiritos que, final­
mente, na parte superior são cobertos, em discordância, por uma camada de 
canga de 3 a 4 metros de espessura. Esta crosta, em parte, é horizontal 
quebrando então subitamente nos bordos e, em outras partes, está adaptada à 
inclinação das encostas. Na área da cidade o gnaisse aparece em pedreiras, 
como por exemplo, na rua para Santa Lúcia na parte norte; o itabirito aflora 
no parque da cidade e, ainda na jurisdição da mesma, o minério de manganês 
pode ser explorado e levado diretamente para a exportação ( 10, p. 231) . Argilas 
acumuladas em depressões são utilizadas na fabricação de tijolos. Uma indús­
tria desta natureza, por exemplo, ainda se encontrava em 1938 no bairro de 
Pasto, sendo sempre mais envolvida pela crescente onda de construções cfomi­
ciliares. Os solos lateríticos, facilmente erodíveis, são sulcados perigosamente 
pela erosão nos barrancos das ruas e na proximidade de uma rua e de casas 
eu encontrei, por exemplo, no bairro de Cruzeiro, uma barroca profundamente 
,entalhada, com paredes quase vertkais de 10 metros de altura. 
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Fig. 5 - Distribuição da população, estradas de ferro e regiões produtoras (Dados de 1943) 
(1 - Densidade de população; habitantes por km2 • 2 - Estradas de Ferro. 3 - Café; pés por km•-

4 - Milho; sacos por km' . 5 - Feijão; sacos por km' . 6 - Arroz; sacos por km' ). 

O traçado da cidade, conforme foi realizado pelo prévio planejamento, res­
tringiu-se inicialmente ao âmbito de uma avenida circular de doze quilômetros 
de ·comprimento. ll:le foi copiado da cidade argentina de La Plata. Um sistema". 
de 20 por 30 ruas se corta segundo ângulos retos, ·de maneira que resultaram· . 
áreas de 120 por 120 metros subdivisiveis e.m cêrca de 24_ lotes urbanos. O ~-. _. '. 
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conveniente técnicamente condenável das comunicações segundo o esquema do 
tabuleiro de xadrez, isto é, a volta forçada quando o ponto de partida e o des­
tino ficam em dois pontos da periferia da cidade opostos em diagonal, foi afas­
tado pela construção de quatro largas avenidas em diagonal cortando a cidade 
de lado a lado. As ruas têm 20 metros de largura e as avenidas em diagonal e 
a circular 35 metros, sendo estas últimas fartamente arborizadas. Quebrando a 
monotonia há algumas praças amplas e parques com lagos ornamentais e, já 
por si, a largueza benfazeja das ruas e dos lotes distingue esta nova urbe em 
comparação com a estreiteza acabrunhante e a sobriedade das áreas centrais 
de outras grandes cidades. Éste plano urbanístico originalmente foi calculado 
para uma população de 500 000 habitantes. Hoje em dia, quando apenas me­
tade dêste total foi atingido, já o primeiro anel perimetral foi ultrapassado e 
uma moldura de novos bairros exteriores, cada qual planejado segundo um 
esquema de tabuleiro de xadrez menos rígido, envolve a parte central confe­
rindo-lhe a característica de núcleo da cidade. Isto porque a pretensão de cada 
morador desta jovem cidade é de possuir a sua moradia no centro de um jardim 
arborizado e, por êste motivo, a cidade cresceu muito mais do que era estimado 
no sentido lateral. 

A maioria destas casas possui telhados de meia água e são construídas de 
tijolos. As mais antigas ainda são de construção de taipa mas novas constru­
ções dêste gênero são proibidas. A intenção é de soerguer a cidade com casas 
boas que não lhe dêem, por exemplo, como é o caso em muitas áreas coloniais 
novas, um aspecto de provisório. Mesmo no centro da cidade as construções de 
um a dois pavimentos são a regra e três ou mais pavimentos uma exceção. 
Algumas casas comerciais com dez ou mais andares surgiram apenas a título 
de reclame. Com isso é dado o aspecto característico da cidade: entre ruas 
amplas e numerosas, casas baixas no centro de amplos jardins e, no centro da 
cidade, sobressaindo sôbre as mesmas, alguns arranha-céus e uma série de edi­
fícios públicos representativos, bancos, casas comerciais e hotéis. Em alguns 
bairros começa a se desenvolver vigorosamente uma indústria nova. A par de 
estabelecimentos têxteis, que manufaturam principalmente algodão, há fábricas 
de roupas, artigos de couro, gêneros alimentícios, etc. Muita coisa ainda está no 
comêço prometendo, entretanto, um rápido desenvolvimento e futuramente ain­
da absorverá muita mão de obra não treinada, recrutada principalmente entre 
os colonos desiludidos. 

As estradas de ferro para leste e oeste acompanham o vale. As linhas de 
bonde irradiam de uma praça central para a periferia da cidade. Em tõda parte 
pulsa uma intensa atividade e sente-se que do que foi planejado resultou um 
centro vivo de um estado em franca evolução. No parque municipal bem cui­
dado surpreende agradàvelmente a beleza das flores, arbustos e árvores subtro­
picais. Na população chamam a atenção também aqui como em qualquer outra 
parte do Brasil, as numerosas pessoas de côr, negros e mestiços. índios são raros 
e, da mesma forma, os japonêses que via de regra são encontrados nas outras 
regiões em qualquer parte. O movimento do mercado ou à noite nos passeios 
pelas ruas é vivo e buliçoso. 

Naturalmente a nova cidade já exerce uma ação indireta cultural-geográfica 
sôbre as imediações mais ou menos afastadas. Assim, aparecem na periferia da 
cidade as residências simples e mesmo primitivas das pessoas de poucos recursos, 
a rêde rodoviária irradia-se para todos os lados com um intenso movimento de 
carros e caminhões, hortas bem cuidadas garantem as verduras para a cidade 
e pedreiras e olarias satisfazem as necessidades das numerosas construções. 
Esta influência estende-se, porém, para mais longe: o curso superior do rio das 
Velhas foi represado a mais ou menos 40 quilômetros a sudeste de Belo Hori­
zonte, formando uma reprêsa de cérca de dez quilômetros de comprimento, que 
se ramifica ainda pelos vales laterais. Ao pé da barragem de 80 metros de altura 
a usina hidroelétrica Rio das Pedras gera energia para Belo Horizonte. No pe­
ríodo da sêca, entretanto, a produ·:;ão da mesma não é suficiente e no períme­
tro urbano encontra-se ainda uma usina auxiliar movida a motor diesel e uma 
outra termoelétrica, que são intercaladas no circuito nas horas de maior con­
isumo. O caráter peculiar do clima exige nesta paisagem reprêsas de maior ca­
pacidade. Importante é principalmente a influência indireta da cidade nas re­
giões circuvizinhas. Ela favorece a. produção agrícola e industrial, não somente 
graças à sua grande capacidade de consumo, mas, principalmente, pelo fato de 
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que, através de suas organizações e pelas facilidades de comunicação, promove 
o intercâmbio de produtos. Ela proporciona com isso às fôrças inicialmente la­
tentes ou divididas do estado um sentido e uma finalidade certa e simplifica 
grandemente as diversas funções administrativas. Por ora ainda esta jovem 
cidade está localizada no limite entre a zona colonial antiga do sul e a zona 
colonial nova do norte (22), mas ambas as áreas sofrem pela sua presença um 
formidável desenvolvimento. Ouro Prêto, a capital do passado, estava baseada 
num único ramo econômico, a mineração do ouro. O decréscimo desta, a prin­
cípio tão abundante fonte de rendas, trouxe como conseqüência compulsória a 
decadência da cidade. Belo Horizonte desde o comêço foi colocada a serviço da 
economia geral de todo o estado de Minas Gerais e por isso mesmo estará sem­
pre apta, mesmo em face de eventuais oscilações de intensidade de um ou de 
outro ramo de atividade econômica, a manter permanentemente a sua função 
centralizadora. 

As paisagens culturais da região central 

A paisagem cultural da região montanhosa mineira, comparada com as con­
dições européias, é ainda jovem. A paisagem natural do passado pode ser fa­
cilmente reconstituída e em alguns lugares manteve-se inalterada até os dias 
atuais. A par disso, porém, há uma série de elementos que, em parte, já existiam 
em estado latente na região, tendo apenas de ser ativados pelos povoadores e, 
em parte também, outros que foram introduzidos na mesma atingindo ali o seu 
pleno desenvolvimento. A coexistência dêstes elementos diferentes, graças à ca­
pacidade de concepção do homem, transformou-se em agentes ativos, resultando 
a paisagem cultural atualmente encontrada. 

Tipos de paisagens culturais 

O primeiro elemento importante foi o ouro. ftle deu ensejo ao povoamento 
de lugares onde hoje em dia os montes de cascalho cobertos de vegetação são 
os únicos indícios que ficaram da antiga ativa paisagem de garimpo. Os garim-
~os de ouro da atualidade ao contrário, levam uma existência de privações. Mais 
marcantes foram as influências da mineração de ouro. Encostas cortadas por 
fossos, galerias e aquedutos e, ainda, os terracos e depósitos de cascalho relem­
bram as proveitosas atividades do século XVIII. Com especial ênfase se ex­
pressam, porém, estas influências nas antigas cidades com suas numerosas igre­
jas e nas quais as casas simples de trabalhadores e, principalmente, as majes­
tosas residências ligadas à tradição portuguêsa, lembram o período florescente 
da paisagem de mineração. A condição modificada do mercado, os novos resul­
tados da pesquisa e melhores possibilidades técnicas conduziram à terceira fase 
da exploração do ouro, que tem a expressão sobretudo na moderna mina de 
ouro de Morro Velho em Nova Lima. A par da cidade industrial, dos montes de 
cascalho da estrada de ferro e do cabo aéreo, destacam-se como dominantes 
desta pdisagem de minas de ouro em plena atividade, as grandes instalações 
para o beneficiamento do minério. 

Um segundo elemento não menos importante é o ferro. Graças à ocorrên­
cia superficial em largas extensões de minérios de ferro, a região central está 
semeada de numerosas minas de ferro ativas ou extintas. Em algumas encon­
tram-se ainda forjas e ferrarias. A esta paisagem de fundições de ferro deve-se 
acrescentar ainda as geralmente longínquas carvoarias e também as tropas que 
têm de trazer o carvão de lenha através de grandes distâncias. A época mais 
recente trouxe a inatividade de muitas fundições e a concentração da explora­
ção de ferro em poucas usinas maiores, favoràvelmente localizadas em relação 
às comunicações e por isso mais rendosas. As paisagens das usinas de ferro 
alinham-se, por isso, segundo ilhas ao longo das estradas de ferro. A iniciada 
exportação de minério de ferro dará origem a novas e maiores paisagens de 
minas de ferro com grandes depósitos de minério e de cascalho e com eficientes 
rampas de distribuição e de carregamento. Traços idênticos demonstram outras 
partes da região central onde abundam minérios. Assim, por exemplo, pode ser 
distinguida uma característica paisagem de minas de manganês para a qual, 
principalmente em Lafaiete, chamam a atenção os muitos quilômetros de estra­
das de ferro. A forte procura dos compradores estrangeiros durante a primeira 
grande guerra mundial permitiu o emprêgo do capital necessário. 
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Entre os tipos de paisagens culturais fundamentadas nas ocorrências de 
minérios acham-se distribuidas também paisagens agrícolas embora estas em 
parte, considerando as condições naturais pouco favoráveis: não sejam muito 
extensas. _Gomo paisagens complementares aos centros mineradores há proprie­
dades agncolas, reunidas em povoados, localizados na região interior de colinas 
da região central, constituindo paisagens agrícolas. Empreendimentos da atua­
lidade são, por outro lado, as fazendas dirigidas principalmente para a expor­
tação, produzindo café, algodão, cana de açúcar, etc. Estas paisagens de fa­
zendas só podem ser consideradas, entretanto, como expansões da região do sul 
de Minas, mais adequada a esta forma de atividade. Finalmente, savana& na­
turais ou formadas secundàriamente pela devastação, tornaram-se paisagens de 
pastos. 

Uma expressão de recente desenvolvimento é entretanto principalmente a 
capital Belo Horizonte. Como centro escolhido para as necessidades econômi­
cas e administrativas da região central e do sul e planejada com acertada con­
sideração dos fatôres influentes para o futuro de todo o estado de Minas Gerais, 
tornou-se ela, em pouco tempo, numa paisagem metropolitana. 

As principais correlações e interdependências dos diferentes tipos de pai­
sagens culturais estão representadas na tabela 1. Inicialmente estão represen­
tados os principais elementos estruturais das paisagens naturais, de cujo con­
junto resultam os dois tipos anteriormente distinguidos: a região de colinas com 
savanas e matas em galeria e nas cabeceiras, quente e de inverno sêco e a região 
de cristas com savanas e faixas de mata, quente e de inverno sêco. Nestes dois 
tipos foram destacados então os principais valores caracterizantes da paisagem 
cultural, como sejam: pasto, solo agrícola e madeira para a região de colinas e os 
três minérios, ouro, ferro e manganês, para a região montanhosa. Cada um dos 
diferentes tipos de paisagens culturais resultantes é expresso pelo valor sôbre o 
qual está baseado, sendo a sua disposição cronológica posta em evidência pela 
disposição em diferentes linhas horizontais. O fato de que as paisagens cultu­
rais mais recentes se desenvolveram a partir das mais antigas fica expresso pela 
ligação por linhas verticais. A paisagem cultural mais recente, a paisagem me­
tropolitana de Belo Horizonte, fica abaixo de tudo. Com o seguimento cronoló­
gico modificam-se e ampliam-se também as influências e relações indiretas: 
as paisagens agrícolas e de garimpo de ouro ficavam com os seus produtos con­
dicionados às necessidades locais, paisagens culturais posteriores já às neces­
sidades do estado de Minas Gerais e, mais tarde, de todo o Brasil e, finalmente, 
as mais recentes ao consumo mundial. As mais recentes são por isso, ao mesmo 
tempo, as que produzem mercadorias para a exportação, como as paisagens de 
fazendas, de minas de ouro e de minas de manganês. Maull, que chamou a 
atenção sôbre esta ampliação cada vez maior da área de influência, caracteri­
zou para as primeiras a estreita dependência da paisagem natural, enquanto as 
últimas ficavam mais orientadas pela sua finalidade. _ 

Setas de ligação significam dependência, as ligações simples interrelaçoes 
mútuas. Naturalmente apenas as relações principais puderam ser representa­
das, a realidade é mais complicada e, além do mais o desenvolvil:!lento cronoló­
gico sempre traz múltiplas e complexas dependências e interrelaçoes. No mais a 
tabela fala por si própria. 

Distribuição e crescimento espacial das paisagens culturais 

Também no sentido espacial as influências de cada um dos componentes é 
diferente e as paisagens culturais resultantes por isso mesmo também de distri­
buição e extensão distinta. Os locais de trabalho e de moradia dos primeiros 
garimpeiros acompanhavam os cursos d'água, donde as paisagens de garimpo 
de ouro formam um sistema de linhas estreitas congruentes aos rios. Com 
exceção das pastagens, tôdas as demais paisagens por nós assinaladas estão 
dispostas sob forma de ilhas por tôda a área da região central, de maneira que 
ainda não se tocam mutuamente. Os espaços intermediários são ocupados por 
paisagens de pastagens e por encostas inaproveitadas, cobertas de campo ou 
de vegetação arbustiva e umas poucas matas em vales estreitos. As ilhas são 
portanto, ainda relativamente pequenas, ocupando áreas de alguns ares, comÓ 
por exemplo, em algumas minas, até alguns quilômetros quadrados, como nas 
cidades. A distribuição destas ilhas de diferente natureza não é entretanto pu-
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ramente ao acaso. As minas e usinas estão ligadas às ocorrências mais ricas 
de minério, às paisagens de povoados agrícolas e de pastagens, por sua vez, às 
áreas orogràficamente mais apropriadas, sendo que as fazendas ocupam prin­
cipalmente nos flancos exteriores da região central áreas sempre maiores. Na 
paisagem metropolitana de Belo Horizonte já foram outros os fatôres locais in­
fluentes. As ilhas de usinas siderúrgicas apóiam-se nas estradas de ferro. As 
minas de minério de ferro, em atividade orientada para a exportação, alinham-se 
igualmente ao longo das principais vias de comunicação e em breve se desen­
volverão aqui e acolá em vilas. Uma posição tôda especial em relação ao cresci­
mento espacial assumem as paisagens das fundições e usinas de ferro num sen­
tido diferente: a sua grande necessidade de lenha combustível e de carvão de 
lenha exerceu uma grande influência espacial pela devastação das matas, em 
uma circunferência cada vez maior, e temos assim para estas paisagens não só 
a usina como centro funcional, mas também, como outros elementos accessó­
rios, as carvoarias. Entre êstes dois centros funcionais (usina e carvoaria) há 
a acrescentar ainda as áreas primitivamente cobertas de matas que, pelo menos 
durante o período em que são exploradas as capoeiras, fazem parte desta pai­
sagem, mas que, uma vez esgotadas inteiramente não persiste mais nenhuma 
relação entre as áreas devastadas e as usinas. As paisagens florestais passaram 
simplesmente a pastagens e um tipo de paisagem cultural foi substituído por 
outro. A paisagem de devastação transformou-se em paisagem de pastagens. 

Paisagens culturais de determinadas características existem não só lado a 
lado mas também interpenetram-se em alguns pontos. Das áreas agrárias ao 
sul irradiam-se pela região central, como já ficou atrás mencionado, as paisa­
gens das fazendas, penetrando assim por entre e por dentro de suas diferentes 
paisagens. Se denominamos a depressão de Nova Lima uma paisagem de minas 
de ouro assim o fizemos porque a mina de ouro é dominante, mas há tambéJ? 
ali minas de manganês. Minas de manganês também são exploradas no pen­
metro urbano de Belo Horizonte na imediata vizinhança das casas. Em Burnier 
há minas de ferro e de manganês e, ao lado, indústrias siderúrgicas e outros 
empreendimentos, de maneira que se torna difícil até determinar o elemento 
estrutural dominante, uma vez que o mesmo varia em espaço resumido. E, 
quanto mais progride o desenvolvimento das paisagens culturais, tanto mais di­
ficil se tornará neste novo país colonial, como acontece nos países de cultura 
antiga, distinguir a influência de cada um dos tipos de paisagens culturais con­
fundidos numa coexistência espacial. (3, p. 147) . 

O desenvolvimento das paisagens culturais 

Na descrição de uma paisagem cultural não basta se estabelecer o seu tipo e 
o seu desenvolvimento espacial, mas deve-se levar em conta também o seu de­
senvolvimento cronológico. Cada forma de economia sofre um desenvolvimento 
através do tempo e cada fase dêste desenvolvimento se expressa na paisagem, 
de modo que, às formas de economia em transformação correspondem sucessões 
das paisagens culturais. Cada paisagem cultural, à semelhança do seu ramo 
de economia dominante, encontra-se num estágio de desenvolvimento, de equi­
líbrio ou de decadência e, a par de formas em plena atividade, existem outras 
já extintas. Após um período de inatividade, pode, provocado pela ação de 
qualquer nova fôrça exógena ou endógena na paisagem, haver um novo desen­
volvimento e, com isso, estabelecer-se um novo ciclo de desenvolvimento na 
paisagem cultural (2, p. 2; 3, p. 420; 13, p. 28; 23, p. 134 e 25, p. 159) . 

Tais fases de desenvolvimento da paisagem cultural também se tornam bem 
evidentes na região central. Paisagens culturais primitivas são as velhas pai­
sagens de garimpo e de mineração de ouro. Algumas fundições de ferro e prin­
cipalmente também a paisagem das minas de manganês de Lafaiete são igual­
mente primitivas. Nestas regiões encerrou-se um primeiro ciclo de desenvolvi­
mento e o que ainda resta do mesmo são apenas formas decadentes ou inteira­
mente extintas. Em algumas, entretanto, anuncia-se um novo estágio de de­
senvolvimento e, com isso, o início ele um segundo ciclo, considerando as novas 
prospecções em curso no rio das Velhas e em Ouro Prêto e a provável reativação 
das minas de manganês de Lafaiete em face da situação de beligerância mun­
dial. Em estágio de desenvolvimento encontram-se as paisagens de minas de 
ferro, de fazendas e a paisagem metropolitana de Belo Horizonte e o estágio de 
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equilíbrio foi alcançado pelas paisagens de minas de ouro de Morro Velho e 
Passagem, em plena atividade. O mesmo é válido provàvelmente para as pai­
sagens das usinas siderúrgicas, que apenas em 'época recente atingiram a plena 
atividade. Em evidente decadência encontram-se diferentes paisagens de fundi­
ções de ferro, cujo ponto funcional central, a forja, vem sendo deixada de lado 
na marcha do fenômeno de concentração em usinas maiores. Possivelmente a 
antiga região agrícola de Amarante e seus arredores, após um estágio de deca­
dência, atualmente atii;igiu um estágio de equilíbrio, cuja intensidade econô­
mica no entanto não está no mesmo nível atingido no período de maior desen­
volvimento. O mesmo pode ser dito com referência às áreas ilhadas remanes­
centes de garimpo ao longo dos cursos de água nas quais um número reduzido de 
trabalhadores ainda ganna o seu sustento. Estas paisagens representam um 
estágio de penúria. Além disso há a considerar ainda que um determinado ramo 
de economia em locais diferentes pode apresentar diferentes graus de inten­
sidade e com isso, a paisagem correspondente se apresentará igualmente em 
diferentes estágios. Isto é válido, por exemplo, para a paisagem de minas de 
manganês, que na região de Lafaiete está extinta, mas, em outros exemplos 
mantém-se num estágio de equilibrio. 

O transcurso de tais desenvolvimentos não é simples. No quadro gráfico 
podem constar oscilações e mínimos e máximos temporários. Isto porque as 
gradações cronológicas da intensidade econômica, provocadas por modificações 
na situação do mercado, oscilações de produção, etc., atuam sempre na nova 
forma sôbre os demais elementos da paisagem cultural. As conseqüências dês­
tes estágios variáveis já tivemos ocasião de tratar da descrição pormenorizada 
de cada paisagem. 

Tôdas as minas de minério deixam para trás, após a sua exploração, uma 
paisagem de devastação, na forma de aluviões ou encostas superficialmente re­
volvidas. As fundições e as usinas siderúrgicas promovem, pelo seu consumo 
de lenha, a devastação das matas e criam com isso, por sua vez, uma paisagem 
de devastação de grande extensão. O superpastoreio das savanas resultou numa 
ação semelhante. E, em muitos locais, como já vimos, a paisagem de devastação 
transforma-se lentamente na paisagem de destruição, cortada de barrocas, no 
que a terra se torna para os homens inaproveitável por várias gerações. 

Tab. 2 - Tipos de paisagens culturais e suas características. 

Século Desenvolvimento 
Tipo de Principal exemplo espacial Dominanle Estãgio Outros exemplos 

Inicio 

---------------------

Paisagem de garimpo 17 Margem dos r,ur.ms Linear estreito ~!ontM de C'.15 'alho Equilíbrio 
d'água Tá.buas de lavagem Estágio de penúria 

Pais. de mineração de H Ouro Prêto em ilhas Cidade antig~~ Equilíbrio Mariana 
ouro Estágio de penúria Sabará 

Pais. de minas de 19 Nova Lirra em ilhas Cidade industrial F.quilíbrio Passagem 
ouro Em plena atividade 

Pais. de fundições de 19 Do Prato em Con- Ilha.• Casa de fundição Decadência 
ferro ganhas do Campo 

Paio. de münas de 19 ~fonlevadc Ilhas ao longo da Psina Desenvolvimento Lafaicte, Caeté 
ferro rstr. de ferro 

Pais. de minas de 20 Pico de Itabira ao longo de estr, ;..finas e rampas Desenvol i,· imen to Bumier 
ferro de ferro de carregamei,to Monlcvade 

Paio. rle minas de 20 Lafaiete ('ffi ilha.<i Minas e rampas Extinta (?) Itabirito 
manganês de c,Lrregamento Buruier 

Pais. de pa.stagen~ 18 superficial Savana Equilíbrio 

Pais. agrícolas 17 Amarante Ilhas e superfícies Povoado agrÍe<)la Fquilíbrio Casa Branca 

Paio. de fazendas 20 Ilhas na rcg. Cf>ntral Falrnda (*) Desenvolvimento 
fora em superficies 

Pais. urbanas 20 Belo Horizonte Ilha Cidade morlerna Desenvolvimento 

(') No original '"Plantage'º - N. do T. 
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A distribuição e crescimento dos diferentes tipos de paisagens culturais 
estão representados na figura 15. Na tabela 2 aparecem novamente agrupados 
com as mencionadas características principais. 

Da grande variedade dos elementos estruturais geográficos dos quais de­
pendem as funções e a fisionomia da região central, pudemos apenas considerar 
os principais. Com relativa facilidade deixam-se caracterizar as principais es­
pécies e formas de economia desta região, suas influências sôbre os demais 
âmbitos da paisagem e, com isso, as principais paisagens culturais resultant.es. 
Distribuição e crescimento, a disposição espacial lado a lado ou coexistente, pode 
ser exposta, bem como os diferentes estágios de desenvolvimento que compreen­
dem estas paisagens, no que, em alguns casos isolados, comprovou-se a existên­
cia de mais de um ciclo de desenvolvimento. Tôdas estas condições são comple­
xas, variadas e mutáveis. Muitas relações tornaram-se claras, já outras perma­
neceram duvidosas. Mas, no seu aspecto geral, a região central de Minas Gerais 
demonstrou ser, sem dúvida, um excelente campo de trabalho para a pesquisa 
da geografia cultural. 
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Fig. 6 - Belo Horizonte. Aspecto de uma ""-~•e da cidade em direção à serra do Curral. 
Foto Strelff-Becker. 

Fig. 7 - Belo Horizonte. Planta urbana. 
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Fig. 8 - Ouro Prêto. Aspecto da área urbana sôbre colinas. Vegetação subtropical 

Flr. 9 - Ouro Prêto. Rua com antigas casas de operários e cavalos pastando livremente 
dlallte de uma Igreja, 
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Fig, 10 - Mina de Mono Velho (Nova Lima). Instalações. 

Ftg. 11 - Mina de Mono Velho. Entrada para as galerias. 
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Fig. 12 - Rio das Velhas. Abaixo de Sabará. Na procura de d1>p6sitos auriferos; tôrre 
de sondagem sôbre baJsa. Foto Luscher. 

Fig. 13 - Sabará. Ponte com tropa carregada. 
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Ftg. 15 - Mapa das ' paisagens culturais (esquemático). Legenda: 1 - Past.os. 2 - Agri­
cultura, fazendas. 3 - Garimpo de ouro. 4 - Mineração de ouro. 5 - Minas de ouro. 
6 - Fundições de ferro, usinas siderúrgicas. 7 - Minas de ferro. 8 - Minas de man-

ganês. 9 - Paisagem urbana. 
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Contribuição 
à Ciência Geográfica 

Produção de Feijão no Brasil Meridional 
MARIA DA GI.ÓRIA DE CARVALHO CAMPOS 

Conselho Nacional de Geografia 

A cultura do feijão no Brasil é muito antiga já sendo praticada pelos in­
dígenas, anteriormente ao descobrimento. Disseminada, atualmente, de norte a 
sul do país, tem como maiores produtores os estados de Mina<:, Paraná, São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Bahia, Paraíba, Ceará e Santa Catarina. 

Em 1950, a produção do país foi. de 1 248 138 000 quilogramas numa área cul­
tivada de 1 807 956 hectares. Dêsse total, 479 167 hectares com uma produção de 
395 385 000 quilogramas, pertencem aos estados sulinos (Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul) . Ainda considerando êstes três estados, comparados os da­
dos de 1920 com os de 1948 e 1950, verifica-se o aumento constante da produção. 

A prosperidade do Sul do Brasil neste setor é natural, uma vez que há na 
região uma série de condições favoráveis ao desenvolvimento da cultura do 
feijão, tais como a topografia suave do planalto, o clima com chuvas bem dis­
tribuídas, os solos ricos em humo, uma forte densidade de população e existência 
de mercados consumidores fàcilmente accessíveis. 

Para dar uma idéia do lugar que ocupa o feijão em confronto com outros 
produtos agrícolas, foi feito um pequeno mapa, onde está representado, localizado 
nas zonas de maior produção, o valor alcançado por produtos. como o trigo, 
milho, arroz, feijão e batata inglêsa. Assim, no norte do Paraná nota-se a im­
portância do feijão ao lado do milho e do arroz, enquanto em Santa catarina 
sobressai a zona agrícola do vale do rio do Peixe, estando o trigo, o milho e o 
feijão em condições mais ou menos idênticas, contribuindo êste com a menor 
quota. No Rio Grande do Sul, destaca-se imediatamente a zona próxima a 
Pôrto Alegre e o centro-norte do estado, onde o feijão cede lugar ao milho, 
trigo e arroz. 

Por outro lado, constam ainda do texto dois gráficos elucidativos: um com­
parando a quantidade produzida de feijão com a cana, café, milho, e arroz e 
outro, estabelecendo uma comparação entre a área cultivada dêstes mesmos pro­
dutos. No 1.0 , destacam-se a cana de açúcar e o café, <com o traçado mais re­
forçado), produtos de exportação mais comerciáveis, enquanto o feijão, o milho 
e o arroz atendem mais à subsistência. 

No mapa anexo, de produção de feijão, nos estados de Paraná, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, nota-se imediatamente a concentração da produção no 
planalto, em manchas irregulares, devido à maneira como se processou a fixação 
do homem, que aproveitou para a agricultura, as terras de mata, mais férteis e 
desprezou os campos, onde, para desenvolver a atividade agrícola seria necessário 
o emprêgo de uma técnica mais adiantada e um capital maior. Em contraste 
com essa situação mais próspera do planalto, no trecho litorâneo e na planície 
gaúcha, esta tradicionalmente ocupada por criadores de gado, a produção de­
cresce em importância. 

Serão estudadas, então, em l.º lugar as zonas de alta produção, como sejam: 
Norte do Paraná, Encosta do Planalto Rio-Grandense, Alto Uruguai e rios do 
Peixe e Canoas, zona do 2.0 Planalto Paranaense, zona do Iguaçu-Negro. 

Além dessas zonas, nota-se pequena concentração da produção em tôrno de 
Curitiba, em Pirai e Castro, no litoral de Santa Catarina e no Rio Grande do 
Sul, nas serras de Sudeste. 

Em tôrno de Curitiba, foi aproveitada a faixa arqueana de solos férteis, para 
o estabelecimento de numerosas colônias onçle se pratica a atividade agrícola, 
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compensadora numa zona bem snvida do ponto de vista das comunicações e 
próxima de um mercado importante. 

Nas proximidades de P1raí e castro, também se cultiva o feijão junto ao 
milho, que alimenta o rebanho suíno, sustentáculo da economia da zona. O fei­
jão, apenas atende ao consumo local. 

O oeste de Santa Catarina e Paraná não constituem zonas produtoras de 
grande significado. devido ao povoamento esparso, à prática de métodos agrícolas 
extensivos e à dificuldade de acesso aos centros consumidores. No Paraná, a 
economia baseia-se no cultivo do milho e criação de suínos e em Santa Catarina, 
no fumo e fabricação de banha de porco, produtos que suportam um frete alto. 

No que se refere à zona litorânea dos três estados meridionais, no Paraná, 
a baixada se apresenta muito estreita devido à proximidade da serra do Mar. 
Dotada ainda, de um clima insalubre, dificulta o povoamento, e no Rio Grande 
do Sul, os solos muito arenosos não se prestam para a atividade agrícola, que só 
pôde desenvolver-se bem em Santa Catarina onde a orla litorânea mais larga e 
o clima mais saudável, permitiram maior densidade de população. 

Finalm!:'ntc, nas serra<; do Sudeste Rio-Grandense, aproveitando a presença 
das matas e o povoamento mais denso, desenvolveu-se a atividade agrícola. 

O Norte do Paraná 

Observando-se o mapa anexo, ele produção de feijão nos estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul nota-se imediatamente no norte do Paraná, 
uma forte concentração que vai progressivamente diminuindo para leste, devido 
à maior pobreza dos solos e para o sul, à proximidade da escarpa da serra. 

Em 1951, o norte do Paraná forneceu 50% da produção paranaense, desta­
cando-se no conjunto o município de Londrina, com 15 000 hectares cultivados e 
um rendimento de 8 sacas de 60 quilogramas por hectare. Esta grande pro'.:lutt­
vidade, aliás, não é de estranhar numa região próspera como esta, de caráter 
francamente pioneiro - e todo êsse surto de progresso é relativamente recente 
- só no início do século XX, para aí acorreria a onda povoadora, resultado da 
expansão da cultura cafeeira, em busca dos solos férteis do terceiro planalto 
paranaense. 

Fatôres físicos favoráveis, tais como um clima subtropical, a presença da 
mata, indício de um solo fértil; espigões suavemente ondulados, onde é menor 
o perigo da ocorrência de geadas e onde a erosão é menos intensa, permitiriam 
que aí se desenvolvesse o cultivo do feijão. Para isso também contribuiria um 
povoamento feito em bases sólidas, com o regime da pequena propriedade (25 
hectares em média) que traria facilidades para o comércio, e a existência de 
uma boa rêde de comunicações, garantindo o escoamento da produção para um 
mercado forte como o paulista. 

Por outro lado, a vinda de colonos estrangeiros que com maior tradição agrí­
cola poderiam orientar e melhorar o sistema agrário do nosso caboclo ainda tão 
primitivo, concorreria para o maior desenvolvimento da agricultura. 

O feijão, juntamente com o milho, é plantado nos carreiros de café, o que 
garante a subsistência do lavrador, sem desperdiçar muitas terras. 

Ao tratar-se da produção de feijão do norte paranaense, é importante sa­
lientar-se que embora seja ela bem volumosa, não tem a significação econômica 
do café, suportando, além disso, a concorrência de outros produtos, como sejam 
o arroz e o milho, pois o norte do Paraná é uma zona policultora. 

Zona da Encosta ci'.o Planalto Rio-Grandense 

Na encosta da serra Geral, apesar do relêvo muito dissecado pode-se notar 
um adensamento da produção de feijão, o que é natural, uma vez que aí se 
tem uma zona de ocupação antiga, muito povoada. A presença da mata também 
constituiu um atrativo para a atividade agrícola em geral, e a proximidade da 
capital, oferecendo um bom mercado consumidor, incentivou a produção do fei­
jão chegando mesmo a haver um excedente exportável. A vantagem econômica 
compensaria, assim, as desvantagens de um relêvo desfavorável. 



e o N T R I B u I ç A o À e I :I!: N e I A o E o o R A. F 1 e A 5S 

Na parte mais ocidental da encosta, nota-se que a produção diminui, devido 
ao isolamento e à dificuldade de comunicação com centros consumidores. Aqui, 
o feijão se reveste de um caráter de mera cultura de subsistência. 

Mesmo dentro da zona de maior produção, há trechos mais aproveitados, 
outros menos: entre Canoas e Itapiranga, onde o solo é pobre, resultante da 
decomposição do arenito Botucatu, e onde os sistemas agrícolas empregados são 
muito primitivos, causando o esgotamento dos solos, a agricultura não é intensa. 
Os colonos voltam-se então para a atividade industrial, possibilitada pela mão 
de obra barata e pela proximidade da capital. 

Em Caí e Dois Irmãos, a agricultura já é mais desenvolvida e conseqüente­
mente se dá mais importância à cultura do feijão, fazendo-se rotação de culturas 
incluindo leguminosas. Planta-se milho, no 1.º ano, arroz ou amendoim no 2.º, 
feijão ou ervilha no 3.0 e mandioca no 4.0 . Nos intervalos cultivam-se batata in­
glêsa, a cevada, o trigo e a aveia. Em contraste, no planalto e na encosta supe­
rior, nota-se que se rarefaz a produção de feijão. A topografia suave, a ocor­
rência da mata latifoliada, não justificariam uma atividade agrícola menos in­
tensa. :t!.:ste aliás não é o caso, uma vez que aí as culturas de trigo, milho, man­
dioca, uva, têm importância econômica, o que não acontece com o feijão, que é 
uma cultura subsidiária, cuja principal utilidade é a alimentação da população. 
A área cultivada com feijão, nos municípios de Bento Gonçalves, Caxias, Flores 
da Cunha, Veranópolis, ocupa entre 1 e 1,5% do total, enquanto na encosta 
(Lajeado, Arroio do Meio, etc.) essa proporção é bem maior, subindo a 6% do 
total). 

Zona do Alto Uruguai e rios do Peixe e Canoas 

Será. considerada primeiramente a parte norte do estado do Rio Grande 
do Sul: municípios de Iraí, Palmeira, Sarandi, Erexim, Getúlio Vargas, Passo 
Fundo e Lagoa Vermelha. Em seguida, a zona de Santa Rosa e finalmente os 
vales dos rios do Peixe e Canoas . 

No norte do estado, o cultivo do feijão não é muito intenso e o plantio é 
feito de preferência nos vales dos rios, onde havia maior ocorrência de terras de 
mata, mais propícias ao trabalho agrícola e onde a topografia se apresentava 
mais favorável. Colonos vindos da região colonial antiga do Rio Grande do Sul, 
estabelecidos em pequenas propriedades, dedicaram-se à prática de uma agri­
cultura, baseada em métodos muito primitivos, resultando dai o esgotamento 
dos solos; têm-se então extensões imensas inteiramente devastadas. Uma vez ou 
outra, entretanto, como em Rondinha, no município de Sarandi, a situação é 
mais próspera: já existe aí maior variedade de culturas, e o sistema agrícola é 
mais adiantado: ao lado do milho, do feijão e da mandioca, plantam-se a batata 
doce, a abóbora, a cana de açúcar, o arroz. 

De modo geral, planta-se o feijão intercalado com o milho, no verão, e o 
trigo no inverno, durante 3 ou 6 anos e deixa-se a terra em pousio uns dois anos; 
quando o solo não produz mais, cultiva-se a mandioca, ainda por 5, 6 ou 10 anos. 
Ao norte, no município de Palmeira, costuma-se plantar o milho em dois pe­
ríodos diversos e quando o mais velho começa a secar, planta-se o feijão in­
tercalado. 

O município de Erexim, que apresenta uma produção maior, fornece apenas 
68 000 sacas de 60 quilogramas numa área de 7 560 hectares. 

Comparando êsses dados, com os que se referem ao milho, ainda mais se 
atesta a pouca importância do feijão: no mesmo município, tem-se uma produ­
ção de 1 645 000 sacas de 60 quilogramas numa área de 67 500 hectares. 

Em direção a Três Passos, nota-se a menor produção. É um tipo de explora­
ção diverso, baseado na extração da erva-mate e das madeiras e na criação de 
gado; atestando a pequena importância da agricultura nesta zona, sucedem-se 
extensões de terras devastadas, que estão sendo transformadas em invernadas. 
Como se vê, a cultura do feijão não pode ter aí grande expressão econômica. 

Em Santa Rosa, a produção de feijão é grande: a topografia suavemente 
ondulada, os terrenos relativamente férteis constituem um bom habitat para o 
feijão. Quando os trilhos da Viação Férrea do Rio Grande do Sul alcançaram a 
região, garantindo a fácil colocação dos produtos num mercado consumidor forte, 
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como o de Cruz Alta, a situação tornou-se próspera, no que se refere à agricultura 
em geral, e conseqüentemente ao feijão. Hoje já há preocupação em substituir 
os métodos primitivos de uma atividade agrícola que acabaria por esgotar os 
solos, por outros mais adiantados. É: praticada então uma rotação de terras me­
lhorada com a introdução de leguminosas como a soja diminuindo, assim, as 
áreas em canoeira. 

Os dados estatísticos confirmam êsse maior desenvolvimento agrícola, tanto 
que a produção de feijão do município de Santa Rosa em 1951, foi de 339 800 
sacas de 60 quilogramas numa área. cultivada de 17 650 hectares, bem razoável, 
portanto. Chega-se até a pensar que todo êsse feijão não sirva só para o consumo 
dêsse município e que, em parte, seja enviado a Cruz Alta e ljuí, mas à falta 
de dados estatísticos, não se pode fazer tal afirmação. 

Entte Santa Rosa e Campo Novo, apesar da topografia acidentada e do iso­
lamento que aí já se faz sentir, o aproveitamento da terra é menos extensivo, o 
que permite um resultado compensador para a atividade agrícola. 

Nos trechos atualmente servidos, pela Viação Férrea do Rio Grande do Sul, 
(ljuí e Santo Angelo) a situação da cultura de feijão é mais próspera, o que já 
não acontece em São Luís Gonzaga. Neste trecho mais ocidental, onde já se 
sente dificuldade de comunicações, o fumo é o produto agrícola de maior alcance 
econômico, cujo alto valor compensa as despesas de um frete elevado. O feijão, 
cultura de subsistência, não poderia concorrer com aquêle produto. 

No vale do rio Peixe, as terras férteis permitem uma agricultura compen­
sadora e a existência da estrada de ferro, que garante o escoamento da produ­
ção é uma vantagem de grande alcance econômico. Esta foi a condição essencial 
para o desenvolvimento agrícola da região, sem o que estariam os colonos, que 
ali se estabeleceram, fadados ao insucesso. A produção razoável de feijão dessa 
zona é pois, fácil de ser explicada, uma vez que as condições essenciais do seu 
desenvolvimento - forte densidade de população, solos férteis, facilidade de 
transportes, são aí atendidos. 

No município de Concórdia, começa-se a notar a maior ocupação do solo: 
culturas de milho, feijão, alfafa, cevada, centeio, ocupam as encostas dos vales. 
Predomina ainda o sistema primit:ivo da rotação de terras, embora haja em 
certos pontos melhor aproveitamento. Assim, por vêzes, mesmo nas encostas 
muito íngremes, de solo muito pedregoso, há numerosas e variadas culturas na 
parte mais alta do vale, de relêvo suave, o aproveitamento é insignificante, e no 
tôpo plano dos espigões notam-se abundantes reservas de matas. Geralmente, o 
trigo é plantado no inverno. No verào, o milho e o feijão, associados, o arroz e 
a batatinha, deixando-se a terra em pousio 3 a 4 anos, após dois anos consecuti­
vos de plantio . 

A cultura do feijão não tem um lugar de destaque nesta zona e provàvel­
mente apenas satisfaz o consumo local. O produto agrícola que se reveste de 
maior importância, é o milho, uma vez que serve para a alimentação do rebanho 
suíno, alicerce da economia dessa zona. 

No vale do Canoas, tem grande importância a cultura do trigo e, ao seu lado, 
os agregados das grandes fazendas praticam uma agricultura subsidiária en­
quanto no restante do planalto a principal atividade é a criação de gado. Alguns 
colonos de origem alemã, vindos da bacia do Itajaí, praticam as culturas tra­
dicionais de milho, mandioca e feijão. 

O 2.º Planalto Paranaense 

Compreende êle a faixa que se estende desde Prudentópolis, até União 
da Vitória, e Pôrto União, êste último já em Santa Catarina, englobando além 
dos municípios citados, os de Rio Azu~ e Mallet. A cultura do feijão, como a agri­
cultura, de modo geral, se desenvolveu bem aí, dadas as facilidades de comuni­
cação, quer por estradas de ferro, quer por rodovias, que garantiam o escoamento 
da produção para os mercados locais. _ 

Pratica-se uma agricultura de subsistência e paralelamente a explotaçao er­
vatelra, que em Prudentópolis constitui a principal fonte de renda, tendo sido 
aliás um fator decisivo no seu desenvolvimento. 

Na agricultura empregam-se métodos rotineiros, sendo o feijão plantado 
juntamente com o milho. 



INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA 

DIVISÃO DE GEOGRAFIA 

SECÇÃO DE ESTUDOS 

1952 

PRODUÇÃO DE FEIJÃO 

NOS ESTADOS DO 

PARANA, SANTA CATARINA E 

RIO GRANDE DO SUL 

195.0 

(\.., 
/ \ 

i-. ... \. 

\ 

~-'\ 
~ 

CADA PONTO CORRESPONDE A 500 SACAS DE 60 Kg . 

ESCALA 

Maria da Gloria Ca"'4>o• 

. .. .. . 
. . : . : . 
. · . . . . . . . . . . ::.:::. . 
•• •• º: :·.:·: .•• · .• ...... . . ·.:. 

· ... · . 

. . 

.· .. ·:./··~::.){;)}. 

. .':/~)ti~tt/ 
... 



CONTRIBUIÇAO A Cl~NCIA GEOGRÁFICA 57 

Em alguns trechos do mumc1p10 de Irati, domina a explotação da erva­
mate e pouco adiante nos Campos Gerais, é a principal atividade a criação ex­
tensiva. De Pôrto União a Canoinhas, há outra zona ervateira, onde a produ­
ção é menor e nos campos de Guarapuava, onde passa a predominar a atividade 
pastoril, nota-se logo um claro bem visível no mapa. 

Zona Iguaçu-Negro 

Zona importante, abrangendo Mafra e Rio Negro, de economia sobretudo 
extrativa, baseada na exploração da madeira e erva-mate. A cultura do feijão 
não tem aí muita importância pois, só a partir de 1929 a agricultura tomou maior 
desenvolvimento, devido à baixa da erva-mate, conseqüente à grande produção 
argentina que passou a fazer-nos concorrência. 

Desorganizada a economia local, as atividades voltaram-se para o cultivo dos 
cereais, o que não foi aliás difícil para o colono de origem polonesa aí fixado 
já acostumado com tal gênero de trabalho. Também com a construção da estrada 
de ferro, garantindo o escoamento da produção para um centro consumidor como 
São Francisco, abriam-se novos horizontes para a atividade agrícola e, conse­
qüentemente, maior estímulo seria dado ao cultivo do fei.ião. 

Apesar das condições de solo não serem muito propícias à atividade agrícola, 
surgem numerosos núcleos coloniais com suas plantações de milho, feijão, batata 
inglêsa, mandioca e trigo, estabelecidos de preferência nas encostas ou no tôpo 
das colinas. Os métodos agrícolas são ainda atrasadoi;, empregando-se um 
sistema rotineiro de queimada e rotação de terras. Cultiva-se o milho e a ba­
tata inglêsa ou o milho e o feijão 3 ou 4 vêzes no mesmo local, deixando a terra 
em descanso 4 a 6 anos. Só quando o colono dispõe de mais terras, faz uma 
rotação de cultura alternada com capoeira. É difícil, portanto, que o cultivo do 
feijão assuma aí um caráter de importância na economia local, sendo a princi­
pal fonte de renda a explotação de madeira e erva-mate. 

Conclusão 

Do estudo feito, conclui-se que a produção de feijão no Sul do Brasil satisfaz 
plenamente as necessidades do consumo local, estando sua distribuição ligada 
às zonas de maior densidade populacional, melhores condições de solo e fácil 
acesso aos mercados consumidores. Em contraste, nas zonas pouco habitadas, 
onde se faz sentir o isolamento, a produção diminui muito, como no oeste do 
Paraná, por exemplo. 

Nas zonas bem servidas do ponto de vista de comunicações, próximas a um 
bom mercado consumidor, desenvolve-se a produção de feijão. Assim, na en­
costa da serra Geral, no Rio Grande do Sul, onde são atendidos êsses requisitos, 
pode-se notar uma produção de feijão bem razoável. Realmente, tal zona den­
samente povoada, é servida pela Viação Férrea do Rio Grande do Sul, por onde 
escoam os produtos que demandam aquêle mercado e o da Campanha. O mesmo 
acontece no norte do Paraná, favorecido ainda pela proximidade dos mercados 
paulista e carioca. 

Nas regiões muito afastadas a economia baseia-se, ou na exploração agrí­
cola de um produto como o fumo, capaz de alcançar um preço alto que cubra as 
despesas de transporte a longa distância, como no oeste do Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina; ou em outro tipo de exploração, que não o agrícola, como acon­
tece no oeste do Paraná, onde a maior fonte de renda é o rebanho suíno. 
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O Cinqüentenário do Tratado de Petrópolis 
17 de Novembro de I 903, Vitória do Conjugado 

Rio Branco - Plácido de Castro* 
LIMA FIGUEIREDO 

Consultor-técnico do C.N.G. e membro da 
Comissão de Divulgação Cultural 

Nascido no dealbar dêste século, não vivi o ambiente da época em que foi 
assinado o hoje famoso Tratado de Petrópolis, todavia, me recordo muito bem 
das homenagens tributadas ao ínclito barão do Rio Branco, por ocasião do seu 
falecimento em 1912. Contava eu apenas dez anos de idade, mas tenho viva em 
mente a impressão que sofri com aquêle acontecimento. Em tão tenra idade, pre­
parando-me para o exame de admissão ao Colégio Militar, im2gino haver sofrir!o 
um sôpro do impacto que atingiu tôda a população carioca. O entêrro do barão 
foi qualquer coisa excepcional, trazendo para a rua o povo aos cachos para o 
adeus àquele que, dirimindo as nossas questões fronteiriças, desanuviou o hori­
zonte do nosso futuro. Também fui para a rua com minha mãe. Assisti ao lu­
tuoso espetáculo no meio da multidão e fui contaminado pela dor estampada em 
todos os semblantes. Da grandiosidade do evento ficou-me indelével recordação 
e nos meus ouvidos ainda soa a exclamação de minha mãe: "Meu filho, como o 
povo sentiu!" 

Mais tarde, já primeiro-tenente, deambulei pelo território do Acre, chefiando 
uma expedição à zona lindeira com o Peru e a Bolívia, pude ter uma outra im­
pressão, cuja influência no meu ego, foi definitiva. Ao levantar rios e varadouros, 
ao recensear os habitantes, estudando-lhes seus usos e costumes, ao visitar os 
marcos confinantes, em tudo eu sentia a presença de Plácido de Castro, cuja 
bravura ficou até hoje acesa, bem rutilante, no coração do povo acreano, em 
cujo peito, até hodiernamente, ainda se abriga a mágoa de o govêrno, julgando 
as terras bolivianas, haver tentado entregá-las, sem levar em conta que elas ha­
viam sido desbravadas, domadas e ocupadas pelos brasileiros. 

No oratório da admiração e da veneração daquela gente fulguram os vultos 
de dois bravos, de do_is patriotas, de dois heróis - Rio Branco e Plácido de Cas­
tro. Um foi o soldado, foi a· impetuosidade, foi a revolução, foi a alma da ressur­
reição de um pedaço da pátria. Outro foi o pensamento, o estudo, a reflexão, o 
espírito vigilante, para que não fôssem perdidos os esforços incríveis levados a 
cabo por brasileiros que não queriam, de forma alguma, deixar de ser brasi­
leiros. 

O Tratado de Petrópolis girou pelo conjugado Rio Branco-Plácido de Castro. 
Após 26 anos de vida no estrangeiro, aportou no Rio de Janeiro, em fins de 

1902. Chegava como vencedor, trazendo no brasão a marca de duas vitórias: 
Amapá e Missões. O povo, a imprensa, o govêrno confundiam-se nas homena­
gens que lhe eram tributadas com entusiasmo, com grandiosidade e, sobretudo, 
com sinceridade. De fato, o advogado do Brasil nas duas batalhas diplomáticas 
revelara-se um verdadeiro gênio. 

Vitorioso, vinha Rio Branco exercer o cargo de ministro das Relações Exte­
riores do novel govêrno presidido por Rodrigues Alves, por cuja proteção tanto 
suspiramos nestes dias incríveis na nossa conjuntura atual. 

Apesar de sua estirpe, apenar do savoir faire revelado em duas ásperas 
campanhas, aves ago!reiras - que sempre existem - vaticinavam-lhe um de-

• Transc=lto do Jornal d-O Brasil - Rio de Janeiro. Edlçã.o de 18-XI-1953. 
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sastre tremendo na solução do caso Acre, até então mal conduzida por tão longos 
anos. Mas "le Déstin est Maitre" e o homem veio, para felicidade nossa talhado 
para ser o artista magnífico da nossa integridade nacional, construindo o nosso 
mapa geográfico, valendo-se apenas de duas grandes armas - a lógica e a ra­
zão. Nas suas argumentações, antes e durante as conversações jamais pecou 
pela lógica: "Atendeu sempre à voz da razão. Manteve-se sempre e sempre numa 
atitude de equilíbrio perfeito, só comum aos predestinados. Levantou um monu­
mento ciclópico, piramidal, ultra-extraordinário - o Tratado de Petrópolis -
apesar dos ventos marcianos que sopravam e do rosário de erros acumulados 
que representavam· terreno incapaz àe suportar qualquer construção". 

A 3 de dezembro de 1902 o barão tomou posse da pasta, para que fôra no­
meado, sob a expectativa geral de como iria êle resolver a questão acreana. 

As fronteiras entre o Brasil e a Bolívia deveriam ser demarcadas na confor­
midade do Tratado de Ayacucho, de 27 de março de 1867. Estávamos em plena 
guerra com o Paraguai - 1865-70 - a opinião pública boliviana não nos era 
favorável e, assim, foi fácil colocar-nos, nessa situação difícil, uma pedrinha na 
bota. A diplomacia brasileira esforçou-se, como sempre o fêz, mas premida pelas 
circunstâncias teve que ceder, abrindo à Bolívia várias concessões Em que pêse 
tudo isto, algumas precauções foram tomadas para deixar agir o porvir. 

Nos mapas bolivianos, a região acreana era ignota. Não se viam rios, eleva­
ções, povoados, etc. - uma só expressão a caracterizava - "tierras no descubier­
tas". Para êles tudo era o desconhecido. Para nós, entretanto, a coisa era dife­
rente. Já, em 1861, em canoa, o caboclo amazonense Manuel Urbano da Encar­
nação remontara o Purus. Três anos depois, êsse mesmo impávido desbravador 
servia de guia ao engenheiro William Chandless, a serviço da Real Sociedade de 
Geografia de Londres. Seu filho - Gil Brás da Encarnação - logo em seguida se 
adentrara por aquêles caudais com um navio a vapor. E na sua alheta seguiram 
os paroaras - nordestino empós o ouro negro - e os "regatões", geralmente sírios 
e portuguêses com armazéns flutuantes para barganhar mercadorias e gêneros 
alimentícios por borracha. 

Tudo isto prova que o devassamento e a ocupação foram feitos por gente 
nossa e, além do mais, geogràfícamente a região era nossa, pois o acesso a ela 
era feito normalmente pelos afluentes e subafluentes da grande calha amazônica. 

Quem estudar os Tratados de Madri 0750) e o de Santo Ildefonso (1777), 
verificará, outrossim, que históricamente, aquela região deveria ser nossa. Con­
tudo o Tratado de 1867 torceu a questão e deu razão a quem não a tinha - à 
Bolivia. 

Vejamos o que pontificava o diploma: da confluência do Beni com o Ma­
moré, onde começa o Madeira, ao 10º 20' de latitude sul, a linha correria por êsse 
paralelo até encontrar o rio Javari. Se a nascente dêste estivesse ao norte da­
quela latitude, a linde seria uma oblíqua unindo a confluência citada à cabe­
ceira do Javari. Um mapa denominado da linha verde, desenhado por Duarte da 
Ponte Ribeiro, o qual, quiçá, servira para a redação do Tratado de 1867, sem 
constar do mesmo, configura as diferentes hipóteses formuladas, sendo a linha 
traçada entre a confluência Beni-Mâmoré e a cabeceira do Javari, a côr da 
esperança. 

A cabeceira do Javari era uma incógnita, ninguém conhecia quais as suas 
coordenadas. Em 1874, Tefé e Blake fixaram-nas a 7° l' 175" de latitude sul e 
74º 8' 27" de longitude w. G. cunha Gomes em 1897, colocou-as a 7° 11' 48,10" de 
latitude sul e 730 47'44.5" de longitude W. G. Cruls e Ballivian em 1901, situaram­
nas a 7° 6' 55 de latitude sul e 73º 47' 30,6" de longitude W. G. Na demarcação 
definitiva dos limites entre o Brasil e o Peru, em 1926, o almirante Ferreira e 
Silva confirmou quase cabalmente o trabalho da Comissão chefiada pelo astrô­
nomo Luís Cruls, genitor do festejado romancista Gastão Cruls: 7° 6' 58,51" de 
latitude sul e 73° 47' 30,6" de longitude W. G., exatamente igual à anterior. 

Pelo exposto, o manancial principal do Javari estava longe, muito longe 
mesmo, do paralelo de 10° 20', portanto a valer a letra do Tratado, todo o terri­
tório, compreendido entre a oblíqua - a linha verde - e o paralelo citado, seria 
sem dúvida boliviano. Assim compreenderam os estadistas do Império, assim 
pensaram os ministros do Exterior da República até a nomeação do barão do 
Rio Branco. Olinto de Magalhães, que o precedeu, não só enchia a bôca em dizer 
que o Acre era boliviano, como se irritava se alguém afirmasse o contrário. 
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Rio Branco teve outra v1sao. Achava que o problema apresentado em 1902, 
já não era o de 1867. Já não se tratava de uma interpretação do Tratado e sim 
de uma negociação diplomática, em face dos acontecimentos supervenientes. 
Havia em tela um problema humano e uma questão política, com facêtas eco­
nômicas. 

Desde 1851 fôra o Acre descoberto por brasileiros. A partir dessa data foi 
estabelecida uma corrente migratória que dia a dia se engrossava, para avolu­
mar-se enormemente em 1877-79 pela chegada dos cearenses que, tangidos pela 
sêca :no seu torrão, vinham cupidamente em busca da fortuna, no Eldorado da 
hévea. Cada um chegava, estabelecia-se onde bem lhe aprouvesse, porque consi­
derava aquilo terra de ninguém. Era um verdadeiro caso de res nullius. 

Castilho Goicochêa, no seu interessante livro Fronteiros e Fronteiras, cita 
entre aspas, sem declarar o autor, o seguinte trecho bem urdido: "Desde que o 
Brasil o começou a possuir, ninguém mais o possuiu. Antes que o Brasil come- ,. 
çasse a possui-lo, não o possuiu ninguém". E logo em continuação: "Ocorreu no 
transe, segundo Rui Barbosa, um caso de apropriação jure occupantis, uma vez 
que o Brasil reunia às condições de explorador, colonizador, organizador, admi­
nistrador, os três elementos da ocupação: o descobrimento, o uso e o estabeleci­
mento". Isto está perfeito e é Craveiro Costa quem o confirma no seu docu­
mentado A conquista do deserto ocidental. "O Acre é obra dêles (cearenses), como 
produto do seu arrôjo e da sua tenacidade o povoamento de todo o interior do 
Ama2:onas". 

Apesar de o govêrno brasileiro haver declarado serem aquelas terras bolivia­
nas, seu govêrno não podia exercer sua soberania sôbre elas, porque a isso se 
opunha a população brasileira em revolta e de mão armada. 

A Bolívia contornou a situação arrendando o território ao Bolivian Syndicate, 
de capitais americanos e inglêses, sob a presidência de um filho de Teodoro 
Roosevelt, então presidente dos Estados Unidos da América. Hoje ficou mais ou 
menos provado que essa emprêsa tinha o bafejo oficial dos seus países. 

Seria instalado para sempre no solo livre da América o sistema das 
chart:ered companies, cujos resultados foram ótimos nos continentes da África e 
da Asia. A Bolívia delegava uma apreciável parte da sua soberania a essa em­
prêsa. que passaria a administrar a região, a arrecadar rendas, a manter a ordem 
pública, para isso podendo manter fôrça armada. 

Rio Branco não quis enfrentar ao mesmo tempo a Bolívia e o Syndicate, 
para isso usou sua influência internacional e resolveu, primeiramente o caso 
com êste, o que consegue obtendo, em New York, a renúncia de todos os direitos 
e favores que lhe haviam sido concedidos pelo contrato de 11 de junho de 1901 
entre Félix Aramayo, ministro da Bolívia em Londres e Frederik Whitridge. Por 
essa desistência, o Sindicato recebeu dez mil libras, o advogado mil e o agente 
quatro mil, perfazendo um total de 15 mil libras. Estávamos em fins de fevereiro 
de 1!103, quando êsse forte empecilho foi debelado. Rio Branco mostrara-se per­
feito e notável estrategista, separando os adversários para batê-los por partes. 

Enquanto isso, a revolução iniciada debilmente no fim do século XIX, estava 
crepitante qual fogueira de fortes labaredas, sob a direção máscula e bem orien­
tada do agrimensor gaúcho Plácido de Castro. Vencera as tropas regulares bo­
livianas que foram mandadas contra êle, prendera o próprio ministro da Guerra, 
coronel Montez e levara suas tropas até o rio Orton, muito e muito ao sul da 
nossa atual fronteira. 

Rio Branco insistiu junto ao govêrno boliviano, no sentido de ser mantido 
um modus vivendi, a fim de que pudessem entrar em negociações. Houve relu­
tância por parte do país amigo que, para comêço de conversa, exigia fôssem os 
acreanos desarmados. Nosso chanceler não podia aceitar isso, por humilhante. 
E ficou firme no seu ponto de vista. A Bolívia concordou. Mas, mesmo assim, o 
presidente da República, general Pando, resolve êle mesmo pôr-se à frente de 
uma tropa e a marchar para o Acre. Nosso govêrno, por indicação de Rio Branco, 
teve que tomar, também, uma medida excepcional. Determinou aos ministros 
da Guerra e da Marinha que ocupassem militarmente o território do Acre. Rà­
pidamente a medida foi posta em execução, num exemplo de eficiência e disci­
plina. Uma brigada, comandada pelo general Olímpio da Silveira operaria no 
próprio Acre; outra, comandada pelo general João César de Sampaio, atuaria 
pelo sul em Mato Grosso. 
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Diante de tal dispositivo, o modus vivendi entrou em pleno vigor e dêle teve 
Plácido conhecimento, quando, já há cinco dias, sitiava, em Puerto Rico, a van­
guarda das tropas do general Pando. De modo eloqüente deu prova do seu ele­
vado patriotismo, suspendendo as operações e prestando obediência ao general 
brasileiro. 

Muitos cronistas na ânsia de realçar a figura de Plácido de Castro têm des­
merecido a ação da fôrça do Exército e criticado as atitudes do general Olímpio 
da Silveira. Precisamos fazer justiça a essa brigada de observação e ao seu co­
mandante, visto como a missão a ela atribuída era delicada e dificílima. Exigia 
muita habilidade, porque havia a necessidade de parar a ação dos heróicos revo­
lucionários sem melindrá-los. Isso se tornava mais difícil, porque Plácido de 
Castro tinha a sensibilidade à flor da pele. Qualquer coisinha o chocava e isso 
deveria ser evitado a todo transe, porque êle era o verdadeiro "pai do Acre". 

As negociações marcharam a contento, e a 17 de novembro de 1903 na ri­
sonha cidade serrana de Petrópolis, com êste nome, foi o tratado assinado, fi­
xando, sem desdoiro para ninguém, as fronteiras, entre o Brasil e a Bolívia. 

Bem certo andou Álvaro Lins, quando afirmou: "O Tratado de Petrópolis, 
com efeito, é uma obra de geógrafo, de diplomata e de político. O próprio Barão 
comparou-o nas conclusões da exposição de motivos, com as suas duas tarefas 
anteriores (Missões e Amapá) como a dizer claramente que também êle o con­
siderava a sua obra-prima". 

Na diplomacia - foi a coisa mais perfeita que fizemos. Só um Rio Branco 
seria capaz de realizá-la aproveitando de um modo sagaz e elevado a ação dos 
insurretos acreanos capitaneados por Plácido de Castro. 

Pelo Tratado fomos obrigados a construir a Estrada de Ferro Madeira-Ma­
moré, livrando o trecho encachoeirado do grande formador do Madeira. Essa 
ferrovia tornou-se um denominador comum de interêsses entre os dois países co­
lidantes, portanto um polarizador de amizade internacional. 

Deveríamos construir outrossim um ramal para Vila Bela, mas como o tra­
çado da ferrovia se acolchetou no curso d'água o ramal quase se resumiria numa 
ponte sôbre o Mamoré. Por isso não foi feito. Quiçá houvesse aí dedo de Deus, 
porque a verba a êle destinada deu motivo à lembrança da estrada Brasil-Bolívia, 
entre Corumbá e Santa Cruz de la Sierra, onde foi empregada. 

Destarte está o grande chanceler ligado à construção do eixo transcontinen­
tal Santos-Arica. 

Quando os homens atuam com os olhos voltados para o bem, defendendo os 
interêsses pátrios sem desprezar a amizade que deve unir os povos, o futuro en­
carrega-se de tornar maior, mais esplendorosa, mais benéfica, a obra que ergue­
ram. Rio Branco foi assim. 

Ao comemorarmos o cinqüentenário da assinatura do Tratado de Petrópolis 
ergamos dos túmulos Rio Branco e Plácido de Castro para festejarmos a paz e 
a felicidade da família americana. 

l::ii"" Use o sentço de Informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus Informes s6bre a geografia em reral e a geografia do Brasil em e•peclaL 
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Evolução da Geografia - a Geografia é uma das mais antigas ciências e desde 
as primeiras épocas foi praticada pelos viajantes. Paradoxalmente diz André Chol­
ley, que embora os conhecimentos geográficos tenham interessado aos primeiros 
sábios, esta é uma das mais novas ciências, pois sómente a partir do século XIX 
com o aparecimento dos trabalhos de Alexandre Humboldt e de Karl Rittzr é que 
realmente a Geografia, começou a ser feita com métodos e princípios próprios. O 
grané:e característico da Geografia moderna é o de se ter tornado uma ciência 
explicativa. 

A evolução da Geografia no tempo pode ser sintetizada nas seguintes etapas, 
~egundo Pierre Deffontaines: 1) Nomenclatura, 2) 1vlensuração, 3) Descrição, 
4) Classificação e 5) Explicação. 

1 l A primeira fase constitui apenas na denominação de diversos lugares. 
Qualquer tribo tem capacidade de dar nomes aos diferentes acidentes que apa­
recem na superfície da crosta terrestre. como: aos rios, aos lagos, às montanhas, 
aos fenômenos atmosféricos (raio, trovão, chuva). 

Na Geografia atual existe a nomenclatura, mas apenas· como um auxiliar, 
pois é indispensável, porque quando se faz a explicação de um fenômeno, somos 
obrigados a localizá-lo no espaço e no tempo. 

2) Na etapa da mensuração temos a destacar os trajetos percorridos pelos 
diferentes navegantes, entre um ponto e outro que suscitaram dúvidas quanto 
à sua duração. Tendo em vista precisar as suas distâncias entre um ponto e 
outro começaram então as medidas. Mas, não apenas medidas de distância pre­
ocuparam os antigos geógrafos, mas também as medidas da Terra. 

3) Todo o itinerário percorrido merece uma descrição, e durante multo 
tempo a Geografia permaneceu na fase descritiva. 

4) O adiantamento da Geografia fêz com que esta não se contentasse ape­
nas em descrever os fenômenos, procurou realizar classificações tornando assim 
a Geografia uma ciência mais original. 

5) É no entanto a fase da explicação que tornou a Geografia uma ciência. 
A Geografia é essencialmente a ciência dos porquês e da sua explicação. O es­
pírito explicativo da Geografia corresponde à necessidade essencial de compre­
ender as causas das cousas. 

Procuramos mostrar que através das diversas etapas evolutivas da Geogra­
fia, partiu esta da simples nomenclatura, isto é, denominação das cousas, gentes 
e lugares, até chegar ao máximo de desenvolvimento na fase explicativa, onde o 
geógrafo além da descrição tem o seu espírito voltado para o problema dos por­
quês, e a respectiva explicação. 

No início a Geografia se resumiu em singelas listas de nomes ou de fatôres 
que serviam até como com:::ilemento a outros interêsses, constituindo-se assim 
etapa de simples nomenclatura ou enumeração de fatos e acidentes. Esta prepa­
ração do espírito geográfico foi necessária e podemos mesmo denominá-la de 

• O presente ,,rt!;;o resultou das notas de aulas por nós ministradas na Faculdade Flumi­
nense de Fllosofia. Tais apontamentos nos foram cedidos pelas alunas Aldll Ferrelca de Carvalho 
e Mar.:ene .1'.ntonlcta de Aragão. Visa éste trahalho fornecer aos alunos recém-ingressados na 
Faculdade, uma orientação de como devem preparar cada ponto do programa. 

A blt.liografla que acompanha i'ste trabalho foi ocganlzada pelo estagiário Ricardo Rossl, sob 
orientação do autor. 
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fase subsidiária à descrição. Esta toma geralmente o colorido de quem escreve, e 
por vêzes pode acarretar o desenvolvimento de idéias perigosas para a própria 
humanidade. 

Voltando as vistas para a história da Geografia, encontramos narrações de 
viagens fantásticas e fatos imaginários no decorrer da idade média. Hoje, os 
geógráfos se preocupam em descrever e explicar o que é típico na paisagem de 
modo que os fatos extravagantes e as próprias aberrações que por ventura pos­
sam aparecer numa paisagem não constituem motivo de digressão por parte do 
geógrafo. 

Alguns autores chegam no entanto a negar à Geografia o direito de ser 
considerada como ciência, e isto por causa dos inúmeros dados, ou auxílio que 
recebe de outras ciências. E, a êste propósito torna-se interessante transcrever o 
que disse H. J. Fleure em seu livro "Introdução ao estudo da Geografia": "Em 
certo sentido, a maior parte das ciências especializadas podem considerar-se 
como ramos da Gtografia, e há assim um fluxo incessante entre os estudos geo­
gráficos e outros, o que torna difícil a delimitação do campo próprio daqueles". 
(p. 7). 

Antes de passarmos a estudar diversos conceitos a propósito do que se deva 
entender por Geografia é necessário acentuar que estas diferentes etapas a que 
nos referimos linhas acima, constituem etapas do desenvolvimento das ciências 
geográficas, já que esta, surgiu com caráter de ciência independente a partir 
dos trabalhos escritos no século XIX. Aliás insistimos neste fato tendo em vista 
que a Geografia não era ensinada como disciplina autônoma, e sim subsidiária 
de outras. 

Definições da Geografia - na escola primária procura-se definir a Geografia 
de modo simples, analisando o significado da própria palavra: Geo - terra, 
grafia - descrição. Todavia no curso secundário tal conceito já é pôsto de lado, 
e os professôres procuram mostrar que a fase da simples descrição, já foi ultra­
passada por esta ciência . 

Acentuam, ainda na definição que até bem pouco tempo a Geografia consis­
tia na decoração de listas intermináveis de acidentes de relêvo, de países pro­
dutores (produção vegetal, extrativa, mineral, etc.), cidades principais, ferrovias 
e rodovias importantes, etc. Após esta ênfase definitória, uma grande maioria 
cai justamente nesse campo cômodo do ensino decorativo, mas totalmente inócuo 
para o aprendizado da Geografia ciência. 

No curso superior não se corre o mesmo risco e os alunos têm o suficiente 
amadurecimento para reclamar do professor um ensinamento científico, e além 
do mais propor a êste uma reflexão melhor do próprio conceito do que venha a 
ser a Geografia. Existe um grande número de definições, e pràticamente 
uma para cada autor. No entanto tôdas as definições procuraram mostrar: 
1 - Que a Geografia é uma ciência. 2 - Que é um estudo da paisagem global 
ou regional. 3 - Que ela é um estudo das interrelações dos meios físicos e hu­
manos. 

Assim, segundo Emanuel De Martonne, a Geografia é a ciência que estuda a 
distribuição na superfície do globo dos fenômenos físicos, biológicos e huma­
nos, as causas desta distribuição e as relações locais dêstes fenômenos. 

Para Pierre Deffontaines a Geografia é a ciência do estudo da paisagem da 
Terra e dos agentes que elaboram essas paisagens. Podemos dizer que a Geografia 
é o estudo da paisagem cultural. 

Everardo Backheuser definiu a Geografia como sendo a ciência que estuda 
as relações de interdependência, isto é, as ações e reações que exercem uns sôbre 
os outros, solo, clima e homem, em determinada região da superfície da Terra 
e em dado momento de sua história. 

Para Pierre Gourou é a Geografia essencialmente descrição e explicação das 
paisagens. Nada mais é do que o estudo das diferentes paisagens existentes 
entre os diversos lugares e a explicação dessas paisagens. 

Amorim Girão definiu a Geografia como a ciência da descrição e da int<>r­
pretação dos traços fisionômicos da superfície da Terra, aplicando-se-lhe aquê­
les qualificativos, quando se considera a parte que nessa interpretação cabe aos 
diversos fenômenos físicos, biológicos e humanos que se manifestam sôbre essa 
mesma superfície. 
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Para Artur H. Neiva, a Geografia é a ciência que estuda áreas localizadas 
na superficie da Terra, numa época determinada, observando, situando e descre­
vendo suas semelhanças e diferenças, indicando as causas mesológicas, bio e eco­
lógicas. sociais e culturais que as ocasionam, explicando os processos complexos 
das ações, interações e reações múltiplas entre elas e o meio e formulando as leis 
relativas ao conjunto de fenômenos considerados. 

o Dr. Neiva analisando os diversos conceitos existentes propôs o que acima 
transcrevemos, com a justificativa de que na definição devem estar contidos os 
seguintes itens: 

I - A Geografia é uma ciência. 
II - A multiplicidade relativa dos fenômenos geográficos no tempo. 

III - A localização das áreas na superfície da Terra. 
IV - As semelhanças e diferenças entre essas áreas. 
V - A existência de causas determinantes dessas semelhanças e diferenças. 

VI - A multiplicidade dessas causas. 
VII - A sua ação simultânea e interação recíproca. 

VIII - A reação do meio sôbre as causas. 
IX - Essas ações e interações se realizam através de um processo complexo 

que deverá ser explicado. 

Para M. R. Ficheux: "A Geografia é a localização, a descrição, a explica­
ção e a comparação das paisagens e das atividades humanas na superfície do 
globo". 

Conceito lablachiano da Geografia - Vida! de La Biache considerou a Terra 
como um organismo vivo, por causa da influência das ciências biológicas em sua 
formação. O objeto essencial da Geografia passou a consistir nas conexões dos 
três estados da matéria: sólido, líquido e gasoso e nas ações e reações recípro­
cas do mundo terrestre e do meio vivo. 

Objeto da Geografia - Partindo da própria definição da Geografia dada por 
De Martonne, o objeto da Geografia é o de estudar os fenômenos físicos, biológi­
cos e humanos na superfície do globo terrestre em suas múltiplas relações. Po­
de-se dizer por conseguinte que o objeto da Geografia é o de descrever e inter­
pretar as diversas paisagens existentes na suprfjcie do globo. 

Divisão da Geografia - desde os mais remotos tempos vamos encontrar duas 
divisões no campo da ciência geográfica: 1) Geografia Geral, 2) Geografia Des­
critiva, que constitui aproximadamente o que denominamos atualmente de Geo­
grafia Regional. Assim se tomarmos como ponto de partida a ciência geográfica, 
na Grécia antiga, observamos de um lado a Escola Jônica, preocupada com a 
Geografia Geral e de outro a Escola de Alexandria, com a Geografia Descritiva. 

A Geografia Geral, é aquela que estuda os fenômenos geográficos na super­
fície do globo de modo sistemático, isto é, considerando os diversos fatôres geo­
gráficos em tôda a área do globo terrestre. 

A Geografia Regional que constitui a síntese do trabalho geográfico, estuda 
áreas localizadas na superfície do globo, porém, considerando todos os fatôres 
geográficos correlacionados. 

As divisões da Geografia são muito variadas segundo os diferentes autores, 
porém, todos são acordes em considerar a existência dessas duas grandes divisões. 
Mas, o mais difícil é acomodar e comparar os assuntos colocados dentro de 
cada grande divisão. 

André Cholley no seu livro intitulado "Guide de l'Etudient en Géographie" 
dividiu a Geografia do seguinte modo: 

IJ Geografia Física Geral 
1 l Morfologia 
2) Climatologia 

II) Geografia Humana Geral 

1 l Geografia Demográfica e Social 
2) Geografia Econômica 
3) Geografia Polltica 

-5-
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O autor não entra em pormenores colocando uma nota infra-pagina! (pãg. 
60), na qual diz que apenas cuidará das duas primeiras divisões. 

O Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães apresentou recentemente um 
trabalho interessante no qual êle dividiu a Geografia do seguinte modo: 

U Geografia Sistemática 

1) Geografia Sistemática Genérica 
2) Geografia Sistemática Específica 

II) Geografia Regional 

1) Geografia Regional Genérica 
2) Geografia Regional Específica 

A Geografia Sistemática é o estudo da superfície da Terra em seu conjunto, 
analisando cada um dos fatôres geográficos de modo analítico. Ex.: estudo do 
relêvo, clima, a vegetação, habitat, cidades, etc. 

A Geografia Sistemática Específica, usa o mesmo esquema da Sistemática 
Genérica, encarando, todavia, áreas mais restritas. 

Ex.: o estudo geográfico da A. do Norte. 
Os assuntos obedecem à seguinte ordem: 

1) estrutura e relêvo 
2) hidrografia e lagos 
3) clima e vegetação 
4) vida humana: 

a) população 
b) raças 
c) colonização 
d) línguas e religião 

5) vida cultural 
6) vida econômica 

A Geografia Regional compreende os estudos complexos onde o geóiirafo 
analisa os diversos fatôres geográficos correlacionando-os. Atualmente a Geo­
grafia está caminhando para as sínteses regionais. 

A Geografia Regional Genérica compreende o estudo dos diferentes fatôres 
geográficos semefnantes. Ex.: Geografia das regiões de florestas tropicais; Geo­
grafia das regiõe~ desérticas: a) desérticas quentes; e b) desérticas frias. 

A Geografia Regional Específica estuda áreas mais localizadas, com exten­
sões muito variáveis, sendo todavia, constituída por uma região natural. 

Outra divisão da Geografia é que está sintetizada na fig. 1 da autoria do 
Prof. Edward A. Ackermann, (Treinamento do geógrafo, pesquisa em tempo de 
guerra e objetivos profissionais imediatos, in: Bol. Geográfico n.0 55) onde vemos 
a existência de duas grandes divisões da Geografia, cujos resultados convergem 
para a Síntese Geográfica Regional Completa. Interessante seria também reali­
zarmos uma crítica pormenorizada das divisões feitas dentro da Geografia 
Física e da Geografia Humana. 

Após estas considerações a propósito das divisões feitas na Geografia segundo 
o campo de estudo, passaremos agora a tratar das divisões da Geografia _pegurnw 
a naturezá dos fenômenos que estuda 

Geografia Matemática: 1) Geografia Astronômica, 2) Cartografia. 
Geografia Física: 1) Geomorfologia (elemento sólido), 2) Hidrografia (ele­

mento líquido) e 3) Climatologia <elemento gasoso) . 
Geografia Biológica: 1) Geografia Botânica ou Fitogeografia, 2) Geografia 

Zoológica ou Zoogeografia . 
Geografia Humana: 1) Geografia Humana própriamente dita 2) Geografia 

Econômica, 3) Geografia Política. ' 
A Geografia Matemática compreende assuntos que segundo alguns autores, 

são colocados como subdivisões da Geografia Física. Da mesma maneira a Bio-
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geografia, isto é, a Fitogeografia e a Zoogeografia. Um dos melhores exemplos 
que podemos citar, para ilustrar estas nossas afirmações é o "Tratado de Geo­
grafia Física", do professor E. De Martonne. 

Outro fato que é preciso salientar é o de que a Geografia Econômica segundo 
certos autores já deve constituir uma grande divisão da Geografia à semelhança 
da Geografia Física e da Geografia Humana. Por conseguinte não deve ser con­
siderada como um capitulo da Geografia Humana. 

No que diz respeito à Geografia Astronômica certos autores preferem a de­
nominação de Cosmografia, uma vez que assim considerando, estão mais de 
acôrdo com o espirito da Geografia - ciência sintética - que estuda a Terra 
como astro, sendo assim quase um resumo da Astronomia. 

Ciências auxüiares da Geografia - a Geografia é definida por certos autores 
como sendo uma ciência sintética. De grande número de ciências recebe a 
Geografia subsídios. Resumidamente podemos apresentar o seguinte quadro: 

{ 

Matemática 
Geodésia 

1 - Geografia Matemática: Topografia 

2 - Geografia Física: 

3 - Geografia Biológica 

4 - Geografia Humana: 

Desenho Cartográfico 
Astronomia 

Geologia 
Meteorologia 
Hidrologia 
Oceanologia 
Pedologia 
Quimica 
Física 

{ 
Zoologia 
Botânica 

1 

Demografia 
Antropologia 
Sociologia 
Economia Politica 
Estatística 
Política 
História 

:&!te quadro sumário é incompleto, porém, fácil de guardar de memória, 
tendo em vista que apenas destacamos as ciências auxiliares, que realmente 
podem ser consideradas fundamentais para a Geografia. Além do mais estas 
ciências forneceram subsidios à Geografia como um todo, e discriminando por 
partes, acontece que seria necessário uma repetição às vêzes, e o melhor exem­
plo é o caso das ciências auxiliares da Geografia Física e da Geografia Bioló­
gica que devem ser consideradas em conjunto. Todavia para facilidade didá­
tica é que apresentamos semelhante divisão. 

O Prof. F. A. Raja Gabaglia em seu trabalho intitulado "Geografia e Po­
litica Geográfica" referindo-se às relações entre a Geologia e a Geografia 
Física e a Geografia Humana, teve oportunidade de salientar que: "O velho 
conflito entre Geologia e Geografia Física e o menos velho entrechoque da Geo­
grafia Humana com a Sociologia são assuntos que mantêm a inquietação dos 
profissionais sôbre o objeto, o método e a técnica das ciências geográficas". 
Por conseguinte não podemos deixar de insistir que um dos mais difíceis pro­
blemas para a Geografia é conseguir realmente delimitar o seu campo de es­
tudo uma vez que no momento ela aparece como sendo uma slntese de conheci­
mentos que dizem respeito à paisagem. 

A Geografta tal como é concebida com esta série de adjetivações, caminha 
cada vez mais em sentido oposto ao seu próprio objeto, qual seja. o da síntese. A 
Geografia está ganhando muito em profundidade, porém, está fragmentando-se 
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demais. E, continuando a especialização nas geografias adjetivadas, podemos 
afirmar sem mêdo de errar que breve será o fim, a não ser que venha a se de­
senvolver com mais afinco a Geografia Regional. O estudo dos fenômenos cor­
relacionados em áreas individualizadas da superfície do globo é que constitui 
realmente o campo da Geografia, e não o estudo dos diferentes elementos de 
modo analítico. 

O estudo analítico pode ser feito por especialistas diversos, e com muito 
mais segurança que o próprio geógrafo. Todavia não podemos deixar de es­
clarecer que para fins didáticos e, para efeitos de preparação do geógrafo <no 
sentido regionalista), realmente não há outro processo que não seja o de for­
necer os elementos de Cartografia, de Geografia Física, de Biogeografia, de Geo­
grafia Humana (lato sensu) e o método regionalista. Após esta preparação di­
dática, acompanhada de trabalhos práticos e de campo ter-se-á o geógrafo, que 
deverá especializar-se em áreas e não nos elementos analíticos da Geografia. 

A - ASSUNTOS DE ESTAGIO. 

Vamos passar em seguida a apresentar alguns temas que poderão servir de 
estágio a propósito do primeiro ponto. Visando, no entanto, a facilitar o trabalho 
do aluno e a título de exemplo vamos dar o esbôço, ou melhor o plano de seis 
temas propostos: 

1 - F: a Geografia uma ciência? 

!) Introdução 
ll) Que é ciência? 

Ill) Campo de estudo da Geografia e suas relações com as demais ciências 
IV) Princípios e métodos da Geografia 
V) Conclusões 

VI) Bibliografia 

2 - Geografia Humana e suas relações com as ciências naturais: 

U Introdução 
II> Relações da Geografia Humana com as outras ciências . 

a) Pedologia 
b > Meteorologia Agrícola 
e) Geologia Econômica 
dl Biologia 
e> Zootécnica 
f) Silvicultura 

IIU Geografia Humana e suas relações com as ciéncias sociais: 
a> Sociologia 
b) Antropologia 
e) Estatística 
d) Demografia 
e) Arqueologia 
f) História e Pré-História 
g) Economia Política 
h) Política 

IV> Conclusões 

Vl Bibliografia 

3 - Geografia Regional e Geografia Humana Geral. 
U Introdução 

II> Geografia Humana geral e seu campo de estudo 
nu Geografia Regional - conceitos e sua importância nos estudos geo­

gráficas 
IV> Conclusões 

V> Bibliografia 
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4 - Importância das ciências auxiliares para a Geografia 
!) Introdução 

II) Geografia - objeto e campo de estudo 
III) Que se entende por ciência auxiliar ou afim? 

69 

IV) Contribuição das ciências naturais para a Geografia Astronômica, Fí­
sica e Biogeografia 

V) Contribuição das ciências sociais ou humanas para Geografia Humana 
em sentido amplo 

VI) Conclusões 
VIU Bibliografia 

5 - Evolução da Geografia 
!) Introdução - Evolução histórica da Geografia: a) na antiguidade, 

b) na idade média, c) na idade moderna e d) na idade contemporânea. 
II) Evolução da Geografia no tempo. 

A) Descrição - Nomenclatura 

{
Forma . r Espaço Tamanho 
Perímetro 

B) Localização l 
J 

Situação em relação 
- às grandes massas 

Posiçao l d'água; na superfí-
cie do globo, et~ 

C) Explicação (métodos de estudo) 

III) Contradições sôbre o verdadeiro campo de estudo da Geografia 
IV) Divisão da Geografia 

A) Segundo o campo de estudo 
1) Geral 
2) Regional 

B) Segundo a natureza do fenômeno estudado 

1) Geografia Matemática 
2) Geografia Física 
3) Geografia Biológica 
4) Geografia Humana 

V) Definição de Geografia 
VI) Conclusões 

VIU Bibliografia 

6 - Evolução dos conhecimentos geográficos no decorrer do século XIX. 

!) Introdução 
II) Considerações gerais a respeito das principais idéias que norteavam a 

Geografia naquele século 
III) Contribuição da escola geográfica alemã - Humboldt, Ritter, Ratzel, 

Richthofen, Penck, Philippson, Hettner e outros. 
IV) Contribuição da escola francesa e os trabalhos de Vidal de La Blache 
V) Desenvolvimento da escola geográfica americana 

VU Conclusões 
VIU Bibliografia 

B - BREVE QUESTIONÁRIO. 

1 - Qual a evolução da Geografia segundo Pierre Deffontaines? 
2 - Explicar o desenvolvimento da Geografia nas seguintes fases de 

sua evolução: descrição, localização e explicação. 



70 BOLETIM OEOGRAFICO 

3 - Alguns conceitos referentes à Geografia e a explicação do con­
teúdo dos mesmos. 

4 - Divisões da Geografia, segundo o campo de estudo e a importân­
cia dessas divisões. 

5 - Divisão da Geografia segundo a natureza dos fenômenos de que 
se ocupa e as ciências auxiliares. 

6 - Importância dos estudos sistemáticos e regionais da Geografia. 

C - COMENTARIO DE DOIS ARTIGOS PUBLICADOS NO "BOLETIM GEO­
GRAFICO": 

1 - "Conceito de Geografia Regional e terminologia das divisões geo­
gráficas" Fábio de Macedo Soares Guimarães - ln: "Boletim Geo­
gráfico" n.0 82. 

2 - "A Geografia moderna, o professorado, e o papel no Brasil das 
faculdades de Filosofia e do Conselho Nacional de Geografia", 
José Veríssimo da Costa Pereira - In: "Boletim Geográfico", 
n.0 84. 

D - TÓPICOS PARA REFLEXAO: 

1 - Só passam a ser considerados geográficos os fenômenos passiveis 
de fixação em certo e determinado lugar. Ésse lugar pode ser 
grande ou pequeno, a superfície da Terra ou a área de um sim­
ples coro, não importa, o fundamentá.! para a Geografia é 
que haja um local. Inversamente, desde que não suporte locali­
zação o fenômeno não entra no campo ela Geografia. 

2 - Repare-se que o princípio da localização, é evidentemente apli­
cável à Geografia Física quanto à Geografia Humana, e em qual­
quer dos múltiplos setores de ambos, o que mostra sua generali­
dade. Por isso mesmo, é o mais próprio a lhe servir de alicerce 
quando se considera a Geografia como ciiência dedutiva e unitária, 
na qual os parcelamentos sucessivos são antes de ordem didática 
que de natureza filosófica. A localização é pois, mais do que um 
princípio basilar da Geografia porque é a sua mesma essência. 

3 - Alguns, abandonando a estrada real dos raciocínios sadios, pre­
ferem, principalmente, em Geografia Humana, embarafustar pe­
los ínvios caminhos das minúcias secundárias. Tomar de fato, 
para fundamento essencial da Antropogeografia, os gêneros de vida 
da população ou a maneira, produtiva ou improdutiva, de apro­
veitar o solo, é visivelmente erigir o particular, poderíamos mesmo 
dizer, o particularíssimo, em geral e começar o edifício do telhado 
para as fundações. 

4 - Os fenômenos geográficos decorrentes da posição fornecem à 
Geografia Humana os mais controvertidos dos seus problemas. É 
de fato fácil tombar em exagerado determinismo tôda vez que se 
empresta subordinação muito rígida dos fatos geográficos às im­
posições do chamado meio físico que afinal nada mais é que mo­
dalidades variadíssimas de circunstâncias situacionals. Alguns, 
como Montesquieu, já se deixavam impressionar por êle antes de 
Darwin. A corrente se acentuou porém, depois que o sábio inglês 
expôs suas revolucionárias doutrinas. Taine e Demoulins, em 
França, Huntington e outros autores norte-americanos são cori­
feus da teoria. O próprio Vidal de la Blache não conseguiu fugir 
a êsse determinismo assoberbante, como se pode ver lendo "Prín­
cipes de Géographie Humaine". Ratzel tem sido violentamente 
acusado de determinista, vítima como outros, dessa doença que 
grassou em todos os campos científicos em fins do século XIX e 
ainda tem caráter epidêmico nos Estados Unidos. 

5 - Reconhecemos, porém, agora, que a Geografia não é senão a Geo­
logia atual e que a Geologia em sua totalidade não é senão a 



CONTRIBUIÇAO AO ENSINO 71 

adição, a integração de tôdas as Geografias que o mundo viu, 
das auais a última é a atual Geografia. É preciso esperarmos 
ainda uns 20 anos, pelo menos, para que êste importante prin­
cípio de continuidade produza o seu justo efeito no ensino de 
nossa ciência . 

6 - Uma outra causa importante do atraso sofrido decorre da con­
cepção demasiadamente geral da Geografia como ciência empírica, 
contentando-se em saber da existência de uma montanha de tal 
altitude, tendo tanto de longitude e tanto de latitude; que há 
um rio que corre numa certa direção, com percurso de tantos qui­
lômetros, para se lançar finalmente, em determinado oceano. O 
espírito explicativo da filosofia evolucionista só entrou na Geo­
grafia muito tarde, e lhe resta ainda muito que fazer. 

7 - Compreendemos de início que a Geografia abrange o aspecto 
atual da Terra, e que o aspecto atual, é de todos os modos, uma 
herança de aspectos anteriores; por conseguinte, que devemos 
tratar de seu aspecto atual não empiricamente, como se êle não 
tivesse nenhuma relação com os períodos geológicos, mas sempre 
de uma maneira explicativa, reconhecendo a cada passo que o 
presente não é senão o desenvolvimento do passado. 

8-Todavia o geógrafo que prefere se servir do instrumento empirico 
tem suas respostas prontas para responder aos meus argumentos, 
e eu os conheço bastante por tê-los ouvido tantas vêzes! O geó­
grafo empírico vos dirá que as imagens dedutivas são de natureza 
tão teórica, que são de segurança duvidosa; que, quanto a êle 
prefere fiar-se mais nos fatos diretamente observados e nas sim­
ples generalizações indutivas que daí decorrem; que se contenta 
com os têrmos já introduzidos na nossa ciência e conhecidos de 
longa data, e que acha os têrmos novos pouco úteis e muitas vêzes 
apenas inteligiveis. Acrescentará que na sua opinião, os geógrafos 
fazem muito bem em não se arriscarem demasiadamente em es­
peculações sôbre os processos do passado, que, aliás, pertencem 
antes à Geologia do que à Geografia e que melhor se faria seguir 
sempre o método da observação direta, o caminho seguro que já 
nos conduziu tão bem e tão longe, e no qual se pode ter completa 
confiança, em vez de nos arriscarmos adotando tôdas as ma­
neiras hipotéticas e dedutivas dêsses tempos modernos e icono­
clastas. 

9 - Quanto à objeção de que a descrição explicativa da forma do 
terreno não é senão Geologia, certamente como já o disse, ela o 
é, como a Climatologia é Física. A Geografia inteira não é senão 
a última página dêste grande volume da história terrestre que 
constitui a Geologia, e da qual mesmo os geólogos ainda não 
conseguiram decifrar a primeira. Mais ainda, a Geografia, última 
página dêste grande volume é a página pela qual todo geólogo 
começa seus estudos, e sôbre a qual se fundam todos os princi­
pios de sua ciência; o que não impede porém que sejam, não os 
geólogos, mas os geógrafos bons conhecedores da Geologia que 
nos forneçam os melhores quadros geográficos de nossas paisa­
gens e de nossos países. Se, por meio de nossas descrições expli­
cativas de nossas paisagens atuais, penetramos, nós geógrafos, 
nos domínios dos geólogos, nada fazemos senão seguir o ótimo 
exemplo que êles nos deram, fundamentando tôda a ciência dêles da 
Terra antiga sôbre os nossos domínios, quer dizer, sôbre os fatos 
da Terra atual. 

10 - Como ciência de observação, ensina a "ver'', o que é precisamen­
te o mais importante, o que é típico, traçando uma espécie de 
fundamento do quadro geográfico, a paisagem clássica, a casa 
típica, a vida profunda, a beleza íntima. Destina-se, conforme 
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Deffontaines, a fazer compreender melhor tudo o que há de par­
ticular em cada região, porque permite adquirir essa noção essen­
cial na disciplina da observação que é a "noção" de tipo". 

11 - Estabelecendo a aproximação entre as ciências da natureza e as 
culturais, a Geografia é bem uma ciência viva, sintética e original 
que realiza, na vida do espírito, uma ação equilibradora. 

12 - A Geografia moderna, portanto, não é uma evolução completa da 
Geografia clássica, da Geografia tradicional. Pelo contrário, ela 
procura renovar, tendo a região por base, pois a tradicional divi­
são de Geografia Física e Humana não cabe mais. A Geografia. 
hoje é, em outras palavras, o estudo dos contrastes regionais. 

13 - Sinto, quando discutimos entre técnicos, a dificuldade que 
temos para definir claramente e delimitar precisamente o campo 
da Geografia Humana. Sinto muitas vêzes, e vejo na face de cada 
técnico, a dificuldade até de definir a Geografia Física. Por que? • 
Porque nos esquecemos de que a Geografia Humana é um título 
geral e é constituída na realidade de Geografia Econômica, Po­
lítica, etc. Na Geografia Física acontece a mesma coisa e consi­
deramos a climatologia, o relêvo, etc., como se fôssem títulos à 
parte. 

14-A Geografia de hoje examina a localização, ou melhor, a distri­
buição dos fenômenos na terra e os contrastes que cada grupo de 
fenômenos homogêneos possa apresentar. Portanto, a definição 
muito sumária de que a Geografia é o estudo dos contrastes re­
gionais, poderia dar causa a uma série de divagações, que não vou 
fazer. Entretanto, a Geografia Regional tornou-se quase sinô­
nima de Geografia Utilitária, devido ao método de estudar os 
problemas e às conclusões a que chega e às sugestões de caráter 
evolutivo que apresenta. A Geografia hoje começou a adquirir 
um caráter dinâmico.* 
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Leituras Geográficas 

NOTA EXPLICATIVA 

A - A LEITURA GEOGRAFICA 

No ensino moderno da Geo~raf~a, a leitura de textos escolhidos, relacionados 
com os assuntos estudados, se 1mpoe como uma necessidade. Para tornar mais 
vivas as realidades geográficas, há vantagem em apresentá-las sob ângulos di­
versos tratados ei;n livros, revistas e artigos de bons autores que, por assim di­
zer, colocam o leitor em contacto com estas realidades que observaram e des­
creveram. 

Para benl: cumprir a fina~idade a que _se destina, esta nova publicação do 
Conselho Nac10nal de Geografia, de traduçoes adaptadas, a Secção Cultural so­
licita dos senhores professôres sugestões que contribuam para a melhoria das 
leituras geográficas. 

As leituras geográficas têm por objetivos principais: 
l.º) Ilustrar o texto do compêndio de exemplos característicos bem esco­

lhidos; 
2.0 ) Fornecer ao professor matéria de discussão sôbre o ponto em estudo, 

trazendo novos pormenores a êste respeito; 
3.0

) Levar a uma nova consulta dos atlas e dos compêndios, para melhor 
localização e focalização dos fenômenos descritos; 

4.0 ) Servir de textos de leitura-explicada. 

B - A EXPLICAÇAO GEOGRAFICA 

I - O exercício prático 

1. Além do manuseio de aparelhos e de objetos, além da realização de ex­
cursões e visitas, pode ser dado um cunho prático ao estudo da Geografia por 
meio de leitura interpretada de trechos escolhidos em autores fidedignos. Cons­
titui isso a "Explicação Geográfica". 

A Secção Cultural do Conselho Nacional de Geografia, incumbiu-se de apre­
sentar sugestões de leituras, chamando a atenção para certas palavras ou ex­
pressões que justifiquem comentários e explicações. 

É incontestàvelmente mais fácil para o professor apurar os conhecimentos 
de seus alunos relativos a uma unidade do programa, por meio de perguntas 
referentes a uma leitura geográfica apropriada, do que por meio de um ques­
tionário, mais ou menos vago, sôbre a "lição", estudada ou memorizada. Em 
outros têrmos, uma pergunta motivada por um trecho interessante provoca 
muito mais fàcilmente uma resposta acertada do que uma simples interrogação 
de tipo inquisitorial, sêca e sem relação com uma atividade prévia, sem moti­
vação. 

2. Por isso, é propósito da Secção Cultural grupar as suas sugestões aos 
professôres segundo as unidades do programa. Os trechos escolhidos procurarão 

Nota - Esta é uma série de trechos selecionados para uso dos professôres de Geografta, em 
J;radução e ada~tação de Cecllla Cerqueira Leite Zarur. Muitos dêsses excertos estão oonden­
tiiià'.OS- em foIBe et!\tado em 1949 pelo Conselho Nacional de Geografia. 

A "Nota Explicativa" de autoria do Prof. Delgado de Carvalho, e que encima esta série serviu 
de introdução ao folheto atrás referido. 
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abranger, em consequencia, a matéria essencial e visarão envolver em possíveis 
perguntas, a maior parte dos tópicos tratados em compêndios. 

o tema de uma leitura explicada é normalmente suficiente para o mestre 
dar a sua nota sôbre os conhecimentos do aluno. As respostas dêste, evidente­
mente, poderá acrescentar considerações suas sôbre o assunto. O tema se presta 
a digressões e ao alargamento das discussões. Só frases e trechos escolhidos 
como tais, necessitam de um preparo preliminar por parte do aluno. 

3. Dêste modo, ao marcar "a lição" como ainda é usual entre nós, o pro­
fessor entrega aos alunos os trechos de leitura relativos ao assunto em estudo. 
(As palavras sublinhadas têm por fim chamar a atenção dos alunos sôbre os 
principais pontos que serão objeto de argüição) . O estudante, no preparo da 
"lição" terá assim que ler o seu compêndio em primeiro lugar, para saber do 
que se trata; em segundo lugar terá que procurar em mapas, dicionários, re­
vistas ou livros, as explicações que o trecho comporta. A pesquisa terá um pro­
pósito: capacitar o aluno a responder acertadamente, a mostrar que entendeu e 
sabe do que se trata. 

4. Ao "dar" a lição, o aluno não ficará mais de pé, de mãos nas costas. 
decorando frases recentemente lidas, mas, ao contrário,. estará de livros abertos, 
com notas suas diante dos olhos, com mapas, diagramas, gráficos, cartas e gra­
vuras, comunicando ao professor e discutindo com êle, o material que encontrou 
sôbre o assunto, justificando sua opinião ao comentar o trecho de leitura. É 
nisso que consiste a "Explicação Geográfica". 

II - Processo de aprendizagem 

1. O professor indica um certo número de trechos a estudar, de acôrdo com 
a unidade do programa que está em foco na turma. 

2. O estudante prepara os trechos indicados por meio de notas cuidadosa­
mente tomadas em leituras. Servir-se-á de compêndios, de revistas, de dicio­
nários e de livros diversos assim como de mapas e gráficos, diagramas e estatís­
ticas. 

3. Em aula, o aluno é chamado a ler um ou mais dos trechos estudados. 
Não somente deverá comentar os têrmos sublinhados, como também poderá ser 
argüido sôbre o ponto, em relação ao trecho. 

4. É indispensável, para a "Exposição Geográfica", que a turma tenha à 
sua disposição dois ou três compêndios de autores diferentes, que por emprês­
timo, os alunos possam consultar, além do compêndio adotado que cada um 
possui. 

5. A "Revista Brasileira de Geografia" e o "Boletim Geográfico" devem 
igualmente estar à disposição para consultas. É recomendável que estejam con-
venientemente fichados. ..:--~ -'\ 

O CONTINENTE TRÍPLICE 
~J 

(EUROPA - ASIA - AFRICAl 

Crowell - "The Lands'', (excerto!. 

Comparada ao resto da superfície de terras do mundo, a extensão da Tríade 
Continental é impressionante. Ela cobre cêrca de 1/6 da superfície total da 
Terra e contém cêrca de 2/3 da superfície terrestre do globo. É duas vêzes 
maior que as Américas e a Austrália juntas. A Austrália, que contém cêrca de 
7% da área terrestre, parece pouco mais que uma ilha quando comparada à 
massa terrestre da Afro-Eurásia. A Eurásia sozinha é mais de três vêzes maior 
que a América do Norte. A Europa, o menor membro do Continente Tríplice, 
tem quase o mesmo tamanho da Austrália. 

A Tríade Continental é a única massa de terra rodeada pelos cinco oceanos, 
resultando daí ser sua posição sempre importante estrategicamente, não im­
porta que oceano esteja influenciando, no momento, as relações internacionais. 
Houve tempo em que a maioria do comércio marítimo mundial se fêz no mar 
Mediterrâneo e no oceano indico. O Atlântico tornou-se mais tarde o grande 
teatro do comércio mundial. Em princípios do século XX começou o Pacífico a 
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atrair a atenção universal; a atual Idade do Ar focaliza o oceano Artico. Uma 
longa linha de costa e pontos de contrôle estratégicos têm sempre existido no. 
oceano que esteja centralizando os acontecimentos do momento. 

A forma da Tríade Continental é também importante. Dessa massa terres­
tre os aviões podem, hoje em dia, controlar pràticamente tôdas as três rotas 
oceânicas comerciais mais utilizadas. 

A Tríade Continental não só contém a maior parte da superfície terrestre, 
como também 7 /8 da população do globo. Seis dentre as sete maiores potências 
mundiais estão localizadas nessa massa de terra tripartida. 

FORMAS TERRESTRES CONSTRUTIVAS 

Lobeck, A. K. - "Panorama of 
Physiographic Types" The Geo­
graphical Press, Columbia Uni­
versity, New York, 1947. 

Um estudo em linhas gerais das divisões maiores da superfície da Terra 
permite classificá-las em dois grupos, de acôrdo com a estrutura. 

1. Planícies e planaltos, forrados por rochas sedimentárias, com estrutura 
simples não perturbada ou quase horizontal; 

2. Montanhas, com estrutura perturba.da, mediante a qual as rochas sedi­
mentárias podem ser dobradas para produzir "Montanhas de dobras"; arredon­
dadas para produzir "Montanhas de domos"; com falhas para produzir "Mon­
tanhas de falhas"; ou, por uma combinação de dois ou mais dêsses processos, 
para produzir "Montanhas complexas". 

Montanhas complexas podem também ser feitas de rochas cristalinas, de­
vido: ou ao resfriamento de massas candentes muito profundas, sendo tais ro­
chas conhecidas como ígneas; ou às rochas sedimentárias alteradas por grande 
pressão e calor, para produzir as chamadas rochas metamórficas, com sua es­
trutura cristalina. Vulcões incluem-se também nas montanhas como uma classe 
especial. 

Os dois grupos acima citados, 1) Planícies e planaltos e 2) Montanhas, in­
cluem tôdas as formações maiores que constituem os continentes. Êstes e as 
bacias oceânicas são às vêzes considerados "formas de relêvo da primeira or­
dem". Planícies, planaltos e montanhas são então considerados "formas de re­
lêvo da segunda ordem". Constituem as "formas terrestres construtivas" porque 
são devidas a fôrças construtivas no seio da Terra, as quais levantam essas 
massas acima do mar ou as erguem a alturas maiores, onde estão expostas à 
ação destrutiva de fôrças externas. 

FORMAS TERRESTRES DESTRUTIVAS 

As formas produzidas pelo trabalho das fôrças destrutivas, agindo sôbre as 
formas maiores já definidas, constituem as "formas destrutivas", ou "formas de 
relêvo da terceira ordem". Elas podem ser julgadas como acréscimos sôbre as 
massas maiores. As formas produzidas pelas fôrças destrutivas são resultado ou 
de erosão, pela qual o material é removido, ou de deposição. Estas formas destru­
tivas podem ser facilmente classificadas acordes à fôrça que as produziu. Por­
tanto: 

FORÇA 
Pela erosão 

Correntes . . . . . . . . . . . . vales, caiions, 

Geleiras . . . . . . . . . . . . . círcU:l~s, depressões 
glaciais ............. . 

Ondas· . . . . . . . . . . . . . . . falésias, bancos de 
areia ............... . 

Vento . . . . . . . . . . . . . . . . alvéolos 

FORMA 
Pela deposição 

deltas, cones detritos 

morainas, "drumlins""' 

pontais e barras 
dunas 

aluviais 

• Monticulos alongados formados de areias e pedras estriadas. 
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A PROVtNCIA DO PLANALTO LOURENCIANO 

Lobeck, A. K. - "Physiographic 
Diagram of the U. S." -- The Geo­
graphical Press, Columbia Univer­
sity, New York, 1947. 

No Canadá, bem ao norte dos Grandes Lagos, há uma extensão de terra 
quase nivelada, conhecida como Planalto Lourenciano. De qualquer pequena 
elevação sôbre essa superfície ou mesmo da fronde de qualquer árvore alta, 
pode-se olhar em tôdas as direções tanto quanto alcance a vista, e ver diante 
de si uma extensa floresta monótona e contínua. A Unha do horizonte à dis­
tância é plana coino o mar, e nenhuma montanha ou mesmo colina alta in­
terrompem a vista. Longe, na direção do norte, essa superfície quase nivelada 
estende-se por centenas de milhares de milhas quadradas em direção às praias 
do Artico; as florestas tornam-se mais e mais escassas até desaparecerem de 
vez, e surgem as tundras desérticas. 

Sôbre a superfície desta grande região há uma intrincada rêde de rios e 
lagos, de modo que em alguns lugares, como em Ontá1io, 25% da área são co­
bertos d'água. Em tôda parte aparece o granito desnudo ou outra rocha crista­
lina semelhante. A camada de solo é pouco espêssa e em algumas partes falta 
por completo, resultando daí ser a agricultura quase impossível. 

Acrescenta-se a essas condições adversas ter a região sofrido clima tão se­
vero que dificilmente suportaria a menor habitação. Madeiras, até certa pro­
porção, e o corte de árvores pequenas para a manufatura da polpa do papel 
constituem as indústrias principais. 

Segue-se em importância a mineração. Ao NE da baía de Geórgia, no lago 
Huron, estão as importantes fontes de níquel, ouro, prata e cobalto. Tão notá­
vel é a produção de níquel que 95% do suprimento do mundo vêm dessa região. 

Em sua margem leste o Planalto Lourenciano desce abruptamente sôbre uma 
escarpa de várias centenas de metros à planície do :rio São Lourenço. Esta 
escarpa, vista da planície nas vizinhanças de Ottawa e Montreal, tem o aspecto 
de uma linha baixa de montanhas e é por isso chamada montanhas Laurenttdas. 
Ottawa situa-se cêrca dessa escarpa e serve de escoadouro aos produtos da flo­
resta que vêm do grande hinterland distante. Tem também a vantagem da ener­
gia elétrica, desenvolvida pelas correntes que caem do nível mais alto ao mais 
baixo da planície do São Lourenço. 

Embora o planalto acima descrito seja característico de grande parte do 
leste do Canadá não está inteiramente confinado àquele país. Em dois lugares 
se estende ao sul, para os ·Estados Unidos. 

Ao norte do estado de New York, nota-se uma segunda extensão do Planalto 
Lourenciano, nas Montanhas Adirondack. Essa extensa área montanhosa é li­
gada à grande massa por uma faixa de rochas cristalinas que cruzam o rio São 
Lourenço onde êste deixa o lago Ontário, e cujas proeminências rochosas, er­
guendo-se no canal, formam as Mil Ilhas. 

Como no Canadá, as montanhas de Adirondack possuem numerosos lagos, 
alguns como o lago George, de grande beleza e fama. 

O HINDU-KUCH 

Blanchard, R. - Asie Occiden­
tale. Vidal de la Biache, P. et 
Gallois, L. - Géographie Univer­
selle, T. VIII - Librairie Armand 
Colin, Paris, 1929. 

Além das fontes do Murghab e do Héri-Rud, as montanhas se alteiam e se 
condensam formando um enorme maciço pouco conhecido, que se presta ao 
papel de barreira e de tela condensadora das raras nuvens que se aventuram 
desde os mares do oeste a essa distância. 

A leste da estrada de Bamiam a montanha se alarga ainda na massa pos­
sante do Hindu-Kuch propriamente dito, composto de rochas graníticas e me-
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tamórficas, desviado para o sul. Os cumes têm formas desgastadas, horizon­
tais, contrastando com a extrema aspereza das gargantas que os cruzam; tra­
ta-se evidentemente dum soerguimento muito recente. A altitude aumenta, tor­
na-se himalaiana; bem a leste, enfim, êsse mundo de montanhas curva-se pouco 
a pouco para o Pamir e o Mustag. 

No Hindu-Kuch própriamente dito é preciso distinguir entre a linha de 
cristas e as montanhas da borda. A cadeia central é árida, com algumas sarças 
baixas e agrestes. Ao norte, o planalto de tipo jurássico situado atrás de Bactrts 
aperta-se em dobras mais agudas, formando elos de cadeias mais regadas já que 
na cadeia central, até 3 500 metros, alteiam-se pastagens alpinas; abaixo culti­
va-se o centeio e a cevada. Os declives que baixam para Cabul são uma região 
soberba. Pela primeira vez também as chuvas de monção podem surgir, asse­
gurando a êsse pais quente, para o qual sobe todo o calor da bacia do Indo, uma 
vegetação exuberante. Os vales que desembocam sôbre Cabul formam um ma­
ciço bem regado, semeado de canais de irrigação, cheio de planícies, de vergéis, 
de culturas em terraços. Para leste o misterioso Cafiristã, hoje chamado Nurtstã 
não parece menos dotado. Seus vales em leque, convergindo para a bacia de 
Djelabad, são outras tantas células isoladas por altas cadeias ou gargantas pro­
digiosas; mas cada uma delas é um pequeno paraíso. Nas partes baixas encon­
tram-se as romãzeiras e as vinhas ao longo do curso d'água; soberbos plátanos 
e nogueiras; amoreiras, oliveiras selvagens e carvalhos verdes sôbre as encostas. 

O vale de Cabul participa dêsse revigoramento de vegetação. 
O Hindu-Kuch termina dignamente como precursor do Himalaia, esta bar­

reira que, a leste e ao norte do Irã, detém os ventos carregados de vapor d'água 
e guarda para si a umidade e o verdor, mas não pode impedir a passagem dos 
povos; protege-os, conserva sua independência e constitui uma espécie de Irã 
bravio, mas livre e rico que o do interior. 

DESERTOS ARENOSOS 

Skeat, E. G. - "The Princlples 
of Geography Physical & Human" 
Oxford at Clarendon Press, Lon­
don, 1924. 

Os desertos de areia encontram-se principalmente em depressões. Mesmo 
assim o aspecto, embora grandemente monótono, é diversificado por dunas de 
areia que cobrem grande parte da superficie e variam em altura desde montí­
culos a quase montanhas. As dunas de areia do deserto assemelham-se em 
forma e estrutura às que caracterizam as praias arenosas, sendo também de 
origem eólia; mas não mantêm u'a marcha regular para diante, como as das 
praias; muitas são estacionárias, em parte devido à presença de um obstáculo, 
mesmo que êste possa ser simplesmente a própria areia. No deserto de Sinai 
há grande número de pequenas colinas, cada uma à volta de um tapête de ve­
getação rude; estas dunas não são comuns e chamam-se "Neulinge". 

O trabalho do vento é construtivo e destrutivo; produz as dunas e tem tam­
bém, no correr dos tempos, removido muita areia de algumas partes, empilhan­
do-a em outras. As antigas cidades de Babilônia e Ninive estão fundamente 
soterradas abaixo do atual nivel de superficie, e na escavação do Canal de Suez 
foram desenterrados remanescentes de antigos cortes de qualidade semelhante, 
o que mostra não se ter originado no século XIX a idéia de um canal. O tra­
balho destrutivo do vento é grandemente auxiliado pela areia que carrega. 

O efeito polidor da areia ficou fortemente marcado na superficie da Agulha 
de Cleópatra que tinha permanecido meio soterrada nela por séculos. O obe­
lisco conserva suas inscrições onde coberto de areia, mas estas foram apagadas 
nas superfícies expostas. Os desertos de areia são mais favoráveis aos viajantes 
que os de pedra, uma vez que existe água nas vizinhanças das dunas, na super­
fície ou a pouca profundidade. 

(Continua) 
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O Mundo Redondo e a Conquista da Paz* 

"The Round World and the Winning 
of the Peace" - Publicado em "The 
Foreign Affairs Reader", pages 385-
395. New York, 1947. 

liALFORD J. MACKINDER 

Voltemos agora para o principal objeto do presente artigo - o esbôço de 
uma estimativa provisória do valor do conceito do "Heartland" num exame do 
mundo, que deve preceder a convênios ou acordos futuros. Deve ser entendido 
que estou tratando de estratégia, a qual naturalmente é efetiva tanto em tempo 
de paz como em tempo de guerra. Não pretendo juntar-me aos amplos debates 
já em progresso os quais encaram gerações futuras: centralizo meus pensa­
mentos nos anos durante os quais o inimigo está para ser dominado enquanto, 
em linguagem de Casablanca, sua filosofia de guerra morre. 
. O "Heartland" é a parte norte e interior da Eurásia. Estende-se desde as 

costas árticas até os desertos centrais e tem seus limites ocidentais no largo 
istmo entre os mares Báltico e Negro. O conceito não admite uma definição 
precisa sôbre o mapa pela simples razão de estar baseado em três aspectos dis­
tintos da geografia física os quais, embora se reforcem mutuamente não coin­
cidem exatamente. Primeiramente temos nesta região, ultrapassando de muito, 
.a mais ampla extensão de terras baixas da face do globo. Em segundo lugar, 
fluem através dela alguns grandes rios navegáveis; alguns dos quais vão para o 
norte para o oceano Artico e são inaccessíveis ao oceano, porque são estorvados 
pelo gêlo; enquanto outros correm para águas interiores, tais como o Cáspio 
que não tem saída para o mar. Em terceiro lugar, acha-se ai uma zona de 
prados, zona que desde os últimos cento e cinqüenta a.nos, apresentava condi­
ções ideais para o desenvolvimento de grande mobilidade por parte dos nô­
mades ginetes de camelos e cavalos. Destas três feições mencionadas, as bacias 
fluviais são as mais fáceis para representar-se cartogràficamente; o divisor de 
águas que delimita todo o grupo dos rios Ãrtico e "continental" numa única 
unidade isola nitidamente no mapa uma vasta e coerente área que é o "Heart­
land" de acôrdo com êste critério particular. A mera exclusão da mobilidade 
marítima e poder marítimo, entretanto, pode ser negativa se a diferença é gran­
de; foi a planície e a faixa de prados que ofereceram as condições positivas 
que conduziram a um outro tipo de mobilidade que é próprio da pradaria. Como 
para os prados, ela cruza tôda a largura da planície mas não cobre sua inteira 
superfície. Não obstante estas aparentes discrepâncias, o "Heartland" oferece 
uma base física suficiente para um pensamento estratégico. Ir mais longe e 
simplificar a geografia artificialmente seria desorientador. 

Pelo nosso presente objeto é suficientemente exato dizer que o território da 
U.R.S.S. é equivalente ao "Heartland", exceto numa direção, muito grande 
realmente, desenhemos uma linha reta com cêrca de 5 500 milhas de compri­
mento a oeste do estreito de Bhering até a Rumânia. A 3 000 milhas do estreito 
de Bhering esta linha atravessaria o rio Yenessei que corre até o norte, desde 
os limites da Mongólia até o oceano Artico. A este do grande rio encontramos 
um país cujo aspecto geral é de montanhas, planaltos e vales, cobertos quase 
de um lado ao outro de florestas de coníferas, a êste país chamarei de Lenalân­
dia, devido a sua feição dominante - o grande rio Lena. Isto não está incluído 
no "Heartland" russo. O Lenalândia russo tem uma área de 3 750 000 milhas 
quadradas, mas uma população de somente cêrca de 1) 000 000, da qual quase 
5 000 000 estão estabelecidos ao longo da ferrovia transcontinental de Irkutsk a 
Vladivostok. No território restante, há em média cêrca de 3 milhas quadradas 

• Traduçã.o de Lidnéa Barata Bessadas. 
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para cada habitante. Os ricos recursos naturais, madeira, energia hidráulica 
e minerais estão entretanto pràticamente intactos. 

A oeste do Yenessei jaz o que descrevi como o "Heartland" russo, uma 
planície que se estende a 2 500 milhas de norte a sul e outro tanto de este a 
oeste. Possui 4 250 000 milhas quadradas e uma população de mais de 170 000 000. 
A população está crescendo numa razão de 3 000 000 por ano. 

O mais simples e provàvelmente mais efetivo meio de apresentar os valores 
estratégicos do "Heartland" russo é compará-los com aquêles da França. No 
caso da França, porém, o alicerce é a primeira grande guerra, enquanto no 
caso da Rússia, é a segunda grande guerra. 

A França como a Rússia é um país compacto tão comprido quanto largo 
mas, não tão bem delimitada como o "Heartland" e portanto com uma área 
um tanto menor em proporção à extensão de fronteira que deve defender. Ela 
é circundada pelo mar e montanha, exceto a nordeste. De 1914-18 não havia 
países hostis atrás dos Alpes e dos Pirineus, e a esquadra francesa e de seus 
aliac:los domin::iv<>m os mares. Os exércitos frrinceses e aliados E<e esten"liam 
através das fronteiras abertas do nordeste e estavam portanto bem defendidos 
em qualquer flanco e seguros na retaguarda. A trágica passagem das terras 
baixas a nordeste, através da qual muitos exércitos surgiram do lado de dentro 
e de fora, possui uma largura de 300 milhas entre os Vosgos e o mar do norte. 
Em 1914 a linha de batalha tinha seu eixo no Vosgos, girava para trás para o 
Marne; e no fim da guerra em 1918 girava para diante, para o mesmo eixo. 
Durante o intervalo de 4 anos a frente elástica curvou-se e inclinou-se mas 
não se quebrou, nem sequer em face do grande ataque alemão na primavera de 
1918. Assim como se provou, havia espaço dentro do país suficiente para a 
defesa em profundidade como para a retirada estratégica. Infelizmente para a 
Franca, entretanto. sua área in"lustrial mais imoortante estava neste setor 
nordeste, onde a incessante batalha se estava travando. 

A Rússia repete, em essência, o modêlo da França mas numa escala maior 
e com sua fronteira aberta orientaria para o oeste e não para o nordeste. Na 
presente guerra, o exército russo estava alinhado através desta fronteira aberta. 
Em sua retaguarda acha-se a vasta planície do "Heartland", apta para a defesa 
em profundidade e para a retirada estratégica. Muito para trás esta planície 
recua para este, até os baluartes naturais constituídos pela "inaccessível" costa 
ártica, o deserto do Lenalândia, atrás do Yenessei e a franja de montanhas do 
Altaí até o Hindu Kush, amparado pelos desertos de Gobi_. Tibe e Irã. Estas três 
barreiras têm largura e substância, e muito superam em valor defensivo as 
costas e montanhas que circundam a França. 

É verdade que a costa ártica não é amplamente inaccessível, no sentido 
absoluto que se conisderava até poucos anos atrás. Comboios de navios mer­
cantes auxiliados por poderosos quebradores de gêlo e por aviões de reconheci­
mento, em busca de águas livres através das banquisas, comerciavam com os 
rios Obi e Yenessei e mesmo para o rio Lena; mas uma invasão hostil através 
da vasta área circumpolar, sôbre os musgos da Tundra e das florestas de Targa 
do norte da Sibéria, parece quase impossível, em face da defesa aérea soviética 
baseada em terra. 

Para completar a comparação entre a França e a Rússia, consideremos es­
calas relativas e alguns fatos paralelos. O "Heartland" russo tem quatro vêzes 
a população, quatro vêzes a largura da fronteira aberta e vinte vêzes a área da 
França. Esta fronteira aberta não desproporcional à população russa; e para igua­
lar a amplitude do desenvolvimento soviético, a Alemanha teve de compensar 
seu mais limitado poder humano, diluindo-o com tropas eficientes retiradas de 
seus países súditos. Em lugar de referência bastante importante, porém, a 
Rússia começou sua 2.ª guerra com a Alemanha, em posição não melhor do que 
a França ocupava em 1914; exatamente como a França sua agricultura mais 
próspera e suas indústrias se encontravam no caminho do invasor. O segundo 
"Plano Qüinqüenal remediaria aquela situação se a agressão alemã tivesse sido 
retardada de um par de anos. Talvez esta fôsse uma das razões de Hitler para 
romper seu tratado com Stalin em 1941. 

As vastas potencialidades do "Heartland", entretanto para não dizer coisa 
alguma das reservas naturais do Lenalândia, estão estrategicamente bem loca­
lizadas. As indústrias estão crescendo ràpidamente em localidades tais somo 
Urais sulinos, no verdadeiro núcleo da área "eixo" e na rica bacia carbomfera 
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de Kuznetz, a barlavento das grandes barreiras naturais a este do curso superior 
do Yenessei. Em 1938 a Rússia produziu mais que outro qualquer país, os se­
guintes produtos essenciais: trigo, cevada, aveia, centeio, e açúcar de beterraba. 
Produzia-se na Rússia mais manganês que em outro pais. Aparecia com os Es­
tados Unidos em 1.º lugar em relação ao ferro e permanecia em 2.0 lugar em 
produção de petróleo. Em relação ao carvão, Mikhaylov dá por assentado que 
os recursos das bacias de carvão de Kuznetz e Krasnoyarsk estão cada uma com 
capacidade estimada para suprir as necessidades de todo o mundo durante 300 
anos. A política do govêrno soviético consistiu em equilibrar a exportação e 
importação durante o primeiro "Plano Qüinqüenal". Excetuando-se poucos gê­
neros, o país é capaz de produzir tudo que necessita. 

HEAHlllrJO 
O< 

M o.cl\~-nJtt 

Tudo isto considerado, é conclusão invitável de que, se a União Soviética sal 
desta guerra como conquistadora da Alemanha, ela se coloca como o maior po­
der terrestre do globo. Será acima de tudo, a potência colocada estrategicamente 
na posição mais vantajosa quanto ao ponto de vista defensivo. O "Heartland'' 
é a maior fortaleza natural da terra. Pela primeira vez na história está guarne­
cida por uma fôrça suficiente tanto em número quanto em qualidade. 

Não pretendo exaurir o assunto da "Heartland", a cidadela do poderio ter­
restre no maior continente do mundo, num pequeno artigo como êste. Mas al­
gumas palavras deveriam ser devotadas a outro conceito para compensá-lo. 

De Casablanca velo recentemente o chamado para destruir a filosofia alemã 
dominante. Isto somente, pode ser feito irrigando-se a mente germânica com a 
água limpida de uma filosofia rival. Julgo que, para dar uma cifra, dois anos 
depois de ter sido dada a ordem de "cessar fogo" os aliados ocuparão Berlim, 
julgarão os criminosos, fixarão as fronteiras no lugar e levarão a cabo outros 
tratamentos cirúrgicos a fim de que a geração adulta na Alemanha, que morria 
impenitente e implacável não possa outra vez deturpar a história para a gera­
ção jovem. Mas seria mais do que inútil enviar professôres estrangeiros para 
trabalhar na Alemanha a fim de inculcar a teoria da liberdade. Liberdade não 
pode ser ensinada, pode ser unicamente dada para aquêles que podem usá-la. 
Entretanto, o canal poluído pode ser limpo de modo muito efetivo, se controlado 
por fortes reprêsas do poderio em ambos os lados - poder terrestre para o este, 
no "Heartland'', e poder marítimo para o oeste, e na bacia Norte-Atlântica. 
Enfrentemos o espírito germânico com uma certeza absoluta de que tôda guerra 
empreendida pela Alemanha há de ser uma guerra em duas frentes inabaláveis, 
e os alemães sàzinhos resolverão o problema. 

Para isto acontecer será necessário em 1.º lugar que haja efetiva e dura­
doura cooperação entre América, Inglaterra e França. a primeira para uma de­
fesa em profundidade, a segunda como praça forte entrincheirada - uma Malta 
em grande escala - e a terceira como cabeça de ponte defensiva. O último não 
é menos essencial que os outros dois, porque o poder marítimo deve, em última 
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instância, ser anfíbio, se é que se deseja equilibrar o poderio terrestre. Em 
segundo lugar é necessário que aquêles três e o quarto conquistador, Rússia, 
comprometam-se juntos a cooperar imediatamente, se qualquer brecha da paz 
fôr ameaçada, de modo que o demônio não possa jamais levantar sua cabeça 
na Alemanha e deva morrer de inanição. 

Algumas pessoas hoje em dia, parecem sonhar com um poderio aéreo mun­
dial, que "liquidará" tanto esquadras quanto exércitos. Estou impressionado 
porém, por suas amplas conseqüências, com a recente pronunciação de um'. 
aviador prático - "o poderio aéreo depende absolutamente da sua eficiente 
organização em terra". Isto é um tema bastante longo para discutir-se dentro 
dos limites dêste artigo. Somente se pode dizer que provas adequadas, não fo­
ram até agora apresentadas, de que a luta no ar não seguirá a longa história 
de tôdas as espécies de guerra, apresentando alternativas de superioridade tà­
tica ofensiva e defensiva enquanto se efetuam poucas trocas permanentes nas 
condições estratégicas. 

Não tenho a pretensão de prognosticar o futuro da humanidade. Aquilo que 
me interessa são as condições sob as quais nos dispomos a ganhar a paz quando 
a vitória na guerra tiver sido alcançada. Olhando-se para o quadro mundial 
de após guerra, sendo agora estudado por muitas pessoas pela primeira vez, é im­
portante que uma linha seja cuidadosamente desenhada entre planos idealistas 
e mapas realistas que apresentam conceitos - políticos, econômicos, estratégi­
cos e assim sucessivamente - baseados no reconhecimento dos fatos que se 
impõe. 

Com isto em mente, deve-se voltar a atenção para uma grande feição da 
geografia global: um cinturão como se fôsse colocar em volta das regiões pola­
res ·ao norte. Começa pelo deserto de Saara e segue à medida que nos desloca­
mos a este pelos desertos árabe, iraniano, tibetano e da Mongólia e depois se 
estende pelos ermos desertos do Lenalândia, Alasca e escudo laurenciano do 
Canadá, até o cinturão subárido do oeste dos E. E. U. U. O cinturão dos desertos 
de areias e gelos é um característico de primeira importância na geografia 
mundial. Dentro dêle se encontram dois aspectos de quase igual significação -
o "Heartlanci" e a bacia do oceano Midland (Atlântico Norte) com seus quatro 
subsidiários (mares Mediterrâneo, Báltico, Artico, e das Caraíbas) . Fora do cin­
turão está o grande oceano (Pacífico, índico e Atlântico Sul) e as terras que 
drenam para êle (terras das monções asiáticas, Austrália, América do Sul e 
Africa sul do Saara) . 

Arquimedes disse que poderia levantar o mundo se encontrasse um ponto 
de apoio no qual fixasse sua alavanca. Nem todo o mundo pode ser elevado à 
prosperidade de uma vez. A região entre o Missouri e o Yenessei, com suas gran­
des linhas de estradas para aeronaves comerciais entre Chicago-Nova York e 
Londres-Moscou, e tudo que o desenvolvimento das mesmas pode representar, 
deve constituir o primeiro cuidado, pf;)rque pode ser o ponto de apoio. Prudente­
mente a conquista do Japão terá que esperar um momento. Quando a oportu­
nidade se apresentar a China receberá capital em escala generosa, como débito 
de honra para ajudá-la em sua romântica aventura de construir para um quarto 
da humanidade, uma civilização nova nem muito oriental nem muito ocidental. 
Então, a ordem do Mundo Exterior será relativamente fácil, com a China, os 
Estados Unidos e o Reino Unido conduzindo o destino, o último dos dois seguido 
por seu séquito de um "Commonwealth" de nações livres, pois não obstante suas 
histórias serem diferentes o resultado será semelhante. Mas a primeira em­
prêsa a ser tomada para a reconstrução econômica deverá ser provàvelmente 
localizada dentro da área do cinturão de desertos, a fim de evitar que tôda a 
civilização se dilua num caos. É uma pena que a aliança negociada em Ver­
salhes, entre os Estados Unidos, o Reino Unido e a França não tenha sido de 
fato efetivada. Quanto transtôrno e tristeza êste ato teria evitado! 

E agora, para completar meu esquema do mundo esférico deixe-me resumir 
a argumentação exposta e adicionar três conceitos aos dois já exteriorizados. 
A propósito daquilo que vi descrito nas obras americanas como "grande estra­
tégia" é necessário construir amplas generalizações em geografia, e também em 
história e economia . 

Descrevi meu conceito de "Heartland", o qual não hesito em afirmar, é o 
mais válido e útil hoje do que o fôra a vinte ou quarenta anos atrás. Disse, com 
êle (Heartland" está colocado em seu cinturão de amplas defesas naturais -
oceano Artico - coberto de gêlo, Lenalândia florestal e escarpado, e as monta-
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nhas e áridos altiplanos da Ásia Central. O cinturão está, porém, incompleto 
por causa de uma passagem aberta com 1 000 milhas de largura através da 
qual penetra a Europa Peninsular na planície interior, através do amplo istmo 
entre o Báltico e o mar Negro. Pela primeira vez em tôda a história há, dentro 
desta vasta fortaleza natural uma guarnição adequada para negar entrada ao 
invasor alemão. Devido a êste fato, e às defesas de flanco e retaguarda, que 
descrevi, a largura mesma da entrada para a fortaleza constitui uma vantagem, 
porque permite a oportunidade de derrotar o inimigo compelindo--o a fazer um 
desdobramento de seu poderio humano. E acima e abaixo do "Heartland" há 
um depósito de ricos solos para a obtenção de culturas, minérios e combustí­
veis para extração, o equivalente - ou quase equivalente a todo que existe 
acima e abaixo (do solo) dos Estados Unidos e Domínio do Canadá. 

Sugiro que, uma corrente purificadora de contra-filosofia canalizada entre 
infiltráveis diques do poder, possam limpar a mente alemã de suas magias ne­
gras. Certamente ninguém será tão louco para enviar professôres estrangeiros 
a fim de exorcizar os espíritos demoníacos da alma da conquistada nação alemã. 
Nem tão pouco depois dos primeiros inevitáveis anos punitórios, tenho sufi­
ciente garantia de que as democracias conquistadoras manterão guarnições 
com o devido espírito e número, estacionadas nas terras vencidas; pois careceria 
de sentido pedir aos democratas que se obstinem numa atitude contrária ao 
verdadeiro espírito e essência da democracia. A corrente purificadora deve 
partir de alguma fonte alemã regenerada e regeneradora, para fluir entre os 
diques do poderio, uma dentro do "Heartland" e outra dentro dos três poderes 
anfíbios americano, britânico e francês. As duas fôrças, amigàvelmente, fazendo 
frente uma à outra através do fluxo do canal, seriam de poderio igual e estariam 
sempre igualmente prontas para a ação necessária. Então a Alemanha viveria 
continuamente sob a ameaca de uma guerra imediata nas duas frentes, se 
fôsse responsável pela violação dos tratados que proíbem tanto uma preparação 
material para a guerra como o desvio da juventude, que é outro meio de pre­
paração para a guerra. As guarnições democráticas em seus próprios países, 
pela fôrça do exemplo seriam, os mestres. 

A êste propósito segue-se o meu segundo conceito geográfico, o de "Midland 
Ocean" - o Atlântico Norte - e seus mares dependentes e bacias de rios. Sem 
elaborar os pormenores dêste conceito, deixe-me representá-lo outra vez em 
seus três elementos - uma cabeça de ponte na França, um aeródromo entrin­
cheirado na Inglaterra e uma reserva de fôrça bem amestrada, de recursos agrí­
colas e industriais a este dos Estados Unidos e Canadá. No que diz resoeito a 
potencial bélico, tanto os Estados Unidos como o Ca.nadá são países atlânticos. 
e assim desde o momento em que a guerra terrestre está em vista, tanto uma 
cabeca de ponte quanto um aeródromo entrincheirado são essenciais para o poder 
anfíbio. Os três conceitos restantes dá-los-ei menos ainda que um esbôço, so­
mente em atenção à integridade e equilíbrio do conjunto. Circundando a uni­
dade gêmea descrita - "Heartland" e bacia do "Midland Ocean" ·- aparece no 
globo o manto de vazios, constituindo um espaço terrestre pràticamente con­
tínuo, cobrindo cêrca de 12 000 000 milhas quadradas - ou seja cêrca da quarta 
parte das terras do globo. Sôbre esta vasta extensão vive hoje uma população 
total de menos de 30 000 000 ou melhor a décima-sétima parte da populacão 
mundial. Pelo visto, aeroplanos, naturalmente, voarão ao longo de muitas rotas 
sôbre êste cinturão de desertos; e através dêle serão traçadas estradas para veí­
culos. Porém por muito tempo romperá a continuidade social, entre as comuni­
dades principais da humanidade. 

O quarto de meus conceitos integra as florestas tropicais de ambos os lados 
do Atlântico Sul, as da América do Sul e as da Africa. Se estas fóssem subme­
tidas a uma agricultura e habitadas com a presente densidade eia ,lava Tropical, 
poderiam sustentar um bilhão de pessoas, desde que se deduza que a ciência 
médica tivesse tornado o trópico tão apto para o desdobramento da energia 
humana como o são as zonas temperadas. 

Em quinto lugar, e, finalmente, um bilhão de pessoas da antiga civilização 
oriental habitam as terras monçônicas da índia e China. Devem alcançar pros­
peridade ao mesmo tempo que a Alemanha e o Japão são domesticados por causa 
da civilização. Então equilibrarão o outro mil milhão que vive entre o Missouri 
e o Yenessei. Um mundo equilibrado de sêres humanos. E feliz, porque equili­
brado será livre. 
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CANADA 1953 - The official handbook 
or present conditions and recent 
progress. 

Lembra a publicação "Brasil" edi­
tada anualmente pelo Ministério das 
Relações Exteriores. É uma síntese, em 
forma de documentário, das condições 
sociais, econômicas e culturais do Ca­
nadá, referente ao ano de 1952. Cons­
titui 'um levantamento das riquezas fí­
sicas e condições gerais dêsse país em 
todos os setores de atividade. ll.:ste vo­
lume foi organizado pelo Dominion Bu­
reau of Statistics <Department of 
Trad1~ and Commerce - Ottawal. 

VIDA RELIGIOSA DO CABOCLO DA 
AMAZôNIA - Eduardo Galvão -
(Boletim do Museu Nacional -
Antropologia - n.0 15, abril, 1953). 

O presente trabalho é apresentado 
pelo autor como antecipação a estudo 
mais amplo sôbre a vida religiosa do 
caboclo amazonense. O material e o 
documentário de que se utilizou para 
elaborá-lo, colheu-o o Sr. Eduardo 
Galvão no decorrer de uma viagem de 
estudos à região do Baixo Amazonas, 
sob a orientação do cientista Charles 
Wagley, e patrocinada pela UNESCO. 
Assinala o autor, em conclusão, que as 
idéias e as instituições religiosas dos 
habi1;antes naturais da Amazônia, re­
sultaram, como a própria cultura em 
geral. do meio estudado, da fusão de 
elementos culturais ibéricos, levados 
pelos povoadores portuguêses e de ele­
mentos das culturas dos povos nativos 
da região. Quanto às influências cul­
turai.s africanas, ali chegadas mais re­
centemente, considera-as o Sr. Eduar­
do Galvão ·secundárias e incapazes de 
modi:ficar radicalmente a resultante da 
aculturação luso-ameríndia. O opús­
culo, de 18 páginas, contém 6 ilustra­
ções mostrando cenas, divindades e 
objetos relacionados com os cultos re­
ligiosos do caboclo amazonense. 

J. R. S. 

ALGUMAS ROCHAS ALCALINAS DE 
POÇOS DE CALDAS RELACIONA­
DAS COM AS JAZIDAS DE CAL­
DASITO URAN1FERO - Djalma 
Guimarães, Milton Campos e Del­
ba G. Figueiredo - (Publicação 
n.0 2 do Instituto de Pesquisas Ra­
dioativas - Escola de Engenharia 
da Universidade de Minas Gerais 
-- Belo Horizonte, 1953). 

Conforme se esclarece em nota in­
trodutória, o trabalho publicado sob o 
título acima informa acêrca dos resul­
tados de estudos em laboratório de ma­
terial colhido pelo geólogo Luciano 
Jacques de Morais, nas suas investiga­
ções de campo no planalto de Poços 
de Caldas. Das análises procedidas 
nesse material os autores chegaram às 
seguintes conclusões: 1) do ponto de 
vista genético, os fatos observados con­
firmam o que já foi exposto em comu­
nicações anteriores; 2) o processo hi­
drotermal pré-vulcânico ou mesmo 
coevo dos últimos fenômenos paroxis­
micos, foi o responsável pela minera­
cão do zircônio originalmente contido 
nos minérios pirogenéticos, tais como a 
eudialita, a catapleitita, a giannetita, e 
outros ainda mal definidos, cuja ocor­
rência é freqüente nos foiaítos e tin­
guaítos do planalto de Poços de Cal­
das; 3) é aspecto interessante do geo­
quimismo regional o fenômeno de mi­
gração "per descensum" do urânio, sob 
a ação do intemperismo tropical e a 
retenção do rádio, sob forma de sal in­
solúvel, no caldasito. O trabalho obje­
to desta publicação n.0 2 do Instituto 
de Pesquisas Radioativas da Universi­
dade de Minas Gerais, foi levado a efei­
to sob os auspicias do Conselho Nacio­
nal de pesquisas. A comunicação dos 
geólogos Djalma Guimarães, Milton 
Campos e Delba G. Figueiredo está 
contida em 39 páginas ilustradas com 
gráficos e abundante material fotográ­
fico. 

J. R. S. 
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Periódicos 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRA­
FIA - Ano XV - N.0 1 - Janei­
ro-março de 1953 - Conselho Na­
cional de Geografia - I. B. G. E. 

Publica: "Limites Meridionais e 
Orientais da Area de Ocorrência da 
Floresta Amazônica em Território 
Brasileiro", por Lúcio de Castro Soa­
res; "Distribuição da População no Es­
tado de Minas Gerais, em 1940'', por 
Eugênia Gonçalves Egler. 

O primeiro trabalho foi elaborado 
para a Comissão Especial do Plano de 
Valorização Econômica da Amaoonia 
da Câmara dos Deputados, quando da 
discussão e aprovação do referido 
plano. 

Representa sem dúvida, excelente 
e substancioso estudo, que ocupa 120 
páginas do volume. Compreende duas 
partes. Na primeira delas o autor esta­
belece o objeto principal do trabalho, 
plano, método empregado e natureza; 
traça uma caracterização fitofisionô­
mica da floresta amazônica; oferece 
uma descrição comentada dos limites 
da área de ocorrência dessa floresta 
nas unidades federadas onde confina 
com outras formações vegetais não 
amazônicas; apresenta um cálculo pla­
nimétrico da área de ocorrência da flo­
resta amazônica dentro de nossas fron­
teiras e uma relação dos municípios 
abrangidos pela mesma área; desen­
volve considerações sôbre a distribui­
ção da população e principais caracte­
rísticas econômicas da área em exame; 
apresenta, por fim, um resumo e con­
clusões, assim como a bibliografia uti­
lizada. 

Abrange a segunda parte a mono­
grafia do botânico Dr. Ricardo Lemos 
Fróis sôbre os limites florísticos da 
Amazônia Maranhense, um breve estu­
do acêrca da evolução dos limites me­
ridionais e orientais da flora e vegeta­
ção amazônicas e comentário sôbre a 
delimitação, finalmente aprovada por 
lei, da área que será atingida pelo Pla­
no de Valorização Econômica da Ama­
zônia. 

Neste mesmo número David Pena 
Aarão Reis focaliza a figura de Aarão 
Reis; Paulo Vageler oferece uma contri­
buição ao problema da Sêca; J. de Sam­
paio Ferraz, em "A atual sêca nordes­
tina", estuda êsse problema máximo 
da Meteorologia Brasileira, e Elza Coe­
lho de Sousa Keller comenta o "Cresci-

menta da População do Estado do Rio 
de Janeiro" (comparação entre os re­
censeamentos de 1920 e 1940) . 

A. V. L. 

HILDEBRANDO MENESES - História 
da Estatística da Paraíba - 1720-
1952. Departamento Estadual de 
Estatística - João Pessoa - Pa­
raíba -- 1953. 

Contém êste folheto um ligeiro es­
bôco da história da Estatística na Pa­
raíba, já publicado no Boletim Esta­
tístico do Departamento de Estatística 
daquele estado. Nêle se estuda o de­
senvolvimento histórico da Estatística 
na Paraíba, desde as estatísticas de­
mográficas e econômicas, ali realizadas, 
até o momento atual, em que aquêle 
Departamento trabalha em coordena­
ção com o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística. 

A. V. L. 

LUIGI VISINTIN - Atlante Geopolí­
tico Universale - Instituto Geo­
gráfico de Agostini -- Novara -
Stampato in Italia - 1947. 

Compõem êste atlas 210 cartas co-
loridas e mais duas partes de texto, 
uma de geo1~rafia geral e outra de geo­
grafia regional, além de um índice al­
fabético comparativo de terminologia 
geográfica e de um índice geral de no­
mes, em ordem alfabética. 

Nêle se acha representado o mundo 
conhecido, por continentes, países e 
regiões. 

O volume impresso com nitidez e 
apuro gráfico contém 593 páginas. 

A. V. L. 

CARMELO COLAMONICO - "Per la 
Carta della Utilizzazione del Suolo 
d'Italia" - Memorie di Geografia 
Economica - Vol. VII - Anno IV 
-- Luglio-Dicembre 1952 - Napoli 
- Largo S. Marcelino, 10 - Italia. 
O Congresso Internacional de Geo­

grafia, realizado em Lisboa, em 1949, 
aprovou a criação de uma comissão es­
pecial, encarregada de promover um 
levantamento geral sôbre a utilização 
do solo em todo o mundo, primeiro 
passo necessário à publicação de uma 
carta do mesmo gênero. 

O presente volume enfeixa a mo­
nografia de Carmelo Colamonico refe-



BIBLIOGRAFIA E REVISTA DE REVISTAS 87 

rente à elaboração da carta agrária da 
Itália, a cargo de um comitê especial. 
Procura o autor oferecer completa no­
tícia dos estudos e medidas relaciona­
dos com a execução técnica de tama­
nho \Ulto. Acompanha o volume a fô­
lha preliminar da mesma carta. 

A. V. L. 

RIVISTA DI AGRICOLTURA SUB­
TROPICALE E TROPICALE 
Anno XLVII - Ottobre-Dicembre 
1!153 - n.0 12 - Firenze - Itália. 

Quase tôda a matéria enfeixada 
neste volume foi objeto da reunião de 
técnicos do C.I.M.E. de Genebra (Co­
mitê Inter-Governamental para as Mi­
grações Européias), realizada na ci­
dade de Florença <Itália), e da qual 
participaram representantes da Argen­
tina, Austrália, Austria, Brasil, Chile, 
Colômbia, França, Alemanha, Itália, 
Holanda, Paraguai, Estados Unidos, 
Venezuela, assim como de representan­
tes de organizações como a F. A. O. 

Armando Maugini aprecia os resul­
tados da reunião de Florença ("Ri­
unione di espertl di colonizzazione 
agricola a fini immigratori nei paesi 
d'oltremare") . 

Três trabalhos interessam parti­
cularmente ao Brasil, a saber: - "Ge­
nerallt;à sulla colonizzazlone agrícola 
ln paesi d'oltremare" - A. Maugini; 
"Emigrazione e svlluppo dell'agricoltu­
ra" - Sir Bernard Binns; "Esperienze 
italiane ln materia de colonizzazione 
agricola all'Estero" (relatório do go­
vêmo italiano>; "Esperienze acquisite 
dagli olandesi ln materia de colonizza­
zione". 

O volume publica também as "Con­
sidera1;ões e sugestões finais" aprova­
das no final da reunião, assim como o 
esquema de trabalho ("Documentário 
di Lavoro") apresentado pelo embai­
xador Hugh Gibson, diretor do C.E.M.E., 
na qual estuda a influência da coloni­
zação agrícola nos países de imigração, 
condições favoráveis a ela e considera-

ções fundamentais para o estabeleci­
mento de planos de colonização agrí­
cola. 

A. V. L. 

L'UNIVERSO - Rivista dell'Istltuto 
Geografico Militare - Anno XXXIII 
-· N.O 6 - Novembre-Dicembre 
1953 - Firenze - Italia. 

Variadas são as contribuições que 
êste periódico oferece ao leitor. 

Ressaltamos um estudo sôbre a ori­
gem e formação do novo Estado do 
Paquistão ("Uno sguardo al Pakistan, 
11 paese tagliato ln due" - Ardito De­
sio); notas sôbre o museu de História 
Natural de Nova York, fundação, de­
senvolvimento e situação atual do 
mais rico museu no gênero existente 
no mundo ("Il Museo di Storia Natu­
rale di New York" Giorgio N. Fenin, 
uma descrição do mais elevado ponto 
da superfície terrestre ("Garzók-Tibet 
Occidentale - il luogo permanente­
mente abitato piU elevato sulla Terra? 
- Giotto Dainelli) . 

A. V. L. 

THE GEOGRAPHICAL REVIEW - The 
American Geographical Society of 
New York - October, 1953. 

"The Northern Region of Nigeria: 
The Geographlcal Background of lts 
Politlcal Duality" - Keith Buchanan; 
"The Milllon City in Southeast Asia" -
D. W. Fryer; "The Marine of Calabria" 
- George Kish; "Rural Settlement ln 
the Campania" - Leonard Unger; 
"Climates of the Rodesias and Nyasa­
land According to the Thornthwaite 
Classification" - Melvyn Howe; "Fish­
ery Geography of the North Pacific 
Ocean" - Edward W. Allen. 

A.V.L. 

A. fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorlmlcaa que 
possuir, devidamente legendadas. 



Bibliografia da Região Amaz&nica 
Or0cnlzada por Maria Magdalena Vieira Pinto 

(Trabalhos publicados na Revista Brasileira de Geografia e no Boletim Geográfico) 

Das cinco regiões geográficas bra­
sileiras, a Amazônia ou Região Norte, é 
aquela que desperta uma curiosidade 
maior e um interêsse mais acentuado. 
Tal fato pode ser explicado em virtu­
de do grande desconhecimento que se 
tem desta enorme região que é a maior 
do Brasil, ocupando uma área de 
3 579 991 quilômetros quadrados ou 
seja 42,05% do território brasileiro. 

De modo geral, a Amazônia é co­
nhecida entre nós erradamente. Salvo 
exceções óbvias, o que se sabe da gran­
de Região Norte são pormenores impre­
cisos encadeados com mistérios legen­
dários e muita fantasia. O resto é len­
da e literatura sensacionalista, onde o 
cinema e outras reportagens jornalís­
ticas contribuem lamentàvelmente com 
idéias falsas, da região. 

Realmente na Amazônia, extensão 
e desconhecimento estão na dependên­
cia de fatôres inerentes à sua área 
equatorial (a floresta hileiana, o clima 
tropical) enfim elementos que arrola­
dos apresentam como conseqüência in­
direta esta tendência maior de inte­
rêsse, embora êste corolário venha se 
tornando aos poucos, menos rígido 
pela maior divulgação da realidade 
amazônica. 

E esta divulgação é fruto do Con­
selho Nacional de Geografia que vem 
empreendendo um estudo sistemático 
e científico da Amazônia desde 1945. 
Com efeito coube ao Conselho Nacio­
nal de Geografia, através de sua Secção 
Regional Norte (uma das secções es­
pecializadas da Divisão de Geografia) 
realizar estudos geográficos desta 
grande área com excursões de estudo 
e elaboração de monografias, trazendo 
ao público, o retrato fiel desta extensa 
região. 

Os resultados dêstes estudos elabo­
rados pela Secção Regional Norte além 
de outros trabalhos sôbre a Região, 
realizados por estudiosos, são divulga­
dos pelo Conselho Nacional de Geogra­
fia através de suas publicações perió­
dicas ou em publicações especiais.' 

Foi nosso objetivo ao prepararmos 
esta bibliografia colaborar com todos 
os interessa.dos na Região Norte que 
sempre procuram o C. N. G. , em busca 
de esclarecimentos e informações sô­
bre a Amazônia, oferecendo-lhes a re­
lação completa de todos os trabalhos 
que dizem respeito a esta região, cons­
tantes nas publicações editadas pelo 
Conselho Nacional de Geografia, como 
seja a "Revista Brasileira de Geogra­
fia" (trimestral) e o "Boletim Geográ­
fico" (bimestral) . 

Al -REVISTA BRASILEIRA DE 
GEOGRAFIA 

1 - ARAÚJ·o LIMA 
Explotação Amazônica 
Ano V - N.0 3 - Pp. 371/418 -

1944 
2 - BARBOSA DE OLIVEIRA, Américo 

Considerações sôbre a explota­
ção da castanha no baixo e 
médio Tocantins. 
Ano II - N.0 1 - Pp. 3/15 -

1941 
3 - BEZERRA DOS SANTOS, Lindalvo 

Barão de Lactário '1825-1904) 
Ano IV - N.0 1 - Pp. 133/134 -

1942 
4 - BoTELHo MAGALHÃES, Amilcar 

Do rio Amazonas e da pororoca 
Ano V - N.0 1 - Pp. 87/98 -

1944 
5 - BORROMEU. Pe. Carlos 

Um mapa do rio Amazonas le­
vantado há 250 anos 

Ano III - N.0 3 -- Pp. 712/714 
- 1941 

' Amazônia Brasileira - Excertos da Re­
vista Brasileira de Geografia -- Edição do con­
selho Nacional de Geografia, comemorativa do 
"X Congresso Brasileiro de Geografia" reall­
zado no Rio de Janeiro em setembro de 1944 -
Rio de Janeiro, 1944. 

- Documentário Amazônico - Relação das 
con tri buiçôes bi bllográflcas, cartográflcas e 
aerofotog,áflcas, existentes no Conselho Nacio­
nal de Geografia, oferecida à reunião prepa­
ratória da crl.ação do "Instituto da Hiléia Ama­
zônica" a realizar-se em Belém, de 12 a 18 de 
agôsto de 1947 - Rio de Janeiro, 1947. 
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6 - CASTRO SOARES, Lúcio de 
Alcide D'Orbigny (1802-1875) 
Ano IV - N.0 1 - Pp. 134/135 -

1942 
7 - Couto de Magalhães 0837-1898) 

Ano III - N.0 1 - Pp. 108/111 -
1941 

8-Homem de Melo 0837-1918) 
Ano I - N.0 4 - Pp. 85/87 -

1939 
9-John Casper Brannerl1890-1922) 

Ano III - N.0 1 - Pp. 111/113 
- 1944 

10-Louis Agasslz (1807-1873) 
Ano II - N.0 3 - Pp. 443/445 -

1940 
11- Rio Branco {1845-1912) 

Ano I - N.0 3 - Pp. 89/91 
1939 

12 - Vaqueiro de Marajó 
Ano II - N.0 1 - Pp. 89/90 -

1940 
13 - Ch:ir1°s Frederic Hartt ( 1840-

1878) 
Ano II - N.0 4 - Pp. 591/593 -

1940 
14- D 0 limitação da Amazônia para 

fins de planejamento econô­
mico 

Ano X - N.0 2 - Pp. 163/210 -
1949 

15 - Limites orientais e meridionais 
da área de ocorrência da flo­
resta amazônica em território 
brasileiro. 

Ano XV - N.0 1 - Pp. 3/122 -
1953 

16-C'lurs. Gastão 
Impressões de uma visita à Com­

panhia Ford Industrial do 
Brasil (Estado do Pará l 

Ano IV - N.O 1 - Pp. 3/25 -
1939 

17 - CORRÊA FILHO, Virgílio 
Devassamento e ocupação da 

Amazônia brasileira 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 263/298 -

1943 
18 - DELGADO DE CARVALHO 

O rio Amazonas e sua bacia 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 333/350 -

1942 
19 - DIAS DE AGUIAR, Brás 

Geografia amazônica: Nas fron­
teiras do Norte 

Ano VI - N.0 3 - Pp. 327/348 -
1945 

20 - FERREIRA REIS, Artur César 
A Amazônia Brasileira 
Ano IX - N.0 1 - Pp. 83/104 -

1948 

21 - As Cabeceiras do Orenoco e a 
Fronteira Brasileira - Vene­
zuela 

Ano VI - N.0 2 - Pp. 245/257 -
1945 

22 - FRÓIS ABREU, Sílvio 
Solo da Amazônia 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 299/312 -

1943 
23 - Arpoadores de jacarés 

Ano I - N.0 4 - Pp. 119/120 -
1939 

24 - Observações sôbre a Guiana Ma­
ranhense 

Ano I - N.0 4 - Pp. 26/54 
1939 

25- GOUROU, Pierre 
Observações Geográficas na 

Amazônia O.ª parte) 
Ano XI - N.0 3 - Pp. 356/408 

- 1947 
26 - Observações Geográficas na 

Amnônia (2.ª parte) 
Ano XII - N.0 2 - Pp. 171/250 

- 1950 
27 - GUERRA, Antônio Teixeira 

Alguns aspectos geográficos da 
cidade de Rio Branco <Terri­
tório do Acre) 

Ano XIII - N.0 4 - Pp. 545/576 
- 1951 

28 - Contribuição ao estudo da geo­
logia do território federal do 
Amapá 

Ano XIV - N.0 1 - Pp. 3/26 -
1953 

29 - Formacão de lateritos sob a flo­
resta equatorial amazônica 
<Território Federal do Gua­
poré l 

Ano XIV - N.º 4 - Pp. 409/426 
- 1953 

30 - Observações geográficas sôbre o 
território do Guaporé 

Ano XV - N.O 2 - Pp. 183/302 
- 1953 

31 - GUIMAR.ÍÍES, Fábio. de Macedo 
Soares 

Trecho de um rio na Amazônia 
Ano I - N.0 4 - Pp. 121/122 -

1939 
32- Von Martius (1794-1868) 

Ano II - N.0 1 - Pp. 36/37 -
1940 

33- HUBER, J. 
Contribuição à geografia dos fu­

ros de Breves e da parte oci­
dental de Marajó 

Ano V - N.0 3 - Pp. 449/474 -
1943 
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34-JAGUARIBE DE MATOS, José de 
Geratrizes Memoráveis da Geo­

grafia do Brasil 
Ano I - N.0 2 - Pp. 3/19 - 1939 

35 - LIMA FIGUEIREDO, José de 
O Acre e suas possibilidades 
Ano II - N.0 2 - Pp. 173/219 -

1941 
36 - Alguns aspectos fisiográficos do 

território do Guaporé 
Ano VII - N.0 2 - Pp. 245/260 

- 1946 
37 - Fonteiras da Amazônia 

Ano IV - N.º 3 - Pp. 501/544 -
1943 

38 - LIMA, Vivaldo 
Discurso sôbre o IV centenário 

do descobrimento do rio Ama­
zonas 

Ano IV - N.0 2 - Pp. 371/370 -
1942 

39 - MAGNANINI, Alceo 
As regiões naturais do Amapá 
Ano XIV - N.0 3 - Pp. 243/304 

- 1953 
40 - MARTINS, Luís de Sousa 

Notas sôbre a geografia da Ama­
zônia 

Ano IV - N.0 3 - Pp. 709/748 
- 1942 

41 - MELO LEITÃO, Cândido de 
Fauna amazônica 
Ano V - N.0 3 - Pp. 342/370 --

1944 
42 - MILANEZ, João da Cunha Lima 

Araújo Lima (necrológio) 
Ano VII - N.0 3 - Pp. 540 -

1945 
43 - SILVA, Moacir 

Alguns animais curiosos da 
Amazônia 

Ano IV - N.0 2 - Pp. 357/369 -
1942 

44 - Transportes na Amazônia 
Ano IV - N.0 3 - Pp. 545/572 

- 1942 
45 - MOURA, Pedro de 

O Relêvo da Amazônia 
Ano V - N.0 3 - Pp. 323/342 -

1943 
46 - OLIVEIRA, Leônidas 

As cabeceiras do Orenoco e a 
fronteira brasileiro-venezue-
lana 

Ano VI - N.0 2 - Pp. 250/257 
- 1944 

47 - OLIVEIRA, Eusébio Paulo de 
Orville A. Derby (1851-1915) 
Ano I - N.0 4 - Pp. 88/89 

1939 

48 - PEDROSA, Carlos 
Dr. Joaquim Augusto Tanajura 

(necrológio) 
Ano III - N.0 3 -- Pp. 715/716 

- 1941 
49 - Raimundo de Morais (necroló­

gio) 
Ano III - N.0 4 - Pp. 902 -

194:1 
50 - Professor Raimundo Lopes <ne­

crológio) 
Ano III - N.0 4 -- Pp. 896/897 

- 1941 
51 - João Barbosa de Faria (necro­

lógio> 
Ano III - N.0 4 -- Pp. 898/899 

- 1941 
52 - Curt Nimuendaju (necrológio) 

Ano VII - N.0 4 -- Pp. 675/677 
- 1945 

53 -Alberto Rangel (necrológio) 
Ano VII - N.0 4 - Pp. 674 -

1945 
54 - Documentação bibliográfica da 

Amazônia 
Ano IV - N.0 2 -- Pp. 433/461 

- 1942 
Ano IV - N.0 3 -- Pp. 679/705 

- 1942 
55-- QuEmós LIMA, Esperidião de 

Excursão ao Amapá - A poro­
roca 

Ano IX - N.0 2 - Pp. 289 -
1947 

56 -- Redação 
Quarto centenário do descobri­

mento do rio Amazonas (no­
ticiário) 

Ano III - N.º 3 -- Pp. 712 -
1941 

57 - Solenidades comemorativas do 
IV centenário ·do descobri­
mento do rio Amazonas 

Ano IV - N.0 2 -- Pp. 370/382 
- 1942 

58-Redação 
Primeiro centenário do nasci­

mento de Barbosa Rodrigues 
Ano V - N.0 3 - Pp. 387/390 -

1943 
59 - Amazônia Brasileira 

Ano VI - N.0 4 -- Pp. 381 -
1945 

60 - Bibliografia Amazônica 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 434/461 -

1943 
61 - Cinco novos territórios federais 

Ano V - N.0 3 -- Pp. 509/510 
- 1944 

62 -- Conferência Internacional da 
Hiléia Amazônica 

Ano X - N.0 3 - Pp. 467/468 -
1949 
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63 - Documentação bibliográfica da 
Amazônia 

Ano IV - N.0 2 - Pp. 433/461 -
1943 

64 - Instituto Internacional da Hiléia 
Amazônica 

Ano IX - N.0 2 - Pp. 302/303 
- 1948 

65 - Mapa do rio Amazonas levanta­
do há mais de 280 anos 

Ano III - N.0 3 - Pp. 712/714 
- 1942 

66- RoDRIGUES PEREIRA, Renato Bar­
bosa 

O barão de Rio Branco e o tra­
çado das fronteiras do Brasil 

Ano VII - N.0 2 - Pp. 187/244 
- 1945 

67 -RocQUE, Jorge Pereira de la 
Viagem ao Amapá 
Ano XII - N.º 2 - Pp. 291/328 

- 1951 
68-SAMPAIO, A.J. 

A Flora Amazônica 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 313/332 

- 1942 
69- ScHMIDT, José Carlos Junqueira 

O Clima da Amazônia 
Ano IV - N.º 3 - Pp. 465/500 

- 1942 
70 - STERNBERG, Hildgard O' Reilly 

Vales tectônicos na Amazônia? 
Ano XII - N.0 4 - Pp. 511/534 

71- VENÂNCIO FILHO, Francisco 
Euclides da Cunha (1866-1909) 
Ano II N.0 2 - Pp. 240/241 -

1940 
72 - CORRtA FILHO, Virgilio 

Evolução cultural e religiosa da 
Amazônia 

Ano V - N.0 3 - Pp. 419/440 -
1943 

73 - Devassamento e ocupação da 
Amazônia Brasileira 

Ano IV - N.O 2 - Pp. 263/298 -
1942 

74 - Jacques Huber 
Ano VIII - N.º 2 - Pp. 247/249 

- 1946 
75 - E. Levasseur 

Ano VII - N.0 2 - Pp. 311/312 
- 1945 

76 - Domingos Soares Ferreira Pena 
Ano VIII - N.0 1 - Pp. 125/127 

- 1946 
77 - E. Goeldi 

Ano VIII - N.0 1 - Pp. 129/131 
- 1946 

78 - Duarte da Ponte Ribeiro 
Ano VIII - N.0 3 - Pp. 371/373 

- 1936 

79 - A Geografia como fator das vitó­
rias diplomáticas do barão de 
Rio Branco 

Ano VII - N.º 2 - Pp. 261/302 
- 1945 

80 - Araújo Lima 
Ano VIII - N.0 3 - Pp. 367/369 

- 1946 
81 - Raimundo Morais 

Ano VII - N.0 4 - Pp. 653/656 
- 1945 

82 - Joaquim Caetano da Silva 
Ano VII - N.0 2 - Pp. 305/308 

-1945 
83 - VARGAS, Getúlio 

Discurso do rio Amazonas 
Ano IV - N.º 2 - Pp. 259/262 

- 1942 
84 - VELOSO, Marília Gosling 

A explotação da borracha nos 
rios Arinos e Teles Pires 
Ano XIV - N.0 4 - Pp. 377/406 

- 1943 
85 - C0sTA PEREIRA, José Veríssimo da 

La Condamine (1701-1774) 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 354/355 

1942 
86 - Henri Anatole Coudrau 

Ano V - N.0 2 - Pp. 238/239 -
1943 

87 - CoSTA PEREIRA, José Veríssimo da 
Barão de Capanema (1824-1909) 
Ano VII - N.º 1 - Pp. 139/141 

- 1943. 
88 -Alfred Russel Wallace (1823-

1913) 
Ano V - N.0 1 - Pp. 84/85 -

1943 
89 - Regatões 

Ano V - N.0 3 - Pp. 483/485 -
1943 

90 - Vaqueiro do Rio Branco 
Ano IV - N.0 3 - Po. 607/608 

- 1942 • 
91 - Campos do Rio Branco 

Ano IV - N.0 3 - Po. 608/609 
- 1942 -

92 - Jules Nicolas Crevaux 
Ano IV - N.0 3 - Pp. 576/577 

- 1942 
93 - Seringueiros 

Ano IV - N.0 2 - Pp. 383/384 
- 1942 

94 - Barbosa Rodrigues 0842-1909) 
Ano IV - N.0 2 - Pp. 251/253 

- 1942 
95 - José Cândido Guillobel 0843-

1925) 
Ano V - N.º 2 - Pp. 238/239 -

1943 
96 - Castanhais 

Ano IV - N.0 3 - Pp. 487 /489 
- 1943 
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97 -Theodor Koch Grünberg 0872-
- 1924) 

Ano V - N.0 3 - Pp. 445/448 -
1943 

98- Joaquim Nabuco (1849-1910) 
Ano VI - N.0 3 - Pp. 363/368 

- 1944 
99 - Silva Coutinho <1830-1889) 

Ano IV - N.0 3 - Pp. 573/575 
- 1942 

100 -Torquato Tapajós (1853-1897) 
Ano V - N.0 3 - Pp. 440/441 

- 1943 

Bl - BOLETIM GEOGRÁFICO 

l - ANDRADE PINTO, Gilda 
Região Norte 
Ano I - N.0 11 - Pp. 51/52 --

1944 
2 - BARONI, Orlando 

A batalha da borracha 
Ano V - N.0 50 - Pp. 158/160 

- 1947 
3 - BACKHEUSER, Everardo 

Territórios nacionais 
Ano IV - N.0 42 - Pp. 707/711 

- 1946 
4 - BATISTA, Djalma 

Araújo Lima e a Amazônia 
Ano III - N.0 32 - Pp. 1076/1078 

1945 
5 - BENCHIMOL, Samuel 

O aproveitamento das terras in­
cultas e a fixação do homem 
ao solo (aspectos antropogeo­
gráficos da imigração e colo­
nização do Brasil) 

Ano IV - N .0 42 - Pp. 684/700 
- 1946 

6-BrTTENCOURT, Agnelo 
Povoamento e fixação demo­
gráfica em o estado do Ama­
zonas 

Ano IV - N.0 46 - Pp. 1265/1272 
- 1947 

7 - Uma região próspera: o Careiro 
Ano IV - N.0 47 - Pp. 1478/1480 

- 1947 
8 - Melhoramentos da Amazônia -

Ligeiras sugestões para a cons­
tituição de um plano de me­
lhoramentos da Amazônia, ba­
ses para o seu aproveitamento 
sistemático 

Ano IV - N.º 48 - Pp. 1634/1635 
- 1947 

9 - O lastro conveniente de um pro­
grama de ensino rural na 
Amazônia 

Ano III - N.0 33 -- Pp. 1159/1162 
- 1945 

10 - Manaus: sua origem e desenvol­
vimento 

Ano VII - N.0 76 ·- Pp. 385/395 
- 1949 

11-BRITO MELO, G. e CAUSEY 0. R. 
Malária no Vale Amazônico em 

1942 e 1943 
Ano VI - N.0 69 - Pp. 1080/1085 

- 1948 
12 - CASTELO BRANCO, José M. B. 

Importância dos rios acreanos 
na história e geografia do 
Acre. Situação, clima e vege­
tação do Acre. O rio Juruá, 
descrição detalhada. A nave­
gabilidade do rio nos seus três 
períodos: enchente, meia água 
e vazante. 

Ano II - N.0 22 -· Pp. 1563/1566 
- 1945 

13 -Afluentes do rio Juruá: o rio 
Purus e seus afluentes: o rio 
Abunã e o Javari; vegetação 
ribeirinha; a côr das águas dos 
rios; embarcações tipicas da 
Amazônia 

Ano II - N.0 23 - Pp. 1720/1733 
- 1945 

14- CASTELO BRANCO, José M. B. 
Comunicação sôbre o território 

do Acre - Tentativas de des­
bravamento da região do Acre 

Ano III - N.0 28 - Pp. 595/603 
-1945 

15 - Terra e Gente do Acre 
Ano VII - N.º 73 - Pp. 42/51 

- 1949 
16 - o nome do rio Acre 

Ano VII - N.0 79 - Pp. 750/751 
- 1949 

17 - CASTRO SoARES, Lúcio de 
A Região Norte do Brasil (!) 
Ano V - N.0 58 - Pp. 1144/1154 

18 - A Região Norte do Brasil (II) 
Ano VI - N.0 60 - Pp. 1476/1484 

- 1948 
19 -Instituto Internacional da Hlléia 

Amazônica 
Ano VI - N.º 63 - Pp. 207/209 

- 1948 
20 -Território do Amapá 

Ano II - N.0 17 - Pp. 661/664 
- 1944 

21 - A origem da planície amazônica 
Ano X - N.0 105 -- Pp. 998/1000 

- 1951 
22 - Atividades da Secção Regional 

Norte 
Ano IX - N.0 103 - Pp. 667/666 

- 1951 
23 - Território do Rio Branco 

Ano II - N.0 17 - Pp. 661/673 
- 1944 
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24- CARVALHO, Manuel Pacheco de 
Plano racional de recuperação e 

colonização da Amazônia 
Ano X - N.0 109 - Pp. 107/421 

- 1952 
25- COINTE. Paul Le 

o clima amazônico (Particular­
mente o clima do Baixo Ama­
zonas) 

Ano VII - N.0 77 - Pp. 500/508 
- 1949 

26 - CORTESÃO, Jaime 
A lenda do Lago Dourado e das 

Amazonas 
Ano IV - N.0 47 - Pp. 1473/1475 

- 1947 
27 - DuTRA, Firmo 

Regiões seringueiras matoi;;ros­
senses 

Ano I - N.º 7 - Pp. 39/40 - 1943 
28-DERBY, Orville A. 

Contribuição para a geologia do 
Baixo Amazonas 

Ano VII - N.º 80 - Pp. 830/849 
29- EICHHORN, Franz 

Uma expedição ao rio Araguari 
- A pororoca 

Ano II - N.0 24 - Pp. 1883/1886 
- 1945 

30 - FERREIRA REIS, Artur César 
A planificação da Amazônia 
Ano IV - N.0 47 - Pp. 1477/1478 

- 1947 
31 -A economia do vale do Amazonas 

no período colonial 
Ano V - N.0 49 - Pp. 50/53 -

1947 
32 - Aspectos econômicos da domina­

. ção lusitana na Amazônia 
Ano V - N.0 51 - Pp. 262/274 

- 1947 
33 - Geografia Amazônica 

Ano I - N.0 10 - P. 25 -
1944 

34 - O fundamento político da auto­
nomia amazonense 

Ano II - N.0 19 - Pp. 1009/1010 
- 1944 

35 -A formação humano-politica do 
Pará 

Ano III - N.0 35 - Pp. rn75/1382 
- 1946 

36 - Antônio Vicente Cochado e a 
carta do delta do Amazonas 
(1923) 

Ano IV - N.0 45 - Pp. 1089/1092 
- 1946 

37 - O desbravamento do sertão 
Ano IX -- N.0 99 - Pp. 290/291 

- 1951 
38 - A jornada de Pedro Teixeira 

Ano IX - N.0 103 - Pp. 725/726 
- 1951 

39- FONTOURA, João Neves da 
Hiléia Amazônica 
Ano V - N.0 56 - Pp. 894/896 

- 1947 
40 - GALVÃO, Mário Belford 

Limites e Demarcações na Ama­
zônia Brasileira 

Ano V - N.0 49 - P. 96 - 1947 
41 -Agnelo Bittencourt (Apontamen­

tos bio-bibliográficos) 
Ano III - N.0 28 - Pp. 642/648 

- 1945 
42 - GOMES, Pimentel 

A valorização da Amazônia 
Ano IX - N.0 98 - Pp. 157/159 

- 1951 
43 - A Juta no Brasil 

Ano VI - N.0 63 - Pp. 288/289 
- 1948 

44 - Exploração racional da floresta 
amazônica 

Ano VIII - N.0 77 - Pp. 528/537 
- 1949 

45 - GOUROU, Pierre 
Amazônia 
Ano VIII - N.0 94 - Pp. 1182/1191 

- 1951 
46 - GUIMARÃES, Fábio Macedo Soares 

Território do Guaporé 
Ano II - N.0 18 - Pp. 852/856 

- 1944 
47 - GUDIN, Eugênio 

Aproveitamento Econômico da 
Bacia Tocantins-Araguaia 

Ano III - N.0 33 - Pp. 1184/1186 
48 - GUERRA, Antônio Teixeira 

Alguns Aspectos Geomorfológi­
cos do Litoral Amapaense 

Ano IX - N.0 98 - Pp. 167/178 
- 1951 

49 --- Importância da laterização para 
as construções feitas pelos en­
genheiros das obras públicas 
na faixa costeira do Amapá 

Ano X - N.0 107 - Pp. 216/218 
- 1952 

50 - Notas sôbre o resultado de 4 
análises de lateritos encontra­
dos no território federal do 
Amapá 

Ano X - N.0 110 - Pp. 559/564 
- 1952 

51 - Aspectos Geográficos Gerais do 
Território Federal do Guaporé 

Ano XI - N.0 112 - Pp. 48/62 
-- 1953 

52 - Alguns aspectos do território fe­
deral do Amapá 

Ano X - N.0 108 - Pp. 291/1303 
- 1952 . 

53 -- Notas sôbre as zonas econômicas 
do território federal do Acre 

Ano XI - N.0 115 - Pp. 349/366 
- 1953 
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54 - HIGBEE, Edward C. 
O Homem e a Amazônia 
Ano IX - N~º 101 - Pp. 461/482 

- 1951 
55 - LEITE DE CASTRO, Christovam 

Hiléia Amazônica 
Ano V - N.0 54 ·- Pp. 629/630 

56 - LEITE RIBEIRO, Orlando 
Brás Dias de Aguiar (Aponta­

mentos bio-bibliográficos) 
Ano II - N.0 19 -- Pp. 1091/1093 

- 1944 
57 -LIMA FIGUEIREDO, José de 

A margem do Amazonas 
Ano IV - N.0 37 -- Pp. 27/29 -

1946 
58 - Silvícolas do Guaporé 

Ano In - N.0 29 - Pp. 731/734 
- 1945 

59-As savanas do Rio Branco 
Ano VI - N.0 66 ·- Pp. 601/603 

- 1948 
60 - Terras Caídas 

Ano III - N.0 28 - Pp. 237 /239 
- 1945 

61 - Stradeli, um enamorado das 
Selvas 

Ano III - N.0 28 - Pp. 571/574 
- 1945 

62 - LIMA, Magnólia de 
A Amazônia 
Ano VI - N.º 66 - Pp. 603/605 

- 1948 
63 - O Amazonas 

Ano VII - N.0 79 - Pp. 752/758 
- 1949 

64 - MAGALHÃES, Basílio de 
Os Novos Territórios 
Ano I - N.0 8 - Pp. 69/71 -

1943 
65 - MllNIFOLD, e. B. e MARBUT, s. p. 

A topografia do vale do rio Ama­
zonas 

Ano V - N.0 53 - Pp. 530/544 
- 1947 

66 - MARTINS, Luís de Sousa 
A fronteira setentrional do Brasil 
Ano IV - N.0 39 - Pp. 295/298 

1946 
67 - MELBY, John F. 

Rio da Borracha 
Ano I - N.0 4 - Pp. 26/34 -

1943 
68 - MoRArs RÊao, Luís Flores de 

Notas geográficas e geológicas 
sôbre o rio Tocantins 

Ano V - N.0 52 - Pp. 363/374 
- 1947 

69 - NUNES PEREIRA 
A utilização da carne de jacaré 

na Amazônia 
Ano II - N.0 14 - Pp. 150/152 

- 1944 

70 - A introdução do negro na Ama­
zônia 

Ano VII - N.0 77 - Pp. 509/515 
- 1949 

71 - OLIVE:rRA, J. Coutinho de 
Lendas amazônicas 
Ano VI - N.0 69 -· Pp. 1085/1087 

- 1948 
72 - OLIVEIRA CABRAL, Luís Caetano de 

Borracha Amazônica 
Ano IV - N.0 48 -· Pp. 1610/1629 

1947 
73 - OLIVE:IRA, Leónidas 

Localizando o nascedouro do Ori­
noc:o 

Ano II - N.0 17 -- Pp. 641/647 
1944 

74 - OLIVEIRA Roxo, Matias de 
O Vale do Amazonas 
Ano Il - N.0 22 - Pp. 1482/1491 

75 - PEDROSA, Carlos 
Avelino Inácio de Oliveira(apon­

tamentos bio-bibliográflcos) 
Ano I - N.º 3 - Pp. 137/140 -

1943 
76 - PEDROSO, Tabajara 

As cabeceiras do Amazonas 
Ano XI - ·N.0 112 - Pp. 44/47 

- 1953 
77 - RABEI.O, Sílvio 

Euclides e o Mistério da Amazô­
nia 

Ano III - N.O 35 - Pp. 1418/1424 
78-RAJA GABAGLIA, F. A. 

Aspectos gerais da fisiografia 
das regiões fronteiriças 

As bacias do Juruá, do Purus e 
do Madeira 

Ano IV - N.O 39 - Pp. 306/311 
- 1946 

79 - Aspectos gerais da fisiografia das 
reg:lões fronteiriças 

A RegiãÓ Acreana 
Ano III - N.0 33 - Pp. 1199/1205 

- 1945 
80 - Aspectos gerais da fisiografia das 

regiões fronteiriças 
A Bacia do Rio Branco 
Ano III - N.0 34 - Pp. 1300/1304 

- 1946 
81 - Aspectos gerais da fisiografia das 

regi.ões fronteiriças 
Os Rios Japurá e Içá 
Ano III - N.0 36 - Pp. 1564/1569 

- ll946 
82 -- Aspectos gerais da fisiografia das 

regiões fronteiriças 
A Bacia do Rio Negro 
Ano III - N.0 35 - Pp. 1430/1435 

- 1946 
83 - Aspectos gerais da fisiografia das 

regiões fronteiriças 
O Javari -'" A região acreana 
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Ano IV - N.0 38 - Pp. 159/164 
- 1946 

84 - RAMOS, M. Barroso 
Seringueiros e seringalistas 

Ano V - N.0 52 - Pp. 388/397 
- 1947 

85-Redação 
Campanha da Borracha 
Ano IV - N.0 45 - Pp. 1135/1139 

86 - Amazonas <Diretório Regional de 
Geografia> 

Ano VI - N.0 67 
87 - o abastecimento do vale amazô­

nico 
Ano I - N.0 3 - Pp. 33/34 -

1943 
88 - Efeitos da sêca prolongada na 

região amazônica 
Ano I - N.0 3 - P. 34 - 1943 

89 - O saneamento da Amazônia 
Ano I - N.0 9 - P. 57 - 1943 

90 - A Conferência de Belém 
Ano I - N.0 3 - P. 36 - 1943 

91 - Rodrigues Pereira, Renato Bar­
bosa 

Fronteira com a Colômbia - De­
marcação 

Ano V - N.0 49 - Pp. 58/66 -
1947 

92- RODRIGUES PEREIRA, Renato Bar-
bosa 

Fronteira com a Colômbia - Os 
tratados com a Colômbia 
Ano IV - N.0 48 - Pp. 1636/1641 

- 1947 
93 - Fronteira com o Peru 

Ano V - N.º 50 - Pp. 161/165 
- 1947 

94 - Fronteira com o Peru - Demar­
cação 

Ano V - N.0 51 - Pp. 278/284 
- 1947 

Ano V - N.0 52 - Pp. 416/422 
- 1947 

95 - SAMPAIO, J. Ferraz 
Belém - aspectos geo-sociais do 

município 
Ano VII - N.0 73 - Pp. 82/84 

- 1949 
96-SELLIN, A. W. 

A pororoca 
Ano III - N.0 27 - Pp. 414/415 

- 1945 

97 - Silva, Moacir 
Os gentílicos dos nossos terri­
tórios 

Ano I - N.0 6 - Pp. 46/49 -
1943 

98 - Os territórios federais - Novo 
capítulo de geografia das fron­
teiras do Brasil 

Ano I - N.0 10 - Pp. 34/47 -
1944 

99 - Zoneamento de povoadores da 
Amazônia 

Ano II - N.0 18 - Pp. 839/846 
-1944 

100 - SERRA, Adalberto e Ratisbona 
Leandro 

As ondas de frio na bacia Ama­
zônica 

Ano III - N.0 26 - Pp. 172/206 
1945 

101-SHAW, E. W. e DANIEL, J. L. 
Uma região fronteiriça no Brasil 
- O sudeste do Maranhão 
Ano IV - N.0 41 - Pp. 570/580 

1946 
102 - SousA, Henrique Capper de 

Comunicação sôbre uma viagem 
ao Araguaia 

Ano II - N.0 18 - Pp. 878/882 
- 1944 

103 - STERNBERG, Hilgard O'Reilly 
Sismicidade e morfologia na 

Amazônia Brasileira 
Ano XI - Pp. 595/600 

104-TATE, G. H. H. 
Notas sôbre a região do monte 

Roraima 
Ano III - N.O 33 - Pp. 1173/1182 

- 1945 
105 - ULHOA, Júlio Benevides 

Centenário de Manaus 
Ano V - N.0 57 - P. 1021 -

1947 
106 - VIEIRA, Flávio 

Ferrovias Amazônicas(III parte> 
Ano VI - Ns. 67, 68, 69 - Pp. 

677/683 - 821/826 
1001/1008 - 1948 

107 - VIEIRA LIMA, Arnaldo 
Introdução ao estudo da Ama­

zônia Brasileira 
Ano VII N.0 78 - Pp. 650/651 

- 1949 

~~ Anualmente o Conselho Nalional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Noticiário 

Capital 
COMISSÃO EXECUTlV A DO PLANO 

DO CARVÃO NACIONAL 

I\1EMBROS QUE INTEGRAM :ll:STE ÓR­
GÃO - o Presidente da República nomeou 
os membros que deverão compor a Comissão 
Executiva do Plano do Carvão Nacional, in­
cumbida de assegurar as condições de esta­
bllldade e eficiência da lndústcia carbonífera. 
O referido plano cuidará do aumento da pro­
dução do carvão bem como do barateamento 
de seu custo mediante a 1necanização da ex .. 
tração e tratamento adequado do produto na 
região mineira, racionalização do trabalho no 
põrto de embarque e finalmente ut1l!zação de 
uma frota especlal!zada. 

A aludida Comissão está Integrada pelos 
seguintes memtros: - 01~etor Executivo, en­
genheiro ml!itar Osvaldo Pinto da Veiga, co­
ronel de Engenharia do Quadro Técnico do 
Exército; Diretores Asslstent,.s, engenheiro de 
minas e civil Ã!varo de Paiva Abreu, tecnolo­
glsta engenheiro do Quadro Permanente do 
Ministério da Agricultura, e o químico Indus­
tria! Bernardo Gelsel, professor catedrático da 
Escola de Engenharia da Unlverslclade do Rio 
Grande do Sul; Membros do Conselho Con­
sultivo do mesmo Plano: engenheiros limar 
Tavares da Silva, representante da E. F. da 
Central do Brasil, Camilo Soares Solleco, re­
presentante da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, Artur Pereira de Castilho, representante 
do Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, Dr. Sílvio Fróls Ab-eu, representante 
do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, 
engenheiro Hildebrando de Araújo Góis, re­
presentante do Departamento Nacional de 
Portos, Rios e Canais, Dr. Luis Antônio Bor­
ges, representante do govêrno do estado do 
Rio Grande do Sul, engenhel cos Augusto Ba­
tista Pereira, representante do govêrno do es­
tado de Santa Catarina, Alberto Ildefonso 
F.trichsen. representante do govêrno do estado 
do Paraná, e Dr. Adernar de Faria, represen­
tante do Sindicato ·da lndústcla de Extraç!i.o 
de Carváo. 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

RESTABELECIMENTO DO MUSEU DE GEO­
GRAFIA - A respeito da Inauguração das nova' 
instalações do Museu, no Conselho Nacional de 
Geografia, o diretor da Divisão Cultural, a que 
está Incorporado o referido Museu, escreveu 
no "Jornal do Comércio" o artigo que publl­
camos Unhas a::aixo. f;ste museu tem finali­
dade didática e apresenta paisagens típicas, 
fislcas e humanas de tôdas as regiões do Bca­
sil, através de miniaturas, mapas, desenhos e 
fotografias. Criado em 1943, extinto em 1951, 
foi agora restabelecido. Em sua nova fase es­
tara diáriamente aterto ao público em geral e 
aos estudantes. O ato com que o Conselho Na­
cional de Geografia inaugu!'ou as novas insta­
lações do Museu foi presidido pelo desembar­
ga.dor Florêncio de Abreu, p"esldente do 
I.B.G.E. Compareceram à cerimônia o Ten. 
Cel. De Paranhos Antunes, secretário-geral do 
C. N. G., o Eng. Virgílio Corrêa Filho, diretor 

Federal 
da Divisão Cultural do mesmo órgão, os Profs. 
Ali 'lo Hugueney de Ma tos, diretor da Dl visão 
de Cartografia, Antônio José de Matos Musso, 
chefe da Secção de Divulgação Cultural, o ge­
neral Jaguarlbe de Matos, os deputados Atalde 
Bastos e Celso Machado, alé1n de numerosos 
convidados. 

É o seguinte o artigo estampado no "Jor­
nal do Comércio", de 28 de outubro de 1953: 

"Quando o Conselho Nacional de Geogra­
fia atravessava promissora fase de expansão, 
que lhe lnsplrava alçar ao longe a mira das 
suas aspirações, o Di"etórlo Central resolveu, 
a 18 de maio de 1943, prescrever normas para 
a conceituação e a estruturaç!i.o do Museu, que 
pretendia crla.r. 

Ainda mais, determinou que "o funcioná­
rio do Conselho que fôr designado para en­
carregado do Museu deverá faze~ o Curso de 
Museologia, do Museu Histórlco Nacional". 

Nenhuma dúvida haveria a respeito da de­
cls!i.o dos dirigentes, que demonstraram cla­
ramente querer dotar a Instituição, ainda no­
va, de um órg!i.o especlallzado, que lhe am­
pliasse a aç!i.o educativa. 

O Conselho abrasava-se no entusiasmo de 
difundir a cultura geográfica, intecpretada pe­
los seus mais modernos métodos, de tôda ma­
neira possível. 

Abrira a sua biblioteca especializada, onde 
os consulentes encontravam ao seu dispor as 
obras clássicas dos mestres afamados e as re­
vistas mais recentes, que se relacionassem com 
a geografia. 

Freqüentemente promovia conferências e 
tertúlias, pam o exame e debate de questões 
merecedoras de estudo. 

Instltula cursos de aperfeiçoamento, assim 
em benefício exclusivo do seu pessoal, para lhe 
elevar os conhecimentos e apurar a técnica 
profissional, como também em proveito de 
professôres da disciplina. 

Para os ausentes, editava publicações, que 
não tardaram em granjear alto conceito entre 
os sabedo"es. 

A "Revista Brasileira de Geografia'', cujo 
primeiro número velo a lume em Janeiro de 
1939, com "apresentação" do embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, então presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstlca, 
desfraldou expressivo prog,ama, ao definir as 
suas aspirações. 

"A Geografia é um dos ramos dos conhe­
cimentos humanos, assinalou então, que maior 
evolução experimentou, evolução sobretudo na 
sua metodologia. Em seu Início, ela apenas 
dava nomes; e depois, em ciclos sucessivos, 
passou também a medir e a descrever; hoje, 
graças às conquistas culturais ainda n!i.o cen­
tenárias, a Geografia se preocupa com a ex­
pllcação dos fenômenos físicos, biológicos e 
humanos que se estendem pela superfície da 
tecra. A nomenclatura, a medi.ç!i.o, a descrição 
e a explicação, els os elos da cadela geográfica. 

A Geograf:a explicativa, porém, é dos nos­
sos dias; Karl Rltter e Alexandre Humboldt, 
os seus funda.dores, viram a segunda metade 
do século passado, a cujo patrimônio pertence 
o corpo de principias básicos do novo método 
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, 
cientifico: o princípio da extenslío, que reco­
nhece como geográficos semente os fenême­
nos que se espalham pela superflcle da terra; 
o princípio da causalidade, que determina a 
pesquisa da causa dessa distribuição territorial 
do fenômeno; o princípio da conexão, que exi­
ge a Investigação das lnterrelações existentes 
entre os fenômenos ocorrentes no mesmo local; 
o princípio da evolução ou da atividade, que 
obriga seja Investigado o fenômeno geográfico 
não sómente na sua apresentação atual mas 
também nos seus comportamentos passado e 
futuro provável". 

Exposto, em linhas Incisivas, pela autori­
zada palavra presidencial, o que pretendia, em 
prol da cultura geográfica no Brasil, a "Revis­
ta" emparceirou-se com as mais afamadas da 
classe. 

Logo se manifestou, entretanto, a conve­
niência de libertá-la de secções, que melhor­
mente assentariam a outro tipo de periódico, 
menos original, quanto à valia científica, mais 
penetrante nos meios Intelectuais necessitados 
de Informações precisas e freqüentes. 

Surgiu, então, por abril de 1948, com o ti­
tulo de "Boletim do Conselho Nacional de Geo­
grafia", que se transformou em "Boletim Geo­
gráfico", do quarto número em diante. 

Mensalmente, de princípio, assim se man­
teve, por pouco menos de uma década, en­
quanto o ldeallsmo dos seus fundadores lhe 
garantiu o aparecimento oportuno. 

Atraso ulterior Inspirou a resolução 414, 
de 15 de abril de 1952, pleiteada pelos sucesso­
res, que a tornou bimestral, "a partir de ja­
neiro", assim retroagindo de quatro meses. 

Além dessas duas publicações, que ainda 
perduram, outras edições empreendeu o Con­
selho, tanto na série da "Biblloteca Geográfi­
ca Brasileira", de nome expressivo, como avul­
sas. quando não se enquadravam nos padrões 
estabelecidos para alguma das séries, A (11-
vros), B (folhetos), C (manuais). 

Da influência exercida pelos cursos de 
aperfeiçoamento organizados pelo Conselho e 
por suas publicações, resultou a boa nomeada 
que alcançou entre quantos se dedicam aos 
estudos da Geografia. 

Havia ainda um meio de aumentá-la, des­
de que fôsse possível proporcionar aos que de­
sejassem conhecê-las, as diversas paisagens que 
distinguem entre si as regiões brasileiras. 

Reunidas em pequeno espaço, ao alcance 
de simples visada, poderiam conter as caracte­
rísticas fundamentais que as individuallzam. 

Dai se causou o projeto de Museu de Geo­
grafia, que se incumbiria de cumprir a re­
solução n.o 130. 

Não lhe bastou, entretanto, o dispositivo 
legal, nem o curso especiallzado, em que se 
diplomou o funcionário incumbido de dirigi-lo. 

Contra ambos, desenvolveu-se tendenciosa 
campanha de extermínio, até que práticamente 
soçobrou o Museu, antes que lhe proporclo­
nassen1 meios de funcionar regularmente. 

Apenas permaneceu o rótulo, a que já 
não correspondia conteúdo algum, escondido, 
como se achava, em sombrio desvão, onde hi­
bernou, à espera de melhores dias. 

Lá foi encontrá-lo o atual secretário-geral 
do Conselho, coronel De Paranhos Antunes, 
que bem compreendeu o alcance do restabele­
cimento do Museu, como elemento essencial 
da Divisão Cultural restaurada, que também 
soçobrara no período de ocultação dos ideais 
Inspiradores da fundação do Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística. 

-7-

Jamais o vira funcionar com eficiência, 
pois que o condenaram ao anlqul!amento, an­
tes que pudesse organizar-se, como havia 
mister. 

Mas seria, ~ arranjado a preceito, mais 
um fator de difusão cultural, e tanto bastou 
para que lhe dedicasse atenção especial. paten­
te nas recomendações a quantos contribui­
ram para lhe concretizar as aspirações lumi­
nosas. 

Complemento da Biblloteca especializada, 
onde os consulentes encontrarão llvros e re­
vistas, que lhes atendem à curiosidade inte­
lectual, principalmente em assuntos de geo­
grafia. o Museu, ao lado, destina-se a propor­
cionar aos visitantes síntese, fiel quanto pos­
sível, da imensidão brasllelra, considerada em 
suas pecullarldades locais. 

Certo. ninguém pretenderá encontrar em 
uma sala, por mais bem aparelhada que seja, 
tudo quanto se refira à vida nacional, com­
plexa demais para caber em limitado recinto. 

Mas a lnlclativa patrocinada pelo Conse­
lho, de distinguir no Brasil cinco grandes re­
giões, definidas por aspectos diferenciadores, 
proporcionou o primeiro argumento, em que se 
baseou a distribuição dos espécimes. 

Não se confundem, assim ordenados, os 
mostruários da Região Norte, por exemplo, com 
os da Região Sul, ou Centro-Oeste, cada qual 
Incumbido de servir de miniatura de certa por­
ção do terrl tório brasileiro. 

A primeira vista, Jogo ressaltam as carac­
terísticas regionais, assinaladas pelos produtos 
naturais, fornecidas pelo solo, pela vegetação 
e fauna, pelos derivados do trabalho humano, 
aplicado à agricultura, às Indústrias, pelas fo­
tografias e quadros, com paisagens e tipos hu­
manos correspondentes. 

Meios de transporte, do cargueiro ao avião, 
da Jangada ao transatlântico, gêneros de vida, 
do rlpicola amazonense ao nordestino curtido 
pela soalheira, do seringueiro angustiado no 
sombrio da floresta ao vaqueiro gaúcho, afeito 
à ampl!dão das coxilhas descampadas, de tudo 
haverá expressiva amostra, que resuma os tra­
ços essenciais do aspecto visado. 

E quem pretender fixar a atenção em de­
ternünado problerna, con10 seja da formação 
geológica, terá a curiosidade satisfeita na apre­
sentação dos grandes g:upos de rochas que a 
disting·uem. conforme sejam eruptivas, sedi­
mentares, metamórficas. 

Por não pretender exibir opulência, mas 
apenas fidelidade na n1iniatura, não obstante 
a magnitude do modêlo real e a complexidade 
de sua composição, o Museu apresta-se para 
acolher a visita dos estudantes de todos os ní­
veis de ensino. que disponllan1 de uma a duas 
horas para lhe exan1inaren1 as coleções. 

Nesse curto prazo. poderão Imaginar-se em 
excursão pelo território imenso, em que no­
tarão a variedade de aspectos, agrupados sis­
te1nàtica1nente. 

Objetos e quadros e legendas apontarão as 
particularidades de cada região, que se vão 
esbatendo na periferia, à medida que se apro­
xin1a a vizinha, con1 a qual se confundirá em 
faixa comun1, n1ais ou 111enos larga. 

Não fo7n1an1 divisões estanques, de linhas 
nítidas, mas simples frações territoriais, cujos 
limites, ideados por Intuitos facilitadores de 
Investigações de vária espécie, não pretendem 
manter fixidez, além da relativa, Inspirada nos 
rt tua is, conhecimentos geográficos. 

De mais a mg.is, haverá uma ou outra mi­
nudência, con1u1n a duas ou mais regiões, co­
n10 prova de que forma o conjunto uma só 
unidade, se considerado o fenômeno de ma-
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neira ampla, em relação ao continente e suas 
grandes subdivisões. 

No ámbito nacional, todavia, distinguem-se 
fàcilmente as diversas porções, tanto pelas pai­
sagens naturais, que vão daa onduladas coxi­
lhas gaúchas às caatingas nordestinas e aos 
igapós amazonenses, como pelas transforma .. 
ções causadas pela intervenção do homem, que 
ergueu usinas açucareiras em meio de cana ... 
viais, em Pernambuco, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Mato Grosso e outras paragens propicias. 

Montou siderurgia, fomentadora de indús­
trias auxiliares, em Minas, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Mato Grosso. 

Organizou o parque industrial de São Pau­
lo, Minas, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Rio 
Grande do Sul, que imprime ao quadro local 
feições diferenciadoras, como também as pas­
tagens, naturais ou artificiais, povoadas de 
gado. 

De todos êstes aspectos, encontra:á o visi­
tante amostras no Museu, que se destina a 
desempenhar ampla função educativa. graças 
à iniciativa realizadora do secretário-geral do 
Conselho Nacional de Geografia, apoiado de­
cididamente pelo desembargador Florêncio de 
Abreu. presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

Inspirados por altos propósitos idealistas, 
reanimaram-no para que possa corresponder a 
preceito à curiosidade indagadora dos estudio­
sos da terra e da gente brasileira . " 

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PARA 
PROFE'SSôRES DE GEOGRAFIA DE NíVEL 
SECUNDARIO - Como vem ocorrendo todos 
os anos, o Conselho Nacional de Geografia co­
laborou na realização do Curso de Férias para 
Aperfeiçoamento de Professôres Secundários, 
levado a efeito de 11 de janeiro a 3 de feve­
reiro do corrente ano, pela Faculdade Nacional 
de Filosofia. 

Além das aulas de fundamentação pedagó­
gica e de didática com uns às várias especiali­
dades em que se dividiu o Curso, o de Geo­
grafia, que estêve inteiramente a cargo do 
Conselho Nacional de Geografia, constou das 
seguintes matérias ministradas pelos profes­
sõres abaixo indicados: - "Geografia Políti­
ca" (Prof. C. Delgado de Carvalho); "Evolu-

Instituições 

ASSOCIAÇÃO DOS GEóGRAFOS BRASILEIROS 

(Secção Regional do Rio de Janeiro) 

ELEITA A DIRETORIA DE'SSA ENTIDADE 
PARA 1954 - A Diretoria da Secção Regional 
do Rio de Janeiro da Associação dos Geógra-

' ção Geográfica. das Fronte Iras do Brasil" ( Cel. 
Deocléclo De Paranhos Antunes); "Ciclos Eco­
nômicos do Brasil" (Prof. Josê de Matos 
Musso) ; "Geo!:rafia Ferroviária" (Eng, Moaclr 
M. F. da Silva); "Noções Gerais de Geologia" 
(Prof. Alfredo José Pôrto Domingues); "Cll­
mas do Brasil"' (Prof.• Lisla Maria Cavalcantl 
Bernardes); "Geografia Amazônica" (Prof. Lú­
cio de Castro Soares); "Geografia dos Terri­
tórios Federais Brasileiros" (Prof. Antônio 
Teixeira Guerra) . 

iC 
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS 

Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

CONCLUSAO DE NOVAS LINHAS FÉR­
REAS - Em obediência ao plano geral para 
construção de 4 886 quilómetros de ferrovias, 
organizado pelo Departamento Nacional de Es­
tradas de Ferro, ultimaram-se durante o ano 
de 1953, cêrca de 300 quilómetros. 

Atualmente, estão sendo construidas em 
todo o pais as seguintes vias férreas: Coroatá 
a Pedreiras, no Maranhão; Teresina a Petro­
lina. Teresina a Periperl e Olticica a Campo 
Maior, no Piauí; Piquet CarnE·iro a Crateús, 
no Ceará; São Rafael a Angicos e Jucurutu, 
no Rio Grande do Norte; Epltáclo Pessoa a 
Macau, no Rio Grande do Norte; Bananeiras a 
Piauí, e Campina Grande a Patos, na Paraíba; 
o prolongamento da Estrada de Ferro Central 
de Pernambuco a Salgueiro, em Pernambuco; 
Salgado-Simão Dlas-Jeromoabo-Paulo Afonso, 
em Sergipe; Feira de Sant'Ana-Alagolnhas­
Agua Fria, na Bahia; Cruz das Almas-Santo 
Antônio de Jesus, na Bahia; Ubaitaba-Rio 
Novo-Jequié, na Bahia; Plrapora a Formosa, 
Belo Horlzonte-Itabira-Peçanha, Dom Silvério­
São Domingos do Prata-Nova Era, Catlara a 
Patos. Lima Duarte-Bom Jardim, em Minas 
Gerais; Leopoldo Bulhões-Goiãnla-Alto Ara­
guaia, em Goiás; Apucarana-Guaíra-Põrto 
Mendes, no Paraná, Itanguá a Engenheiro Bley, 
no Paraná; Blumenau a Itajai, Barra do Trom­
budo a Trombudo Central, em Santa Catarina; 
Ramal Itajai a Brusque, em Santa Catarina e 
Cai a Passo Fundo, no Rio Grande do Sul. 

Particulares 

fos Brasileiros para o corrente ano está assim 
constituída: - Diretor - Ora. Maria Concei­
ção Vicente de Carvalho; Secretário - Dr. La­
faiete Pereira Guimarães; Tesoureiro - Prof.• 
Dora Amarante Romariz. 

Foi também eleita para completar o têrço 
do Conselho Diretor a Prof.ª Maria Luísa de 
Castro Lira Pôrto. 

Certames 
1 CONGRESSO !\1UNDIAL DO CAFÉ 

- PAISES PARTICIPANTES - Em Curitiba, 
realizou-se de 18 a 21 de janeiro do corrente 
ano, o I Congresso Mundial do Café, promovido 
pelo govêrno do estado do Paraná em comemo-

ração à passagem do primeiro centenário da 
emancipação política daquela unidade federa­
tiva. 

Além do Brasil, compareceram ao certame 
36 nações a saber: Alemanha, Estados Unidos da 
América, Argentina, Austrália, Áustria, Bélgica. 
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Bolívia, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Dinamarca, República Dominicana, Egito, E~ 
Salvador, Equador, Espanha, Finlândia, França, 
Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, Indonésia, Itá 
l!a, Japão, Líbano, México, Nicarágua, Palses 
Baixos, Paraguai, Peru, Portugal, Suécia e Ve­
nezuela. 

A presidência de honra do Congresso coube 
ao governador - do estado do Paraná, Sr. Ben­
to Munhoz da Rocha Neto. 

Presidiu os trabalhos dêsse certame o Sr. 
João Pacheco e Chaves, delegado brasileiro e 
presidente do Instituto Bras!lelro do Café. 

Numerosas teses foram aprovadas e con­
vertidas em recomendações, entre as quais ci­
tamos as seguintes: "Reserva para a cultura 
cafeeira dos solos a ela apropriados"; "Introdu­
ção da cultura do café no Distrito Federal"; 
"Proteção da palavra café"; "Assistência Social 
Rural"; "Necessidade de uma adequada legis­
lação rural". 

Na cerimônia de instalação discursou o Sr. 
João Pacheco e Chaves, na qualidade de chefe 
da delegação brasileira, que Iniciou a sua ora­
ção nestes têrmos: "É com grande honra que 
me dirijo a essa reunião de palses e !nstitu!­
çôes interessadas na produção, comércio e con­
sumo do café. 

Como presidente do Instituto Bras!le!ro do 
Café e como estudioso dos problemas do café, 
reconheço a Importância dêste conclave, pois 
da eficiência com que as atividades cafeeiras 
são conduzidas, depende em grande parte a ri­
queza de extensas zonas produtoras nas mais 
diversas regiões do globo e também a satisfação 
de um hábito alimentar definitivamente incor­
porado à sociedade consumidora em geral. 

A importância do café, como determinante 
da riqueza em várias nações produtoras, pode 
ser verificada através das estatísticas de co­
mércio internacional. No valor total das expor­
tações de 14 países latino-americanos produto­
res de café, êsse produto contribuiu con1 38o/o 
em 1952, sendo que Salvador, Guatemala, Co­
lômbia e Brasil, as contribuições ainda foram 
superiores à média, atingindo 88%, 82r".L 81% e 
74%, respectivamente. Nas principais regiões 
produtoras da Africa, o café em 1950 e 1951 con­
tribuiu com 13 e 10,4o/,c, respectivamente, das 
suas exportações totais, tendo servido princi­
palmente para manter relações de comércio 
entre as metrópoles e as colónias. 

Referindo-se depois ao café nas relações 
pan-americanas, assim discorreu o orador: 
"Nesse himisfério, o café tem sido o principal 
cimentador das relações pau-americanas. É o 
principal produto de comércio entre os EE.UU. 
e os países latino-americanos e entre todos os 
itens da pauta de importação dos EE. UU. o 
café alcança o maior valor, tendo a tingido em 
1951 a cifra de 1,3 bilhões de dólares ou sejam 
12,4% do valor total das importações. 

Tivemos, ainda uma vez em Boca Raton, a 
oportunidade de constatar que o café não é 
considerado pelos americanos do Norte, apenas 
como um !tem importante de sua balança co­
mercial. ftle integrou-se plenamente nos seus 
hábitos alimentares, hábitos êsses de que n!io 
desejam privar-se e, por outro lado, govêrno 
e classes crnnerciais ligados ao café, sabem o 
que o mesmo significa para as boas relações !n­
tera1nericanas. 

ftstes fatos fazem com que na América do 
Norte sejam encarados com simpatia especial 
os problemas dos países que lhe fornecem esta 
bebida. 

Entretanto, apesar do papel importante do 
café na economia nacional de muitas regiões 
e principalmente nas relações comerciais e de 
amizade entre os Estados Unidos e os paises 
latino-americanos, nem sempre gozou êsse pro­
duto de uma situação favorável de preços. 

Os países produtores já tiveram que en­
frentar períodos de preços baixos e elevados 
estoques. Chegou-se mesmo à eliminação, pela 
queima dêsses estoques. Felizmente a situação 
mostra-se hoje, diversa. O consumo tem au­
menta do sensl velmen te e os estoques são 
poucos". 

Entre outros pontos, tratou o seu discurso 
do consumo e escassez do café, da melhoria 
dos preços do produto, da nacionalização da 
lavoura cafeeira e suprimento dos países con­
sumidores. 

II CONGRESSO BRASILEIRO DE FOLCLORE 

RESENHA DOS TRABALHOS DftSSE CER­
TAME' FEITA PELO PROF. RENÉ RIBEIRO, 
RELATOR GERAL, NA SESSÃO DE ENCER­
RAMENTO - Reuniu-se nesta capital do estado 
do Paraná o II Congresso Brasileiro de Folclore 
aproveitando a ocasião das comemorações do 
p!'imeiro centenário da emanclpa9ão da Quinta 
Comarca. Confirmando as previsões de Cruz 
Machado a prosperidade bateu à porta do Pa­
raná, encontrando também quem a utilizasse 
para incentivo à formação de elites e de téc­
nicos, quem se preocupasse com a planiflcaç!fo 
secial, quem agitasse os problemas do espírito 
e da cultura, sem os quais a enxurrada passa 
ou se desencaminha em inut111dade, quando 
não em cataclismo. Reuniu-se êste Congresso 
com a jovialidade que tem caracterizado tais 
conclaves - os ·•baianos" não se intimidando 
nem ligando para o frigorífico que o senhor 
Tempo Instalou. sorrateiramente, para recebê­
los. De que valem cobertores ... Mas ao con­
trário dêsse tirano o afeto e a simpatia para­
naenses, tão tipicamente brasileiras, no que 
daqui há do homem cordial, têm aquecido nos­
sos corações e aproximado, ainda mais, aos fi­
lhos desta terra os seus irmãos de todos os rin­
ções brasileiros, aqui presentes. Associaram-se 
aos nossos trabalhos estudiosos e pesquisadores 
de outras plugas - de Portugal, da República 
Argentina, da França, dos Estados Unidos -
assiln afi~n1ando u111a vez mais que os folclo­
ristas não estabelecem fronteiras e se sentem 
beru por igual, entre todos os povos. Daí ter o 
proprie1X'Lrio de conhecido restaurante chinês 
em Wasllington recoberto as paredes do seu es­
tabelecirnento con1 a declaração em belos ca­
racteres estilizados de que a cozinha típica de 
cada povo seria o melhor veiculo de aproxima­
ção internacional, enquanto no plano nacional 
já nos dizem lá no Norte, sem precisar de eru­
dição, quem chegou no Pará parou; tomou 
açai, ficou. 

O tema preferencial dêste Congresso foi o 
do levantamento, e1n cada unidade federativa, 
dos folguedos populares ali existentes ou assi­
nalados como tendo existido. Esses relatórios 
deverian1 ser co1nplementados com unia expo­
sição fotográfica e cartográ!!ca, fixando as­
pectos dos mesmos e sua distribuição especial. 
As conlissões alagoana, paulista, capixaba e 
paranaense desen1penharan1-se a contento de 
tal tarefa, o Rio Grande do Sul, Pernambuco e 
Goiás apresentaram flagrantes dos vestuários 
típicos e de certas fases dos seus brinquedos 
populares. Con1 referência aos relatórios do 
grupo de trabalho cocrespondente, vale trans­
crever os têrn1os do parecer elaborado pelo Sr. 
Édison Carneiro e aprovado em plenário: 

''A Conlissão teve a examinar duas espécies 
de trabalho - os relatórios das Comissões Es­
taduais e trabalhos individuais, de desc"ição ou 
estudo de folguedos populares. 

Dos primeiros temos a lamentar que nem 
tôdas as Comissões Estaduais tenham contri­
buído com a sua parcela para o arrolamento 
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dos nossos folguedos populares. Apenas as Co­
missões de Alagoas, São Paulo, Espírito Santo, 
Paraná. Estado elo Rio e Ceará cumpriram com 
essa exigência, do Congresso. A Comissão Na­
cional se incumbiu de apresentar os folguedos 
do Distrito Federal. Quanto a Minas Gerais 
colocou-se entre as demais Comissões Estaduais 
com o trabalho de Saul Martins sôbre festas e 
romarias que até pelo nome se vê que não 
cabe no tema preferencial embora seja um le­
vantamento judicioso e fidedigno". 

:l!:sse relatório destaca ainda que a contri­
buição de Téo Brandão, em nome da Comissão 
Alagoana "se estende por três gcossos volumes 
de boa, cuidadosa e Importante informação 
sôbre o populário alagoano'', enquanto o rela­
tório da Comissão Estadual de São Paulo é 
tido como se enquadrando "perfeitamente na 
boa documentação dos nossos folguedos, com 
a segurança que estamos acostumados a encon­
trar nos trabalhos de Rossini Tavares de Lima". 
Igualmente elogloso foi o respectivo relato pa­
ra com as cont"ibuiçôes da Comissão Estadual 
do Espirito Santo e do Paraná, Manuel Dif>gues 
Júnior, por seu lado, foi o autor de duas intro­
duções históricas aos folguedos populares de 
Alagoas e do Distrito Federal. 

Especificamente os folguedos pop_ulares 
agora tombados e descritos pelas Comi,soes Es­
taduais, que responderam ao apêlo da Comis­
são Organizadora dêste Congresso e do I.B.E.C.C. 
foram: 

Para São Paulo - Congadas, moçambiques, 
caiapós e folias de reis. 

Para Alagoas - Os reinados, o bumba-meu 
boi (que julgava inexistente nesse Estado an­
tes do presente levantamento objetivo), guer­
reiros, caboclinhos, taieiras, maracatus, baia­
nas, quilombos, chegança, fandango, pastoril 
e cavalhada . 

Para Espírito Santo - Alardo, ticumbi, 
marujada e reis de boi. 

Para Paraná - cavalhadas, congadas e boi 
de man1ão. 

Para Estado do Rio - Camponesas. 
Para Distrito Federal - Folias de reis, pas­

torinhas e escolas de samba. 
Para Sant'1 Catarina - Pau de fita, jardi­

neira e o violá.o apresentados como contribui­
ção pelo Dr. Osvaldo Cabral, em nome da Co­
missão Catarinense de Folclore. 

No terreno elas contribuições individuais o 
relator da cornunicação do professor Aires da 
Mata Machado Filho sôbre "Catopês, marujos, 
caboclos: clanças dramáticas ela festa do Ro­
sário do sêrro" en1 Minas Gerais, e a do com­
panheiro Mário Ipiranga Monteiro sôbre os 
""Autos Folclóricos da Amazônia". Dignas de 
registro são ainda as "Notas sôbre o moçambi­
que de Taubaté e Redenção da Serra", "Reiza­
dos no interior cearense", .. Pesquisando Bailes­
Pastoris" e "Notas e infonnações sôbre o boi­
de-mamão", da autoria, respectivamente, dos 
companheiros Alfredo João Cabaçal e Ives L. 
Schmidt, Flori vai Seraine, Hildegardes C. Viana 
e Osvaldo Ferreira de Melo Filho. 

As contribuições analisadas no 6.º Grupo 
de Trabalho dizem respeito ao folclore do Pa­
raná. O relatório final dêsse grupo aceitou oito 
trabalhos dos nove apresentados. O primeiro 
dêles, Intitulado "Vieira dos Santos e sua con­
tribuição ao estudo do folclore do Paraná", 
registra o encontro de uma correspondência de 
valor folclórico remetida entre 1802 e 1818 para 
Portugal, concluindo o parecer respectivo que 
a Comissão Paranaense de Folclore destaque 
um dos seus me1nbros para a análise das infor­
mações ali contidas. Essa contribuição pôs em 
foco, portanto, a utilização de documentos his­
tóricos no estudo de nossas disciplinas. Três 
outros trabalhos, "Contribuição ao estudo elo 

pandango do rio dos Madeiros", "Folguedos 
Popula"es do Litoral Paranaense" e "Coletânea 
de advinhas" procedem ao levantamento e des­
crição do fandango, do pau-de-fita, das balai­
nhas, do boi-de-mamão, em diversas regiões 
dêste estado, bem como a coleta de advinhas 
entre alunos dos Ginásios de Curitiba. "Dança 
de S. Gonçalo" e "Festa do Divino em Guara­
tuba" recolhem êsses componentes do folclore 
religioso, enquanto "A Pesca em Rio dos Me­
deiros" e "Nota prévia sôbre o vale do Bom 
Sucesso" se situam no campo limítrofe entre 
o folclore e a etnografia. A contribuição indi­
vidual paranaense é assim não sômente rica de 
valor documental, como extremamente suges­
tiva de problemas das relações do folclore com 
outras ciências. 

O Grupo de Trabalho sôbre Cerâmica ana­
lisou dois estudos apenas: o de Osvaldo de 
Andrade Filho sôbre "Algumas indicações sô­
bre cerámica em São Paulo", al1'cs completado 
por excelente carta de sua distribuição geográ­
fica exposta no Museu Folcló"ico, e "Cerâmica 
popular exposta em Vitória", da autoria de 
Rena to José Costa Pacheco. 

O primeiro trabalho apresentado ao Grupo 
de Trançados "Nota prévia sôbre a cestaria em 
Santa Felicidade", estudava os aspectos his­
tóricos da introdução dessa indústria de tradi­
ção itallana, detendo-se na anállse da prepara­
ção do material - o vime - e das técnicas 
empregadas, bem como dos problemas que lhe 
estão associados. O segundo e terceiros tra ba­
lhos "Nota prévia sôbre o traçado de cipó na 
região de Caiobã e Matinhos" e "O trabalho 
de esteiras nas praias do Leste", ambos de au­
toria do professor Loureiro Fernandes, têm o 
mérito de levantar, na opinião do etnólogo Jor­
ge Dias, problemas novos no Brasil. "Além da 
boa qualidade dos trabalhos que focam os vá­
rios aspectos da indústria dêste artesanato -
diz-nos - Loureiro Fernandes põe em destaque 
problemas técnicos de alta importância, como 
seja a necessidade de se fazer o levantamento 
de tôdas as técnicas de trançados e de se esco­
lherem as designações mais apropriadas dentre 
aquelas usadas pelo povo. Loureiro Fernandes 
salientou que os estudos da cestaria levados a 
cabo por etnólogos estrangeiros utllizam desig­
nações que serão impróprias para serem usadas 
no Brasil". Competiria, pois, aos folcloristas 
colherem as terr.ninologias populares que "os 
etnólogos que se dediquem à sistematização e 
estudos gerais das técnicas de trançados brasi­
leiros o possam fazer baseando-se em dados 
nacionais de boa qualidade cientifica". No 
quarto trabalho "Os trançados no folclore cata­
rinense'', de autoria do professor ,roão dos San­
tos Areão, aparecem dois tipos do trançados 
que terão de ser separados futuramente segun­
do a natureza dos materiais empregados: a 
classificação de trançados baseia··se no estudo 
tecnológico, mas o uso de materiais diferentes 
- fibras vegetais, couro ou pele de animal -
obrigam a novas distinções. 

O Grupo de Trabalho sôbre Instrumentos 
Musicais tomou posição definida com relação 
a certos problemas gerais que lhe diziam res­
peito, expressando-a em moções a serem suma­
riadas Jogo mais, neste relatóric. Durante o 
decorrer dos debates, contudo, problemas es­
peciais surgiram, tais como o da "afinação", 
conforme a cornpreendem os músicos, popula­
res decidindo-se que o mais aconselhável é re­
gistrar a afinação das cordas sôltas, a dispo­
sição das mesmas com os cruzamentos de altura 
que possam ou não acusar, além da informa­
ção de natureza material e imediata que per­
mita melhor apreciar a disposiç<ío sonora do 
formulário harmônico usado pelos músicos po­
pulares. Outro problema técnico também de­
batido foi o referente à impropriedade de no-
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tação das modinhas. Multas vêzes elas são 
registradas em compasso ternário quando na 
realidade se desenvolvem em ritmo binário, de 
subdivisão ternária, ou seja, em compasso com­
posto, o que se pode verificar pela prosódia 
musical. 

Nenhuma outra de nossas reuniões apre­
sentou como o II Congresso Brasileiro de Fol­
clore tão farto material documentário sob a 
forma de fotografias, cartas folclóricas, filmes, 
gravações em fita e disco, sendo de Justiça sa­
lientar os magníficos "shorts" coloridos, de 
execução técnica perfeita apresentados pela 
Comissão Paranaense de Folclore . .E:sses mate­
riais refletem a sadia procupação de grande 
maioria dos folcloristas brasileiros de recolhe­
rem o maior número possível de dados objeti­
vos e de campo sôbre as expressões do nosso 
povo. 

As demonstrações folclóricas levadas a efei­
to no Instituto de Educação trouxeram nova­
mente ao espírito dos congressistas o Impor­
tantíssimo tema de folclore aplicado à educa­
ção das crianças, tema que se liga intimamente 
ao de assimilação dos grupos alienígenas de 
várias regiões do sul do país e sua integração 
na comunidade nacional; preservados para en­
riquecimento de nossa cultura alguns dos seus 
valores e multas das suas expressões nacionais. 
Vendo danças ucranianas e japonêsas, como 
costumes típicos dêles e dos árabes, o folclo­
rista não pode deixar de se aperceber da Influ­
ência fecundante, pela diversidade, que essas 
ai terna tivas de expressão e de sa tlsfação es­
tética hão de representar sôbre o povo e a cul­
tura, que têm o privilégio de C)m êles contar. 

Registro especial merece ainda a apresen­
tação da congada da Lapa, cujas evoluções e 
vestuário deliciaram a quantos assistiram a 
ela e cujo texto, preservado, levanta fascinan­
tes problemas que a competência de Loureiro 
Fernandes breve Irá deslindar. 

De par com as conclusões a que chegaram, 
em suas dl versas comissões, os especialistas 
aqui reunidos, outras deliberaçiies foram ainda 
tomadas através de moções que o plenário ado­
tou, não raro depois de discutir o mérito, a 
importãncla e o interêsse do assunto. 

Merece ressaltar, em primeiro lugar, a to­
mada de posição teórica na continuação de 
música folclórica e música popular, como base 

óoW=•nMnl 

11 De melodia 
(melódicos) 

B) Som 

2) De harmonia 
(Pollfônicos) 

Decorrente das discussões verificadas no 
grupo de trabalho de trançados, aprovou-se 
igualmente a sugestão proposta pelo professor 
Jorge Dias, no sentido de se processarem es­
tudos monográficos neste campo de pesquisa 
folclórica. O tema, entre nós, é sem dúvida dos 
mais fascinantes, e merece um estudo mais 
aprofundado, em face das condições peculiares 
com que o povo trabalha o trançado nas várias 
regiões do Brasil. A proposta Indicava que ês­
ses estudos fôssem levados a cabo, de prefe­
rência, por equipes constituidas de folcloristas 

f 
l 

de estudo para considerar-se o respectl vo tema 
no Congresso Internacional de Folclore, a reu­
nir-se em São Paulo. 

O Congresso votou a seguinte definição: 
"Música folclórica é aquela que, criada ou acei­
ta coletivamente no melo do povo, se mantém 
por transmissão oral, transformando-se, va­
riando ou apresentando aspectos novos e des" 
tlnada à vida funcional da coletividade. Mú­
sica popular. 

Adotando preliminarmente esta conceitua­
ção, recomendou o Congresso seja o seu texto 
enviado às Instituições de ensino e de cultura 
musical, solicitando-lhes sugestões. Encami­
nhou-se, desta forma a uma solução adequada 
um problema que vem preocupando os folclo­
ristas brasileiros, especializados no campo mu­
sical, qual seja o de fixar a diferenciação sen­
tida entre música folclórica e música popular. 

Problemas metodológicos foram, de igual 
maneira, considerados, sallentando-se duas de­
liberações de natureza musical. Uma recomen­
da que se reallzem pesquisas sôbre a viola e a 
rebeca, como Instrumentos musicais, levantan­
do-se, em particular, os seguintes aspectos: 

1) Utlllzação dos Instrumentos (afinações, 
material empregado na fatura, dimensões, no­
mes das diferentes partes, número e disposi­
ção das cordas, nomes locais das cordas, mate­
rial de que são feitas as cordas); 

2) Utilização dos Instrumentos (afinações 
usadas: nomes das afinações; registro em pau­
ta ou gravação dos sons de cada corda e do 
toque de viola nas mencionadas afinações; des­
crição e registro fotográfico das diversas afi­
nações, verificando as posições da mão esquerd'l 
do violeiro e a maneira de tocar com a mão 
direita); 

3) Pequenas biografias dos violeiros ou ra­
bequistas e referência dos folguedos, danças e 
cantos, nos quais são empregados os mencio­
nados instrumentos. 

Outra recomendou o estudo da classifica­
ção dos instrumentos musicais, tendo em con­
sideração as peculiaridades que apresentam. 
Como base de referência foi apresentada a se­
guinte classificação dos instrumentos de mú­
sica popular: 

A) Som indeterminado - Percutidos 
Agitados - Raspados. 

Com a mão - Com um utensillo. 

Soprados 

f Tipo tambor 
Friccionados 

l TIPO de arco 

Soprados 

J Dirétamen te 
Dedilhados 

l Com um utensílio 

Manual 
De teclado 

Com um utensílio 

que revelassem aptidões várias, a fim de ser 
a c"staria brasileira estudada de maneira sls­
temá tlca e sob todos os aspectos: materiais 
utilizados e sua preparação, técnicas, formas 
das peças, relações funcionais, valor estético, 
sem omitir a terminologia exata usada em cada 
região, alêm de outros aspectos a serem opor­
tunamente aditados. Para êsse fim, os folclo­
ristas, sem nada sugerirem ao Inquiridor, de­
vem obter os têcmos próprios usados, inclusive 
para designar as várias fases dos trabalhos de 
trançado. Completando o estudo recomendou-
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se que seja considerada a posição econõmico­
soclal dos Indivíduos dedicados a êste gênero 
de artesanato. 

Debates se verificaram Igualmente acêrca 
da notação gráfica da pronúncia popular, pro­
blema dos mais sérios com que se deparam os 
folcloristas na realização de pesquisas que en­
volvem a fonética. Seria supérfluo referir que, 
em nosso país, por suas diversidades geográ­
ficas, a formação cultural tomou, em cada 
área, feições próprias, sobretudo na pronúncia 
popular, de maneira que surgem, aqui e ali, 
aspectos particulares da grafia dessa pronún­
cia. Diante de um tema como êsse, e consi­
derando a impossib111dade de se aplicarem os 
sinais internacionalmente convencionados, de­
liberou o Congresso, de maneira que se lhe 
afigurou mais acertada, recomendar o estudo 
dos sinais fonéticos, em particular sua adap­
tação às pesquisas folclóricas para transcri­
ção exata da pronúncia dos textos populares. 

No campo do ensino e da divulgação reite­
rou o Congresso pronunciamento da reunião 
de 1951, quanto à necessidade de criar-se, nas 
Faculdades de Filosofia, a cadeira de Folclore. 
Neste sentido foi aprovada uma resolução, en­
carecendo ao Parlamento Nacional urgência na 
votação do projeto Wanderley Júnior, apresen­
tado como conseqüência daquela deliberação 
do I Congresso de Folclore. Além disso, com­
pletando a idéia anteriormente adotada, suge­
riu aos governos federal, estaduais e munici­
pais, a Inclusão do estudo do folclore nas es­
colas normais, técnicas e de artes e ofícios, 
como parte das disciplinas em que sua aplica­
ção se torne adequada. 

Aprovou também o Congresso a sugestão, 
a ser encaminhada aos governos competentes, 
no sentido de insti tuirem-se bõlsas de estudo 
destinadas à especialização de folcloristas no 
país ou no exterior. 

Assinalando que, em alguns estados, Já es­
tão em funcionamento museus folclóricos, ora 
anexos a museus estaduais, ora integrantes de 
universidades, deliberou o Congresso formular 
um apêlo para que se crie Secção de Folclore, 
quando não n1ais possível um museu de fol­
clore, nos museus de universidades ou de ou­
tras instituições, onde êle caiba adequada­
mente. 

Ainda no campo da divulgação da cultura 
popular aprovou o Congresso recomendação no 
sentido de promover-se a realização periódica 
de concursos e festivais folclóricos como atra­
tivo turístico. 

O desenvolvimento das pesquisas folclóri­
cas foi encarado como necessidade fudamental 
para maior incremento dos estudos em nosso 
país. Para que estas pesquisas possam tornar­
se eficientes, mais amplas e mais completas, o 
Congresso formulou um apêlo aos governos 
estaduais para que ampliem o apoio e auxí­
lio que vêm dando às pesquisas folclóricas, ao 
mesmo tempo que se encareceu que ainda não 
o vêm fazendo possam quanto antes estimular 
as atividades dos folcloristas regionais. 

Ao govêrno federal foi igualmente dirigido 
um apêlo no sentido de facilitar, por inter­
médio dos órgãos con1pententes da administra­
ção pública, sob a jurisdição, a importação de 
filmes e mate'.."ial cinematográfico, destinados 
às Comissões Re:~;ionais de Folclore. Esta pro­
vidência se afisura urgente necessidade, tendo 
em vista os leVantamentos documentários que 
se tornam indispensáveis para o próximo Con­
gresso Internacional de Folclore. 

A fim de se completarem, de n1aneira mais 
rica, as pe~quisas regionais. adotou-se reco­
n1endação às Comissões Estaduais no sentido 
de chmnarmos ao seu convívio, participando 

de suas atividades, os especialistas regionais 
nos diversos setores que interessaqi à pesquisa 
e ao estudo do folclore. Desta maneira tornar­
se-la mais rico o trabalho a cargo dos órgãos 
regionais, com a colaboração valiosa de quan­
tos se dedicam a campos especi flcos de pes­
quisa e estudo da cultura popular. 

Fato auspicioso que merece destaque espe­
cial, pela !mportància de que se reveste para a 
ampliação das pesquisas folclóricas, foi a co­
municação trazida pelo representante do 
I.B.G.E. Atendendo a um apêlo formulado 
pelo I Congresso de Folclore, a atual direção 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística colocou à disposição da Comissão Na­
cional de Folclore a rêde de agentes munici­
pais de Esta tistlca para colaborar nas pes­
quisas locais. A êste fato, sobretudo valioso 
para as atividades folclóricas no país, será 
dada efetiva realização, através de entendi­
mentos a serem oportunamente celebrados en­
tre a direção do I.B.E.C.C. e a direção do 
I.B.G.E. conforme aprovou o plenário. 

Tomando como exemplo a bibliografia do 
folclore pernambucano apresentada ao Con­
gcesso pelo Instituto Joaquim Nabuco de Pes­
quisa Social decidiu-se a organização, nos mes­
mos moldes, de uma bibliografia geral de fol­
clore nacional. 

Coincidindo a realização dêste Congresso 
com o pronunciamento de Sua Santidade o 
Papa Pio XII sôbre o folclore, através de dis­
curso hoje de repercussão universal, foi re­
gistrado o vivo regozijo dos folcloristas bra­
sileiros por tão importante pronunciamento, 
o primeiro em que a Igreja, por sua voz su­
prema, apoiou o estudo e a divulgação dos mo­
tivos folclóricos. 

Cabe registrar igualmente que êste Con­
gresso não ficou Indiferente às manifestações 
de apoio que o movimento folclórico tem re­
cebido de autori<iades e de instituições, apro­
vando votos qüe exprimem seu reconhecimen­
to. Todos êstes votos, de congratulações uns, 
de agradecimentos outros, relacionados no re­
latório do secretário-geral do Congresso, sin­
tetizam, não há negar, o sentimento de gra ti­
dão dos folcloristas brasileiros às autoridades, 
instituições, órgãos e particulares, em cuja pa­
lavra de apoio encontram, seja individualmen­
te, seja pela Comissão Nacional ele Folclore, o 
melhor incentivo ao desenvolvimento, cada vez 
mais aperfeiçoado, de suas atividades. Recolhe 
o movimento folclórico nacional neste estímulo 
não consagração de vitórias que tenha obtido, 
mas sobretudo novas fontes de energia para 
continuar a trabalhar, como o vem fazendo, 
em benefício dos estudos da cultura popular 
brasileira e do enriquecimento dessa mesma 
cultura pela absorção e Integração de novas 
tradições. 

A competência dos rela tores dos vários 
grupos de trabalho, o perfeito serviço de se­
cretaria organizaclo e executado por Fernando 
Correia de Azevedo e seus auxiliares, o gene­
roso auxílio de Manuel Diégue~ Júnior, facili­
taram consideràvelmente a tarefa do relator 
geral. 

Encerrando êste relatório é grato registrar 
igualmente a cooperação de todos os colegas 
que abrilhantaram o II Congresso Brasileiro de 
Folclore com sua presença e suas contribui­
ções, e que toleraram até agora i~ste "pau de 
arara" sem apelar para o nosso querido bi­
chinho, o "Senhor Barão". 

-1< 
VII SEMINARIO MUNICIPALISTA BAIANO 

O VII Seminário Municipalista Baiano, rea­
lizado na cidade de Santo Amaro em 7 e 8 de 
novembro de 195éi, registrou as s~·guintes opi-
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niões 1 - que se propugne pela elaboração de 
um plano diretor para cada cidade baiana, evi­
tando-se o anárquico desenvolvimento e a ir­
regular expansão urbanística das sedes muni­
cipais; li - que se empenhem todos os mu­
nicipal!stas no sentido de a Bahia comparecer 
com representação numerosa aos conclaves na­
cionais, assegurando maior possib!l!dade de 
aprovação dos seus pontos de vista e de satis­
fação de suas reivindicações; III - que se 
promova ação coordenada de esclarecimento e 
propagação das flnal!dades da campanha mu­
n!cipal!sta, visando a despertar o sentimento 
localista do homem do interior e fazê-lo inte­
ressado diretamente pelos problemas de sua 
comunidade; IV - que se faça veemente apêlo 
ao Ministério da Saúde a fim de serem exe­
cutadas as obras de saneamento requeridas pe­
la expansão da cidade de Santo Amaro, em 
dfreção sudoeste; V - que se sugira ao Poder 
Público o preparo de professõres primários para 
a zona urbana e professôres primários para a 
zona rural, distintamente, com o elevado obje­
tivo de maior rendimento no ensino básico 
da população; VI - que se dil!gencie a fim de 
ser obtido do poder competente o restabeleci­
mento da Cooperativa Mista dos Rizicultores 
de Santo Amaro, encampada pela Secção de 
Fomento Agrícola Federal, na Bahia; VII -
que se encareça o funcionamento da Federa­
ção das Associações Rurais do Estado da Bahia, 
para cumprimento de suas altas finalidades; 
VIII - que se lembre aos senhores prefeitos 
municipais maior celeridade na elaboração e 
encaminhamento de estudos e projetos refe­
rentes ao problema de abastecimento d'água, 
de modo que os seus pedidos de financiamento 
cheguem oportunamente ao Banco de Desen­
volvimento Econômico; IX - que se insista 
na recomendação ao Poder Legislativo Esta­
dual de uma emenda constitucional que atri­
bua ao município baiano faculdade de elaborar 
a sua própria Lei Orgânica, como ocorre no 
estado do Rio Grande do Sul, desde a Consti­
tuição Federal de 1891; X - que se solicite 
dos órgãos legislativos locais o seu regular fun­
cionamento. favorecendo os habitantes dos 
municípios com uma noção da excelência do 
regime representativo e do sistema democrático 
vigente, baseado nos três poderes: XI - que 
se crie e instale o Departamento de Saúde do 
município de Santo Amaro, unificando-se sob 
a sua superintendência mediante convênio. 
todos os serviços congêneres das esferas fede-

Unidades 
MINAS GERAIS 

EDIÇAO DO NOVO MAPA DO ESTADO DE 
MINAS - O Departamento Geográfico de Minas 
Gerais lançará dentro em breve o novo mapa 
do estado, elaborado de acôrdo com as adapta­
ções decorrentes da recente lei que modificou 
a divisão administrativa daquela unidade fede­
rada. 

Esta carta representará do modo mais exato 
possível a fisionomia do território mineiro, 
uma vez que será enriquecida com subsídios 
val!osos fornecidos pelo Departamento de Es­
tradas de Rodagem, Conselho Nacional de Geo­
grafia e outras repartições, federais e estaduais. 
Na elaborao;ão dêsse mapa estão sendo utlliza­
dos os dado's colhidos nos últimos levantamen­
tos efetuados pelo Departamento Geográfico do 
Estado. 

ral, estadual e ,.municipal ai! existentes; XII -
que se interesse a Associação dos Municípios 
da Bahia pela obtenção de maior número de 
tratores e arados para os trabalhos de campo. 

• 
IV CONGRESSO INTERAMERICANO DE 

ENGENHARIA SANITÁRIA 

EM AGOSTO, NA CIDADE SÃO PAULO, A 
REALIZAÇÃO D:E:SSE CERTAME - PROGRA­
MA E TEMARIO - OUTRAS NOTAS - Em 
cumprimento ao que ficou deliberado no III 
Congresso Interamericano de Engenharia Sa­
nitária, levado a efeito em Buenos Aires, em 
novembro de 1952, a Associação Interamer!cana 
de· Engenharia Sanitária promoverá, no perío­
do de 25 a 31 de Julho do corrente ano, na 
capital paul!sta, a real!zação do seu IV Con­
gresso como parte das comemorações ao IV 
centenário de São Paulo. 

Além das reuniões de caráter técnico, que 
constituem o Congresso propriamente dito, o 
programa elaborado para êsse certame com­
preenderá visitas a obras e serviços de enge­
nharia sanitária das cidades de São Paulo, 
Santos e Campinas, bem como passeios e ex­
cursões a locais de atração dessas mesmas ci­
dades e uma viagem a esta capital. 

Haverá também duas exposições: uma já 
tradicional, exibirá maquetas de obras, equi­
pamentos, gráficos, etc., relativos à engenha­
ria sanitária; a outra, de caráter educativo, 
constará de cartazes, palestras, filmes, folhe­
tos, elucidativos de problemas de saúde pú­
blica. 

A Comissão Organizadora estabeleceu o te­
mário, dentro do qual deverão estar enquadra­
dos os trabalhos a serem apresentados ao cer­
tame, assim const!tuldo: Tema I - Planeja­
mento, organização e administração dos servi­
ços de engenharia sanitária; Tema II - Sa­
neamento geral; Tema III - Abastecimento de 
água e sistemas de esgotos; Tema IV - Trata­
mento de águas de abastecimento e residuâ­
rias; Tema V - Química Sanitária e Microbio­
logia; Tema VI - Ensino de engenharia sa­
nitária. 

Pªra qualquer informação, os interessados 
poderão dirigir-se ao enderêço da Secretaria 
Geral do Congresso, que é o seguinte: Caixa 
Postal 8099 - São Paulo. 

Federadas 
Data de 1944 a carta oficial ainda em vigor, 

organizada nas escalas de 1 : 500 000 e 1 : 
1 000 000. Após aquêles anos foram criados novos 
municípios, os quais somam, atualmente, 485. 

PARANA 

C01\1EMORADO O PRIMEIRO CENTENÁ­
RIO DE SUA EMANCIPAÇÃO - ÍNTEGRA DO 
DISCURSO DO CHEFE DO GOV:E:RNO FE­
DERAL - HOMENAGEM DO CONSELHO NA­
CIONAL DE GEOGRAFIA - O estado do Pa­
raná comemorou o transcurso do primeiro cen­
tenário de sua emancipação política com vá­
rias solenidades, entre as quais a inauguração 
do monumento do centenário, a real!zação do 
Ili Congresso Regional de História do Paraná, 
do I Congresso Mundial do Café e da Expo­
sição Internacional do Café. 
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A abertura oficial dos festejos compareceu 
o presidente Getúlio Vargas, o qual, após ter 
sido saudado pelo governador Munhoz da Ro­
cha, proferiu o seguinte discurso: 

"Povo do Paraná. 
Nesta noite de glória, em que as bênçãos 

do Bras11 inteiro se dirigem, fraternalmente, 
para o vosso estado, venho trazer-vos, de co­
ração Jub1loso. a homenagem do meu orgulho 
cívico por tudo quanto soubestes construir, 
pela inteligência, pela bravura e pelo trabalho, 
num século apenas de vida autônoma. 

A pátria exulta com os resultados esplên­
didos e as radiosas promessas da vossa ener­
gia criadora. A emancipação po!ftica, Já so­
nhada por vós quando não alvorecera ainda 
a própria independência nacional, bem a Jus­
tificastes nesses decorridos cem anos de he­
róico desbravamento, de constante labor, de 
fecundas iniciativas, que transformaram a an­
tiga Quinta Comarca de São Paulo, pobre, in­
culta e quase deserta, na sua realidade magni­
fica de hoje. A riqueza sempre crescente, a 
civ1lização que dia a dia se apura, as cidades 
novas que surgem como por milagre em meio 
às fartas lavouras, as jovens indústrias que 
prosperam, as gentes de origem diversa que se 
irmanaram no cultivo da terra dadivosa, aqui 
nos fazem ver a materialização dos reinos en­
cantados. 

Parece que o destino vos reservou para 
alentar o país, na crise do seu desenvolvi­
mento, mostrando aos pessimistas e aos céti­
cos um tonificante exemplo das possibil1dades 
imensas que se abrem para o nosso futuro. 
Ninguém ousaria descrer do Brasil, ao con­
templar o espetáculo do Paraná moderno. Pre­
nunciando o porvir esplendoroso, o vosso pre­
sente de estupendo pregresso honra o passado 
e testem unha o vigor dêsse espírito bandeiran­
te a que deveis as primeiras conquistas da 
vossa existência. 

Pelas condições felizes da sua evolução 
histórica e politica, o Paraná constitui uma 
singularidade na vida nacional. Pois, surgindo 
no quadro das nossas províncias quando o Im­
pério já se consolidara nos alicerces da sua 
estrutura, não conheceu os embates domésti­
cos e as dissenções internas que marcaram o 
início da nossa árdua formação, deixando na 
alma de tantas populações locais o ferrête de 
animosidade que só aos poucos o tempo conse­
guiu apagar. 

Desde os primórdios, oferecestes a lição 
extraordinária e admirável de um povo uno, 
sem preconceüos, sem obstinadas vinditas, sem 
tradições de rancor. Nunca vingaram aqui as 
prerrogativas diferenciadoras do nascimento e 
da fortuna. Em vosso clima estimulante nun­
ca se respirou a atmosfera malsã das preven­
ções raciais ou religiosas. Sempre ignorastes o 
que divide os homens e compromete a ventura 
dos povos. Tendes motivos para vos ufanar 
da vossa fibra, dos vossos feitos, do vosso ím­
peto desbravador, porém jamais erguestes as 
barreiras do regionalis1no ou da xenofobia para 
afastar do convívio amigo, ou para excluir 
dos bens prometidos pelo solo generoso, os fo­
rasteiros que aq_ui arribaram, com o desejo e 
a esperança de prosperar. 

Oportunidade para todos é o signo da 
vossa História. tão recente ainda, mas já tão 
bela. Graças ao vosso ânimo hospitaleiro, os 
filhos de outros estados, como os filhos de 
outras pátrias. encontram nestes rincões pro­
pícios a mesma. fartura e o mesn10 viver tran­
qüilo, como o prêmio do seu esfôrço. 

Porque amais profundamente a vossa terra, 
sabeis dar incentivo aos que vêm de longe 
para cooperar no seu engrandecimento. 

Imprimistes,, no entanto, marcado cunho 
brasileiro à promissora civilização que estais 
levantando. Com m1lagroso poder de absorção 
e assimilação, a vossa gente fêz integrarem-se 
na mesma consciência da pátria nova os labo­
riosos núcleos de imigrantes que aqui se plan­
taram. Nem o vinco secular das nacionalidades 
fortes, nem o vigor dos costumes e tradições 
que se arraigaram através dos tempos, nem as 
crenças, nem os idiomas, resistiram à alma 
própria que h!Lvíeis formado nesses campos 
fertilíssimos, plenos de riqueza. Pelo sort1légio 
da vossa hospitalidade, as colônias estrangei­
ras deixaram de se constituir em circulos se­
gregados, tomando parte na comunhão do tra­
balho, com o entusiasmo e a alegria de servir 
ao Paraná, em companhia da brava gente pio­
neira que devassou as regiões agrestes, que 
abriu estradas nas vastas matas virgens, que 
semeou povoações, que improvizou cidades e 
nelas procura estimular o gôsto pelas coisas 
da inteligência. 

Em melo de tão arrojados e penosos em­
preendimentos para estabelecer a vossa pros­
peridade material, não esquecestes as criações 
do espirito. Embora tão jovem, o vosso estado 
já deu às letras do Bras11 preciosa contribui­
ção, com a plêiade 1lustre de historiadores, 
ensaistas e poetas, de Rocha Pombo e Nestor 
Vitor, de Emil1ano Perneta e Emíl1o de Me­
neses, que formaram a denominada Escola Pa­
ranaense, cujas irradiações de talento e cultura 
atingiram o pais inteiro. 

Meus amigos do Paraná: 
Em meio a todos os acontecimentos da 

minha carreira política, entre os triunfos e 
vicissitudes que me acompanharam nos anos 
devotados ao serviço da pátria, a vossa fideli­
dade constante e inalterada foi sempre para 
mim motl vo da mais profunda e comovida 
gratidão. 

Guardo como um momento inesquecível 
do meu viver de homem público aquêle em 
que a vontade livre do povo do Paraná me foi 
buscar, no exílio a que me recolhera, para 
confiar-me o tão grato encargo de vos repre­
sentar na Câmara Federal. Nunca me negas­
tes o vosso apoio na obra de renovação em que 
me empenhei, porque sempre tivestes os olhos 
voltados para o futuro e em vossa marcha em­
preendedora nunca vos deixastes deter pelos 
rancores políticos de um passado de estagna­
ção e indiferença. 

Nesta noite memorável, nestas horas tão 
densas de conteúdo histórico, sei que exprimi 
o sentir de todo:s os brasileiros, quando rendo 
ao valoroso povo do Paraná o preito do meu 
entusiasmo. 

Se a natureza já vos recompensa com a 
prosperidade o trabalho de todos os dias, é 
justo que também a pátria vos consagre no 
penhor do seu reconhecimento pelo concurso 
inestimável que prestais à sua grandeza. 

Que êste últlmo dia de um século de vi­
tórias e conquistas seja para vós a véspera de 
uma era nova, na qual se transformem em 
realidade tôdas a,s vossas esperanças, é o voto 
ardente do Brasil". 

Nesta capital o Conselho Nacional de Geo­
grafia prestou significativa hon1enagem ao Pa­
raná, realizando uma sessão sob a presidência 
do desembargador Florêncio de Abreu, durante 
a qual o geógrafo Dora Amarante Romariz fêz 
uma conferência sôbre "Aspectos da geografia 
do Paraná". A conferencista focalizou os prin­
cipais aspectos da geografia paranaense, como 
vegetação, uso eia terra, colonização, distri-
btução das propriedades. · 

No início da reunião o Ten. Cel. De Pa­
ranhos Antunes, secretário-geral do C. N. G .. 
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discursou salientando o sentido geográfico da 
efeméride e a Importância geopolítica da es­
colha de Curitiba para capital da nova provín­
cia, embora Paranaguá, dotada de privilegiada 
situação em ótimo pôrto, possuísse, na ocasião, 
maior índice populacional. 

-iC 
PERNAMBUCO 

CELEBRAÇÃO DO 3.º CENTENARIO DA 
RESTAURAÇÃO PERNAMBUCANA - Trans­
correu a 27 de janeiro o tricentenário da Res­
tauração Pernambucana, que pôs fim ao do­
mínio holandês em Pernambuco. Vârlas e 
excepcionais solenidades assinalaram o memo­
rável acontecimento. 

O presidente Getúlio Vargas associou-se ao 
júbilo do povo daquele estado, dirigindo-lhe 
patriótica mensagem de saudação cuja inte­
gra é a seguinte: 

"Pernambucanos, 
Tôdas as vêzes que, no decorrer de minha 

vida pública, me encontrei convosco na luta 
pelas grandes causas e no trato dos problemas 
nacionais, contei sempre com o estímulo e o 
confôrto da vossa Inabalável confiança. Jâ em 
1930 estivestes a meu lado, de armas na mão, 
trazendo às hostes revolucionárias o concurso 
da vossa tradicional bravura e a autoridade do 
vosso prestigio nestas paragens nordestinas. 

Posso dizer, com legítimo desvanecimento, 
que desde êsse tempo temos lutado sempre, 
ombro a ombro, sob as mesmas bandeiras e 
em prol dos mesmos Ideais. 

Dirijo-me a velhos amigos com a emoção 
profunda de quem revê os companheiros de 
tôdas as lutas, os combatentes Infatigáveis que 
têm sido, nas alternativas de minha carreira 
política, exemplos de valor e de fidelidade, de 
deslnterêsse e de patriotismo. 

Nesse momento de tão gratas recordações, 
não posso silenciar nem esquecer o nome de 
um de meus colaboradores mais constantes, 
Agamemnon Magalhães, cuja presença ainda é 
tão viva em nossos corações. Seu desapareci­
mento prematuro privou o país de um dos 
mais altos valores de Pernambuco, constituin­
do perda Irreparável para os quadros da po­
li tlca nacional. 

Substituiu-o nessa alta função, escolhido 
por vós, o governador Ete!vino Llns, seu digno 
e esclarecido sucessor. 

Atendendo ao convite para compart!Jhar 
das alegrias com que comemorais o Terceiro 
Centenário da Restauração Pernambucana, ve­
nho trazer-vos, em nome de tõda a Nação, as 
homenagens devidas aos vossos triunfos e aos 
vossos heróis. 

Pelejastes, a bem dizer, contra tudo e con­
tra todos, enfrentando adversários que haviam 
reunido milícias adestradas, com os melhores 
armamentos da época e a direção de militares 
capazes e experimentados. De vossa parte, 
tudo era Improvisação, menos o desígnio de 
vencer, que vos fazia encontrar recursos onde 
êles menos existiam e vos levavam a combater 
quando tudo parecia perdido. Conseguistes as­
sim triunfar pela bravura das vossas armas e 
pelo fervor de vossa causa, quando a própria 
esperança não pretendia lr tão longe quanto 
os vossos feitos. 

Técnicos mllltares, que estudaram recen­
temente os documentos das batalhas temerá­
rias, travadas no monte das Tabocas e nas 
colinas dos Guararapes, reconhecem e procla­
mam como prodígios de valor o êxito das fôr­
ças da Insurreição. Estas vitórias confirmaram 
no campo de batalha as palavras de João Fer-

nandes Vieira em corajoso desafio: "Não vos 
Iludais, senhores, que não foi feito para vós 
o Bras!J". 

Nesse lance da história o que estêve em 
Jõgo e o que triunfou na Restauração foi o 
próprio destino da nosaa terra, restituída à 
sua Integridade, na mesma comunhão de Idio­
mas e de crenças, de costumes e de tradições. 
Na vossa Insurreição, de sentido nativista, des­
pontava o sentimento nacional, como se, no 
tumulto das refregas, Já tlvésaels a antevisão 
da pátria coesa é grandiosa. 

Na bravura e no espírito de sacrifício de 
heróis como André Vida! de Negreiros, João 
Fernandes Vieira, Flllpe Camarão e Henrique 
Dias Já encontramos a marca da predestinação 
que vos constituiu em baluarte da unidade 
nacional. · 

O povo pernambucano mantém uma cons­
tante no seu determinismo histórico que é a 
da resistência tanto aos Invasores externos co­
mo ao caciquismo das Imposições internas. 

Não devemos apenas cultuar como uma 
página do passado a lição dos vossos maiores. 
Que seja ela a diretriz e inspiração na nossa 

. vida atual, reafirmando-se dia a dia na cons­
ciência do inquebrantável vigor da nossa na­
cionalidade. 

Na salvaguarda dêsse bem supremo da pá­
tria, contra quaisquer interêsses alheios que 
procurem ameaçá-lo, ou contra Idéias e dou­
trinas contrárias à nosaa formação histórica, 
saberemos repetir, com a mesma determinação 
a advertência Intrépida: "Não vos Iludais, se~ 
nhores, que não !oi feito para vós o Brasil". 

SÃO PAULO 

DISCURSO DO PRESIDENTE GETÚLIO 
VARGAS POR OCASIÃO DO TRANSCURSO DO 
QUARTO CENTENARIO DE FUNDAÇÃO DE 
SAO PAULO - A 25 de Janeiro a cidade de 
São Paulo completou quatrocentos anos de 
fundação. Éste acontecimento máximo da his­
tória bandeirante será assinalado, durante o 
corrente ano, por expressivas manifestações 
cívicas e culturais, a cargo da Comissão en­
carregada das comemorações do IV centenário 
de São Paulo .• 

Transcrevemos abaixo o discurso que o pre­
sidente Getúlio Vargas proferiu, por ocasião 
do banquete que lhe foi oferecido, pelo Sr. 
Lucas Nogueira Garcez, governador do estado, 
nos salões do Jóquei Clube de São Paulo, na 
data magna da Paulicéla: 

"Podeis contemplar com o mais Justo or­
gulho os quatro séculos de história que mar­
cam a epopéia da magnifica cl vlllzação criada 
nestes fecundos campos de Plratlnlnga. É co­
mo portentoso monumento às vossas virtudes 
mestras, de bravura e energia, Iniciativa e 
paixão pelo trabalho, que hoje se Impõe ao 
culto da pátria esta cidade gloriosa, estenden­
do-se a perder de vista por vales, encostas, co­
linas e várzeas, ou alçando-se em arrojes de 
cimento e ferro, na paisagem mansa onde o 
Jesuíta lançou a semente da v!la predestinada. 

Quando galgou a montanha, para vir plan­
tar a primeira povoação cristã e a primeira 
escola no planalto da grande esperança, a fé 
heróica dos mlss!onárlos Já vos augurava uma 
vida estuante de coragem e de fôrça empreen­
dedora, escolhendo para vosso padroeiro o 
apóstolo da Intrepidez suprema, da vontade in­
quebrantável e da ação prodigiosa. 

Também a natureza vos apontava os ru­
mos da aventura pioneira e desbravadora, com 
os rios que nascem nas úmldas vertentes das 
serras verdes e correm para os sertões então 
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desconhecidos e desafiadores, densos de perigo, 
exigindo para a sua conquista uma gente de 
fibra extraordinária, de valor sôbre-humano, 
uma verdadeira raça de gigantes, como Salnt­
Hllalre definiu a grei dos vossos avós. 

A legenda maravilhosa das monções e das 
bandeiras dá sentido homérico aos vultos sur­
preendentes que daqui partiram para romper 
as selvas misteriosas, desvendar o solo Imenso 
e as suas riquezas deslumbrantes, fundando 
núcleos de população dominadora no ínvio de­
serto e garantindo para os brasileiros a posse 
do Brasil. Multo da nossa vastidão terrl torlat 
se deve, realmente à audácia dêsses Incompa­
ráveis caminheiros, cujos passos ampliaram nos 
confins do oeste e mesmo nas zonas fronteiri­
ças do sul, os atuais contornos do pais. Já o 
queríeis assim, grandioso e lnquebrantável, 
porque desde cedo, Impregnados pelo amor da 
terra que andáveis devassando, pressentistes o 
futuro e vislumbrastes dentro da noite colo­
nial o alvorecer da nacionalidade. 

Ainda não decorrera um centênio da vossa 
existência, quando o profundo sentimento na­
tivista que se formava na Paullcéla indômita 
eclodiu em repentino surto insurrecional pela 
emancipação política. E só não o levastes 
adiante, aproveitando as circunstâncias histó­
ricas, porque a prudência do homem que esco­
lhestes para chefe vos serenou o ímpeto com­
bativo. Se não contivestes êstes prematuros 
anseios de liberdade, talvez tenha sido para 
salvaguardar a unidade da pátria que nascia, 
enorme e coesa, crescendo com o vosso esfôr­
ço, afirmando-se no vosso espírito. 

Entretanto, chegado o tempo de se concre­
tizar, afinal. o sonho da Independência, desta 
cidade partiram. para o Regente, os apelos 
mais fervorosos e nela a alma do príncipe velo 
buscar a inspiração decisl va para o grl to Imor­
redouro, que ressoou nestas paragens abençoa­
das, consagrando-as como berço do Brasil so­
berano e senhor do seu destino. 

De tamanha glória sempre vos mostrastes 
dignos, pelo concurso extraordinário que vin­
des prestando ao engrandecimento do país, não 
apenas com o vosso espantoso progresso ma­
terial, mas também com a vossa apurada cons­
ciência cívica e democrática, o vosso estimulo 
às atividades clen titicas, li terárlas e artísticas, 
enfim, a vossa cultura, o vosso gênio criador, 
o florescimento da vossa Jovem e máscula ci­
vilização. 

Filhos da própria terra bandeirante ou das 
mais diversas regiões brasileiras, aqui encon­
traram precioso centro de estudos e de forma­
ção espiritual. A cidade vossa foi o ninho pro­
picio para muitas das figuras que celebramos 
como paladinos das causas sagradas e como ex .. 
poentes da Inteligência nacional, apóstolos dos 
princípios liberais, campeões generosos do abo­
licionismo, propagandistas da Federação e da 
República, além de tantos prosadores admirá­
veis e tôda um a plêiade imortal de poetas. O 
ideal político e o sonho romântico fizeram vi­
brar as arcadas tradicionais da vossa tâo llus­
tre Faculdade de Direito, palpitaram nos grê­
mios associativos e repercutiram pelas praças 
tranqüilas, ainda não despertadas para o frê­
mito do trabalho moderno. 

Durante mais de três séculos a velha Pi­
ratinlnga se encerrou em limites modestos, vi­
vendo uma vida sóbria e altiva, de virtudes 
antigas, de trabalho tenaz, de tradição e cul­
tura. 

O povoamento e a valorização do Interior 
paulista, sobretudo pela lavoura cafeeira, vie­
ram imprimir o Impulso inicial ao seu hoje fa­
buloso desenvolvimento. Dai por diante, num 
ritmo sempre cada vez mais Intenso estira­
ram-se as suas ruas e desbordou o seu casario 
em proporções avassalantes. 

A êsse ímpeto de progresso o surto Indus­
trial acrescentou um vigor ainda mais acen­
tuado, fazendo do crescimento de São Paulo 
um fenômeno impar em nossa história e con­
quistando para vós a admiração do Brasil e a 
notoriedade mundial. 

Nenhum bom brasileiro Ignora hoje - e 
nenhu~ deixa de mencioná-lo com orgulho, -
que Sao Paulo superou tôdas as cidades do 
mundo em índices d!J desenvolvimento urbano, 
tendo a sua populaçao decuplicado nos últimos 
cinqüenta anos; que na vossa prodigiosa ci­
dade uma edificação é concluída cada cin­
qüenta minutos, todos os dias do ano. Esta 
é a capital bandeirante, que enche os nossos 
olhos e nos comove na sua grandeza: 15 000 
fábricas reunidas no mais potente parque In­
dustrial da América Latina, 390 000 prédios re­
sidenciais, 15 000 grandes edifícios, 8 000 esco­
las públicas. 

Esta é a metrópole poderosa, que absorve 
e integra, numa só população ordeira, discipli­
nada e laboriosa, os que vêm de todos os rin­
cões do Brasil e do mundo, em busca de um 
viver melhor. São Paulo não conhece precon­
ceitos de qualquer ordem. Abre a perspectiva 
generosa de suas oportunidades a todos e a 
cada um, porque sabe que o progresso de cada 
um será o progresso de todos. 

:G:ste é o nosso grande centro de trabalho, 
a oficina imensa e poderosa, onde a pujança 
econômica do pais dia a dia se elabora no es­
fôrço cotidiano de quase melo milhão de ope­
rários organlzado:s e esclarecidos quanto às 
nossas aspirações de um maior desenvolvimen­
to econômico, melhor padrão de vida e perfei­
to equilíbrio social. 

Não posso deixar sem uma menção espe­
cial as massas trabalhadoras a que São Paulo 
deve o maior e o melhor da sua grandeza e 
da sua prosperidade. Aqui se uniram, num 
mesmo esfôrço, os filhos da gleba paulista, 
forasteiros dos outros estados e homens vindos 
de terras longínquas, sem que lhes coubesse 
na comunhão da riqueza, a recompensa pro­
porcional ao suor de sua labuta diária. Mas 
os tempos mudaram e hoje as massas traba­
lhadoras Já estão organizadas como elemento 
dinâmico no equilíbrio social e fôrça ativa que 
se prepara para Influir, de futuro nos destinos 
e no próprio govêrno de nossa pátria. A de­
mocracia puramente política em que ainda vi­
vemos terá de evoluir, por meios pacíficos, 
para o plano da democracia social, que a todos 
conceda a segurança econômica, a igualdade 
de oportunidade, uma existência digna e de­
cente e a partilha em comum dos bens, dos 
rendimentos e dos produtos do trabalho. 

Obreiros das cidades e dos campos, os que 
acionam as indústrias e os que lavram as ter­
ras fecundas, tendes também direito a um 
lugar ao sol e não o deveis esperar como dá­
diva generosa mas como uma conquista do 
vosso esfôrço, do vosso espírito de Juta, da 
vossa capacidade de organização e principal­
mente da união das vossas vontades em tôrno 
de uma mesma bandeira, de uma mesma cau­
sa, corporificada na justiça social e no bem­
estar de todos. 

Ao mesmo tempo que de suas Inúmeras 
chaminés sobe o fumo do progresso material, 
São Paulo não abandonou as suas seculares 
tradições de centro cultural de primeira gran­
deza, continuando no gôzo do prestigio de seus 
foros de cidade universitária, para onde afluem 
estudantes de todo o pais. O papel que exerce 
na evolução de nossas artes é de tanta impor­
tância quanto o que desempenha no terreno 
econômico mantendo sempre posição de van­
guarda nos movimentos de renova.ção de nos­
sos padrões artísticos. 



NOTICIARIO 107 

Na data de hoje merecem referência espe­
cial o goven~ador Lucas Nogueira Garcez que 
teve a ventura de ligar o seu nome às come­
morações do IV centenário da fundação de 
São Paulo, e os esforços de sua administração 
operosa e profícua para o engrandecimento 
desta cidade, cujos destinos estão agora con­
fiados ao espírito esclarecido e às mãos hon­
radas do vosso digno prefeito. 

Povo de São Paulo. 
No fervor da mesma devoção, quatro sé­

culos de história nos encontram reunidos para 
depor ante a cidade majestosa a oferenda cí­
vica do nosso respeito pelo seu passado vene­
rável e de entusiasmo pelas suas grandezas 
presentes. Com as bênçãos da pátria reveren­
ciamos hoje os evangeJlzadores estóicos, os 
fundadores de Piratininga. E os heróis er­
rantes da aventura sertanista, aquêl1's que 
abriram tantos caminhos do Brasll, semeando 
vida criadora nas solldóes bravias. E os que 

ainda no amanhecer da nacionalidade, já pen­
savam na sua libertação. E os que, aqui con­
tribuíram com o ardor de seu civismo para a 
proclamação da Independência. E os que for­
maram no planalto sobranceiro o clima esti­
mulante de cultura para o desabrochar dos 
Ideais generosos e dos sentimentos belos. E os 
que ergueram, num cenário de tradições tão 
radiosas, o mais pujante núcleo de trabalho e 
de progresso Já sugerido em todo o continente. 

SimboJlzada nas figuras dominantes cuja 
memória cultuamos, essa obra exalta e consa­
gra o povo inteiro da vossa cidade, pois não 
seria reaJlzada sem a coragem anónima, o 
obscuro devotamento, a flama espiritual e a 
tenacidade laboriosa da gente humllde que de­
vemos glorificar também neste dia de glórias. 
Marchando para conquistar as promessas es­
plendentes do futuro, o pais confia em vossa 
alma vanguardelra, como sempre confiastes nos 
destinos grandiosos da pátria." 

Êste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D .F. 
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MINAS GERAIS 

Trechos principais do relatório apresentado 
pelo Dr. Valdemar Lobato, diretor do Departa­
mento Geográfico e delegado do Estado de 
Minas Gerais. 

Resumo c:la3 atividades desenvolvidas por 
êsse Departamento através de suas diferentes 
divisões. 

"DIVISÃO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 
- A Divisão contou com a colaboração de três 
turmas de campo, empenhadas na coleta de 
elementos necessários à Divisão de Aerofoto­
grametria. 

Os serviços se desenvolveram em região de 
terreno bem acidentado, deparando-se aos ope­
radores inúmeros obstáculos que os obrigaram 
a trabalhos a pé e a transportar sua bagagem 
por meio de carros-de-boi. 

Uma das turmas iniciou os seus trabalhos 
de topografia "xpedi ta e de nl velamen to no 
lugar denominado Rifánia e os levou pela mar­
gem direi ta do rio Grande. A mesma turma 
ainda fêz os levantamentos e nivelamentos do 
eixo Passos-Pórto do Glória, prosseguindo em 
direção ao Pôrto do Surubi. 

Outra turma deu partida com os seus tra­
balhos na estação de Sacramento, indo atingir 
a estação de Jaguara, na Estrada de Ferro Mo­
jlana. Os trabalhos de nivelamento dessa tur­
ma prosseguiram pela margem esquerda do 
rio Grande, até alcançar o Pôrto de Jerônimo 
Ferreira. Foram feitas por essa mesma turma 
ligações de ln terêsse da carta geográfica do 
estado, na escala de 1/100 000. 

A terceira turma percorreu a margem di­
reita do rio Grande, subindo, a partir da li­
nha férrea da Companhia Mojlana, em Jagua­
ra, depois Franca-Ibiraci. Pela margem es­
querda daquele curso d'água, percorreu o eixo 
Passos-Ponte do Surubi, via usina Rio Gran­
de; pela serra da Canastra, partindo do po­
voado de Boqueirão, subindo pela margem di­
reita do rio São Francisco e, finalmente, o cir­
cuito serra da Canastra e da Babilônia, par­
tindo de Boqueirão. 

A Divisão de Operações Terrestres apresen­
tou, assim, em resumo, a seguinte produção: 

Nivelamento .............. . 
Levantamento expedito .. . 
Observações barométricas . . 
Leituras de aneróide ..... 

530,809 km 
685,709 km 

2. 
93. 

DIVISÃO DE GEODÉSIA E AEROFOTO­
GRAMETRIA. Secção de Cálculos - A Secção 
de Cálculos encarregou-se do seguinte tra­
balho: 

a) Organização do fichário das bases geo­
désicas e topográficas medidas pelo Departa­
mento, desde a sua fundação. 

b) Cálculo de coordenadas geográficas da 
cadeia de quadriláteros do Conselho Nacional 

de Geografia, entre as bases de Uberaba e 
Araxá, tendo êste órgão técnico federal forne­
cido todos os dados para tal fim. 

c) Cálculo das coordenadas geográficas e 
das altitudes dos vértices da rêde de triangu­
lação que abrange grande parte da zona limí­
trofe Minas-Espirito Santo. 

d) Fornecimento de coordenadas geográfi­
cas a diversas repartições públicas, com mais 
freqüência às seguintes: Departamento de 
Viação Aérea da Secretaria da Viação, Depar­
tamento Econômico da Secretaria da Agricul­
tura, Rêde M!nelra de Viação e Comissão de 
Estudos de Limites. 

e) Atendeu a vários pedidos de prefeituras, 
bem como a inúmeras consultas de interessa­
dos sô bre o assunto. 

Secção de Aerofotogrametria Podemos 
alinhar os resultados da Secção de Aerofoto­
grametria, do seguinte modo: 

a) Restituição de 13 faixas de vôos, na 
escala de 1/20 000, cobrindo a área total de 
2 167 km2 , dos quais 1 408 km2 de interêsse da 
fôlha de Ibiraci e 759 km2 , da fôlha de Del­
finópolis. 

b) Das faixas acima, foram feitos 28 cli­
chês, na escala de 1/50 000, e transportados por 
cópia e apoios de paralelos e meridianos, para 
os esboços das fôlhas já citadas. 

c1 Os trabalhos da alínea "a" .foram exe­
cutados em boas condições técnicas, com con­
trôle perfeito, tanto ern planimetria como em 
altimetria; os da letra "b" mereceram os de­
vidos cuidados. 

di No Laboratório Fotográfico, por falta de 
material ap"opriado que não se encontra em 
Belo Horizonte, foram feitas experiências com 
outras chapas fotográficas, mas não se chegou 
a resultado verdadeiramente satisfatório, a não 
ser a conclusão de que o material próprio não 
tem substitutivo. A importação, por intermé­
dio da Kodak do Brasil, de diapositivos para 
o Multiplex se impõe, para solução dos pro­
blemas que se apresentam à Secção de Aero­
fotogrametria. 

obtiveram-se, no Labora tório Fotográfico, 
338 diapositivos, 28 reduções de esboços dos 
Multiplex, 18 reduções de mapas da divisa Mi­
nas-Espírito Santo, 182 cópias fotográficas ce­
didas ao Departamento de Estradas de Roda­
gem do Estado de São Paulo para estudos da 
futura rodovia Fernão Dias. Fêz-se uma trans­
formação no ampliador, mudando-o de sua po­
sição vertical livre para horizontal apoiada, 
obtendo-se mais estabilidade e comodidade em 
seu manejo. 

Trabalhos preliminares - Por encomenda 
feita aos Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro 
do Sul, S. A., foram recebidas 1 780 fotogramas 
na escala de 1/25 000, compreendidos entre os 



RELATÓRIOS DE INSTITUIÇÕES DE GEOGRAFIA E crnNCIAS AFINS 109 

paralelos de 19º 00' e 19° 30' e meridianos de 
44° 30' e 46º, Interessando às fôlhas de campos 
Altos, Luz, Plntangul, e Para de Minas, Os da­
dos tomados no campo pelas turmas encarre­
gadas da execução dos eixos de terceira ordem, 
foram todo!< apurados e conjugados com os 
respectl vos desenhos, a fim de que se tornasse 
possivel, com rapidez, Identificar-se qualquer 
altitude com o seu ponto no terreno, constante 
do caminhamento previamente Identificado 
pelos seus extremos, amarrados em pontos 
perfeitamente conhecidos. 

DIVISÃO DE CARTOGRAFIA E DESENHO 
No exerciclo que esta sendo relatado, a Di­

visão de Cartografia e Desenho aproveitou os 
elementos fornecidos pelas fotografias aéreas 
para melhoria da parte planimétrlca da fôlha 
de Bambui. 

Foram Impressas, no Serviço Geográfico do 
Exército, as, fôlhas de Morro da Mesa, Boa 
Esperança, Carmo do Rio Claro e Cristais. 

Planta <'adastral de Uberlàndia - O dese­
nho da pl"nta cadastral de Uberlândia, que 
passou a f;e:."' feito sob a orientação da Divisão 
de Cartografia e Desenho, quase ficou con­
cluído. De inicio, foram colecionados todos os 
elen1entos úteis ao desenho, catalogando-se as 
fôlhas de cadastro e seus respectivos desenhos 
na escala de 1 /250. Organizaram-se gráficos 
demonstrativos do andamento dos trabalhos e 
distribuíram-se os serviços de desenho das fô­
lhas na esc~1la de 1 ·'1 000. No últitno mês do 
ano de 195'.~ estava o desenho das fôlhas da, 
plant~ cad::,stral de Ube".'lândia pràticamente 
ternlinado, :attando apenas o de a1gun1as qua­
dras, cujas operações de campo ainda não se 
tinha obtid~. Também nessa data o preparo 
de cópia das fôlhas Já estava pelo meio. O 
acabamento das fôlhas em papel "celotex" 
também se concluiu, excetuando-se o trabalho 
de aquarelar as áreas edificadas e a nun1era­
ção das qu:cdras e casas. Completou-se o tra­
balho de rEdução de 30 fôlhas das 44 de que 
se compõe tõda a planta de Uberlândia. A 
Prefeitura Municipal recebeu, nesse pe:íodo, 
reproduções heliográficas de 28 fôlhas então 
copiadas, achando-se em andamento o plano 
de urbanização da cidade, do qual parte está 
estudada e projetada. O município ja recebeu 
vários lotemnentos de natureza urgente, ele­
mentos cornpletos para locação da nova ave­
nida denonünada Rio de Janeiro, acon1pa­
nhando o leito do córrego Cajubá. 

Planta cadastral de Pará de Minas - Ado­
tado, anterionnente, o processo de desenho das 
fôlhas da planta cadastral de Pará de Minas, 
em pranchas de alumínio, verificou-se que o 
papei "carn;on" se descolava do alumínio, o 
que se tornou bastante inconveniente, sendo 
necessário substituírem-se as pranchas de 
alumínio i:,or' pranchas de papel "celotex". 
Foram projetados todos os pontos de coorde­
nadas das Poligonais. O desenho completo da 
planta cadsstral de Pará de Minas compreen­
de 21 fôlt,as de 800 x 600 metros, tendo-se 
adiantado o desenho de seis fôlhas. O Sr. 
Prefeito Municipal já recebeu vários elemen­
tos para locação de novos arruamentos e ou­
tros melhoramentos da cidade. 

DIVISÃO DE GEOGRAFIA. Dii:isão ter­
ritorial e judiciária do estado - Neste setor, 
foram prestadas as informações que se fizeram 
necessárias, quanto a divisas intermunicipais 
e distritais de Monte Alegre de Minas e Ca­
napolls e outros dados referentes a Nanuque, 
Santa Rita do Sapucaí e Senador Lemos; for­
neceram-se dados ao "Centro de Excursionis­
tas do Rio de Janeiro" quanto a pontos geo­
gráficos do estado. Foram informados, com 

dados e escle.reclmen tos necessários, os pro­
cessos seguln tes : 

Rio Espera 

Barra Longa: 

Bet!m: 

Pedro Leopoldo: 
Prata: 

Itanhoml: 
Betlm: 

Janaúba: 

Unai: 

Pouso Alto: 

Canápol!s: 

Perímetros urbano e subur­
bano da cidade. 

Situação de propriedades ru­
rais. 

Perímetros urbano e subur­
bano da cidade. 

Divisas com Lagoa Santa. 
Perímetro suburbano da ci­

dade. 
Dados geográficos. 
Descrição e esbõço da zona 

urbana e suburbana da 
vila de Ibirité. 

Retificação quanto à subordi­
nação Judiciaria do têrmo. 

Divisas com o mun!ciplo de 
Formosa, no estado de 
Goias. 

Esclarecimentos sôbre alte:a­
ção judiciária. 

Divisas com CE·ntralina. 

Forneceraxn-se elementos ao Departamen­
to Estadual de Estatística relativaxnf'nte aos 
n1unieípios de Resplendw, Fonnign, Abadia 
dos Dourados. Governador Valadares, Três 
Pontas, São Domingos do P:ata, Mantena, Ne­
pmn uceno; Pr,ssa Quatro, Sete Lagoas e Vis­
conde do Rio Branco. 

Visitas e consultas - Registran1os a visita 
do engenheir'J Vítor António Peluso Júnior, 
ilustre direto::· do Departamento Estadual de 
Geografia e Cartografia de Santa Catarina. 
Visitou-nos 1ambém o engenheiro Orlando 
Rêgo Macedo, de São Paulo, Em companhia 
do engenheiro Leroy A. Muffle:, da Universal 
Consol!dated Engineering Products C. de Los 
Angeles, U.S.A. 

As turn1a::; do 2:) e 3.0 anos da Escola Na­
cional de Metalurgia de Oure Prêto, com­
posta de 43 1lunos e chefiada pelo professor 
Paulo A. de r...fagalhães Gomes, fizeram sua 
visita à Divisão de Geografia. 

Consignan1os. nindn, a visita de uni.a tur­
ma de professôres, de rnédicos de Postos de 
Saúde, de;:mt1dos, prefeitos mt:,nicipaiE, fun­
cionários técnicos dos Departamentos de Es­
tradas de Rodagern. de Aguas e Energia Elé­
trica. de Viação Urbana e Viação Aérea e ou­
tras pessoas, às quais forarn prestadas infor­
mações ou facilitados os dados e consultas à 
Mapoteca e Bi blloteca. 

Mapas municipais - Com turma de dese­
nhistas ainda 1nais reduzida, conseguin1os, ain­
da nssiln, tern1inar o desenho dos 27 mapas 
n1unicipais restantes da divisão administra­
tiva do qüinqüênio 1949-1953 (72 mapas ao 
todo\. 

São os seguintes os 1napas m.unicipais con­
cluídos: 

Abadia tios Dourados: 
Antônio Carlos: 
Capitólio: 
Gumercindo: 
Córrego d'Anta 
Canápolis: 
Coroaci: 
Caraí: 
Coronel Fabriciano: 
Cruzília: 
Cascalho Rico: 
Fellxlândla: 
Galiléia: 
Iapu: 
Jequita::: : 
Janaúbrt: 
Jequitlbá: 
Jordânia 
Juruala: 

1;150 000. 
1;100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
l; 100 000. 
1;200 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1;100 000. 
1/ 50 000. 
1; 150 000. 
1;100 000. 
1/200 000. 
1/200 000. 
1/100 000. 
1;150 000. 
1; 50 000. 
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Pratinha: 
São Sebastião do Ma­

ranhão 
Santana do Pirapema: 
São João Batista do 

Glória 
Tumlrltinga: 
Turmalina.: 
Virgolãndia: 
Virgem da Lapa: 

1/100 000. 

1/100 000. 
11100 000. 

1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/150 000. 

Foram iniciados os desenhos dos mapas 
que p~ovàvelmente não sofrerão alterações e1n 
seus territórios no próximo qüinqüênio, espe­
cialmente daqueles que contam apenas um 
distrito. 

No exercício que estamos relatando, con­
cluiram-se as cartas dos municípios abaixo: 

Astolfo Dutra: 
Araçuai: 
Araxá: 
Arceburgo: 
Açucena: 
Ataléia: 
Bicas: 
Cambuquira: 
Carmo da Mata: 
Cabo Verde: 
c~istina: 
Campanha: 
Divisa Nova: 
Dores do Campo­
Guaxupé: 
Guarará: 
Itaguara: 
Itamoj': 
Indianópolis: 
Laranjal: 
Moravânia: 
Monte Sião: 
Pira petinga: 
Passa Quatro: 
Rubim: 
São Lourenço: 
Serraria: 
São João da Ponte: 
Simonésia: 
Santa Juliana: 

li 50 000. 
1/150 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/200 000. 
1/ 50 000. 
1/ 50 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 
1./ 50 000. 
1/ 50 000. 
1/ 50 000. 
1/ 50 000. 
1/100 000. 
1/ 50 000. 
l/100 000. 
1/ 50 000. 
1/150 000. 
1/100 000. 
1/ 50 000. 
1/ 50 000. 
1/150 000. 
1/ 25 000. 
l/ 50 000. 
1/250 000. 
1/100 000. 
1/100 000. 

Trabalhos diversos Foram executadas 
ampliações a pantógrafo dos municípios de 
Jordânia, Co~oaci, Canápolls, Virgolândla e re­
duções para os n1unicípios de Janaúba, Gali­
léia e seus confrontantes. 

Atualizaran1-se, a n1áo, nove exemplares 
da carta geogrãfica do estado na escala de 
1/1 000 000, para atender-se a pedidos do Pa­
lácio da Liberdade, Comissão de Melhoramen­
tos de Mantena e para o gabinete da Presi­
clência da República. 

Mapoteca - A Mapoteca da Divisão de 
Geografia recebeu, do Serviço Geográfico do 
E'xé~cito, onde foram impressas, as seguintes 
fõlhas topográficas: 

Fõlha n: 55, de Santa Luzia . ·1 
Fõlha n.0 56, de Carmo do Rio 
Claro ......................... 

1
4 000 exemplares 

Fõlha n.0 58, de Cristais . . . . . . de cada. 
Fõlha n." 59, de Morro da Mesa 

Pela Divisão foram fornecidas para aten­
der a requisições do Serviço de Vendas, as pu­
blicações abaixo relacionadas: 

Carta geográfica em 1 ' 500 000 
Carta geográfica em 1; 1 000 000 
Mapas municipais ........... . 
Fõlhas da carta em 1 100 000 
Mapas rodoviários ........... . 

32 exemplares. 
993 exemplares. 

90 cópias. 
470 exemplares. 

3 cópias. 

Gratuitamente foram cedidas pela Divisão 
as publicações que abaixo se enumeram: 

Mapa do estado em 1/ 500 000 
Mapa do estado em 1/1 000 000 
Mapas municipais ........... . 
Fõlha da carta em 1/100 000 .. 
Cartogramas do estado na es-

cala de 1/2 000 000 ........ . 
Plantas de cidades e vilas .. . 

2 exemplares. 
35 exemplares. 
17 cópias. 

209 exemplares. 

4 cópias. 
23 cópias. 

A dlst:ibulçã.o das publicações a que se 
refere o parágrafo anterior, fêz-s<' ás seguintes 
repartições: Palácio da Liberdade, Palácio do 
Govêrno Federal, Secretaria da Viação do Es­
tado, Departamento de Aguas e Energia Elé­
trica, Departamento de Estradas de Rodagem, 
Departamento de Viação Aérea, Gabinete do 
Departamento Geográfico, Centrais Elétricas 
de Minas Gerais, Estrada de Ferro Central do 
Brasil. Secretaria das Finanças, Secretaria da 
Agricultura, Departamento Estadual de E'sta­
tistica, Divisões do Departamento Geográfico, 
Centro de Saúde, Inspetoria Regional de Es­
tatística Municipal, Plano de Recuperação Eco­
nômica e Fomento da Produção, Circunscri­
ções de Obras Públicas, Gabinete do Secretá­
rio do Interior, Coletorias Estaduais, Delega­
dos Fiscais, Rádio Inconfidência, Deputados, 
Colégios, Cartórios, Instituto de Aposentado­
ria e Pensões dos Ind ustrlárlos, Pa:óq uias, 
Prefeituras Municipais, entidades civis e mi­
litares. 

COLABORAÇÃO COM O CONSELHO NACIO­
NAL DE GEOGRAFIA 

Como nos anos anteriores, continuou o 
Departamento Geográfico do Estado a p:estar 
a sua colaboração ao Conselho Nacional de 
Geografia. Permaneceram naquele órgão fe­
deral duas turmas de engenheiro~ e um auxi­
liar de engenheiro, além de duas turmas de 
operários. 

Por seu lado, o Conselho Nacional de Geo• 
grafia forneceu ao Departamento Geográfico, 
para aproveitamento nos trabalho:; de elabora­
ção de sua carta geográfica na escala de 
1/100 000, 720,73 km de nivelamento de pri­
meira ordem, 3 480 referências de nível. Tam­
bém foi multo proveitosa a campanha de trian­
gulação de primeira ordem em território mi­
neiro, nesse exercício. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTA­
TiSTICA - Tradicionalmente ligados os De­
partamentos Estadual de Estatística e o Geo­
gráfico na execuc(ão de campanhas orientadas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e E'sta­
tística, continuaram êsses á':-gãos regionais a 
auxiliar-se na troca de elementos e prestação 
de serviços durante o exercício de 1952. 

o Departamento Estadual de Estatística 
mantém à disposição dêste órgão um funcio­
nário seu, além de haver executado trabalhos 
que lhe foram solicitados pelo Departamento 
Geográfico. 

De nossa parte, sempre com praze:- fornece­
mos ao Departamento Estadual de Estatística 
as publicações de que precisou para suas im­
portantes iniciativas, tais como mapa" muni­
cipais, dados geográficos, etc. 

SERVIÇOS DIVERSOS 

Sempre que se reclamou a presença de um 
técnico para dirimir dúvidas de divisas inter­
municipais ou interdistrltals, o Departamento 
Geográfico, na medida de suas possibilidades, 
enviou topógrafo que se desobrigou da missão 
satisfatôriamente. Assim é que podemos re­
gistrar a solução definitiva de questões de dl-
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visas entre os municipios de Itambacuri e 
Ataléia, levantamentos de interêsse dos muni­
cipios de Mora vânia e Rio Espera. 

Por intermédio de vários de seus engenhei­
ros, prestou o Departamento Geográfico sua 
colaboração em diversos empreedimentos do 
estado, tais como, levantamento de bacias hi­
drográficas, trabalhos de fomento da produ­
ção, estudos de estradas, planos de urbaniza­
ção, mantendo funcionários à disposição das 
Secretarias da Agricultura, da Viação, dos De­
partamentos de Aguas e E'nergia Elétrica e 
de Prefeituras Municipais." 

+: 
PARANA 

Principais trechos do relatório apresentado 
pelo respectivo delegado e referente às ativi­
dades geográficas desenvolvidas, durante o ano 
de 1952, naquele estado, a cargo do Departa­
mento de Geografia, Terras e Colonização. 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA, TER­
RAS E COLONIZAÇÃO - 1 - AUTONOMIA 
DO D.G.T.C. - O ano de 1952 registrou um 
acontecimento de transcendente iinportância 
cujos reflexos benéficos já se fazem sentir no 
seto: da Geografia: a autonomia do D.G.T.C., 
velho sonho agora concretizado pela lei n.º 
866, de 16 de julho. 

Até então subordinado à Secretaria de 
Agricultura, Indústria e Comércio, o D.G.T.C. 
encontrava, para a consecução de seus objeti­
vos, un1a série de obstáculos quase intranspo­
níveis e hoje superados pela sua autonornia 
administrativa e financeira. 

Os trabalhos de natureza geográfica que se 
achavatn pràtican1ente paralisados, sofreram 
notável impulso, registrando-se, corn o reco­
brimento aerofotográfico do estado, o surto 
de unia nova era para a nossa geografia que 
agora ensaia realizações mais arrojadas, coe­
rentes com o febricitante desenvolvimento que 
agita a terra paranaense. De início cogita-se 
lançar nova cainpanha de coordenadas geográ­
ficas, seguida da participação ativa do P.G.T.C. 
na elaboração do arcabouço geodésico do es­
tado. 

2 NOVO MAPA DO ESTADO - O 
D.G.T.C. através da sua Divisão de Geografia 
deu n1ais u1n grande passo no setor cartográ­
fico com a publlcação do novo mapa do estado, 
em sete córes, na escala de 1: 650 000. 

O mapa en1 aprêço, fruto de laborioso tra­
balho, não obstante as falhas, conseqüência 
lógica da falta de levantamento mais preciso, 
apresenta sensíveis melhoramentos en1 relação 
aos anteriores, além de obedecer à nova divi­
são administrativa do estado. 

Justifica-se assim a grande satisfação com 
que o D.G.T.C. e o Diretócio Regional anexam 
ao presente relatório, endereçado às demais en­
tidades congêneres do país, um exemplar do 
novo mapa paranaense. 

3 LEVANTAMENTO AEROFOTOGRA-
FICO - O Paraná, o mais novo estado da Fe­
deração, será o primeiro a possuir un1 mosaico 
não controlado da totalidade do seu território, 
graças ao levantamento aerofotográflco em tão 
boa hora patrocinado pelo D. G. T. C. e em 
franca execução pela firma "Serviços Aerofo­
togramétricos Cruzeiro do Sul S/ A." 

O recolhimento aerofotográflco do estado 
está sendo feito com fotografias na escala mé­
dia de 1: 20 000, sendo usadas câmaras Fairchild 
de distância ndminal de 6", montadas, em 
aviões Beechcraft bimotores tipo AT-2. 

Os vãos são reallzados em faixas paralelas 
com 60 qullómetros de comprimento médio, na 
direçi10 leste-oeste. Atualmente cêrca de 

100 000 quilómetros quadrados se acham sobre­
voados e fotografados (metade da superfície 
do estado); no fim do corrente ano teremos os 
200 000 quilómetros quadrados de solo para­
naense condensados em pequ~eno arquivo foto­
gráfico, através de 35 000 fotografias que se 
constituirão num dos mais preciosos repositó­
rios de dados para qualquer planejamento es­
tadual e municipal. 

As faixas apresentam recobrimento margi­
nal de 15(,c com o que se obtém perfeita su­
perposição transversal; o recobrimento longi­
tudinal de 60% permite não só a observação 
estereoscópica dos pares, como também futu­
ros trabalhos de restituição estereofotogramé­
trica, con1 base e1n conveniente apoio terrestre, 
possibilitando então a confecção de ótimos 
mapas com preciosas informações planimétri­
cas e ai tlmétricas. 

O D.G.T.C. disporá inicialmente de duas 
coleções de 35 000 fotografias e dum mosaico 
não controlado; esta se preparando para em 
breve fornecer aos interessados fotografias 
aéreas e n1osaicos; para isso contará con1 urna 
filrnoteca, 1nontada e1n câmara especial, com 
an1 biente clilna tizado para evitar deforrnações 
nos filn1es, que acarretarian1 modificação de 
escala. e de u1n la bera tório fotográfico para 
cópias. reduções e ampliações. 

Ern nossos dias qualquer planejamento es­
tadual ou rnunicipal te111 nos levantarnentos 
aerofotogrúficos e aerofotograniétricos uma 
arina preciosa e indispensável; aos senhores 
delegados, versados em trabalhos desta natu­
reza, seria ccioso enumerar as extraordinárias 
vantagens que decorren1 de tais levantan1entos 
cmn reflexos e1n quase todos os setores da en­
genharia civil, da administração, da estatís­
tica, etc. 

4 - EXPOSIÇÃO DE MAPAS MUNICIPAIS 
- Tendo en1 vista os !'estejas comen1orativos 
do 1. 0 centenário da eni.ancipação po~ítica do 
estado, o D.G.T.C. fará realizar no fim do 
ano e1n curso, urna exposição de mapas rnuni­
cipais. 

Desnecessário se torna encarecer a impor­
tância de tal en1preenàimento morn1ente em 
se considerando o elevado número de n1unicí­
pios novos, corolário natural do vertiginoso 
surto de progresso que avassala todo o estado. 

Dos 119 n1unicípios paranaenses, 50 se acham 
1napeados graças ao trabalho intensivo da 
Secção de Geografia na qual sete desenhistas 
selecionados se consagran1 exclusivamente a 
êsse xnister. 

5 - BOLETIM DO D.G.T.C. - Por ini­
ciativa do atual diretor. engenheiro civil José 
de Freitas Saldanha, no xnês em curso será 
publlcado o primeiro número do "Boletim do 
D. G. T. C. ", publicação trimestral que tra­
tará de todos os assuntos que giram na 
órbita do Departamento de Geografia, Terras e 
Colonização; evidenten1ente, os de caráter geo .. 
gráfico encontrarão no referido órgão, ótimo 
veículo para sua divulgação. 

6 - CÁLCULO COMPENSADO DAS AREAS 
DOS MUNICiPIOS - Tendo em vista a reso­
lução n.º 392 aprovada pela XII reunião ordi­
nária da Assembléia Geral do C. N. G., reali­
zada em outubro de 1952, a Secção de Geo­
grafia do D.G.T.C., inlciou o cálculo com­
pensado das áreas do.3 municípios paranaenses. 

Allás, tal medida seria tomada independen­
temente da citada resolução, como imperativo 
decorreu te da nova divisão administrativa do 
estado. 

A técnica adotada na medição é a mesma 
preconizada pelo C.N.G. Em cada quadrícula 
as áreas parciais são planimetradas por dois 
operadores efetuando cada um três mensura­
çôes; os valores obtidos são posteriormente 
compensados em função da área do quadrllá-
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tero ellpsóidico correspondente à quadrícula 
(Elipsóide Internacional). 

7 - NOVA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

Uma vez concluídos os cálculos a Secção 
de Geografia do D.G.T.C. encaminhará os re­
sultados ao I. B . G. E. , através do Diretório Re­
gional no Paraná. 

A seguir apresentamos um quadro sintético 
da divisão administrativa do estado para o 
qüinqüênio 1952··1956, de acôrdo com a lei n.º 
790 de 14-4-51: 

N.º MUNICÍPIOS 

1 Abatlá 
2 Amoreira (ex-São Sebastião 

de Amoreira) 

3 Andlrá 

4 Antonina 

5 Alvorada do Sul (N) 
6 Apucarana 

7 Arapongas 

8 Araruva \NJ 

9 Araucária 

10 Açaí 
11 Astorga (N) 

12 Bandeirantes 
13 Barracão (N) 
14 Bela Vista do Paraíso 

15 Bocal uva do Sul 

16 Cambará 
17 Cambé 
18 Campo Largo 

19 Campo Mourão 

20 Capanema (N) 
21 Carlópolls 
22 Cascavel (N) 
23 Castro 

24 Catujl 

25 Centenário do Sul (NJ 
26 Cêrro Azul 

27 Clevelândla 

28 Colombo 
29 Congonhlnhas 
30 Contenda 1N) 

31 Cornélia Procópio 

32 Curitiba 

N.º DISTRITOS 

1 Abatlá 
2 Amoreira (ex-São Sebastião 

de Amoreira) 
3 Nova América da Colina (N) 
4 Andlrá 
5 Itam baraca 
6 Antonina 
7 Cacatu 
8 Alvorada do Sul 
9 Apucarana 

10 Plrapó (N) 
11 Arapongas 
12 Sabaudia 
13 Araruva 
14 Tamarana 
15 Araucária 
16 GuaJuvlra 
17 Açai 
18 Astorga 
19 Içara (N) 
20 San ta Zélia ( N) 
21 Santa Fé (N) 
22 Bandeirantes 
23 Barracão (N) 
24 Bela Vista do Paraíso 
24A Santa Margarida (N) 
24B Prata (N) 
25 Bocaluva do Sul 
26 Paranai 
27 Tunas 
28 Cambará 
29 Carnbé 
30 Campo Largo 
31 Três Córregos 
32 São Si! vestre 
33 João Eugênio 
34 Ferraria 
35 São Luís do Purunã 
36 Batelas 
37 Campo Mourão 
38 Mamburê (N) 
39 Roncador (N) 
40 Capanema (N) 
41 Carlópolls 
42 Cascavel 
43 Castro 
44 Socavão 
45 Abapã 
46 Catujl 
47 Rio Bom 
48 Centenário do Sul 
49 Cêrro Azul 
50 Varzeão 
51 São Sebastião 
52 Clevelãndla 
53 Marlópolls (N) 
54 Vitorino (N) 
55 Colombo 
56 Congonhinhas 
57 Contenda 
58 Areia Branca (Nl 
59 Cornélio Procópio 
60 Congonhas 
61 Curitiba 
62 Campo Comprido 
63 San ta Felicidade 
64 Umbará 
65 Tatuquara (N) 

SUBDISTRITOS 

1-Curltlba 
2-Portão 
3-Tabuão 
4 - Barrelrlnha (N) 
5 - Boqueirão 
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N.º MUNICíPIOS 

33 Curlúva 

34 Cruz Machado ( N) 

35 Faxinai (N) 
36 Florestópolls (N) 
37 Foz do Iguaçu 
38 Francisco Beltrão (N) 
39 Guaíra (N) 
40 Guaranlaçu (N) (Ex-Rocl-

nha) 

41 Guarapua va 

42 Guaraqueçaba 

43. Guara tuba 

44 Ibaltl 
45 Iblporã 
46 Imbltuva 

47 Iplranga 

48 lratl 

49 Jacarezlnho 

50 Jaguapltã 

51 Jaguarlaíva 

52 Jandaia do Sul (N) 

53 Japlra (N) 

54 Jatalzlnho 
55 Joaquim Távora 

56 Lapa 

57 Laranjeiras do Sul 

58 Leópolls ( N) 
59 Londrina 

60 Lupionópolls (N) 

61 Mallet 

62 Mandaguaçu (N) (Ex-Vila 
Guaíra) 

63 Mandaguarl 
64 Manguelrlnha 

-8-

N.º DISTRITOS 

66 Curlúva 
67 Sapopema (N) 
68 Cruz Machado 
69 Plnaré 
70 Faxina! 
71 Florestópolls ( N) 
72 Foz do Iguaçu 
73 Francisco Beltrão (N) 
74 Guaíra (N) 
75 Guaranlaçu (N) (ex-Rocl-

nha) 
76 Catanduvas 
77 Guarapuava 
78 Guarapuavlnha 
79 Candól 
30 Gualracá 
31 Guará (N) 
82 Goloxlm 
83 Palmelrinha 
84 Pedro Lustosa 
85 Pinhão 
86 Marquinho (N) 
87 Canta Galo (N) 
88 Guaraqueçaba 
89 Ararapira 
90 Se:ra Negra (N) 
91 Guaratuba 
92 Caruva 
93 Ibaitl 
94 Iblporã 
95 Imbituva 
96 Apiaba 
97 Guamlranga 
98 Iplranga 
99 Bitumirim 

100 Ivaí 
101 Irati 
102 Gonçalves Júnior 
103 Guaramirim 
104 !tapará 
105 Jacarezlnho 
106 Barra do Jacaré (N) 
107 Jaguapitã 
108 Guaracl 
109 Jaguartaíva 
110 Arapotl 
111 Bertanholl 
112 Calógeras 
113 Jandaia do Sul 
114 Bom sucesso (N) 
115 Marumbl (N) 
116 Japlra (N) 
117 Jabuti 
118 Conselheiro Malrink (N) 
119 Jatalzlnho 
120 Joaquim Távora 
121 Guaplrama 
122 Joá 
123 Lapa 
124 Agua Azul 
125 Antônio Ollnto 
126 Laranjeiras do Sul 
127 Virmond 
128 Espigão Alto (N) 
129 Leópolls 
130 Londrina 
131 lrerê 
132 Lupionópolls (N) 
133 Cafeara (N) 
134 Mallet 
135 Dorlzon 
136 Rio Claro do Sul 
137 Mandaguaçu (N) (Ex-Vila 

Guaíra) 
138 Mandaguarl 
139 Manguelrlnha 
140 Coronel Vivida (Ex-Barro 

Prêto) 
141 Xoplnzlnho 

SUBDISTRITOS 

113 
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N.º MUNICÍPIOS N.º DISTRITOS 

65 Marialva (N) 142 Marialva 
143 Itambé (N) 

66 Maringá (N) 144 Mar!ngá 
145 Floriano (N) 

67 Morretes 146 Marretes 
147 Pôrto de Cima 

68 Nova Esperança (N) (Ex-
Capel!nha) 

148 Nova E'sperança (N) (Ex-
Capel!nha) 

149 Alto Paraná (N) 
69 Nova Jõlátima (N) (Ex-Tu-

lhas) 
70 Urt!gue!ra (NJ 

71 Palmas 

72 Palmeira 

73 Paranaguá 

74 Paranavai (N) 

75 Pato Branco (N) 

76 Paulo de Frontin (NJ 

77 Peab!ru (N) 

78 Pinhal ão (N) 
79 Pirai do Sul 
80 P!raquarn 
81 Pitanga 

82 Ponta Grossa 

83 Porecatu 
84 Pôrto An1azonas 
85 Primeiro de Maio (N) 

86 Prudentópolis 

87 Quat!guá 
88 Rebouças 
89 Reserva 

90 Ribeirão Claro 
91 Ribeirão do Pinhal 
92 Rio Azul 

93 Rio Branco do Sul 

94 Rio Cinzas (E'x-Cinzas) 
95 Rio Negro 

96 Rolândia 

97 Santa Amélia (N) 

150 Nova Fátima (Ex-Tulhas) 
151 Urtlgue!ra 
152 Na tingu! 
153 Barreiro ( N) 
154 Lajeado Bonito (N) 
155 Monjol!nho (N) 
156 Palmas 
157 Bituruna 
158 General Carneiro 
159 Jangada do Sul (NJ (Ex-

Jangada) 
160 Palmeira 
161 Guara)! 
162 Papagaios Novos 
163 Paranaguá 
164 Alexandre 
165 Matlnhos (N) 
166 Paranavai 
167 Pôrto São José (N) 
168 Catar!nenses (N) 
169 Pato Branco (N) 
170 Vargem Bonita (N) 
171 Paulo de Frontin 
172 Vera Guarani (N) 
173 Peab!ru (N) 
174 Araruna (N) 
175 Engenheiro Beltrão (N} 
176 P!nhalão 
177 Pirai do Sul 
178 Piraquara 
179 Pitanga 
180 Manuel Ribas 
181 Palmital 
182 Santa Maria (N) 
183 Ivainópolis (N) 
183A Guaritá (N) 
184 Ponta Grossa 
185 Ita!acoca 
186 Uva!a 
187 Porecatu 
188 Pôrto Amazonas 
189 Primeiro de Maio 
190 Ibiaci (N) 
191 Prudentópol!s 
192 Jaciaba 
193 Patos Velhos 
194 Quat!guá 
195 Rebouças 
196 Reserva 
197 Cândido de Abreu 
198 José Lacerda 
199 Teresa Cristina 
200 Três Bicos 
201 Ribeirão Claro 
202 Ribeirão do Pinhal 
203 Rio Azul 
204 Soares 
205 Rio Branco do Sul 
206 Açungu! 
207 Rio Cinzas (Ex-Cinzas) 
208 Rio Negro 
209 Campo do Tenente 
210 Pangaré 
211 P!en 
212 Rolândia 
213 São Martinho (N) 
214 Pitangueiras (N) (Ex-Santo 

Antônio) 
215 Santa Amél!a (N) 

SUBDISTRITOS 
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N.º MUNICíPIOS N.º 

98 Santa Mariana 216 
99 Santo Antônio (N) 217 

100 Santo Antônio da Platina 218 
219 
220 

101 Santo Inácio (N) (Ex-Redu- 221 
ção de Santo Inácio) 

102 São Jerônimo da Serra 
Araiporanga) 

103 São João do Triunfo 

104 São José dos Pinhais 

105 São Ma teus do Sul 

106 Sengés 
107 Sertaneja (N) 

108 Sertanópolis 
109 Siqueira Campos 

110 Teixeira Soares 

111 Tlbaji 

112 Tijucas do Sul (N) 

113 Tlmbu (N) 
114 Timoneira 

115 Toledo (N) 
116 Tomasina 

117 União da Vitória 

118 Urai 

119 Venceslau Brás 

222 
(Ex- 223 

224 
225 
226 
227 
228 
229 
230 
231 
232 
233 
234 
235 
236 
237 
238 
239 
240 
241 
242 
243 
244 
245 
246 
247 
248 
249 
250 
251 
252 
253 
254 
255 
256 
257 
258 
259 
260 
261 
262 
263 
264 

DISTRITOS 

Santa Mariana 
Santo Antônio (N) 
Santo Antônio da Platina 
Conselheiro Zacarias 
Monte Real (N) 
Santo Inácio (Ex-Redução de 
Santo Inácio) 
ltaguajé (N) 
São Jerônimo da Serra (Ex­
Araiporanga) 
Santa Cecília do Pavão (N) 
São João do Triunfo 
Palmira 
São José dos Pinhais 
Mandirituba 
Campo Largo da Roseira (N) 
São Mateus do Sul 
Caitá (N) (E'x-Quelmadas) 
Fl u vlópolis 
Lajeado (N) 
Sengés 
Sertaneja 
Paranaji (N) 
Sertanópolls 
Siqueira Campos 
Marimbondo 
Sal to do Itararé 
Teixeira Soares 
Angai 
Fernandes Pinheiro 
Guaraúna 
Tlbaji 
Alto do Amparo 
Ventania (N) 
Tljucas do Sul (ex-Aruatá) 
Agudos do Sul 
Timbu 
Timoneira 
Campo Magro 
Toledo (N) 
Tomasina 
Sapê (N) 
União da Vitória 
Paula Freitas 
Pôrto Vitória (N) 
Urai 
Rancho Alegre (N) 
Serra Morena (N) 
Venceslau Brás 
São José da Boa Vista 
Sant'Ana do Itararé 

SUBDISTRITOS 
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AOS EDITóRES: ~ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará 
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Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da legislação de interêsse geográfico 

Leis 

Lei n.o 2 128, de 4 de dezembro de 1953 

Cria a Escola de Agronomia de Manaus, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta e eu pro­
mulgo, nos têrmos do art. 70, § 4. 0 , da Cons­
tituição Federal, a seguinte lei: 

Art. l." - É criada a Escola de Agronomia 
de Manaus, Estado do Amazonas, destinada a 
preparar Engenheiros Agrônomos e técnicos 
rurais. 

Art. 2.0 - A Escola de Agronomia de Ma­
naus reger-se-á de acôrdo com as normas vi­
gentes ou que venham a ser adotadas par,. 
o t\nsino de Agronomia no país, atentas as pe­
culiaridades regionais e as questões agrícolas 
típicas da zona central do vale amazônico. 

Art. :1.0 - O curso de agronomia, minis­
trado pela escola superior criada nesta lei, terá 
a duração que determina a legislação federal, 
obedecendo as disciplinas de seu programa às 
ser lações e grupamentos esta belecldos na regu­
lamentação baixada para a E'scola Nacional de 
Agronomia, em face das condiçõe& especiais da 
região. 

Parágra~o único - Os alunos da extinta 
escola de agronomia de Manaus poderão ser 
admitidos na nova escola, na série em que es­
tavam matriculados, ou na imediatamente su­
perior, mediante comprovação de matricula da 
série frequentada ou do exame final da última 
que cursaram. 

Art. 4. 0 
- A Escola de Agronomia de Ma­

naus é criada para ser in1ediatamente incorpo­
rada às realizações do Plano de Valorização da 
A-mazônia. devendo ser contemplada, anual­
mente, corn as verbas necessárias ao custeio 

de suas instalações, equipamento, pessoal e 
manutenção, conforme proposta dos órgãos di­
rigentes, enviada, em cada exercício, ao órgão 
de execução do mesmo Plano, para o seu de­
vido exame e aprovação. 

Art. 5.0 - O corpo docente da Escola de 
Agronomia de Manaus seríi. constituído na for­
ma da legislação em vigor, podendo, entretan­
to, ser admitidos, contratados ou interinos, ou 
professôres da antiga Escola Agronômica de 
Manaus e, bem assim, técnicos nacionais ou 
estrangeiros para o provimento de cadeiras que 
exijam conhecimentos especializados. 

Art. 6. 0 - São Incorporados à Escola de 
Agronomia de Manaus, pari. constituição de 
seu patrimônio, os bens móveis e os imóveis 
em construção; terrenos e equipamentos ad­
quiridos a partir de 1948 pelo Govêrno do Es­
tado do Amazonas, por meio de verbas orça­
mentárias federais ao mesmo transferidas nos 
têrmos do contrato de cooperação assinado no 
Ministério da Agricultura, em data de 12 de 
novembro de 1948. 

Art. 7." - A Escola de Agronomia de Ma­
naus começará a funcionar logo que esteja 
instalada, iniciando-se a matricula para os 
seus cursos, de acôrdo com a época regula­
mentar da Escola Superior de Agricultura da 
União. 

Art. 8." - E'sta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 9 o - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Jo'ederal, em 4 de dezembro de 1953. 
- João Café Filho, Presidente d<> Senado Fe­
deral. 

(0.0., d.e 11-12-1953). 

Decretos 
Decreto n. 0 34 132, de 9 de outubro de 1953 

Aprova o Regulamento do Plano de Valorização 
Econôniica da A1nazônia e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, n." I, da 
Constituição, decreta: 

Art. l.º - Fica aprovado o Regulamento 
do Plano de Valorização Econômica da Ama­
zônia, que com êste baixa, assinado pelo Mi­
nistro de Estado da Justiça e Negócios Inte­
riores. 

Parágrafo único - O regulamento a que se 
refere êste artigo vigorará até que sejam apro­
vados pelo Congresso Nacional os atos men­
cionados no artigo 27 e parágrafo único da lei 
número 1 861, de 6 de janeiro de 1953. 

Art. 2.º - A fim de atender ao disposto 
no parágrafo 2.º, do artigo 8. 0 , da citada lei 
n.0 1 806, o Ministério da Pazenda recolherá, 
mensalmente, ao Banco do Brasil S. A., em 
conta especial do Fundo de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, a ser movimentada ex­
clusivamente pelo Superintendente do "Plano", 
lmportãncia equivalente a 3'% (três por cento) 
da receita tributária d!t União, verificada no 
mês correspondente do exerclcio anterior. 

Art. 3.º - :fl:ste decreto entrará em vigor 
na da ta de sua publicação. 

Art. 4.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 9 de outubro de 1953, 
132.0 da Independência e 65. 3 da República. 

GETÚLIO V ARGAS 
Tancredo de Almeida Neves 
Osvaldo Aranha. 
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REGULAMENTO DO PLANO DE VALORIZA­
ÇAO ECONÔMICA DA AMAZÔNIA 

CAPiTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.º - o plano ·de Valorização Eco­
nômica da Amazônia se constitui de um sis­
tema de medidas, serviços, empreendimentos 
e obras destinados a Incrementar o desenvol­
vimento da produção extrativa e agrícola, pe­
cuária, mineral, Industrial e o das relações de 
troca no sentido de melhores padrões sociais 
de vida e bem-estar econômico das populações 
da região e da expansão da riqueza do pais. 

Art. 2.0 - O Plano a que alude o artigo 
anterior será realizado na ordem de planeja­
mentos qülnqüenals p:évlamente submetidos 
à aprovação do Congresso Nacional, mediante 
mensagem do Presidente da República. 

Parágrafo único - Cabe à Comissão de 
Planejamento Instituída pela lei n.º 1 806, de 
6 de janeiro de 1953; elaborar os referidos pla­
nejamentos, que serão executados pela Supe­
rintendência do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, criada pela mesma lei. 

Art. 3.0 - A execução do plano geral ou 
dos planejamentos ou programas pa:clals de 
trabalho, deverá obedecer á seleção dos pro­
blemas regionais e á prioridade que devam ter 
pela Importância que apresentem no sistema 
econômico em que se incluem. 

Parágrafo único - Ao ser estabelecida a 
ordem de prioridade pa:a a execução dos di­
versos empreendimentos, devera ser levada em 
consideração a natureza, o volume, a duração, 
o local e a oportunidade dos trabalhos, a fim 
de resguardar a harmonia do conjunto e a In­
terdependência dos prog:amas, e, principal­
mente, alcançar resultados proporcionais aos 
investimentos realizados. 

Art. 4.0 - Os serviços e obras relativos à 
execução dos planos qülnqüenals e do pro­
grama ..... de emergência a que se refere o artigo 
1.º da lei número 1 806, de 6 de janeiro de 
1953, serão realizados ou explorados: 

a) através de entidades de serviço público 
já existentes, mediante ajustes, acordos de co­
operação ou convenções, submetendo-se a en­
tidade cooperante à fiscalização da Superin­
tendência; 

b) por entidades privadas, de comprovada 
idoneidade moral, técnica e financeira, me­
diante contratos; 

e) pelos órgãos e serviços p'róprios da 
Superintendência. 

CAPíTULO II 
DO REGIME ORÇAMENTÁRIO E CONTÁBIL 

Art. 5.º - A execução do Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia será custeada 
pelo Fundo de Valorização Econômica da Ama­
zônia, constituído dos seguintes recursos: 

I - 3% da renda tributária da União; 
II - 3% da renda tributária dos Estados, 

Territórios e Municípios, total ou parcialmente 
compreendidos na área da Amazônia Bras1lelra 
definida nos têrmos do artigo 2. 0 da lei n.o 
1 806, de 6 de janeiro de 1953; 

III - rendas oriundas dos serviços do Pla­
no de Valorização Econômica da Amazônia, ou 
sua exploração, dos atos ou -eontratos jurídicos 
dêles decorrentes; 

IV - produto de operações de crédito e de 
dotações extraordinárias da União, dos Estados 
ou Municípios; 

V - juros das contas especiais, abertas no 
Banco do Bras11 S. A., para centralização e 
movimentação dos recursos do Fundo e, bem 
assim, das que possam ser abertas em outras 
instituições de crédito oficiais; 

VI - saldos que foram apurados nos ba­
lanços anuais da execução orçamentária do 
Plano. 

Parágrafo único - t:sses recursos serão 
centralizados em conta especial no Banco do 
Bras11 S. A., a ser movimentada exclusiva­
mente pelo Superintendente do Plano de Va­
lorização Et:onômlca da Amazônia. 

Art. 6.0 - Os recursos do Fundo de Va­
lorização Econômica da Amazônia não poderão 
ser aplicados em medidas, serviços, empreendi­
mentos ou obras, que não tenham fim estrita­
mente econômico ou relação direta com a re­
cuperação econômica da região. 

Art. 7." - Para aplicação dos recursos do 
Fundo de Valorização Econômica da Amazônia 
será elaborada anualmente, a proposta do Or~ 
çamento Geral do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amzônia, a fim de ser apresentada, 
com a proposta do Orçamento Geral da União, 
ao Congresso Nacional, e com esta justamente 
discutida e votada, na base da receita tributá­
ria da União, dos Estados e Municípios da re­
gião, verificada no exercício anterior, sendo a 
despesa a efetuar préviamente discriminada. 

§ l.º - O Orçamento do Plano será apen­
sado ao Orçamento Geral da União e, em sua 
receita, serão Incluídas as fontes que consti­
tuem o Fundo de Valorização Econômica da 
Amazônia. 

§ 2." - Os saldos de exercícios não se 
incorporarão à receita da União, mas serão 
transferidos para o exercício seguinte. 

§ 3.0 - Se as despesas houverem excedido 
a receita e as disponibilidades do Fundo de 
Valorização, por fôrça de créditos extraordiná­
rios ow especiais, será êsse excedente dedu­
zido da receita do exercício seguinte. 

§ 4.0 - Atendendo á oportunidade con­
veniente à intensificação de inversões em se­
tores básicos, o Q:çamento anual poderá an­
tecipar doações por conta da arrecadação, em 
exercícios futuros, das rendas de que tratan1 
os Itens I e II do art. 5.". 

Art. 8.0 - Antes do início de cada exer­
cício financeiro e respeitada a discriminação 
de créditos aprovada pelo Congresso Nacional, a 
Superintendência organizará un1 orçamento 
analítico das despesas, de acôrdo com as espe­
cificações constantes dos programas previstos 
no artigo 20 da lei n.º 1 806. de 6 de janeiro de 
1953. 

§ 1.'· - A fim de restringir a abertura de 
créditos adicionais, sempre que possível o or­
çamento analítico consignará fundos de reser­
va constituídos de parcelas dos c:édltos vota­
dos pelo Congresso, e que só poderão ser em­
pregados em casos especiais, a juízo do Supe­
rintendente. 

§ 2.'' - Atendendo à previsão estatística 
da arrecadação mensal da receita, as despesas 
serão prograrnadas em períodos de tempo com­
patíveis com a natureza de cada obra ou ser­
viço e a prioridade concedida à sua execução. 

§ 3." - O cômputo geral das despesas 
administrativas da Comissão de Planejamento 
e da Superln tendência não deverão exceder a 
8% (oito por cento) das dotações orçamentá­
rias consignadas anualmente à execução do 
Plano. 

§ 4.0 - Nos casos de cooperação entre a 
Superintendência e a União, para a execução 
de obras e serviços a cargo do Govêrno Federal, 

•pelos respectivos Ministérios, serão discrimina­
das as verbas necessárias, como refôrço às do­
tações orçamentárias federais próprias, para 
continuidade ou ampliação dos mesmos servi­
ços e obras. 

§ 5. 0 
- As alterações do Orçamento só po­

derão ser feitas, mediante ato expresso do Su­
perintendente. 
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A,.t. 9. 0 - Independerá de registro prévio 
no Tribunal de Contas a apllcação de dota­
çõoo orçamentárias e adicionais provenientes 
do Fundo de Valorização Económica da Ama­
zónia. 

Art. 10 - Nenhuma despesa poderá ser 
autorizada sem que do crédito respectivo te­
nha sido préviamente deduzida a Importância 
da n1esmu.. 

Art. 11 - Quando forem celebrados con­
tratos ou ajustes de valor supe,-!or a um mi­
lhão de cruzeiros (CrS 1 000 000,00) para a rea­
lização de quaisquer despesas à conta dos re­
cursos do Plano, ficarão tais contratos ou 
ajustes sujeitos a registro prévio pelo Tribunal 
de Contas, na forma da legislação em vigor. 

Pa,.ágrafo único - Dentro de 20 dias, con­
tados de sua assinatura, os contratos devem 
ser publlcados no Diário Oficial da União ou 
no órgão que Inserir os atos do Govêrno, nos 
E'stados e Territórios, e, 20 dias depois de pu­
blicados, remetidos ao Tribunal, ou às suas 
Delegações, por protocolo, do qual constem o 
dia e a hora da entrega . 

Art. 12 - As quantias co,-respondentes a 
material encomendado, serviço ordenado ou 
executado, cujo pagamento não tenha sido 
efetuado dentro do exercício, serão escritura­
das como despesa efetiva por ocasião do en­
cerramento do exercício e transferidas para 
uma conta de "Restos a Pagar", do Plano, a 
juízo do Superintendente. 

§ 1. 0 -- Idêntico ,-eglme será aplicado às 
despesas de obras iniciadas mas não concluídas 
dentro do exercício. 

§ 2. 0 
- Diante da prova de que o mate­

rial foi recebido, o serviço foi executado e a 
obra foi concluída e aceita, e aprovadas as 
respectivas contas, serão efetuados os paga­
mentos sob o titulo "Restos a Pagar", desde 
que o direito ao recebimento não tenha In­
corrido em prescrição qülnqüenal. 

A,.t. 13 - As dotações concernentes ao 
Plano de Valorização Económica da Amazónia 
terão o mesmo regime contábil do Plano Salte, 
naquilo que não fõr incompatível com os pre­
ceitos da lei n. 0 1 806, de 6 de janeiro de 1953. 

Art. 14 - A comprovação primária das 
despesas realizadas à conta dos recursos do 
Fundo de Valorização Económica da Amazônia 
será feita perante os órgãos próp:los da Su­
perintendência, de acôrdo com as Instruções 
que forem baixadas pelo Superintendente. 

Parágrafo único - Quando a aquisição de 
material ou a execução de obras ou serviços 
estl ver a cargo de órgãos ou entidades não 
subordinados à Supe,.lntendêncla, a fôrça de 
comprovação será obrigatoriamente prevista nos 
têrmos dos ajustes, acordos ou contratos flr-
mados. 

Art. 15 - Anualmente, a Superintendên­
cia remeterá à Contadoria Geral da República 
os seus balanços gerais da receita e despesa e 
de ativo e passivo a tempo de serem os mes­
mos publicados em anexo aos balanços gerais 
da União. 

Parágrafo único - Os títulos das contas, 
na escrituração a cargo do órgão contábil da 
Superintendência, serão os do orçamento ana­
lítico a que se refere o art. 8.0 dêste Regula­
mento, mas os balanços anuais destinados à 
Contadoria Geral da Repúbllca discriminarão 
a . despesa de acôrdo com as especificações do 
Orçamento do Plano aprovado pelo Congresso 
Nacional. 

Art. 16 Até 30 de abril de cada ano, o 
Superintendente encaminhará ao Tribunal de 
Contas, com circunstanciado relatório da exe­
cução do Plano, os comprovantes das despesas 
efetuadas no exercício anterior e constantes 

dos balanços publicados em anexos aos da 
União. 

Art. 17 -- O Superintendente poderá efe­
tuar suprimentos de numerá,-10 a servld.ores em 
exercício _na Superintendência, deven:lo fixar, 
por ocaslao da entrega do suprimento, os pra­
zos de sua aplicação e comprovação, os quais 
não poderão exceder o exercício financeiro. 

§ 1.0 - Os suprimentos recebidos deverão 
ser obrigatoriamente depositados nas agências 
do Banco do Brasil S. A., onde as houver, ou, 
em sua falta, nas Caixas Econômicas Federais 
ou em estabelecimentos bancários Idôneos, de­
vendo a prestação de contas ser Instruída com 
um extrato d.a respectiva conta corrEnte. 

§ 2.0 - Os juros das contas abertas nos 
têrmos do parágrafo anterior, constltUL::ão ren­
da do Fundo de Valorização Econômica da 
Amazônia e serão recolhidos à conta especial 
da receita do Fundo, no Banco do Braill S. A. 

Art. 18 - A aquisição de material e à exe­
cução de obras ou serviços por pait.lculares 
deverá p,-oceder contrato, mediante: 

a) concorrência pública, quando o valor 
da operação fôr superior a CrS 500 000,IJO; 

b) concorrência administrativa quando 
êsse valor fôr igual ou superior a crs 100 ººº·ºº 
e lnferlo" a crs 500 000,00. 

§ 1." - O processo das concorrênci.as obe­
decerá a instruções especiais baixadas pelo Su­
perintendente. observadas as normas gerais es­
tabelecidas no Regulamento Geral dE Conta­
bilidade Pública, aprovado pelo Decreto n. 0 

15 783, de 8 de novembro de 1922. 
§ 2.0 - Fica o Superintendente autorizado 

a dispensar a concor:êncla, nos casos previstos 
no artigo 246 do Regulamento citado :o.o pará­
grafo anterior. 

§ 3.0 - Dispensada a concorrência, ou 
quando o valor da operação fôr Inferior a 
CrS 100 000,00, efetuar-se-á coleta de preços en­
tre fl,.mas Idôneas, por qualquer processo co­
mercial. 

CAPÍTULO III 

DO REGIME DO PESSOAL 

Art. 19 - Os serviços da Superintendência 
serão a tendidos: 

a) por servidores da União e do• Terri­
tórios, requisitados na forma da legislação em 
vigor; 

b) por servidores estaduais e municipais, 
postos à disposição da Supe:lntendênc:la pelos 
respectivos Governos; 

e) por pessoal admitido, diretamente, para 
prestar serviços à Superintendência. 

§ l.º - O pessoal a que se refere f• alínea 
"c" dêste artigo ficará sujeito ao regime pre­
visto nos artigos 15 a 17, da lei n. 0 1 71l5, de 18 
de dezembro de 1952. 

§ 2. 0 - Para a execução de obra,. direta­
mente pela Superintendência poderá ser admi­
tido "pessoal ele obras'', sujeito às mesnas nor­
mas do Serviço Público Federal. 

CAPÍTULO IV 

DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

SECÇAO I 

Da finalidade e organização 

Art. 20 -- A Comissão de Planejamento, 
com sede em Belém, capital do Estado d.o Pará, 
tem por fim elaborar o Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, nos têrmos da lei 
n. 1 806, de 6 de Janeiro de 1953. 

Art. 21 -· A Comissão será composta de 
quinze membros, além de seu Preslder:.te, sen-



LEIS E RESOLUÇÕES 119 

do seis técnicos nomeados em comissão e de­
missíveis ad nutum pelo Presidente da Repú­
blica e nove representantes dos E\itados e Ter­
ritórios compreendidos na região amazônica, 
designados pelo Presidente da República, por 
indicação dos respectl vos governos. 

Parágrafo único - A Comissão funcionará 
sob a presidência do Superintendente e, nos 
seus impedimentos ocasionais, por seu substi­
tuto legal na forma dêste Regulamento. 

Art. 22 - Os membros da Comissão terão 
residência obrigatória na cidade de Belém, en­
quanto no exercício de suas funções. 

Art. 23 - Para execução de seus serviços 
administrativos, a Comissão disporá de uma 
Secretaria Administrativa. 

Parágrafo único - A Secretaria será che­
fiada pelo Secretário da Comissão. 

Art. 24 - O Secretário da Comissão será 
designado dentre os servidores em exercício na 
Secretaria ou na Superintendência. 

Parágrafo único - Na ausência do Secre­
tário da Comissão o Presidente designará um 
Secretário ad hoc, dentre os servidores da Se­
cretaria. 

SECÇÃO II 

Da competência 

Art. 25 - A Comissão compete: 
I - elaborar os planejamentos qüinqüe­

nais que constituem o Plano de Valorização 
da Amazônia e apresentá-los ao Presidente da 
República para posterior encaminhamento ao 
Congresso Nacional; 

II - submeter ao Presidente da Repú­
blica para serem posteriormente encaminha­
das ao Congresso Nacional as alterações ou re­
visões dos planejamentos qütnqüenais que se 
fizerem necessãrias; 

III - preparar, em estreita articulação com 
o Setor Técnico e Orçamentário da Sueperin­
tendência, a proposta anual do Orçamento 
Geral do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia e remetê-la, - até 15 de abril, -
ao• Departamento Administrativo do Serviço 
Público, a fim de que seja a mesma apensada 
à proposta do Orçamento Geral da União e 
encaminhada ao Cong::-esso Nacional, nos têr­
mos do art. 7. 0 ; 

IV - elaborar, na forma prevista no art. 
19 da lei n. 0 1 806, de 6 de janeiro de 1953, o 
programa de emergência que dará início ao 
primeiro plano qüinqüenal de valorização eco­
nômica da Amazônia, bem como o respectivo 
orçamento; 

V - deliberar sôbre as alterações ao pro­
grama de emergência, a serem propostas ao 
Presidente da República; 

VI - opinar sõbje os programas de traba­
lho elaborados pela Superintendência, tendo 
em vista a conformidade dos mesmos aos fins 
visados pelo planejamento em vigor no qüin­
qüênio; 

VII - opinar sôbre as alterações ou revi­
sões dos programas de trabalho a que alude 
a alínea anterior; 

VIII - organizar-se em grupos de traba­
lho, tendo em conta os objetivos do planeja­
mento; 

IX - deliberar sôbre seu regimento in­
terno; 

X - deliberar sôbre operações de crédito 
por conta das receitas de exercícios futuros, 
quando propostas pelo Superintendente e ne­
cessárias à execução dos programas de traba­
lho. 

Parágrafo único - A Comissão desempe­
nhará suas atribuições em perfeita articulação 
com a Superintendência. 

SECÇAO Ili 

Das atribuições do pessoal da Comissão 
de Planeiamento 

Subsecção I 

Do Presidente 

Art. 26 - Ao Presidente da Comissão com­
pete: 

I - orientar, coordenar e controlar os tra­
balhos da Comissão; 

II - presidir as reuniões; 
III - representar a Comissão em suas re­

lações externas; 
IV - despachar com o Presidente da Re­

pública e entender-se diretamente ou auto­
rizar entendimentos com as autoridades da 
União, dos Estados e dos Municípios, sôbre as­
suntos de competência da Comissão; 

V - suprir as omissões do Regimento In­
terno, baixando as instruções necessárias à boa 
marcha dos trabalhos; 

VI - dar posse e exercício aos membros; 
VII - aprovar a pauta dos assuntos, orga­

nizada pelo Secretário da Comissão; 
VIII - resolver as questões de ordem susci­

tadas nas reuniões, apurar as votações e pro­
clamar os resultados; 

IX - manter a ordem nos debates; 
X - conceder aos n1embros autorização 

para se ausentarem da sede da Comissão, por 
motivo devidamente justificado; 

XI - tomar parte nas votações; 
XII - assinar as atas das sessões; 
XIII - convocar sessões extraordinárias; 
XIV - designar e dispensar o Secretário 

da Comissão; 
XV - exercer as demais atribuições ine­

rentes à sua função e não especificadas neste 
Regulamento. 

Subsecção II 

Dos Membros 

Art. 27 - Aos Membros da Comissão com­
pete: 

I - proceder aos estudos e pesquisas ne­
cessárias ao desempenho das atribuições da 
Comissão; 

II - comparecer às sessões e tomar parte 
nas discussões e votações; 

III - examinar e relatar os trabalhos que 
lhes forem distribuídos, emitindo parecer; 

IV - apresentar emendas; 
V - requerer urgência ou preferência para 

a discussão e votação de determinado assunto; 
VI - levantar questões de ordem; 
VII - propor retificações à ata das sessões; 
VIII -- solicitar ao Presidente as medidas 

que considerem necessárias ao cabal desempe­
nho da suas atribuições; 

IX - assinar as atas das sessões a que ti­
verem comparecido; 

X - integrar os grupos de trabalho para 
que tiverem sido designados. 

Subsecção III 

Do Secretário 

Art. 28 - Ao Secretário da Comissão com­
pete: 

I - secretariar as reuniões; 
II - organizar a pauta dos assuntos a se­

rem apreciados, distribuindo-a, depois, de 
aprovada pelo Presidente, aos membros da Co­
missão, em tempo oportuno, para que tomem 
conhecimento da matéria a discutir em cada 
sessão; 
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III -· encaminhar aos membros os traba­
lhos que lhes forem dlstrlbuidos pelo Presi­
dente; 

IV - mandar lavrar as atas das reuniões; 
V - assinar as atas das sessões; 
VI - convocar, de ordem do Presidente, as 

reuniões extraordinárias. 

SECÇÃO IV 

Da Secretaria Administrativa 

Art. 2g A Secretaria Administrativa 
compete executar todos os trabalhos adminis­
trativos necessários ao perfeito funcionamento 
da Comissão, especialmente: 

I - lavrar as atas das reuniões; 
II - organizar o arquivo das resoluções 

da Comissão; 
III - opinar sôbre quaisquer assuntos de 

natureza administrativa que lhe sejam subme­
tidos pelo Presidente; 

IV - juntar aos trabalhos e estudos os 
pareceres dos relatores; 

V - organizar o dossier dos trabalhos e 
estudos levados a efeito pelos membros da 
Comissão; 

VI - requisitar o material necessário aos 
serviços da Comissão; 

VII -- organizar o expediente relativo à 
posse dos membros da Comissão de Planeja­
mento; 

VIII - preparar e remeter ao Setor de 
Contabllldade as fôlhas e cheques para paga­
mento dos membros da Comissão; 

IX - apresentar ao Presidente o relatório 
anual dos trabalhos da Secretaria; 

Art. :io - Aos servidores em geral, com 
exerciclo na Secretaria Admlnlstratlva, Incum­
be executar os trabalhos que lhes forem de­
terminados pelo respectivo Chefe. 

CAPÍTULO V 

DA SUPERINTENDÊNCIA 

SECÇAO 1 

Da finalidade e organização 

Art. 31 - A Superintendência, diretamente· 
subordinada ao Presidente da República, com 
sede e fõro em Belém, capital do Eistado do 
Pará, goza de autonomia administrativa e tem 
por fim fornecer elementos necessários à ela­
boração do Plano de Valorização Econômica 
da Arnazônia, promover a sua execução, coor­
denação e contrôle, nos têrmos da legislação 
em vigor. 

Art. 32 - A Superintendência constitui-se 
das seguln tes unidades: 

I - órgãos na sede: 
Gabinete do Superintendente 
Setor Jurídico 
Setor Técnico e Orçamentário 
Setor de Conta bllldade 
Setor de Pessoal 
Setor de Material 
Setor de Obras 
Setor de Coordenação e Divulgação 
Setor de Comunicações 
Tesouraria 
Zeladorla 

II - órgãos regionais: 
l.• Divisão, sediada em Manaus, com ju­

risdição no Estado do Amazonas e Territórios 
do Rio Branco, Acre e Guaporé; 

2.• Divisão, sediada em Culabá, com juris­
dição no Estado de Mato Grosso. 

Parágrafo único - A Superintendência po­
derá ter agências ou representantes o:nde fo­
rem Julgados necessários aos seus trabalhos. 

Art. 33 -- A Superintendência será diri­
gida por um Superintendente, nomeado pelo 
Presidente da República dentre brasileiros de 
notável cultura e reputação lllbada. 

Parágrafo único - O Superintendente será 
substltuido em seus Impedimentos eventuais 
pelo Chefe do Gabinete. 

Art. 34 -· Os órgãos que lntegrar.1 a Su­
perintendência funcionarão perfeitamente ar­
ticulados, em regime de mútua colaboração 
sob a orientação do Superintendente. ' 

SECÇAO li 

Da ·~ompetência dos órgãos 

Subsecção I 

Gabinete do Superintendente 

Art. 35 - Ao Gabinete do SupE:rln1.endente 
compete receber e transmitir as ordens do 
Superintendente, prestar-lhe colaboraçí<o e as­
sistência na sua representação polítlcf., admi­
nistrativa e social. 

Subsecção II 

Setor Jurídico 

Art. 36 - 'Ao Setor Juridlco compete: 
I - defender os lnterêsses do P:ano no 

Judiciário; 
II - Examinar e estudar todos os 11ssuntos 

contenciosos; 
III - emitir pareceres ou redigir minutas 

sôbre assuntos de ordem juridlca ou a.clmlnls­
tratlva que impliquem na lnterpretaçã•) da lei 
ou na aplicação de disposições legais cu regu­
lamentares; 

IV - colecionar leis, decretos, rernluções, 
avisos, po7tarlas, pareceres e outros atos ofi­
ciais que se relacionem com o Plano; 

V - colaborar, nos assuntos de sua. com­
petência, com os demais órgãos da Conissão e 
da Superintendência; 

VI - reaUzar outros estudos ele natureza 
jurídica que lhe forem atribuídos pelo Supe­
rln tendente. 

Subsecção III 

Setor Técnico e Orçamentário 

Art. 37 - Ao Setor Técnico e O~ça:nentá­
rio compete: 

I - assessorar a Comissão de Planej :imento, 
na elaboração dos planejal.11entos qülnqüenais 
que constituem o Plano ele Valorização Econô­
mica da Amazônia e do programa de e1nergên­
cia a que alude o art. 19 da lei n. 0 1 81)6, de 6 
de janeiro de 1953; 

II - elaborar, com o concurso dos demais 
Setores e na forma prevista no art. 20 da lei 
n.0 1 806, de 6 de janeiro de 1953, os programas 
para execução do Planejamento qülnqü<mal em 
vigor; 

III - promover estudos e pesquisa" visan­
do à melhor coordenação dos empreendimentos 
constantes do Plano e entre êstes e as a ti vida­
des desenvolvidas na região amazônica por ou­
tros órgãos; 

IV - suge~lr cláusulas que deverão cons­
tar de acordos, convenções e outros atos de 
cooperação que a Superintendência d<,.ve fir­
mar com outros órgãos da União, Estados, Ter­
ritórios, Municípios, autarquias ou er,1;!dades 
autônomas, sociedades ou entidades prin1das; 
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V - prestar a mais ampla colaboração à 
Comissão de Planejamento, no preparo da pro­
posta anual do O.rçamento Geral do Plano; 

VI - organizar, anualmente, com o au­
xilio dos demais Setores, e ouvidos os respon­
sáveis Imediatos pela execução das obras e 
serviços programados, o orçamento analitlco 
das despesas de que trata o art. 8.0 dêste Re­
gulamento; 

VII - pronunciar-se, do ponto de vista 
técnico e orçamentário, sôb!"e alterações ao 
programa de emergência, aos planos qülnqüê­
nals, aos programas parciais, aos orçamentos 
analíticos de despesa e aos atos de cooperação 
a que se refere· o Item IV dêste artigo; 

VIII - sugerir a prioridade que deverá se~ 
concedida, anualmente, à execução dos pro­
gramas parciais de trabalho aprovados; 

IX - verificar se estão sendo eflclen te­
mente apllcados os recursos concedidos à con­
ta do Fundo de Valorização E~onômlca da 
Amazônia, promovendo, Inclusive, nas épocas 
determinadas pelo Superintendente e, se ne­
cessá~lo, com o auxilio dos demais Setores, via­
gens de Inspecção aos locais em que estejam 
sendo executados ou explorados ser"l'lços ou 
obras custeados, total ou parcialmente, à conta 
dos referidos recursos. 

X - exercer, com o auxilio dos demais Se­
tores, o con trôle técnico e a flscallza9ão finan­
ceira das emprêsas ou serviços autônomos da 
região, que se venham a Integrar no Plano, nos 
têrmos do art. i. 7 da lei n. 0 1 806, de 6 de ja­
neiro de 1953; 

XI - proceder a estudos sôbre as opera­
ções de crédito, internas ou externas, julga­
das necessárias à reallzação de obras e servi­
ços básicos do Plano; 

XII - planejar, com a colaboração dos de­
mais Setores, e tendo em vista os resultados 
da apllcação do presente Regulamento, a orga­
nização administrativa para execução do Pla­
no e as normas de coordenação da Superinten­
dência com as entidades federais, estaduais e 
municipais, a serem encaminhadas à aprova­
ção do Congresso Nacional nos têrmos do arti­
go 27 da lei n.0 1 806, de 6 de janeiro de 1953. 

Subsecção IV 

Setor de Conta bllldade 

Art. 38 - Ao Setor de Contabllldade com­
pete: 

I - registrar o orçamento geral da Supe­
rintendência aprovado anualmente pelo Con­
gresso Nacional, na forma do art. 9.º da lei 
n. 0 1 806, de 6 de janeiro de 1953; 

II - escriturar o orçamento analítico das 
despesas, organizado pela forma prescrita no 
art. 8.º dêste Regulamento, de maneira que 
seja sempre posta em evidência a sua concor­
dância com o orçamento geral a que corres­
ponda; 

III - proceder â declaração prévia nas 
dotações respectivas, nas despesas a serem au­
torizadas pela Superintendência; 

IV - escriturar as despesas empenhadas, 
mantendo sempre em evidência o saldo das 
autorizações, bem como conferir e processar as 
respectivas contas, para o devido pagamento; 

V - anotar, na escrituração, as despesas 
líquidas, antes da sua remessa para paga­
mento; 

VI - confrontar os lançamentos da des­
pesa autorizada, feitos durante o mês, com os 
pagamentos efetuados; 

VII apurar e escritu"ar em "Restos a 
Pagar", de acôrdo com determinação do Su-

perlntendente, as quantias correspondentes a 
material encomendado e as obras e serviços 
autorizados ou Iniciados, cujo pagamento não 
tenha sido efetuado dentro do exercício; 

VIII - escriturar, dlsc"lmlnadamente, por 
títulos e subtítulos, a receita prevista, de con­
formidade com o orçamento vigorante; 

IX - escriturar, em títulos apropriados, 
qualquer quantia que fôr arrecadada ou des• 
pendida pela Superintendência; 

X - visa", préviamente, tôdas as gulas de 
recolhimento de receita; 

XI - escriturar as quantias caucionadas 
ou depositadas; 

XII - informar e preparar os processos 
relativos às cauções ou depósitos; 

XIII - flscallzar e escriturar as operações 
da Tesoura"la, representando ao Superinten­
dente sõbre as faltas ou Irregularidades verifi­
cadas e propondo as medidas julgadas neces­
sárias; 

XIV - escriturar e fiscalizar as contas dos 
responsáveis por suprimentos ou saldos em 
poder; 

XV - balancear, obrlgatôrlamente, no fim 
do exercício e no mínimo uma vez em cada 
semestre, os valores e cargos dos responsáveis; 

XVI - escriturar as operações efetuadas 
pela Superintendência diretamente com Insti­
tuições de crédito, ou por Intermédio delas, 
organizando, mensalmente, os balanços finan­
ceiro e pat"lmonlal respectivos; 

XVII - escriturar tôdas as operações de 
crédito, Internas e externas, organizando, de 
acôrdo c01n os elementos J"ornecidos; 

a) o registro completo de todos os con­
tratos: 

b) o levantamento de uma conta analí­
tica de tôdas as operações pertinentes a cada 
empréstimo; 

e) o desdobramento dessa conta e outras, 
parciais, discriminando as Importâncias reme­
tidas para o serviço, de juros, amortizações, co­
missões e demais despesas, e a apllcação dada 
às mesmas por parte dos agentes ou ban­
queiros; 

d) o dossier de tôdas as observações rela­
tivas às operações llgaclas a essas dívidas; 

XVIII - registrar o ativo e passivo da su­
perintendência; 

XIX - promover cí levantamento anual dos 
inventários físicos dos bens e valores perten­
centes ou sob a respo::i.sabilidade da Superin­
tendência, confrontando os seus resultados 
com a sua escrituração; 

XX - promover o levar-tamento de quais­
quer bens, direitos ou valores pertencentes à 
Superintendência ou pelos quais esta deva res­
ponder; 

XXI - registrar em contas de compensa­
ção os bens, direitos,· valores e responsabilida­
des das emprêsas integradas no Plano de va­
lorização Econômica da Amazônia, na forma 
do art. 17 da lei n. 0 1 806, de 6 de janeiro de 
1953; 

XXII - levantar1 mensalmente. ou quando 
houvec necessidade, balancetes da escritura­
ção, para demonstrar a situação orçamentária, 
financeira e patrimonial; 

XXIII - organizar anualmente o balanço 
geral da receita e despesa e do ativo e passivo 
da Superintendência, em que serão obrigató­
riamente postos em evidência a concordância 
da situação financeira com as mutações patri-
1noniais, quando estas não deco~rereun dos 
efeitos que sôbre as mesmas tenham produzido 
as modificações extraordinárias provenientes 
G.e doações, valorizações, baixa, etc.; 

XIV - organizar o processo de comprova­
ção das despesas da Superintendência a ser 
presente ao Tribunal ele Contas, na forma do 
artigo 16 dêste Regula::nento. 
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Subsecção V consumo e troca do material, submetendo-as à 
aprovação do Superintendente; 

Setor do Pessoal II - proceder ao estudo dos merc:ados na-

Art. 39 - Ao Setor de Pessoal compete, 
diretamente ·ou através dos órgãos regionais, 
estudar, coordenar e executar tôdas as medi­
das de caráter técnico, administrativo e de 
contrôle relativas aos servidores da Comissão 
de de Planejamento e da Superintendência, 
exceto o pessoal para obras, especialmente: 

I - estudar as necessidades da Comissão 
de Planejamento e da Superintendência, no 
que se relacionar com os recursos de pessoal e 
estabelecer as respectivas lotações; 

II -- estudar e elaborar planos de paga­
mentos; 

III - estudar sistemas para melhoria de 
salário; 

IV -- coordenar os assuntos relacionados 
com os servidO"'.:"es da Comissão de Planejamen­
to e da Superintendência; 

V - propor quaisquer medidas que consi­
dere úteis ao aperfeiçoamento e ao melhor 
aproveitamento do pessoal; 

VI -- diligenciar o cumprimento da legis­
lação aplicável aos servidores da Comissão de 
Planejamento e da Superintendência; 

VII ·- estudar e propor a revisão dos atos 
e decisões sôbre pessoal, contrários à legisla­
ção e normas em vigor; 

VIII - prestar assistência aos servidores; 
IX -- colaborar na elaboração e execução 

orçamentária, na parte relativa a pessoal; 
X -- apreciar questões relativas à movi­

mentação, direitos e vantagens, deveres e res­
ponsabilidades dos servidores; 

XI -- estudar e opinar quanto à celebra­
ção, renovação ou rescisão de contratos, ou têr­
mos adit.lvos; 

XII -· organizar os processos de admissão, 
melhoria de salário e dispensa de servidores; 

XIII -- promover inspeções médicas para 
efeito de admissão, licença e aposentadoria, 
bem como visitas médicas para comprovação 
de ausência dos servidores; 

XIV - lavrar e registrar os a tos concer­
nentes aos servidores e promover a divulgação 
dos que não forem reservados; 

XV ·- preparar o expediente necessário à 
requisição de servidores de outros órgãos da 
administração pública, de acôrdo com o art. 
19, alínea a; 

XVI - apurar a freqüência do pessoal; 
XVII - preparar e remeter ao Setor de 

Contabilidade as fôlhas e cheques para paga­
mento do pessoal; 

XVIII - providenciar a remessa aos órgãos 
competentes, dos boletins de freqüência dos 
servidores requisitados, para efeito do respecti­
vo assentamento individual; 

XIX - collgir e interpretar dados estatís­
ticos que interessem ao desempenho de suas 
funções; 

XX - organizar o quadro de funcionários 
da Superintendência, com os respectivos ven­
cimentos ou remune~ação, a ser encaminhado 
ao Presidente da Repúbllca. 

Subsecção VI 

Setor de Material 
Art. 40 - Ao Setor de Material compete, 

diretamente ou através dos órgãos regionais, 
estudar, coordenar e executar tôdas as medidas 
de caráter técnico, administrativo e de con­
trôle relativas ao material a ser utilizado pela 
Comissão de Planejamento e pela Superinten­
dência, especialmente. 

I - estudar e estabelecer as 
tivas a orçamento, requisição, 
compra, recebimento, guarda, 

normas rela­
especificação, 
distribuição, 

cionais e estrangeiros, para orlen, tação das 
compras; 

III - proceder ao estudo do eusto do 
transporte do material adquirido e a adquirir; 

IV - orientar os órgãos da Comissão de 
Planejamento e da Superintendência quanto à 
maneira de formular os pedidos; 

V - orientar os trabalhos dos almoxarifa­
dos e depósitos; 

VI - estudar: as propostas orçamentárias 
parciais, na parte relativa ao ma.teriE.l; 

VII - verificar a existência, use e estado 
de conservação dos bens móveis da Comissão 
de Planejamento e da Superintendência; 

VIII - realizar concorrência e coletas de 
preços para aquisição ou alienação de material; 

IX - propor a entrega a servidores de su­
primentos de numerário para aquisiçúo de ma­
terial ou pagamento de serviços corre:latos; 

X - processar, mediante prévia autoriza­
ção do Superintendente, a aquisição e distri­
buição do material necessário aos serviços da 
Superintendência e da Comissão; 

XI - vender, permutar, ceder e dar baixa 
do material em desuso, imprestável ou desne­
cessário, mediante prévia autorização do Su­
perintendente; 

XII - lavrar os têrmos de ajustes, acor­
dos, contratos e quaisquer outros atos relati­
vos à aquisição, alienação, cessão, i:ermuta e 
baixa de material; 

XIII - providenciar o cônsêrto e conser­
vação do material; 

XIV - receber, conferir e examinar o ma­
terial adquirido, encaminhando ao Setor de 
Contabilidade os elementos necessátlos à li­
quidação e pagamento das respec:tiv.s.s contas; 

XV - relacionar por classes o material de 
aquisição para estoque; 

XVI - organizar estoques para posterior 
distribuição e manter atualizado o respectivo 
registro; 

XVII - manter o registro do material 
adquirido e balancear os estoques; 

XVIII - organizar o registro dm. fornece­
dores; 

XIX - organizar e fazer publicar, men­
salmente, a relação das aquisições "1'etuadas; 

XX - organizar dados esta tistlcos rela ti­
vas a material, inclusive os de sel;. custeio; 

XXI - registrar o movimento elos almo­
xarifados e o consumo dos materiais por meio 
de boletins preenchidos pela Secretal'ia Admi­
nistrativa e órgãos da Superintendência; 

XXII - prestar aos órgãos da Comissão de 
Planejamento e da Superintendência q,uaisquer 
informações que interessem ao a.bas·:·ecimento 
de ma teria!. 

Subsecção VII 

Setor de Obras 

Art. 41 - Ao Setor de Obras compete, di­
retamente ou através dos órgãos regi·)nais, es­
tudar, coordenar e executar ou fiscalizar as 
medidas de caráter técnico, admini•t.rativo e 
de contrôle relativas às obras compreendidas 
no Plano de Valorização Econômlca da Ama­
zônia, especialmente: 

I - estudar e fixar os padrões e normas 
para execução das obras compreend.idas no 
Plano; 

II - estudar o mercado de trabalho e os 
fatôres que nêle influam; 

III - examinar os projetos, orçamentos e 
contratos de execução das obras; 

IV - elaborar projetos, orçamentos e es­
pecificações relativos a obras que devam ser 
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executadas diretamente pela Superintendên­
cia; 

V - executar as obras a que se refere a 
alínea anterior; 

VI - estudar as propostas orçamentárias 
parciais, na parte relativa a obras e Instala­
ções de equipamentos; 

VII - Inspecionar e fiscalizar as obras exe­
cutadas sob regime de contrato, ajuste ou 
acõrdo; 

VIII - elaborar, de acôrdo com as entida­
des próprias, as especificações do material 
para obras; 

IX - manter a estatística dos preços do 
material para obras e de custo da mão de obra, 
nas diversas zonas do país; 

X - proceder aos trabalhos de expediente 
relativos às concorrências e tomadas de pre­
ços para a execução de obras e Instalação de 
equlpamen tos: 

~I - lavrar a tas, contra tos, ajustes e de­
mais atos para a execução de obras e instala­
ção de equipamentos, de acõrdo com as minu­
tas aprovadas pelo Superintendente: 

XII - comunicar, por escrito, ao Superin­
tendente, q•u.-tlqu,.r infr;i-;ão de contrato ou 
lijuste; 

XIII - Ql'ganlzar e encaminhar ao Setor 
de Conta bllidade as fõlhas de pagamento re­
la tivas ao pessoal para obras; 

XIV - manter organizados os arquivos de 
plantas, gráficos, orçamentos, preços e outros 
dados técnicos necessários ao exercicio de suas 
atribuições; 

XV - organizar dados estatísticos relativos 
a obras, Inclusive os de seu custeio; 

XVI - encaminhar ao Setor de Contablll­
dade os elementos necessários á liquidação e 
pagamento das despesas relativas a obras. 

Subsecção VIII 

Setor de Coordenação e Divulgação 
Art. 42 - Ao Setor de Coordenação e Di­

vulgação compete sistematizar as relações ex­
ternas da Superintendência e divulgar suas 
realizações, especialmente: 

I - coordenar as relações entre a Superin­
tendência e as entidades federais, estaduais, 
municipais e territoriais, promovendo sua me­
lhor articulação; 

II - minutar os acordos ou convenções a 
que aludem os artigos 6.º, 11 e 16 da lei n. 0 

1 806, de 6 de janeiro de 1953, em concordân­
cia com os elementos fornecidos pelos setores 
competentes da Superintendência; 

III - adotar providências que posslb1lltem 
melhor coordenação entre a Superintendência 
e as entidades e serviços Integrados no Plano; 

IV - adotar providências administrativas 
para melhor Informação do público e boa com­
preensão e aceitação dos programas de traba­
lho; 

V -- planejar e promover conferência, fil­
mes e outros meios de divulgação próprios 
para alcançar os fins determinados no Item 
anterior; 

VI - redigir textos cuja publicação seja de 
lnterêsse para o Plano, a critério do Superin­
tendente; 

VII - promover, mediante prévia autoriza­
ção do Superintendente, a edição de publica­
ções relativas ao Plano; 

VIII - guardar e distribuir as publicações 
a que alude o Item anterior; 

IX - redigir informações e o noticiário 
destinado à lmprensa e aos órgãos próprios da 
administraçéo federal, estadual, municipal ou 
autárquica, ou a entidades particulares que 
colaborem na execução do Plano; 

X - coligir, classificar e conservar a do­
cumentação referente ao Plano e necessária ao 

estudo e orientação dos problemas a êle rela­
cionados; 

XI - preparar, anualmente, com a cola­
boração dos demais setores, o relatório cir­
cunstanciado da execução do Plano, apreciando 
e determinando especialmente sua Influência 
na valorização econômica da região amazô­
nica. 

Subsecção IX 

Setor de Comunicações 

Art. 43 - Ao Setor de Comunicações com­
pete: 

I - receber, classificar, registrar e distri­
buir a correspondência e os processos relativos 
às atividades da Comissão de Planejamento e 
da Superintendência; 

II - recebe os papéis para expedição; 
III - numerar e expedir a correspondên­

cia; 
IV - colecionar os recibos e as relações 

da correspondência entregue à repartição dos 
Correios e Telégrafos; 

V - organiza!" e manter em dia um fichá­
rio de endereços; 

VI - controlar o andamento da corres­
pondência e processos; 

VII - extrair certidões, quando autoriza­
das pelo Superintendente; 

VIII - promover a publicação das deci­
sões relativas às atividades dos órgãos; 

IX - promover o cumprimento de diligên­
cias necessárias à Instrução de processos; 

X - orientar o público sõbre todos os 
assuntos peculiares à Comissão e à Superin­
tendência, habilitando-o a objetivar suas pre­
tensões; 

XI - guardar e conservar a cerrespondên­
cia oficial e de processos findos. 

XII - atender às requisições da correspon­
dência oficial e de processos sob sua guarda; 

XIII - promover a incineração periódica 
de papéis julgados sem valor, mediante au­
diência prévia de comissão especial designada 
para êsse fim; 

XIV - articular-se com os demais órgãos, 
no que disser respeito à matéria de sua com­
petência; 

XV - organizar a estatística do movimen­
to geral de processos. 

Parágrafo único - Somente o Setor de 
Con1unicações poderá dar número ao expedien­
te entrado ou saído e expedir a correspondên­
cia oficial da Comissão e da Superintendência. 

Subsecção X 

Tesouraria 

Art. 44 - A Tesouraria, técnicamente su­
':oordinada ao Setor de Contabilidade, compete 
arrecadar, guardar, entregar, pagar ou restituir 
valores pertencentes à Superintendência ou pe­
:.os quais esta responda. 

Parágrafo único - A Tesouraria será che­
:1acta por um Tesoureiro. 

Subsecção XI 

Zeladorla 

Art. 45 - A Zeladoria tem a seu cargo o 
asseio, reparação, conservação e vigilância do 
edifício-sede da Superintendência, com todos 
os seus pertences, bem como a execução e di­
direção dos serviços relativos a portaria e ga­
ragem. 
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Subsecção XII 

órgãos Regionais 

Art. 46 - As Divisões compete, de modo 
geral, representar a Superintendência na área 
de sua jurisdição e, especialmente: 

I - supervisionar e executar os serviços da 
Superintendência, observando as instruções ge­
rais baixadas pela sede· 

II - cumprir e fazer cumprir as instru­
ções ge"ais emanadas da sede; 

III -- manter a sede a par de tõdas as 
ocorrências relacionadas com as suas ativida­
des; 

IV -· zelar pelos interêsses gerais da Su­
perintendência; 

V - entender-se diretamente com os Se­
tores, em matéria de competência dêstes; 

VI -- exercer outras atribuições que lhes 
forem delegadas pelo Superintendente. 

SECÇÃO IJl 

Das atribuições do pessoal da 
Superintendência 

Subsecção I 

Do Superintendente 

Art. 47 - Ao Superintendente compete: 
I - orientar, coordenar e controlar os tra­

balhos da Superintendência; 
II - representar a Superintendência em 

suas relações externas; 
III -- despachar com o Presidente da Re­

públlca e entender-se diretamente ou autori­
zar entendimentos com as autoridades da 
União dos Estados, dos Municípios e dos Ter­
ritõriÓs, sõbre assuntos de competência da Su­
perintendência; 

IV -- baixar Instruções necessárias à boa 
marcha cios trabalhos da Superintendência; 

V - requisitar, dbservadas as formalldades 
legais, servidores públicos federais, estaduais, 
munlclpalE, autárquicos ou de entidades autô­
nomas; 

VI -· admitir e dispensar o pessoal a que 
se referem os parágrafos l.º e 2. 0 do artigo 19; 

VII -- autorizar o pagamento de gratifica­
ções pela representação de Gabinete da Supe­
rintendência; 

VIII -- autorizar o pagamento de gra tlfl­
cação pela prestação de serviços extraordiná­
rios; 

IX - e.utorizar o pagamento de gratifica­
ção pela execução de trabalho técnico ou cien­
tifico; 

X - autorizar o pagamento de ajuda de 
custo e diárias, na forma da legislação em 
vigor; 

XI - adotar as medidas que julgar con­
venientes a fim de que o pessoal admitido de­
monstre possuir as qualificações necessárias ao 
desempenho das respectivas funções; 

XII - autorizar requisições de transporte; 
XIII - conceder licenças; 
XIV - antecipar ou prorrogar o período 

normal de trabalho; 
XV - autorizar a antecipação ou prorro­

gação remunerada do periodo normal de tra­
balho; 

XVI - designar e dispensar o Chefe de 
seu Gabinete, os responsáveis pelos Setores e 
Divisões. o Tesoureiro e o Zelador; 

XVII - elogiar e impor penas discipli­
nares; 

XVIII - determinar a Instauração de pro­
cesso administrativo; 

XIX - autorizar viagens de inspeção aos 
locais em que estejam sendo executados ou 

explorados serviços ou obras custeado" à conta 
dos recursos do Fundo; 

XX - decidir, de acõrdo com o artigo 12, 
sõbre as quantias que devem ser escrituradas 
em "Restos a Pagar". 

XXI - fixar a lotação dos vário:; órgãos; 
XXII - designar servidores, mesmo quan­

do requisitados, para serviço, missão ou estu­
do em qualquer ponto do território o.acional; 

XXII! - organizar a escala de férias do 
Chefe do Gabinete, dos responsáveis :~elos Se­
tores e Divisões, do Tesoureiro e do Zelador; 

XXIV - apresentar, anualmente, ao Presi­
dente da República, relatório das ativlclades da 
Superintendência; 

XXV - submeter à aprovação final do 
Presidente da Repúbllca, com parecei· da Co­
missão de Planejamento, os programai; de exe­
cução dos planejamentos qüinqüenais; 

XXVI - promover, anualmente, f.. execu­
ção dos programas de trabalho aprO\ados, na 
ordem de sua importãncia para a ,~conomia 
amazônica, e de acôrdo com os recursos fi­
nanceiros e administrativos mob111zá\"els; 

XXVII - coordenar e controlar a execução 
dos diversos programas de trabalho; 

XXVIII - coordenar as atividaden relacio­
nadas com os programas de trabalho elo Plano, 
sugerindo ao Presidente da República a cele­
bração dos acordos e convenções julg2.dos ne­
cessários, em relação às obras e se:vi·;os com­
preendidos na região amazônica e a cargo da 
União, dos Estados, Turritórlos, Municípios, 
autarquias ou de outras entidades autônomas, 
ou ainda de sociedades e entidades privadas; 

XXIX - promover o recolhimento às agên- • 
cias do Banco do Bras!J das contribui,ões per­
centuais das rendas tributárias dos Estados, 
Territórios e Municípios, que devam ~:er credi­
tadas ao Fundo de Valorização Económica da 
Amazônia, nos têrmos do artigo 3.0 , § 2.0, da 
lei n. 0 1 806, de 6 de janeiro de 1953; 

XXX - movimentar, distribuir e aplicar os 
créditos orçamentários e adicionais à conta 
do Fundo de Valorização E'conõmlca da Ama­
zônia; 

XXXI adquirir bens e propor a desa-
propriação de terras, de acôrdo com os plane­
jamentos e programas a executar; 

XXXII - realizar operações de crédito in­
terno ou externo, por antecipação da receita 
do Fundo de Valorização nos exe:-cíctos futu­
ros, destinados à execução de obras e· serviços 
básicos previstos no orçamento do Plano, 
observado o disposto no artigo 65, VI, da 
Constituição; 

XXXIII - solicitar ao Presidente da Re­
pública, quando necessária, a garanti:> do Te­
souro Nacional para as operações de crédito a 
que alude o item anterior; 

XXXIV - reallzar operações de ct'édlto in­
terno por conta da receita do exerc icio cor­
rente, quando autorizadas em lei orça.mentária 
ou especial e até a importància fixada na au­
torização; 

XXXV - sugerir ao Presidente ela Repú­
blica o encaminhamento ao Congresw Nacio­
nal do anteprojeto de lei que disporá sõbre 
a o!'ganização administrativa para a execução 
do Plano de Valorização Econômica da Ama­
zônia e as normas de coordenação dos órgãos 
da Superintendência com as entidades federais, 
estaduais e municipais. 

XXXVI - sugerir ao Presidente ela Repú­
blica, para ser submetido ao CongresHo Nacio­
nal, o quadro de funcionários da Superinten­
dência, com os respectivos vencimentos ou re­
muneração, bem como a ren1unen,ção dos 
membros da Comissão de Planejamento; 

XXXVII - aprovar o orçamento analitico 
das despesas e suas alterações; 
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XXXVIII - baixar Instruções que regulem 
a comprovação primária das despesas realiza­
das à conta dos recursos do Fundo; 

XXXIX - comprovar, na forma prevista 
no artigo 16, as despesas efetuadas no exer­
ciclo anterior e constantes dos balanços pu­
blicados; 

XL - regular o processo de realização das 
concorrências, de acõrdo com o artigo 18; 

XLI - dispensar a realização de concor­
rência, nos casos previstos no artigo 246 do 
Regulamento Geral de Contabilidade Pública; 

XLII - autorizar a venda, permuta, cessão 
e baixa de material em desuso, imprestável ou 
desnecessário; 

XLIII - criar agências ou designar repre­
sentantes da Superintendência, fixando-lhes as 
respectivas atribuições; 

XLIV - requisitar às autoridades alfande­
gá•ias o desembaraço dos materiais e merca­
dorias destinados aos serviços compreendidos 
no Plano, de acõrdo com o artigo 28 e seu pa­
rágrafo único da lei n. 0 1 806, de 6 de janeiro 
de 1953; 

XLV - fixar atribuições e estabelecer nor­
mas de trabalho para as Divisões; 

XLVI - autorizar o fornecimento de certi­
dões; 

XLVII - aprovar projetos, orçamentos e es­
pecificações para execução de obras ou servi-
ços; . 

XLVIII - aprovar normas e especificações 
relaltvas a material, organizadas pelo Setor 
competente; 

XLIX - autorizar a aquisição e distribui­
ção de material necessário aos serviços da Su­
perintendência e da Comissão; 

L - autorizar a entrega a servidores de 
suprimentos de numerários; 

LI - aprovar minutas de contratos, têrmos 
e ajuste, acordos ou convenções e outros atos 
da mesma natureza, Inclusive para elaboração 
de projetos e estudos de natureza técnica ou 
especializada; 

LII - assinar os a tos a que se refere o 
item anterior; 

LIII - autorizar publicações de textos ou 
obras de interêsse para o Plano; 

LIV - delegar atribuições, quando assim 
entender conveniente. 

LV - exercer as demais atribuições ine­
rentes ao cargo e não especificadas neste Re­
gulamento. 

Sub&ecção II 

Dos responsáveis pelos Setores e Divi­
sões, do Chefe do Gabinete, do Tesou­

reiro e do Zelador 

Art. 48 - Aos responsáveis pelos Setores e 
Divisões, ao Chefe do Gabinete, ao Tesoureiro 
e ao Zelador compete velar pelo cumprimento 
das atribuições do respectivo setor, devendo 
para tanto: 

I - orientar, coordenar e controlar os tra­
balhos dos respectlt>os órgãos; 

II - despachar pessoalmente com o Supe­
rintendente; 

III - propor ao Superintendente a requi­
sição ou a volta de servidores às respectivas 
repartições, bem como a admissão, remoção e 
dispensa de servidores; 

IV - propor a concessão de vantagens aos 
seus servidores; 

V - antecipar ou pcorrogar o período nor­
mal de trabalho, até uma hora diária; 

VI - elogiar e aplicar penas disclpllnares, 
inclusive a de suspensão até 30 dias, aos servi-

dores que lhes torem subordinados, propondo 
ao Superintendente a aplicação de penalidades 
que exceder de sua alçada; 

VII - determinar ou autorizar a execução 
de serviço externo, fazendo a devida comuni­
cação ao Setor de Pessoal; 

VIII - aprovar e alterar a escala de férias 
dos servidores que lhes forem subordinados; 

IX - orientar a execução dos trabalhos e 
manter coordenação entre os elementos com­
ponentes do respectivo setor, determinando as 
normas e métodos que se fizerem aconselhá­
veis; 

X - distribuir os trabalhos ao pessoal lo­
tado no respectl vo setor; 

XI - propor ao Superintendente quais­
quer medidas consideradas necessárias ao aper­
feiçoamento de seus serviços e que excedam 
de sua alçada; 

XII - promover as diligências necessárias 
à execução dos trabalhos; 

XIII - organizar, conforme as necessida­
des dos 'serviços turmas de trabalho com ho­
rãrlo especial, fazendo a devida comunicaçlío 
ao Setor do Pessoal; 

XIV - dirigir-se aos chefes ou diretores 
das repartições públicas, em objeto de sua 
competência; 

XV - velar pela disciplina e manutenção 
do silêncio nas salas de trabalho; 

XIV - exercer outras atribuições determi­
nadas pelo Superintendente. 

Art. 49 - Ao responsável pelo Setor de 
Coordenação e Divulgação, além do enumerado 
no artigo anterior, compete: 

I - autorizar a publicação dos trabalhos 
elaborados ou encaminhados ao Setor; 

II - visar todo noticiário e todo material 
a ser divulgado. 

Art. 50 - Ao Zelador, além do enumerado 
no art. 48, compete: 

I - determinar os plantões e escalas de 
serviço e fiscalizar pessoalmente a execução 
dos trabalhos a cargo do pessoal respectivo; 

II - atender, com presteza, aos pedidos e 
reclamações dos demais órgãos, tomando as 
medidas que couberem no limite de suas atri­
buições; 

III - determinar o uniforme a ser usado 
pelos contínuos, serventes e mensageiros. 

Art. 51 - Ao Tesoureiro, além do enume­
rado no art. 48, compete: 

I - exercer sempre a mais completa vigi­
lância sôbre todos os valores a seu cargo, pro­
pondo medidas de segurança, Inclusive poli­
ciamento para os locais onde haja movimento 
de valores; 

II - providenciar sõbre o suprimento de 
valores que tiver de movimentar e a guarda 
daqueles que tiverem de ser recolhidos sob sua 
responsabilidade; 

III - assinar as gulas de recolhimento ao 
Banco do Brasil; 

IV - designar os Ajudantes que deverão 
transportar o numerário; 

V - determinar a necessária vigilância na 
Tesouraria, de modo que nela não tenham In­
gresso pessoas estranhas, exceto servidores de­
signados pelo Superintendente ou pelo respon­
sãvel pelo Setor de Contabilidade, em objeto 
de serviço; 

VI - distribuir pelos Ajudantes os traba­
lhos da Tesouraria, estabelecendo revezamento 
quando julgar conveniente; 

VII - balancear, pelo menos semanalmen­
te, os valores a cargo dos Ajudantes; 

VIII -- representar ao Superintendente, 
quando se verificarem quaisquer desvios de 
valores sob responsabilidade dos Ajudantes; 
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IX -- fiscalizar a escrl ta de valores a car­
go dos Ajudantes, de maneira que esteja sem­
pre em ordem e em dia; 

X - arrecadar, diretamente ou por Inter­
médio de seus Ajudantes os valores a entrar 
na Tesouraria e, bem assim, efetuar ou man­
dar efetuar o pagamento das despesas devida­
mente autorizadas, observando êste Regula­
mento e as Instruções em vigor; 

XI -- organizar ou fazer organizar por seus 
auxiliares o registro das procurações para efei­
to dos pagamentos a serem realizados, exami­
nando se tais procurações estão revestidas das 
formalidades legais; 

XII -- propor ao Superintendente, de acõr­
do com a lotação que fõr estabelecida, a de­
signação do pessoal auxiliar dos trabalhos de 
limpeza da Tesouraria e de transporte de nu­
merário; 

XIII -- designar, préviamente, o Ajudante 
que o substituirá nas suas faltas eventuais. 

Art_ 52 - Aos Ajudantes, que são direta­
mente subordinados ao Tesoureiro, Incumbe: 

I - prestar contas ao Tesoureiro, diária­
mente, à medida dos pagamentos efetuados; e 
!mediatamente, quando de volta de qualquer 
pagamento externo; 

II - desempenhar as funções de seu cargo, 
de acôrdo co1n as ordens ernanadas do Tesou­
reiro; 

III -- apor, nos documentos de receitas, a 
sua assinatura; 

IV -- datar e carimbar, apondo, também, 
a sua ai:slnatura, nos documentos de despesa, 
ou relaçoes de pagamentos diários que efetuar; 

V - sugerir ao Tesoureiro, por escrito, as 
medidas que reputarem benéficas ao andamen­
to dos trabalhos; 

V! - dar aviso prévio ao Tesoureiro, quan­
do nao puderem comparecer aos trabalhos, a 
fim de que aquêle providencie sõbre a substi­
tuição; 

VII -- efetuar, de acôrdo com as determi­
nações do Tesoureiro, os pagamentos das des­
pesas, observando êste Regulamento e demais 
normas ou disposições em vigor. 

Subsecção III 

Dos servidores em geral 

Art. 53 - Aos servidores em geral, com 
exercício na Superintendência, incumbe exe­
cutar os trabalhos que lhes forem determina­
dos pelos seus superiores Imediatos. 

CAPÍTULO VI 

DO HORÁRIO 

Art. 54 O horario normal de trabalho 
sera fixado pelo Superintendente, respeitado o 
número de horas semanais pu mensais esta­
belecido para o Serviço Público Federal. 

§ l.º - Em casos excepcionais e devida­
mente autorizado pelo Superintendente, o Te­
soureiro poderá detern1inar horário diferente 
para os Ajudantes, respeitado o número de 
horas diarias fixado para a Superintendência. 

§ 2." - O expediente da Tesouraria só 
poderá ser encerrado quando concluídos os 
seus trabalhos diários. 

Art. 55 - O Superintendente, o Chefe do 
Gabinete, os responsáveis pelos Setores e Di­
visões, o Tesoureiro e o Zelador, não ficam su­
jeitos a ponto, devendo, porém, observar o ho­
rário fixado. 

Art. 56 O regime de trabalho da Comis-
são serâ o de tempo integral. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 57 - O Regulamento Interno da Co­
missão de Planejamento disporá sôbr" a forma 
pela qual serão exercidas suas atividades, a 
periodicidade de suas reuniões, a convocação 
de sessões extraordinárias, quorum para deli­
berar, sistema de voto, o modo pelo q1CJ.al serão 
tomadas suas decisões, penalidades ELPllcá veis 
aos membros faltosos e normas de coordenação 
entre a Comissão e a Superintendência, tudo 
Isso tendo em conta o melhor rendl01ento do 
trabalho. 

Art. 58 - Os órgãos enumerado:; no art. 
32 serão instalados de acôrdo com a:; necessi­
dades dos serviços, a cri térlo do St:.perln ten­
dente. 

Art. 59 - A Comissão de Planejamento e 
a Superintendência gozarão de franquia pos­
tal e telegráfica em todo o território ela União. 

Art. 60 - São Isentos de lmpostc•s e taxas 
de Importação quaisquer máquinas E: accessó­
rlos, utensílios e materiais destlnadoi: aos ser­
viços em execução e a serem ex1icuta.dos pela 
Superintendência, diretamente ou por- contra­
to ou concessão. 

Art. 61 - O Superintendente e os mem­
bros da Comissão de Planejamento n:~o pode­
rão exercer cumulativamente outro cargo ou 
função pública federal, nem poderão ser asso­
ciados de firma ou emprêsa que mantenha 
contrato com a Superintendência ou a ela es­
teja ligada por lnterêsses financeiros. 

Art. 62 - FJnquanto não forem adotadas 
as providências de que trata o parágrafo único 
do art. 27 da lei n. 0 l 806, de 6 <ie janeiro de 
1953, os vencimentos do cargo de St:perlnten­
dente corresponderão ao símbolo CC-L e os de 
membro da Comissão de Planejame~to e de 
Chefe do Gabinete do Superintendente ao sím­
bolo CC-2. 

Art. 63 - Será mandado procedEI' no mí­
nimo quatro vêzes por ano, ao balan~~o da Te­
souraria, realizando-se dois (21 por determi­
nação do Superintendente e outros dois (21 
por iniciativa do responsável pelo Setor de 
Conta bilida de. 

§ 1. 0 - A falta de cumprimento cio dispos­
to neste artigo importará, em caso cl·e desfal­
que, na co-responsabllldade do St:perlnten­
dente ou do responsável pelo Setor cl·e Conta­
bilidade. 

§ 2." - Dos balanços a que se proceder, 
lavrar-se-ão têrmos circunstanciaclos cios quais 
serão extraídas cópias, para conheciinento do 
Tesoureiro, do responsável pelo Setor de Con­
tabilidade, e do Superintendente. 

§ 3." - Os membros da comissão de ba­
lanço responderão solidariamente pelos prejuí­
zos que acarretarem ao Fundo de V~.lorlzação, 
por inaptidão, negligência ou culpa, 

Art. 64 - As reclamações contm atos da 
Superintendência do Plano de Valorlzlção Eco­
nômica da Amazônia serão dirigidas ao Presi­
dente da República. 

Art. 65 - A Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica podera, quar.do achar 
oportuno, desmembrar un1 do outro os atuais 
Serviços de Navegação da Amazônia 1~ do Pôr­
to do Pará, continuando o Serviço d" Navega­
ção da Amazônia a constituir unia cJ.tarquia, 
com autonomia administrativa e os recursos 
que lhe foren1 reservados. 

Art. 66 - As dúvidas surgidas na inte;pre­
tação dêste Regulamento e os caso:; omissos 
serão resolvidos pelo Superintend•entE. 

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1953. -
Tancredo de Almeida Neves. 



LEGISLAÇÃO EST ADUA1. 

Integra das leis, decretos e demais atos de interêsse geográfico 

MINAS GERAIS 

Lei n.0 1 039, de 12 de dezembro de 1953 

Estabelece a divisão administrativa e judiciá­
ria do Estado, a vigorar de 1. 0 de janeiro 
de 1954 a 31 de dezembro de 1958 e dá ou­
tras providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes, decretou e eu, em seu nome, 
sanciono seguinte lei: 

Art. 1.0 - A divisão administrativa e judi­
ciária do Estado, que vigorará de !.º de janeiro 
de 1954 a 31 de dezembro de 1958, de acôrdo 
com o <iisposto nos arts. 66 e 170 da Constitui­
ção Estadual, é a estabelecida nesta lei. 

Art. 2.º - A presente divisão, no decurso 
do qüinqüênio acima fixado, não sofrerá qual­
quer alteração, não se entendendo, todavia, por 
alteração, os atos meramente interpretativos 
das linhas divisórias intermunicipais e interdls­
tritais, que vierem a se tornar necessários para 
a mais exata caracterização dos limites, aten­
dendo às conveniências de ordem geográfica ou 
cartográfica. 

§ 1.0 - C0nst1tuem exceções a esta regra, 
no que se refere à divisão administrativa: 

a) a modificação de limites intermunici­
pais, decorrente de acôrdo entre os municípios 
interessados, e mediante aprovação prévia da 
Assembléia Legislativa, nos têrmos do art. 96 
da Constituição e 14 da lei n.º 28, de 22 de no­
vembro de 1947, com as modificações da lei n. 0 

855, de 26 de dezembro de 1951; 
b) a anexação de um município a outro, 

quando requerida à Assembléia Legislativa pe­
los municípios interessados, segundo a dispo­
sição dos arts. 97 da Constituição e 21 da lei 
n. 0 28, de 22 de novembro de 1947, com as mo­
dificações da lei n.0 855, de 26 de dezembro de 
1954; 

c) a mudança de topônlmo, quando com­
provada a existência de outro idêntico ou se­
melhante no território nacional. 

§ 2 ° - Com relação à divisão judiciária, 
prevalecerá o princípio da inalterabilidade do 
qüinqüénio, salvo quanto às modificações so­
licitadas pelo Tribunal de Justiça, em pro­
posta fundamentada, de acôrdo com o irt. 66 
da Constituição. 

§ 3.o - Quer nas três hipóteses formula­
das nas alíneas •'a", "b" e "e" do § 1.0 , quer 
na hipótese do § 2. 0

, as alterações previstas 
serão objeto de lei. 

Art. 3.º - A. divisão administrativa e ju­
diciária do Estado, para o referido qüinqüênio, 
compreende 271 comarcas, 485 municípios e 
1 215 distritos. O distrito, com categoria única, 
é a circunscrição primária do território esta­
dual, para fins de administração pública e da 
organização judiciária. 

§ 1. 0 - Nos anexos, que constituem parte 
integrante desta lei, é feita a relação sistemá­
tica e ordenada de tôdas as circunscrições 
administrativas e judiciárias da divisão terri­
torial, de acôrdo com o vencido e aprovado, 

com indicação da categoria das respectivas 
sedes que têm a mesma denominação que a 
própria circunscrição. 

§ 2. 0 -- Também constitui parte integrante 
desta lei o Anexo n.0 2, contendo a descrição 
sistemática dos limites circunscriclonais, e 
onde se definem os perímetros municipais e 
as divisas interestaduais. 

Art. 4. 0 - O princípio de inalterabilidade, 
pelo prazo estabelecido, da divisão territorial, 
não se aplica ao caso de subdivisão dos dis­
tritos, a qual poderá ser feita em qualquer 
tempo, em lei especial, para atender às ne­
cessidades do serviço público. 

§ 1.º - A subdivisão de um distrito se 
fará em circunscrições denominadas subdistri­
tos, correspondentes a subunidades administra­
tivas e judiciárias. 

§ 2.0 -- Os limites dos subdistritos, que 
não poderão ter sede distinta da sede distrital, 
serão fixados por linhas que distribuam todo 
o território do distrito pelos subdistritos con­
siderados necessários, formando área contínua. 

§ 3.º - Os subdistritos de um distrito se­
rão nUinerados seguidamente, e designados 
pela respectiva numeração ordinal. 

Art. 5. 0 - Para que possa ser instalado 
o distrito, é necessária a delimitação prévia 
dos quadros urbano e suburbano da sede. 

Art. 6, 0 - O município criado ou aumen­
tado com área desmembrada de outro será 
responsável pela quota-parte das obrigações do 
município desfalcado, quando comprovada­
mente aplicada na área desmembrada. 

§ 1. 0 - A quota-parte será proporcional à 
média trienal da arrecadação, nos três últimos 
exercícios, no território desmembrado, em re­
lação com a média trienal da arrecação dos 
três últimos exercícios do município desmem­
brado. 

§ 2. 0 - Para fixação da quota-parte, pro­
ceder-se-á ao arbitramento, dentro do prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data da 
entrada em vigor da lei que determinou a 
nova divisão administrativa. 

§ 3. 0 -- O arbitramento obedecerá ao dis­
posto nos artigos 1 031 a 1 040, do Código de 
Processo Civil, no que lhe fôr aplicável. 

§ 4. 0 -- Se não houver acôrdo entre os pe­
ritos, os municípios interessados, dentro de 
15 (quinze) dias, procederão à escolha de de­
sempatador. 

§ 5. 0 -- Findo o prazo referido no pará­
grafo anterior, sem que se tenha escolhido o 
perito desempatador, será êste designado, den­
tro de 8 1 oito) dias, por solicitação de qual­
quer dos interessados, pelo Departamento de 
Assistência aos Municípios. 

§ 6.º ·- Da decisão final, caberá recurso 
para o Tr:lbunal de Contas, interposto dentro 
de 30 (trinta) dias, pelo credor que se Julgar 
prejudicado. 

Art. 7.º - Continuam em vigor as dispo­
sições de legislação estadual relativas à divi­
são territorial que, direta ou indiretamente, 
não colidam com as normas desta lei. 
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Art. 8. 0 - As eleições para Prefeito, Vice­
Prefeito, Vereadores e Juízes de Paz, e seus 
suplentes, nas novas circunscrições criadas por 
esta lei, coincidirão com as demais eleições do 
Estado, inaugurando-se administração própria 
das mesmas a primeiro de fevereiro de 1955, 
com entrada em exercício dos eleitos. 

Art. 9. 0 - Cada novo município, até que 
se realize eleição para Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereador, e se Inaugure administração própria, 
será administrado por Intendente Municipal, 
nomeado pelo Governador do Estado. 

§ l.º -- O Intendente Municipal, cuja fun­
ção é apenas de representante do Govêmo do 
Estado no novo município, lnlciarã a organi­
zação do serviços pú bllcos locais, podendo con­
tratar até três auxlllares, a titulo precário, 
com remuneração arbitrada, e promoverá a 
arrecadação das rendas municipais, não lhe 
competindo nenhuma função legislativa. 

§ 2. 0 - As funções de Intendente Muni­
cipal são consideradas serviço público relevan­
te e serão gratuitas, podendo, todavia, o seu 
titular receber a ajuda de custo fixa de 
CrS 1 000.00 (mil cruzeiros) mensais e diários 
de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), quando se 
tratar de servidor pú bllco ln vestido nas al udl­
das funções, sendo aquelas diárias e ajudas 
de custo pagas pelos cofres m unicipals. 

§ 3. 0 O Intendente tomará posse perante o 
Secretário do Interior, ou mediante solicitação 
dêste, perante o Juiz de Direito da Comarca. 

§ 4. 0 
- Dos atos do Intendente Municipal, 

caberá recurso para o Governador do Estado, 
interposto diretamente pelo Interessado e den­
tro de 30 (trinta) dias, a contar da publica­
ção, notificação ou ciência do ato. 

Art. 10 - É declarada em vigor, para os 
novos rn unicípios, a legislação de caráter ge­
ral dos municípios de que se hajam desmem­
brado, vigente à data de promulgação desta 
lei. 

Art. 11 - As rendas dos novos municípios 
serão lançadas e arrecadadas de acõrdo com as 
leis e regulamentos tributários dos antigos 
municípios de que se hajam desmembrado, 
no que fõr aplicável. 

Parágrafo único - Na escrituração dessas 
rendas, observar-se-ão as normas estabelecidas 
para a escrituração das dos antigos municí­
pios obedecendo-se igualmente às especifica­
ções constantes dos orçamentos dêstes. 

Art. 12 - As despesas estritamente neces­
sárias à instalação dos novos municípios e as 
outras relativas à execução de seus serviços, 
que forem julgados necessários, durante o pe­
ríodo de intendência, serão realizadas pelo In­
tendente Municipal, e sua escrituração, no que 
fõr aplicável, se fará sob os títulos gerais dos 
orçamentos dos municípios de que se desmem­
bram, vigentes na data desta lei. 

Parágrafo único - Os municípios criados 
por esta lei poderão realizar operação de cré­
dito, por antecipação de receita, até o limite 
máximo de crs 30 ººº·ºº (trinta mil cruzeiros). 
para atender às despesas de instalação do mu­
nicípio e a outros serviços de natureza irra­
diável, pagando, no mãximo, a taxa de lOo/o 
(dez por cento J de juros ao ano, devendo tal 
operação ser resgatada dentro do exercício de 
1951. 

Art. 13 - As contas do Intendente Muni­
cipal serão submetidas à aprovação do Go­
vernador do Estado, depois de examinadas pelo 
DepartanH~nto de Assistência aos Municípios; 
serão prestadas em cada exercício e, no térmi­
no da intendência, quanto às relativas ao pe­
ríodo cornpreendido entre êste e o último exer­
cício. 

§ 1.0 - Até o dia 30 de janeiro de cada 
ano, e, no término da intendência, quanto às 
relativas ao período compreendido Entre êste 
e o último exercício, o Intendente Municipal 
enviará ao Departamento de Asslst~ncia aos 
Municípios, para os fins dêste artigo,. um re­
la tório de sua gestão no exercício anterior, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) balanço de receita e despesa: 

2) demonstração das operações d~ crédito; 

3) balanço de receita e despesa d.o muni-
cípio, por distritos; 

4) balanço do ativo e passivo; 

5) demonstração da divida fundada; 
6) demonstração discriminada e.a divida 

flutuante; 

7) demonstração das varlaçôes patrimo­
niais; 

8) ln ventá rio geral; 

9) quadro comparativo entre o balanço pa­
trimonial do exercício encerrado e o do exer­
cício anterior. 

§ 2. 0 
- Com os quadros e demonstrações 

constantes do parágrafo anterior, o I:1tendente 
remeterá ao Departamento de Assistência aos 
Municípios, em original ou segunda via, os do­
cumentos comprovantes da receita a1Tecadada 
e da despesa realizada. 

Art. 14 - Compete ao intendente: 

I - representar o município em Juízo ou 
fora dêle; 

II - publicar, por editais e pela Imprensa 
local, onde houver, as tabelas de lmpc,i;tos, lan­
çamentos para cada exercício e, mer: salmente, 
o balancete da receita e da despesa e a rela­
ção discriminativa dos pagamentos; 

III - fazer arrecadar, com a maior vigl­
láncia, as rendas municipais, zelando pela sua 
guarda e exata apllcação; 

IV - p~omover o processo por infração 
das posturas municipais e Impor ª" multas 
nelas previstas, ou em contratos; 

V - manter em perfeito funcionamento: 
a) as repartiçôes da Prefeitura, ·?xpedindo 

os respectivos regulamentos; 
b) os registros da contabilidade patrimo­

nial e financeira, de acôrdo com as normas 
técnicas aprovadas e as instruçôes dos órgãos 
competentes. 

VI - Manter e zelar o patrimônl:: do mu­
nicípio, e, quanto ao territorial, faze:· também 
afastar os intrusos; 

VII - tomar as providências ao seu al­
cance para remediar as calamidades públicas, 
solicitando aos poderes públicos os socorros 
que se fizerem necessários; 

VIII - promover a elaboração d" projetos 
e orçamentos das obras de interêsse elo muni­
cípio; 

IX - conservar desimpedidos os caminhos 
e demais servidões do município. fa'endo re­
mover os embaraços que se verifica '."em; 

X - promover o tombamento e inventá­
rio dos bens municipais, mantende· perfeito 
registro dêles; 

XI pôr em concorrência p11 blica ou 
administrativa a execução das obras, cujos or­
çamentos excederem a CrS 10 000,00 (dez mil 
cruzeiros), se não as executar po:- aC 1ninistra­
ção, e os fornecimentos embora pE.rcelados, 
observando as seguintes normas: 

a) a concorrência será anuncL1.da, com 
prazo nunca inferior a trinta dias, prn· editais e 
na imprensa local, onde houver, se:Jdo obri­
gatória a publicação no órgão oficial do E's­
tado, quando esta se imponha pelo vulto da 
obra, serviço e fornecimento; 



LEIS E RESOLUÇÕES 129 

b) da concorrência serão excluídos seus 
descendentes e ascendentes, cunhados, durante 
o cunhadlo, Irmãos, sôgro e genro, bem como 
seus cola terals, por consangüinidade ou afini­
dade, até o terceiro g"au, e os funcionários ou 
servidores da Municipalidade; 

c) para o fornecimento de material de 
uso corrente, poderá o Intendente estabelecer 
o regime de concorrência que tôr adotado, por 
lei, pelo Estado; 

XII - prestar as informações que, sôbre o 
serviço público, lhe forem solicitadas pelo Go­
vêrno do Estado e da União, pela Assembléia 
Legislativa e pelo Tribunal de Contas; 

XIII - resolver sôbre os requerimentos e 
reclamações que lhe forem dirigidos; 

XIV - determinar sejam expedidas as cer­
tidões solicitadas à Intendência por quaisquer 
interessados, não podendo negá-las, salvo casos 

excepcionais, em que o lnterêsse públ!co Impu­
ser sigilo. 

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor a l.º 
de janeiro de 1954, revogadas as disposições 
em contrário. 

Mand.o, portanto, a tôdas as autoridades a 
quem o conhecimento e execução desta lei per­
tencer, que a cumpram e façam cumprir, tão 
Inteiramente como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, Belo Ho­
rizonte, 12 de dezembro de 1953. 

JUSCELIKO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 
Geraldo Starling Soares 
Odilon Behrens 
Bento Gonçalves Filho 

(Minas Gerais, de 22-12-1953) . 

Nota - Esta lei foi publicada primeiramente no órgão oficial do Estado de Minas Gerais, 
aos 13-12-1953, e republicada no mesmo órgão aos 22-12-1953, por ter saído com Incorreções, 
e aos 27-12-1953 acompanhada dos respectivos quadros. 

-11-



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 
DIRETORIO CENTRAL 

lntegra-~das resoluções ns. 432 a 437 

Resolução n.0 432, de 16 de dezembro de 1952 
Autoriza a efetivação de interinos. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições: 

Considerando haver o art. 27, da resolução 
n. 0 368, de 9-7-1950, do Diretório Central, fa­
cultado a efetivação dos interinos que, na 
época, tivessem obtido nos dois últimos bole­
tins de merecimento média igual ou superior 
a 65; 

Considerando que dois Escriturários classe 
E, Interinos, admitidos em 1948, não lograram 
efetivação por não satisfazerem a condição da 
média de merecimento estabelecida; 

Considerando que, além dêsses dois Escri­
turários, há apenas, mais um servidor interino, 
Engenheiro classe K, admitido em setembro de 
1950, e de reconhecida competência; 

Considerando os serviços Já prestados por 
êstes três servidores que se encontram no pleno 
e satisfatório desempenho de suas funções; 

Considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia tem ultimamente adotado a bo)a nor­
ma de não admitir funcl:onários interinos, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica o Presidente do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatíst iea au­
torizado a efetivar os três (3) atuais interi­
nos no Quadro Permanente do Conselho Na­
cional de Geografia. 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro C.! 1952, 
ano XVII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Verissimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente. - Visto e rubricadc: Luis 
Eugênio de Freitas Abreu, Secretário-Geral, in­
terino. - Publique-se: Florêncio de Abreu, 
Presidente. 

Resolução n.0 433, de 16 de dezembro de 1952 
Altera a série funcional de motorista da Tabela Numérica de Mensalistas do 

Conselho. 
o Diretório Central do Conselho Nacional 

de Geografia, usando das suas atribuições: 
Considerando que a resolução n.0 383, de 

13 de Julho de 1951, do Diretório Central, que 
!1xou a T. N. M. do Conselho para o ano de 
1951, criou, na série funcional de motorista, 
uma referência 25, reduzindo de duas para 
uma, as referências 24, então existentes; 

Considerando que em seu art. 2.0 a citada 
resolução autorizava o Secretário-Geral a dis­
tribuir pelas séries funcionais da nova tabela 
o pessoal lotado na anterior, fixada pela reso­
lução n. 0 364, de 5 de maio de 1950; 

Considerando que havia nessa época dois 
ocupantes da referência 24 e que, portanto, 
um dêles seria automáticamente aproveitado 
na referência 25. 

Considerando que isso deixou de ser feito 
por se terem prolongado as dl!igências no sen­
tido de se apurarem dúvidas quanto à anti­
guidade relativa dos dois ocupantes da refe­
rência 24; 

Considerando que a resolução n. 0 415, de 
20 de maio de 1952, do Diretório Central, que 
fixou a T .N .M. para o ano de 1952, eliminou 
a referência 25 e criou uma segunda referência 

24, restabelecendo, assim, a situação 1rnterior 
à resolução n. 0 383; 

Considerando que na data da pulillcação 
da resolução n. 0 383, um dos dois oc·1pantes 
da referência 24 adquiriu direito ao aproveita­
mento na referência 25 criada. 

RESOLVE: 

Artigo único - É restabelecida, a contar 
da data em que foi baixada a resolução n.0 

415, do Diretório Central, na série funcional 
de motorista da Tabela Numérica de Mensa­
listas do Conselho, uma referência 25, ficando 
reduzidas de duas para uma, as referências 24. 

Parágrafo único - Um dos dois atuais 
ocupantes da referência 24, sera con~olderado 
aproveitado na referência 25, a contar ,ja data 
da publicação da citada resolução n.º :!83, de 
13 de Julho de 1951. 

Rio de Janeiro, 16 de dezemb~o de 1952, 
ano XVII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Lufs 
Eugênio de Freitas Abreu, Secretário-GEJ'al, in­
terino. - Publique-se: Florêncio de Abreu, 
Presidente. 
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Resolução n.0 434, de 30 de dezembro de 1952 

Fixa o orçamento do Conselho para 1953. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições: 

Conslde~ando a autorização que lhe foi 
dada pela resolução n. 0 384, de 28 de outubro 
de 1952, da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Artigo único - Os recursos orçamentários, 
no total de CrS35 000 000,00 (trinta e cinco mi­
lhões de cruzeiros), atribuídos ao Conselho Na­
cional de Geografia pelo orçamento geral da 
República, segundo anexo 15, da lei n.• 1 757, 
de 10-12-52, e destinados a atender às despesas 
dos se"viços e encargos superintendidos pelo 
Conselho, serão aplicados, no exercício de 1953, 
de acôrdo com a seguinte distribuição: 

VERBA l - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Permanente 
01 - Pessoal Permanente 

a) Pessoal em Comissão .... 
b) Quadro Permanente 
e) Quadro Suplementar ... 

Consignação II - Pessoal 
Extranumerário 

04 - Contratados ............... . 
05 - Diaristas ..................• 
06 - Mensalistas ............... . 
·07 - Tarefeiros •................. 
08 - Estagiários ................ . 

Consignação III - Vantagens 

12 - Auxílio para diferenças de 
caixa ...................... . 

13 - Funções gratificadas 
15 - Gratificação de represen-

tação ..................... . 
b - Gra tlficações especiais de 

representação(Resolução n.º 
428, de 4-9-52, do D.O.) ... 

17 - Gratificação por serviços ex-
traordinários .............. . 

18 - Gratificação por trabalho 
técnico ou cientifico ...... . 

19 - Gratificação por trabalho 
em zona ou condições in-
salubres ................... . 

Consignação IV - Indeni­
zações 

26 - Ajudas de custo ......... . 
27 - Diárias .................... . 

Consignação V - Diversos 

31 - Diferença de vencimentos .. 
32 - Salário-família ...•......... 
33 - Substituições ............. . 
34 - Indenização por outras des-

pesas de pessoal .......... . 
35 - Despesas com alimentação 

das turmas de campo ..... . 

877 800,00 
10 500 000,00 

646 800,00 

12 024 600,00 

290 000,00 
2 221 920,00 
4 578 080,00 

700 000,00 

300 ººº·ºº 
8 090 ººº·ºº 

6 000,00 
1 075 000,00 

24 000,00 

70 000,00 

50 000,00 

420 000,00 

750 000,00 

2 395 000,00 

35 000,00 

1200 ººº·ºº 
1 235 000,00 

100 000,00 

220 ººº·ºº 50 000,00 

50 000,00 

1 000 000,00 

1420 000,00 

TOTAL DA VERBA l - PESSOAL 25 164 600,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação 1 - Material 
Permanente 

01 - Aparelhagem para cartogra­
fia de gabinete •........•.• 

02 - Aparelhos e ma teria! técnico 
para trabalho de campo ...• 

03 - Automóveis, autocamlnhões, 
can1lonetas, veículos, para 
serviço de campo; material 
flutuante e accessórlos; uten­
sílios e aparelhos mecânicos 
para consêrto .........•.... 

04 - Livros, fichas bibliográficas 
inipressas, revistas e outras 
publicações especializadas .. 

05 - Máquinas e aparelhos de 
fotografia e filmagem e res­
pectivo material ..........• 

06 - Material de acampamento e 
campanha; animais para 
trabalho e outros fins ...• 

07 - Material de ensino e educa­
ção; mapas e plantas topo­
gráficas; Insígnias e bandei-
ras ............ · · ··· · · · · · · ·• 

08 - Móveis em geral; máquinas, 
equipamentos e utensH!os 
de escritório e de desenho; 
material didático e de la­
boratório; material elétrico; 
utensílios de copa e cozl­
nh<c; aparelhagem médico-
·cirürg!ca ................. . 

10 - Aparelhagem para geografia 
de gabinete ............... . 

11 - Aparelhagem para reprodu­
ções e cópias de mapas e 
documentos ............... . 

Consignação II - Material 
de Consumo 

13 - Artigos de expediente, de­
senho, ensino e educação; 
fichas e l!vros de escritura­
ção, impressos e material 
de classificação; material 

10000,00 

80 000,00 

840 000,00 

20 000,00 

30 000,00 

150 000,00 

5 000,00 

300 000,00 

30 000,00 

10 000,00 

l 475 000,00 

de apuração mecânica • . . . • 350 000,00 
14 - Combustiveis; material de 

lubrificação e limpeza de 
máquinas; material para 
conservação de Instalações, 
de máquinas e aparelhos; 
sobressalentes de máquinas 
e vl.aturas; artigos de !lu-· 
minação e eletricidade . . . • 1 900 000,00 

15 - Material de consumo para 
fotografia, cinema e cópias 100 000,00 

16 - Material de refeitório e oli>je­
tos de copa e cozinha; ma­
terial de limpeza e desln· 
fecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 80 000,00 

17 - Mec!lcamentos e material 
de penso; produtos quimi­
cos e farmacêuticos; mate-
rial de higiene e desinfecção 80 000,00 

18 - Vnst.uário, uniformes e equi­
pamentos; artigos e peças 
accessórias; roupas de ca­
ma, mesa e banho; tecidos 
e artefatos . . . . . . • . . . .. . . . . • 100 000,00 

20 - Ma1.erlal para a construçfi.o 
de marc:!QS . . . . . . . . . • . . . . • . . • 150 000,00 

2 760 000,00 

TOTAL DA VERBA 2 - MA'l'EIUAL 4 235 000,00 
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VERBA 3--BERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - Conserva­
ção e Reparos 

01 - Ligeiros reparos, adapta­
ções, consertos e conserva­
ção de bens móveis e Imóveis 
Consignação II - Publici-

dade e Publicações 

04 - Assinaturas de órgãos ofi­
ciais e aquisição de publl-
cações periódicas ......... . 

05 - Assinaturas de recortes, pu­
blicação de editais e avisos 

07 - Serviços de encadernação .. 

Consignação III Taxas 
de Serviços Públicos 

12 - Assinaturas de telefone e 
caixa postal; telefonemas 
Interurbanos .............. . 

13 - Iluminação, fôrça motriz, 
gás e água ................ . 

14 - Serviços postais, telegráficos 
e aéreos; radiogramas ..... . 

Consignação IV Trans-
portes e Viagens 

19 - Acondicionamento e emba­
lagens; armazenagens, fre­
tes, carretos, estivas e ca­
patazlas; aluguel e aloja­
mento de animais e de seus 
tratadores; estada de veí-
culos em garage .......... . 

20 - Indenização por condução 
e transportes urbanos ..... 

21 - Passagens, transporte de 
pessoal e sua bagagem .... 

Consignação V Outros 
Serviços de Terceiros 

26 - Custeio de lavagem e en-' 
gomagem de roupa; serviço 
de asseio e higiene ....... . 

28 - Despesas bancárias com re­
messa e transferência de 
fundos ..................... . 

TOTAL DA VERBA 3 - SERVIÇOS 
DE Tl:RCEIROS 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação I - Encargos 
Gerais 

01 - Aluguel de bens !móveis .. 
04 - Cursos técnicos e missões 

culturais no exterior ..... . 
05 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento ............... . 
06 - Despesas pela participação 

em certames e exposições; 
realizações culturais 

08 - Expedições clen tiflcas ..... . 
09 - Representação social - re­

cepções; excursões, hospe­
dagens e homenagens ....• 

11 - Publicações periódicas, se-
riadas e avulsas da entidade 

290 ººº·ºº 

5 000,00 

8 ººº·ºº 
30 ººº·ºº 
43 ººº·ºº 

50 ººº·ºº 
100 ººº·ºº 

5 ººº·ºº 
155 ººº·ºº 

25 ººº·ºº 
10 ººº·ºº 

120 ººº·ºº 
155 ººº·ºº 

2 ººº·ºº 
15 ººº·ºº 
17 ººº·ºº 

660 ººº·ºº 

750 ººº·ºº 
36 ººº·ºº 
62 ººº·ºº 
30 ººº·ºº 

100 ººº·ºº 
30 ººº·ºº 

850 000,00 

1 858 ººº·ºº 

Consignação II - Encargos 
Específicos 

16 - Assistência aos órgãos re-
gionais do c. N. G. . . . . . . 6::s 000.00 

17 - Auxílio ao Instituto Pan­
Americano de Geografia e 
História, para custeio da 
Comissão de Geografia . . . . 110 000,00 

19 - Levantamentos especiais em 
cooperação com as organi-
zações regionais . . . . . . . . . . . 1:::! 400,00 

20 - Campanha das coordenadas 
geográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . ::o 000,00 

22 - Auxílio a entidades cultu-
rais, educacionais e outras: 

a) Faculdade Nacional de 
Filosofia para realização 
do Curso de Férias 
(Resolução n. 0 332, de 
25-2-49, do D. c.) wo 000,00 

b) Faculdade Nacional de 
Filosofia para realização 
dos cursos de Geografia 
Regional e Cartografia 
(Resolução n. 0 332, de 
25-2-49, do D. c.) 40 000,00 

c) Associação dos Geógra-
fos Brasileiros . . . . . . . . . . :;o 000,00 

d) Sociedade Brasileira de 
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . :;o 000.00 

25 - Indenização de despesas 
com a convocação, Instala­
ção e funcionamento da As-
sem bléla Geral do C. N. G. 4(M) 000,00 

27 - Quota anual de adesão do 
Brasil à União Geográfica 
Internacional e à União 
Geodésica e Geofísica Inter-
nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :;o 000,00 

29 - Participação do Conselho 
na execução do projeto de 
levantamento dos recursos 
naturais das Américas, pa­
trocinado pelo 1. P. G. H. 
e o O. E. A. . . . . . . . . . . . . . . l:i() 000,00 

34 - Encargos com o preparo e 
impressão de mapas e ou­
tras publicações de caráter 
cartográfico . . . . . . . . . . . . . . . . 5.;o 000,00 

Consignação III - Outros 
Encargos 

38 - Obras de construção e apa­
relhamento de oficinas e 
depósitos ................. . 

40 - Indenização por serviços 
fora da sede .............. . 

50 - Despesas divesas com os 
serviços de campo ........ . 

52 - Quota de despesas com a 
administração geral do 1. 
B. G. E.: 
a) Gabinete da Presidência 

TOTAL DA VERBA 4 - ENCARGOS 
DIVERSOS 

VERBA 5 - EVENTUAIS 

01 - Despesas !mprev!stas 
TOTAL DA VERBA 5 - EVENTUAIS 

2 3·17 400,00 

210 ººº·ºº 

1<)0 ººº·ºº 

210 ººº·ºº 
7 lO ººº·ºº 

4 H5 40,00 

25 ººº·ºº 25 000,00 
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RESUMO 
VERBA 1 - PESSOAL •••••••• , ••••• , , 
VERBA 2 - MATERIAL •••• , , ••••• , •• 
VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS ••• 
VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS ••••• 
VERBA 5 - EVENTUAIS ••••••••• , ••• 

TOTAL GERAL •• , , •• 

25 164 600,00 
4 235 000,00 

660 ººº·ºº 4 915 400,00 
25 000,00 

35 000 000,00 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1952, 
ano XVII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Paulo Augusto Alves, Secretário-Assis­
tente substituto. - Visto e rubricado: Luta 
Eugênio de Freitas Abreu, Secretário-Geral, In­
terino. - Publique-se: Rubens Pôrto, Presi­
dente em exercício. 

Resolução n.0 435, de 30 de dezembro de 1952 

Dispõe sôbre a concessão do abono de emergência aos servidores do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições: 

Considerando que o Item e do art. 20 da 
lei n. 0 1 765, de 18-12-952, torna extensiva ao 
pessoal do Conselho a concessão do abono de 
emergência concedido aos servidores civis da 
União, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Fica autorizada a Secretaria­
Geral do Conselho Nacional de Geog:afla a 
pagar aos seus servidores o abono de emer­
gência, nas bases da lei n. 0 1 765, de 18-12-52. 

Art. 2.º - No exercício de 1952 as despesas 
decorrentes desta resolução, correrão à conta 
do crédito previsto no art. 24 da referida lei, 

Já solicitado pela Presidência do Instituto, que 
suplementará a verba Pessoal, recolhendo-se 
ao Tesouro Nacional o saldo que porventura 
resultar dêsse pagamento. 

Art. 3. 0 - Para os exercícios seguintes o 
Presidente do Instituto solicitará do Poder 
Executivo os recursos necessários ao pagamen­
to do abono de emergência. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1952, 
ano XVII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Paulo Augusto Alves, Secretário-Assis­
tente substituto. - Visto e rubricado: Luts 
Eugênio de Freitas Abreu, Secretário-Geral, In­
terino. - Publique-se: Rubens Pôrto, Presi­
dente em exercício. 

Resolução n.0 436, de 30 de dezembro de 1952 

Altera a lotação da classe inicial da carreira de Redator e dá outras Providências. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições: 

Considerando o parecer de 18-11-1952, da 
Comissão de Legislação do Diretório Central, 
emitido no processo n.º 5 223/52; 

Considerando que a criação de um cargo 
de Redator classe "J" não acarretará aumento 
de despesa, de vez que será suprimido um 
cargo de Assistente-Técnico do mesmo padrão 
de vencimentos, 

RESOLVE: 

Art. t.0 - Fica criado, no Quadro Perma­
nente do Conselho Nacional de Geografia, um 
cargo na classe Inicial "!", da carreira de 
Redator, fixada pelas resoluções ns. 368 e 372, 
do Dl:etório Central passando a lotação desta 
classe a ser a seguinte: 

3 Redator . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 
Parágrafo único - O cargo criado por êste 

artigo destina-se a atender a transferência, a 

pedido, do atual Assistente-Técnico do Qua­
dro Suplementar, do mesmo padrão de ven­
cimentos, nos têrmos do parecer da Comissão 
de Legislação do Diretório Central, emitido no 
processo n.0 5 223/52 e aprovado na reunião or­
dinária de 2-12-52, do referido Diretório. 

Art. 2.0 - Será extinto o cargo que se va­
gar em virtude da execução do disposto no 
parágrafo único do artigo p:ecedente, e trans­
ferida a correspondente dotação da verba 
I-1-01 - c - Quadro Suplementar, para a 
verba I-1-01 - b - Quadro Permanente, do 
orçamento do Conselho Nacional de Geografia. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1952, 
ano XVII do Instituto. - conferido e nume­
rado: Paulo 111.ugusto Alves, Secretário-Assis­
tente substituto. - Visto e rubricado: Luís 
Eugênio de Freitas Abreu, Secretário-Geral, In­
terino. - Publique-se: Rubens Pôrto, Presi­
dente em exerciclo. 

Resolução n.0 437, de 30 de dezembro de 1952 

Regula o provimento de cargos vagos da carreira de Dactilógrafo do Conselho, 
reestruturada pela resolução n.0 406, de 22-1-952, do Diretório Central. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições: 

Considerando que a resolução n.º 406, de 
22 de Janel:o de 1952, do Diretório Central, dis­
pondo sôbre a carreira de Dactilógrafo, teve 
origem no propósito da Secretaria-Geral de dar 
melhoria de situação aos servidores do Con­
selho, lotados nessa carreira; 

Conside:ando, todavia, que nos têrmos da 
mencionada resolução, em parte já aplicada, 
sómente uma das classes da carreira em aprêço, 
recebeu, até agora, uma parcela dos benefícios 
previstos desde o comêço para todos os seus 
ocupantes de então; 

Considerando ainda que, por salutar e uni­
versal principio de eqüidade, deve ser dado 
aos servidores lotados na carreira de Dactlló­
graf o o mesmo tratamento dispensado, desde 
sempre, aos demais servidores do Conselho que 
têm colhido, de pronto, tôdas as vantagens de­
correntes de reestruturações nas respectivas 
carreiras; 

Considerando, finalmente, a conveniência 
de fixar, em têrmos claros e definitivos, o pen• 
samento geral no tocante a êsse assunto, bem 
como a de oferecer à administração um crité­
rio justo, dentro do qual possa ser feita, desde 



134 BOLETIM GEOGRAFICO 

logo, a reclassificação da carreira de Dactiló­
grafo, fixada pela supracitada resolução n.º 406, 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica ratificada a redação do 
texto da resolução n.º 406, de 22 de janeiro 
de 1952, que dispõe sôbre a carreira de Dacti­
lógrafo, publlcada no Boletim de Serviço n.º 
38, de 26 de janeiro de 1952, do Conselho Na­
cional de Geografia. 

Art. 2.º - A reclassificação dos atuais 
ocupantes da carreira de Dactllógrafo será fei­
ta do seguinte modo: 

a) nas classes F a I, de acôrdo com o 
critério de antigüidade e de merecimento, al­
ternadamente; 

b) na classe J (final) , por escolha do Pre­
slden te do Instituto, dentre os servldoreB que 
por fôrça desta resolução, vierem a ser .Lota­
dos na classe I. 

Art. 3.º - Caberá à Comissão de Prnmo­
ções fazer a apuração de que trata o Item a 
do artigo anterior, encaminhando os rei;ulta­
dos ao Secretário-Geral, para os devidos fins. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1952, 
ano XVII do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Paulo Augusto Alves, Secretário-Assis­
tente substituto. - Visto e rubricado: Luís 
Eugênio de Freitas Abreu, Secretário-Geral, In­
terino. - Publlque-se: Rubens Pôrto, Presi­
dente em exercício. 

O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográflco, destinan­
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 




